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Prefácio

A pesquisa como um “abridor de amanhecer”

Ao receber o honroso convite para prefaciar esta belíssima cole-
tânea, organizado pela Professora e Pesquisadora Dra. Marcia Regina 
Royer, coordenadora do Programa de Mestrado em Ensino: Formação 
Docente Interdisciplinar (PPIFOR), da Universidade Estadual do Para-
ná (UNESPAR), logo me veio em mente um dos meus autores predile-
tos: Manoel de Barros. Foi nele que busquei inspiração para a escrita 
desse prefácio, por isso o título.

No “livro sobre nada”, Manoel de Barros, diferentemente de Flau-
bert – que também escreveu “livro sobre o nada”, porém falando do 
nada a partir de um livro que presa o estilo –, nos desafia a pensar so-
bre seu desejo de escrever um livro sobre o “nada mesmo” (BARROS, 
1996, p. 7). No referido livro, o autor fala da possibilidade de ampliarmos 
nossos pensamentos, tal como um “abridor de amanhecer”. O senti-
do apontado pelo autor leva em consideração nossa “incompletude” 
como a maior riqueza humana. Assim, o autor nos impulsiona a seguir 
em frente, buscar o novo, o ainda não feito. Penso que é exatamente 
esse o impulso e a inspiração que temos tido, nós, professores e pes-
quisadores, para seguirmos adiante, aprendendo e construindo novos 
conhecimentos. Eis aí uma das razões para defendermos as pesquisas 
científicas que se desenvolvem em Programas de Mestrado. Muito espe-
cialmente, o – PPIFOR – da UNESPAR, campus de Paranavaí. Ao proble-
matizarem questões pertinentes ao universo da escola, da educação e 
dos fenômenos que lhes são pertinentes, as pesquisas ali desenvolvidas 
vêm utilizando-se de observações, análises de práticas, análises docu-
mentais, relatos, propostas didáticas e metodológicas diferenciadas, 
além de uma infinidade de outras intervenções, como poderemos ver 



14

s u m á r i o

ao longo dos artigos aqui apresentados. Desse modo, considero que 
os “achados” produzidos pelas pesquisas desenvolvidas no referido 
Programa, contribuirão, de forma singular, com reflexões sobre nossa 
prática pedagógica, seja ela na escola ou na Universidade. 

Estudos sobre formação de professores – seja inicial ou conti-
nuada – vem há muito tempo tendo presença garantida em seminários 
e congressos de educação. O tema vem sendo foco de reflexões e 
problematizações tanto na academia, quanto fora dela.

Discussões sobre docência e profissionalismo, inclusive, vem 
servindo de munição para acalorados embates nas mais diversas 
áreas, inclusive na política, no jornalismo, na economia, só para citar 
algumas. Contudo, em tempos de “pós-verdades” (DUNKER, 2017) é 
imprescindível conhecermos a fonte dos dados produzidos.

Nos congressos e eventos da área da educação, as discussões 
permeiam sobre qual seria a formação ideal ou necessária do professor 
do ensino básico (fundamental e médio) ou mesmo, do professor de 
ensino superior, numa demonstração ostensiva de insatisfação generali-
zada com relação aos modelos formativos vigentes, principalmente nos 
cursos de licenciatura (LEMOS, 2017). No entanto, há consenso entre 
alguns pesquisadores de que dessa ampla e continuada discussão, não 
têm emergido propostas que ultrapassem o nível de recomendações 
abstratas sobre a necessidade de “sólida formação dos educadores”, 
da “integração de teoria e prática”, da “interdisciplinaridade” etc. Nesse 
sentido, as preocupações sobre a formação docente continuam a se 
aproximar da concepção de Comênio (Didática Magna, 1657), segundo 
a qual o “bom professor” seria aquele capaz de dominar a “arte de en-
sinar tudo a todos”. Isso posto, não seria difícil encontrar e localizar, na 
contemporaneidade, ecos e reverberações desse mesmo discurso, tan-
to vindo de professores e alunos, quanto de instituições educacionais. 
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Reiterando a argumentação do parágrafo anterior, é comum ao 
indagarmos sobre o que esperam de uma disciplina como a de Di-
dática, por exemplo – tanto na graduação quanto na pós-graduação, 
recebermos como resposta: as técnicas de ensino. Mesmo porque, 
de uma forma ou de outra, a maioria dos professores aprenderam a 
ensinar com sua experiência e com seus modelos de professores, dos 
quais foram alunos. Esses modelos vão sendo construídos desde mui-
to cedo, pois é o professor, muito provavelmente, um dos primeiros 
profissionais que temos contato na infância e passamos boa parte com 
ele, até a idade adulta. Nesse sentido, é possível entender o quanto os 
discursos sobre a educação caracterizam-se por serem historicamente 
construídos, envolvidos em formas de saber e relações de poder.

Assim, ao se discutir sobre a formação de professores, é im-
prescindível pensarmos sobre a construção da identidade docente. 
Tal proposta de discussão seria uma forma de estarmos atentos às 
políticas de representação que instituem discursos disseminados por 
grupos e indivíduos, que tanto operam na disputa por espaços acadê-
micos, quanto são atuantes na gestão do Estado e/ou de instituições. 
Igualmente, é preciso atentar para os efeitos práticos e as políticas de 
verdade que os discursos veiculados pela mídia impressa, televisiva 
e cinematográfica têm ajudado a configurar, operando na fabricação 
de determinados sistemas de significação implicados na produção de 
identidades e subjetividades, no contexto das relações de poder.  

É a partir deste complexo contexto no qual se insere a formação 
docente, que este livro nos convida a algumas reflexões pontuais que 
vão desde a infância, passando pelo ensino fundamental e médio, aos 
estudantes atendidos na educação de jovens e adultos. Os achados das 
pesquisas aqui apresentadas abordam as preocupações envolvendo a 
formação docente, inicial e continuada, atravessada pelos seguintes te-
mas: recursos didáticos utilizando fábulas e quadrinhos; a importância da 
historicização para o aprendizado da matemática; práticas pedagógicas 
envolvendo preocupação com a dimensão afetivo-sexual; organização 
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de ambiente de aprendizagem em curso de mestrado; questões ligadas 
à BNCC; política de inclusão escolar; direito das crianças; políticas cultu-
rais; além das atividades desenvolvidas no âmbito do Pibid, envolvendo 
ensino, pesquisa e extensão; e Educação Ambiental. 

Embora já se tenha um grande repertório de discussões e teori-
zações sobre formação (inicial e/ou continuada) de professores, defen-
do que sempre haverá espaço para mais, justamente devido à nossa 
“incompletude”, como nos diria Barros (1996). Assim, para compreen-
dermos os fenômenos educacionais que acontecem tanto nas escolas 
quanto nas universidades, será preciso não só intensificar nossos estu-
dos como também fazer novas propostas, desafiar nosso olhar e criar, 
quem sabe, o dito “novo”. E é com essa intenção que os convido para 
a leitura dos quatorze artigos que compõem esse livro. Não tenho dú-
vidas de que as leituras aqui propostas poderão “abrir amanheceres” 
e potencializar nossas práticas. 

Profa Dra Sandra Monteiro Lemos1

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS
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INTRODUÇÃO 

Trabalhar a literatura com as crianças e despertar nelas o gosto 
pela leitura, é um desafio cada vez mais difícil para pais e professores, 
principalmente nessa era digital, em que as informações estão cada vez 
mais rápidas em um smartphone. Sendo assim, estimular as crianças 
para a abertura de um livro que proporciona uma viagem fantástica a um 
mundo fabuloso, torna-se indispensável para a sua formação humana.

Portanto, este artigo tem por finalidade investigar a importância 
das fábulas e suas contribuições para o ensino de valores morais e 
comportamentos sociais na infância, tomando como ponto de partida 
o Livro das Bestas de Ramon Llull (1232-1316). 

De acordo com Costa (2009), o Livro das Bestas compõe a sé-
tima parte do Livro de Félix, ou também chamado Livro das Maravilhas. 
Escrito durante a primeira viagem de seu idealizador, Ramon Llull, a 
Paris– entre os anos de 1288 e 1289. Nesta época, o filósofo possuía 
cerca de 56 anos, uma idade considerada já avançada para a época.

A obra é considerada uma das primeiras novelas (que significa 
novidade, em catalão) de cunho filosófico social escritas na Europa 
da Idade Média.

O Livro das Bestas é uma obra fabulística, onde os personagens 
encarnam os vícios e virtudes humanas. Sobre esse gênero literário, 
José de Nicola faz a seguinte consideração: 

A Fábula é uma narrativa inverossímil, com fundo didático, que 
tem como objetivo transmitir uma lição de moral. Normalmente 
a fábula apresenta animais como personagens. [...] com as ca-
racterísticas acima, a fábula é das mais antigas narrativas, coin-
cidindo seu aparecimento, segundo alguns estudiosos, com o 
da própria linguagem (NICOLA, 1998, p. 39). 
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Dentro desse contexto, Ramon Llull utiliza os animais, empre-
gando a eles os defeitos da humanidade, a fim de torná-los mais didáti-
cos para o entendimento do seu público, pois utiliza do imaginário para 
transmitir os ensinamentos de valores morais e virtudes que julgava 
necessários para a construção de uma sociedade ideal.

Le Goff (2013) conceitua o imaginário na idade média e o di-
ferencia de representações, explicando a sua ampla relação com a 
realidade exterior. 

O imaginário faz parte do campo da representação, mas ele ocu-
pa neste último a parte da tradução não reprodutora, não simplesmente 
transposta em imagens do intelecto, mas criadora, poética no sentido 
etimológico do termo. O imaginário transborda o território da repre-
sentação e é levado adiante pela fantasia, no sentido forte da palavra.  
O imaginário constrói e alimenta lendas e mitos (LE GOFF, 2013, p. 9).

Por ser uma narrativa fabulosa, capaz de instigar o imaginário e 
a criatividade de sua sociedade, as fábulas ganharam popularidade e 
foram sendo repassadas de geração a geração, ora pela cultura oral, 
recontada de pais para filhos; ora na cultura letrada, ensinada como 
literatura infantil, para despertar na criança o gosto pelo conhecimento. 

Assim como a obra de Ramon Llull tinha o propósito de educar 
na Idade Média e ensinar valores morais necessários para o bom con-
vívio em sociedade, atualmente as fábulas são utilizadas com a mesma 
finalidade, para ensinar as crianças valores morais e comportamentos 
sociais indispensáveis ao bom convívio social.

Em ambiente escolar, as fábulas são utilizadas como re-
cursos didáticos para facilitar o desenvolvimento e o aprendizado 
das crianças, dada a sua linguagem dinâmica e divertida. Um dos 
autores muito utilizados para esse propósito é Jean de La Fontai-
ne– fabulista francês do século XVII – que retomou algumas fábulas 
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antigas de Esopo, suposto escravo grego do século IV a.C., que 
contava suas histórias de forma oral; e escreveu várias outras a 
partir desse conhecimento (LIMA; ROSA, 2012). 

Por trabalharmos a fábula como um recurso didático que ul-
trapassou a barreira do tempo e encontra-se até a atualidade com a 
mesma finalidade, ou seja, mostrar os vícios e defeitos  humanos e 
propor valores e comportamentos ideais para o bom convívio social, 
fundamentamos nossa pesquisa na perspectiva da História Social 
fundamentada em Marc Bloch (2001), que defende a ideia da história 
como a ciência do homem no tempo, inserido em seu contexto social, 
bem como no conceito de Longa Duração, argumentado por Braudel 
(1965), ao descrever o homem como um “fundo permanente”, que in-
dependente do período histórico em que está inserido, precisará sem-
pre de formação para conviver em sociedade.

Destarte, para responder à questão e compreender porque 
utilizar as fábulas como recurso didático para ensinar valores morais 
e comportamentos sociais na infância, percorreremos o caminho de 
análise da obra O Livro das Bestas de Ramon Llull, e da obra O Leão e 
Rato de La Fontaine, observando os ensinamentos morais e compor-
tamentais destinados à formação humana.

ANÁLISE DO LIVRO DAS BESTAS E O ENSINO 
DE VALORES E COMPORTAMENTOS SOCIAIS

Ao estudar uma obra clássica é fundamental entender os valores 
e o discurso que permeavam no período em que a mesma foi escrita, 
uma vez que, por meio do passado é possível fazer uma análise mais 
crítica sobre algumas questões presentes na sociedade contemporâ-
nea. Desse modo, buscaremos, de forma breve, analisar sob quais 
aspectos Ramon Llull redigiu Félix ou o Livro das Maravilhas.
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A narrativa foi escrita por Ramon Llull entre os anos de 1288 e 
1289, durante uma viagem realizada a Paris, aos 56 anos, momento em 
que já tinha maturidade/visão da estrutura social da época. De acordo 
com Ricardo da Costa: “Sua visão sobre a sociedade cristã, sobre 
a monarquia e sobre os poderes constituídos já estava solidamente 
consolidada” (COSTA, 2009). Além disso, o século XIII é marcado por 
grandes transformações nas instâncias sociais, políticas, educacionais 
e, principalmente na economia, em virtude do surgimento do comércio, 
gerando uma desorganização social que deu origem a sentimentos, 
valores e ações que prejudicavam o bem comum. 

Nesta perspectiva, no sétimo livro, denominado Das Bestas, Ra-
mon Llull faz uma analogia que, por meio da figura dos animais, ele 
denuncia condutas e ações dos homens de seu período. Essa obra 
constitui questões sobre a formação moral para o homem do século 
XIII, na qual o filósofo apontou comportamentos que considerava ina-
dequados e prejudiciais para as relações.

Dessa maneira, é retratada a história de uma eleição para rei, 
cujo personagem principal era a Raposa, que tinha por intuito se tor-
nar a única conselheira do rei (o Leão). A fim de atingir o seu objetivo, 
a Raposa se apropriou de vários sentimentos prejudiciais aos outros 
animais, como a mentira, a maldade, o crime, entre outras ações que 
representam os instintos do ser humano. A raposa prejudicou os ou-
tros bichos e até mesmo matou, mas no fim a armação foi descoberta 
pelos outros animais e ela pagou por seus atos. 

Observamos o interesse da Raposa em que o Leão fosse eleito 
por meio deste trecho: “Y ellos no debían creer a la Zorra en cuanto a 
la elección del rey; ya que la Zorra prefiere que sea rey el León porque 
ella vive de los restos que deja el León cuando ha devorado su presa y 
que no convienen a su nobreza” (LLULL, 2010, p. 166). 
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Vemos que o Livro das Bestas proporciona a reflexão sobre os 
aspectos políticos, econômicos e sociais presentes na época de Ra-
mon Llull, além de como as ações prejudiciais dos homens implicam 
na desorganização social.  O escritor, Esteve Jaulent, aborda que: 

Servindo-se do simbolismo das bestas, Lúlio fará desfilar diante 
do leitor a intriga, a ideologia, o adultério, a mentira, enfim todas 
as mazelas que amargam a sociedade dos homens quando es-
tes, incoerentes com a sua condição racional, deixam se subju-
gar pela sensibilidade cega (JAULENT, 2009, p. 3). 

Nesse viés, podemos colocar que, para Ramon Llull, existia 
uma forma de combater a má conduta dos homens: a formação do 
caráter por meio do desenvolvimento de virtudes e valores. Em sua 
obra intitulada Doutrina para crianças, o filósofo discorre sobre a im-
portância dos homens, desde a primeira infância, entenderem os 
ensinamentos religiosos para formar seu caráter, pois, segundo ele, 
alguns erros/condutas não poderiam ser aceitos, sendo capazes de 
prejudicar as relações sociais. 

O autor expõe que os pais deveriam ensinar os seus filhos a 
ter um relacionamento e conhecimento com o poder divino, visto que 
teriam o discernimento e a capacidade de superar vícios e não deso-
bedeceriam a Deus. Vejamos na citação abaixo: 

Filho se é coisa tão má e pecado essa desobediência a Deus 
pecado pelo qual outrora todos estiveram na ira de Deus, por 
esse pecado a ser destruído, o Filho de Deus não quis ser en-
carnado e conveio à humanidade que o recebeu suportar an-
gústias, trabalhos e uma morte profunda guarda-te, filho, do 
pecado, porque através do pecado o homem é desobediente 
ao Altíssimo, e Deus é inimigo do homem quando ele comete 
pecado.  E por essa desobediência e pecado, os pecadores 
irão para o fogo eterno, suportando dolorosos e perdendo a 
eterna glória de Nosso Senhor Deus (LLULL, 2010, p. 8). 



23

s u m á r i o

Logo, pode-se colocar que a natureza é a representação das re-
lações humanas. Dessa forma, Llull buscou demonstrar, por meio das 
ações dos animais, que o homem não estava no mundo para servir a 
si mesmo, mas sim à Deus. [...] quando Deus criou o mundo, não o fez 
para que o homem fosse conhecido e amado, e sim para que Ele fosse 
amado e conhecido pelo homem (LLULL, 2010, p. 185).

A Filosofia sobre ética de Aristóteles analisa que as boas ações 
estão destinadas a um sentimento: a felicidade. Assim, o filósofo dis-
corre sobre a excelência moral, ou seja, a importância do discernimen-
to no momento das escolhas. Aristóteles ressalta que: “[...] este argu-
mento tem certo ar de plausibilidade, mas parece entrar em choque 
com o procedimento adotado nas ciências; porque todas elas, embora 
visem a algum bem e procurem suprir a sua falta, deixam de lado o 
conhecimento do bem” (ARISTÓTELES, 1991, p. 7).  

Ademais, o mesmo salienta que os indivíduos sempre procura-
ram a felicidade por si só, entretanto ela está diretamente ligada com as 
nossas escolhas e com os nossos interesses. De acordo com o autor:

Toda arte e todo saber, assim como tudo que fazemos e esco-
lhemos, parece visar algum bem. Por isso, foi dito, com razão, 
que o bem é aquilo a que todas as coisas tendem, mas há uma 
diferença entre os fins: alguns são atividades, ao passo que 
outros são produtos à parte das atividades que os produzem 
(ARISTÓTELES, 1991, p. 13).

Portanto, a fim de combater e denunciar as ações dos homens 
de sua época perante a sociedade, Ramon Llull utilizou das fábulas 
para mostrar como a falta de sentimentos, conhecimentos, virtudes e 
valores se expressa nas relações sociais. Partindo desse pensamento, 
na próxima sessão, buscaremos evidenciar como as fábulas podem 
ser um recurso didático na educação das crianças. 
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AS FÁBULAS COMO RECURSO DIDÁTICO 
NA EDUCAÇÃO DAS CRIANÇAS

Ao descrever a importância da literatura para a formação hu-
mana e sua contribuição para o desenvolvimento de valores necessá-
rios ao convívio em sociedade, destacamos a relevância do uso das 
fábulas como recurso didático para oportunizar a formação moral e 
intelectual da criança, bem como despertar nela o gosto pela literatu-
ra e pelo conhecimento. 

De acordo com Coelho (2000, p. 165) fábula “é a narrativa (de 
natureza simbólica) de uma situação vivida por animais que alude a 
uma situação humana e tem por objetivo transmitir certa moralidade”. 
Por esse motivo, encanta crianças e adultos, pois dispõe de uma se-
quência de fatos divertida e de fácil compreensão, tornando-se aces-
sível aos mais diferentes níveis de leitores. 

Embora não seja nossa intenção trabalhar a fábula na sua cons-
trução linguística, como um gênero discursivo, faz se necessário situar 
o leitor sobre algumas características peculiares dessa narrativa. A pa-
lavra fábula vem do latim e significa “falar” e do grego é o mesmo que 
“dizer”, portanto, fábula significa contar algo, narrar uma história em 
prosa, de maneira agradável, que de outra maneira, se tornaria mais 
difícil de ser assimilada (LIMA; ROSA, 2012). 

De acordo com Bakhtin (2003), a linguagem interativa, presente 
nesse gênero textual discursivo, é fundamental para a construção do 
futuro leitor, principalmente na infância, pois a fábula possui como obje-
tivo dar um conselho, alertar sobre algo que poderia acontecer na vida 
real, transmitir ensinamentos, fazer uma crítica, uma ironia ou lutar por 
um ideal, além de apontar modos de agir conforme os bons costumes.
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Nas fábulas encontramos diversos tipos de personagens. Um 
desses são os animais, que falam e têm atitudes de seres humanos. 
Assim, as pessoas podem se identificar e promover mudanças em 
suas atitudes, sentimentos e ações. 

Para Bakthin (2003) a fábula possui uma estrutura de base nar-
rativa, apresentando elementos como história, enredo, narrador, per-
sonagens animados e inanimados, tempo, espaço. Além disso, há, no 
final, um pequeno texto, o qual é a moral da história, colocada na forma 
de um provérbio, que leva a reflexões sobre o que se pode apreender 
da experiência difundida pelo texto.

Nessa perspectiva, o ensino de valores e virtudes necessários 
as relações humanas, acontecem naturalmente, a partir da participa-
ção da criança na leitura e discussão do texto. Ao interagir com a nar-
rativa e refletir sobre as situações vivenciadas pelos animais, a criança 
passa a refletir sobre suas próprias ações e emitir um julgamento sobre 
ela, considerando-as adequadas ou não, para o convívio com o outro. 

De acordo com Jesualdo Sosa (1978), a criança possui grande 
interesse pelas obras literárias que propiciem o uso da sua imagina-
ção, pelo mistério e fantasia; assim, “[...] é importante para a criança 
como tradução de seus movimentos interiores e quanto o pequeno 
leitor, nele se sente viver [...]” (SOSA, 1978, p. 39). 

Nesse sentido, o autor destaca as alegorias apresentadas 
nas narrativas fabulosas como um recurso didático para instigar a 
curiosidade do pequeno leitor, despertando nele inconscientemente, 
a busca pelo conhecimento. Essa busca pelo conhecimento, instiga-
do pelas fábulas, é fundamental para a formação humana e para a 
construção de valores e comportamentos sociais, essenciais para a 
manutenção da sociedade. 
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Pensando na necessidade da formação humana, Ramon Llull 
utilizou dessa estratégia para apontar as falhas no comportamento  
humano da sociedade do século XIII, além de propor o ensinamento 
de valores morais para o bom convívio social. Essa necessidade e es-
ses ensinamentos ultrapassaram a barreira do tempo e se constituíram 
como essenciais até agora. Segundo Benjamin (1994), qualquer nar-
rativa, independente do seu período histórico, deveria ter a finalidade 
de ensinar valores morais, porém, o que vemos é a tentativa de apagar 
as marcas deixadas pelas gerações passadas e seus ensinamentos.

Não é demais recordar que a humanidade não tem mais pa-
ciência para produzir articulando olho, mão e coração, ou seja, 
os objetos são feitos, sem a intenção de deixar marcas nos se-
res humanos. Tudo se junta para apagar as marcas deixadas 
pelos homens na terra, parece uma sociedade de vidro. [...] 
abandonamos uma a uma as peças do patrimônio humano 
(BENJAMIN, 1994, p. 220). 

A fábula vem perpassando gerações e, no intuito de preservar 
e disseminar a importância da formação humana na educação das 
crianças por meio das fábulas na atualidade, destacamos no ambiente 
escolar as fábulas de La Fontaine (1621-1695), entre elas: A lebre e a 
Tartaruga (Figura 1); O Leão e o Rato; O Lobo e o Cordeiro; A Cigarra e 
a Formiga, entre outras, que podem ser usadas como recurso didático 
para o ensinamento de valores morais e comportamento social, que 
devem ser aprendidos desde a tenra infância. 

Tomamos como análise do ensinamento moral e da formação 
humana a fábula: A Lebre e a Tartaruga de Jean de La Fontaine.
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    Figura 1 – A Lebre e a Tartaruga

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Lebre_e_a_Tartaruga

A fábula narra a história de uma Lebre muito vaidosa e veloz, 
que vivia zombando da lentidão da Tartaruga, que ficava chateada com 
as gozações. Certo dia, cansada de ser alvo de zombaria, a Tartaruga 
criou coragem e desafiou a Lebre para uma corrida, que aceitou pron-
tamente, pois estava segura de sua vitória.

Dada a largada para o início da corrida a Tartaruga começou a 
caminhar com seus passos lentos e contínuos. A Lebre sabendo que 
ganharia fácil, resolveu tirar um cochilo, porém dormiu demais e aca-
bou perdendo a corrida para a Tartaruga.

Moral da história: Nunca menospreze seu adversário, o ex-
cesso de confiança pode te levar a derrota. “Devagar se vai longe” 
(Ditado Popular).

https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Lebre_e_a_Tartaruga
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Considerando o caráter pedagógico, a fábula é geralmente or-
ganizada em duas partes, sendo a primeira com a apresentação da 
narrativa, que geralmente se passa em um mundo fabuloso onde as 
personagens são animais que assumem características humanas. Já a 
segunda parte enfatiza a moral da história, destacando o ensinamento 
moral proposto na narrativa, direcionando o leitor para a interpretação 
do desfecho da história. 

Ao analisar a fábula descrita, observamos que o autor destaca 
características humanas que devem ser corrigidas no convívio social, 
como o menosprezo pelas diferenças, representado pelas caracte-
rísticas físicas e emocionais da Tartaruga na visão da Lebre, que se 
julgava rápida e esperta.

Ao inverter a lógica da natureza e descrever a vitória da Tartaru-
ga, o autor mostra que o respeito as diferenças é a base das relações 
humanas e, portanto, do convício social. Assim, ele enfatiza a necessi-
dade de respeitar as limitações do outro e ensina o valor da persistên-
cia e da confiança, condenando as atitudes de egoísmo e excesso de 
autoconfiança presentes na Lebre. 

Desse modo, podemos dizer que as fábulas servem para distrair 
e moralizar, por conter uma linguagem de fácil entendimento, acredita-
mos que as crianças podem facilmente compreender os ensinamentos 
de valores morais e comportamentais considerados adequados para 
conviver em sociedade.

A moral contida nas fábulas é uma mensagem animada e colo-
rida. Uma estória contém moral quando desperta valor positivo 
no homem. A moral transmite a crítica ou o conhecimento de 
forma impessoal, sem tocar ou localizar claramente o fato. Isso 
levou a pensar que essa narrativa da moralizante nasceu da 
necessidade crítica do homem, contida pelo poder da força e 
das circunstâncias (GÓES, 1991, p. 144).
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Destarte, ao trabalhar essas narrativas fabulosas com a criança, 
em ambiente escolar, o professor busca, além de entreter e despertar o 
gosto pela literatura, também educar e perpetuar valores fundamentais 
para a formação humana. Por isso, é comum até hoje, ao terminar de 
contar uma fábula para as crianças, o professor usar a expressão “mo-
ral da história”, para enfatizar o ensinamento moral contido da mesma 
e extrair da sua narrativa lições úteis para a prática social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos a importância das fábulas para o ensinamento 
de valores e comportamentos sociais adequados ao convívio humano, 
observamos que esse tipo de literatura é utilizado desde a antiguidade 
como recurso didático, ultrapassando a barreira do tempo e chegando 
até a atualidade com a mesma finalidade, ou seja, transmitir valores e 
ensinar o comportamento social. 

Esopo foi considerado o primeiro narrador de histórias fabulo-
sas da antiguidade grega, que por meio da linguagem oral transmitia 
os ensinamentos de valores adequados a sociedade e fazia uma crítica 
os vícios humanos que prejudicavam as relações socais. 

Partindo desse princípio e buscando uma sociedade ideal, com 
valores e virtudes essenciais para o bom convívio social, Ramon Llull, 
no século XIII, propôs uma verdadeira reflexão sore o comportamen-
to humano de seu período por meio da sua obra intitulada: O Livro 
das Bestas, utilizando a analogia dos animais para chamar a atenção 
do homem para os vícios mundanos e comportamentos inadequados 
para uma sociedade ideal. 
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Em sua obra, Ramon Llull utilizou dos animais para tratar, por 
exemplo, da ganância do homem pelo poder, e descrever as artimanhas 
realizadas pela raposa para conseguir seu objetivo, que era ser eleita a 
rainha da floresta, descrevendo em seguida as consequências desse 
comportamento. Assim, a obra, destinada a um público adulto, tinha a 
mesma finalidade de formação humana, podendo ser utilizada em qual-
quer período histórico, sofrendo adaptações para atender as necessida-
des educacionais de cada sociedade.

Assim como as fábulas de La Fontaine, que utilizam da mesma 
analogia dos animais para transmitir os ensinamentos morais e com-
portamentos sociais, sendo essas mais utilizadas atualmente dentro 
do ambiente escolar.

Ao trabalhar com as fábulas para crianças abrimos a possibili-
dade de aproximá-las de um mundo imaginário e criativo, pois, esse 
tipo de narrativa possui uma linguagem de fácil compreensão e in-
terpretação, desse modo a criança pode refletir sobre questões que 
influenciam as relações sociais no seu cotidiano, favorecendo o apren-
dizado e a prática social. 

Destarte, a fábula se caracteriza como um recurso didático valio-
so dentro do ambiente escolar, por seu caráter formador, uma vez que, 
desde a sua criação, esse tipo de narrativa tem como um dos seus 
principais objetivos educar o homem com valores e comportamentos 
desejados para se viver bem em sociedade.

Por meio da fábula, considerado um gênero indicado para a li-
teratura infantil, destacamos que a mesma é essencial para a forma-
ção de leitores e para o desenvolvimento de habilidades necessárias 
ao aprendizado escolar, como o processo de leitura, interpretação e 
reflexão dos fatos narrados, o que reflete nas demais áreas do conhe-
cimento e do desenvolvimento humano. 



31

s u m á r i o

REFERÊNCIAS 

AQUINO, Tomás de. Suma Teológica. São Paulo: Paulus, 2003.

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Leonel Vallandro e Gerd 
Bornheim da versão inglesa de W. D. Ross In: Os Pensadores. v. 4, São 
Paulo: Nova Cultural, 1973.

BAKHTIN, Mikhail. Gêneros do discurso. In: BAKHTIN, Mikhail. Estética da 
criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. p. 277-326.

BENJAMIN, Walter: O Narrador: Considerações sobre a obra de Nikolai 
Leskov, em Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história 
da cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994. p. 197-221.

BLOCH, Marc. A apologia da História, ou, Ofício de Historiador. Tradução: 
André Telles. Rio de Janeiro, RJ: Jorge Zahar Editor, 2001.

BRAUDEL, Fernando. História e ciências sociais - a longa duração. Revista 
de História. São Paulo, n. 62, v. XXX, abril-junho, 1965.

COELHO, Nelly Novaes. Literatura infantil: teoria, análise, didática.  
São Paulo: Moderna, 2000.

COSTA, Ricardo da. Ensaios de História Medieval. Rio de Janeiro:  
Sétimo Solo, 2009.

GÓES, Lucia Pimentel. Introdução à literatura infantil e juvenil. 2. ed. São 
Paulo: Pioneira, 1991. 

JAULENT, Esteve. Os problemas enfrentados por Lúlio em Paris: a cruzada 
e a luta contra o averroísmo. Instituto Raimundo Lúlio: Estudos Lulianos, 
2001. Disponível em:http://www.documentacatholicaomnia.eu/03d/sinedata,_
Instituto_Raimundo_Lulio,_Biblioteca_de_Estudos_Lulianos._Sabio_Catalao_
Do_Seculo_XIV,_PT.pdf. Acesso em: 13 abr. 2022.

LA FONTAINE, Jean. Fábulas de La Fontaine. Tradução de Milton Amado e 
Eugênio Amado. v. 1- 2, Belo Horizonte: Vila Rica, 1992. 

LE GOFF, Jaques. Heróis e Maravilhas da Idade Média. Petrópolis,  
RJ: Vozes, 2013. 

LIMA, Renan de Moura Rodrigues; ROSA, Lúcia Regina Lucas da. O uso das 
fábulas no Ensino Fundamental para o desenvolvimento da linguagem oral e 
escrita. CIPPUS- Revista de Iniciação Cientifica da Unilasalle, Canoas/RS: 
Unilasalle, v. 1, n. 1, 2012.



32

s u m á r i o

LLULL, Ramon. Félix ou O Livro das Maravilhas (1288-1289). Tradução 
Ricardo da Costa. 2010. Disponível em: http://www.ricardocosta.com/textos/
ramon. Acesso em: 13 out. 2021.

LLULL, Ramon. Doutrina para crianças (1274-1276). Tradução Ricardo 
da Costa, 2010. Disponível em: http://www.ricardocosta.com/textos/ramon. 
Acesso em: 13 out. 2021.

COSTA, Ricardo da. Apresentação. In: LÚLIO, Raimundo. Félix ou o Livro 
das Maravilhas. Parte 1. São Paulo: Editora Escala, 2009. p. 9- 20.

SOSA, Jesualdo. A literatura infantil. Tradução de James Amado. São Paulo: 
Cultrix, 1978.



Capítulo 2

Atividades com história da educação 
matemática na formação de professores

Odaivo de Freitas Soares

Fernando Guedes Cury

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96450.2

2
Atividades com história  

da educação matemática  
na formação de professores

Odaivo de Freitas Soares

Fernando Guedes Cury



34

s u m á r i o

INTRODUÇÃO

Este texto apresenta uma discussão sobre duas atividades pau-
tadas na História da Educação Matemática, aplicadas em uma turma de 
formação de professores de matemática durante uma pesquisa desen-
volvida no Programa de Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática. 
Elas foram fundamentadas na ideia que propagadas por Thomas Tanson 
Giles (1987) que o educador com senso histórico deve ver o passado 
do processo educativo refletido no presente na forma de pressupostos, 
práticas, preconceitos alterações e permanências, e que os professo-
res podem tornar seu presente mais inteligível quando compreendem o 
passado do ensino de matemática, questionando a consciência social 
coletiva e promovendo e/ou provocando questionamentos sobre ele.

A propôs-se a sistematizar em forma de atividades (que geraram 
um produto educacional) que podem ser desenvolvidas na formação 
(inicial ou continuada) de professores que ensinam matemática. A in-
vestigação foi conduzida querendo responder a seguinte questão: como 
atividades/ações pautadas na História da Educação Matemática podem 
contribuir para a formação de professores de matemática? Para tanto, 
estipulamos como objetivo geral: elaborar um caderno com atividades 
pautadas na História da Educação Matemática que permitam o (futuro) 
professor compreender conteúdos a partir de uma visão histórica.

O produto educacional elaborado foi composto por duas ati-
vidades. A primeira delas destinava-se a uma análise comparativa 
de livros didáticos (um antigo e um do presente) com foco em como 
eles tratavam um conteúdo específico: Máximo Divisor Comum e 
Mínimo Múltiplo Comum. A outra atividade foi uma sequência di-
dática que buscou revisitar os procedimentos envolvidos com a 
“prova dos nove”. A investigação, de caráter qualitativo, foi foca-
da na aplicação das duas sequências didáticas em duas turmas  
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da disciplina de História da Educação Matemática do curso de li-
cenciatura em Matemática da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN), no ano de 2018. Vale destacar que essas ati-
vidades vinham sendo desenvolvidas e aplicadas pelos docentes 
que normalmente ministravam a disciplina naquela universidade e, 
então, decidimos sistematizá-las e avaliar sua aplicação.

O modelo pesquisa-ação nos pareceu adequado à proposta, 
uma vez que, ele investiga, produz conhecimentos sobre a realida-
de a ser estudada e, simultaneamente, realiza um processo educativo 
para o enfrentamento dessa mesma realidade. De acordo com Stake 
(2011), pesquisa-ação é o estudo da própria ação, na maioria das ve-
zes com a intenção de conseguir aprimorá-la, e torna-se especial por 
ser realizada pelas pessoas diretamente responsáveis pela ação.

Nas seções seguintes esboçaremos o quadro teórico que serviu 
de pano de fundo para nossa pesquisa, esclareceremos detalhes so-
bre a elaboração das atividades e de sua aplicação e apresentaremos 
algumas considerações sobre todo esse processo.

REFERENCIAL TEÓRICO

Acreditamos ser dinâmico o lugar que a educação ocupa nas 
prioridades de cada Estado em cada tempo, sendo o professor um 
ícone que, às vezes, se vê envolvido em lutas, por direitos da categoria, 
pressões em seu local de trabalho ou da opinião pública, em geral.  
E acreditamos que esse passado afeta o presente da profissão de 
professor e, consequentemente, sua formação.

Entretanto, não parece tarefa simples à grande parte da po-
pulação perceber que existe uma história para a educação (mate-
mática), tampouco parece fácil apontar utilidades dessa história na 
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direção de respostas às preocupações dos professores responsá-
veis por educar (matematicamente) brasileiros de todas as idades. 
Essas afirmações de Gomes (2007) a conduzem à crença de que o 
diálogo entre as práticas educativas em matemática e a História da 
Educação Matemática (HEM) é fundamental para compreendermos 
os problemas que o presente nos coloca. 

Gomes (2007) destaca, por exemplo, que apesar de iniciativas 
quanto à escolarização terem sido realizadas no Brasil, antes de 1822 a 
presença de escolas no período colonial e, nelas, do ensino de matemá-
tica foi insipiente. Além disso, apenas a partir das primeiras décadas do 
século passado é que houve uma mobilização da sociedade em favor 
da ampliação da oferta da educação escolar, e “só na década de 1990 é 
que foram atingidos percentuais acima de 90% no acesso da população 
ao Ensino Fundamental” (Idem, p. 13). Ela avança, dizendo que

Ao pensarmos no ensino da matemática na escola, devemos 
/.../ pensar sempre na profundidade das cicatrizes da discri-
minação, do preconceito e da exclusão que pesaram durante 
séculos sobre a maior parte da população brasileira. Se foram 
precisos 500 anos para que se universalizasse o acesso à edu-
cação escolar, lamentavelmente, ainda hoje, essa educação 
universalizada carece de qualidade. Não me parece possível 
atuar como professor de matemática nas salas de aula do Brasil 
sem a consciência dessa história de exclusão. 

É preciso que nos lembremos constantemente que, se a so-
ciedade brasileira, em cada época, selecionou conhecimentos 
a serem difundidos na escola, e, entre eles, atribuiu valor aos 
conhecimentos matemáticos, o que fazemos hoje como edu-
cadores matemáticos está indelevelmente vinculado ao nosso 
passado. Refletir sobre esse passado, não somente no que diz 
respeito aos conteúdos e abordagens propostos para a mate-
mática escolar, mas também pensar, sempre, que a escola é 
uma instituição da sociedade e que seus problemas, em cada 
época, são problemas da sociedade parece-me, assim, condi-
ção essencial para o exercício profissional da educação mate-
mática (GOMES, 2007, p. 13-14).
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Além disso, a autora aponta que os professores não deveriam na-
turalizar a crença de que não há modificações na matemática ensinada 
nas escolas em diferentes tempos e lugares, ou seja, que se ensinam 
sempre as mesmas coisas e do mesmo modo. Não podendo então, 
“Negar o condicionamento recíproco entre passado e presente seria afir-
mar uma incomensurabilidade inaceitável entre dois estados temporais 
diferentes, o que viria a destruir todo e qualquer laço de continuidade 
entre o passado e o presente” (MIGUEL; MIORIM, 2011, p. 79).

Assim, a importância formativa da HEM diferencia-se daquela 
relativa à História da Matemática que discorre sobre como o conhe-
cimento matemático foi produzido ao longo dos anos em diferentes 
lugares. Nesse sentido, o professor de matemática do século XXI 
não é, segundo Valente (2010), herdeiro dos matemáticos, e sim dos 
professores de matemática de épocas anteriores. E a aceitação, do 
senso comum, de que matemático e professor de matemática se re-
ferem ao mesmo ofício é, segundo Valente (2010), uma questão de 
desconhecimento da HEM que pode orientar a ação desses profis-
sionais hoje já que, neste caso, se a representação social do mate-
mático está vinculada a da genialidade, o professor de matemática 
também será assim representado. 

Segue que a compreensão de que a matemática é tarefa para 
apenas os muito inteligentes e, assim, passam a repercutir e naturali-
zar-se afirmações de que antigamente a escola era melhor e os alunos 
eram mais inteligentes, ou que o nível de ensino está caindo. Portanto, 
caberia à HEM problematizar essas afirmações, refletir e criticar tais 
representações, em direção a novas representações baseadas na 
pesquisa de documentos e fontes advindas das práticas pedagógicas 
realizadas noutros tempos. Para tanto, é preciso entender que,

A História da Educação Matemática visa à compreender as al-
terações e permanências nas práticas relativas ao ensino e à 
aprendizagem de Matemática; [ela] dedica-se a estudar como 
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as comunidades se organizavam para produzir, usar e compar-
tilhar conhecimentos matemáticos e como, afinal de contas, as 
práticas do passado podem – se é que podem – nos ajudar a 
compreender, projetar, propor e avaliar as práticas do presente 
(GARNICA; SOUZA, 2012, p. 11).

Para ilustrar que temporalmente ocorrem alterações nos conteú-
dos, nas abordagens, nas concepções, nas finalidades e nos valores 
voltados à educação matemática, Gomes (2007) analisou como pro-
postas para a matemática escolar brasileira conceberam e procuraram 
colocar em prática diferentes orientações para o estudo dos números e 
operações na escola primária em quatro períodos: da segunda metade 
do século XIX até 1931; de 1930 até meados dos 1950; de 1950 até fins 
dos 1970; e dos 1980 até anos 2000. Ela verificou que inicialmente era 
predominante uma abordagem formal e teórica com ênfase na dedu-
ção e apresentação de conteúdos em livros, seguindo um esquema de 
definições, lemas, teorema e corolários, passando no segundo período 
para propostas com enfoques mais práticos, voltados ao cotidiano, às 
relações da matemática com as outras ciências, ressaltando-se a im-
portância da abordagem intuitiva e do trabalho com o cálculo mental. 
O Movimento da Matemática Moderna (MMM), por sua vez, apresen-
tava os números com base nos conceitos de conjuntos e estruturas, 
abandonando a concepção de número como resultado da medição 
de grandezas – sugeria-se que o professor, sempre que apresentasse 
um novo conjunto numérico, por exemplo, ressaltasse a permanência 
das propriedades mostradas no conjunto predecessor e o consequen-
te comparecimento da estrutura. Para o último período demarcado, 
destacam-se as propostas apresentadas nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais onde há a busca de um equilíbrio entre aspectos práticos e 
teóricos quanto ao conceito de número e às operações, insistindo-se 
na compreensão de seus diversos significados e sublinhando a impor-
tância de diversos tipos de cálculo (GOMES, 2007).
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Entendemos que o conhecimento desses percursos permite ao 
professor de matemática tomar consciência do que Julia (2001) chamou 
de cultura escolar: “um conjunto de normas que definem conhecimentos 
a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem 
a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses com-
portamentos” (p. 10), que devem ser estudados e analisadas de forma 
contextualizada – levando-se em conta as outras culturas que lhe são 
contemporâneas: a cultura religiosa ou a cultura política, por exemplo.

Essas observações são pertinentes já que o desenrolar da Edu-
cação Matemática ao longo dos séculos tem sido influenciado por 
posições políticas, filosóficas e religiosas. E identificar e elucidar as 
conexões com o curso geral do desenvolvimento da sociedade é um 
problema crucial para o historiador da educação matemática. Assim 
defendia Bloch (2001) ao dizer que a História é o estudo dos homens, 
no tempo. Ele apontou que a historiografia é alimentada pelas possí-
veis respostas de perguntas feitas no presente, num diálogo que não 
produz uma única e verdadeira História, mas versões construídas legi-
timamente, plausivelmente, ainda que não convergentes.

Foi, portanto, nesses termos e na intenção de encontrar uma 
HEM que fosse significativa para a formação de professores de mate-
mática na UFRN e com possibilidade de proporcionar uma formação 
continuada para os professores de Matemática, que desenvolvemos 
as atividades do estudo aqui relatado. 

PERCURSO METODOLÓGICO

Como afirmado na Introdução, a abordagem escolhida para 
nossa investigação foi a qualitativa que destaca o olhar humano 
sobre o fenômeno em estudo. Neste sentido, Stake diz que “os pes-
quisadores qualitativos buscam formas de reunir as experiências 
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dos outros e, ainda assim, encontrar outras pessoas para acrescen-
tar novas interpretações’’ (2011, p. 82). 

Ademais, Thiollent (2000) diferencia a pesquisa-ação da pesquisa 
participante, mas esclarece não haver unanimidade nesta denominação. 
Segundo este autor, a pesquisa-ação, além da participação, supõe uma 
ação planejada (social, educacional, técnica, etc.) que nem sempre se 
encontra em propostas de pesquisa participante. Para ele, todo tipo de 
pesquisa-ação é do tipo participativo, pois a participação das pessoas 
implicadas nos problemas investigados é absolutamente necessária. 

Decidimos aplicar as atividades elaboradas para compor nosso 
produto educacional na disciplina História da Educação Matemática 
que faz parte da estrutura curricular do curso de Matemática (licencia-
tura, presencial) da UFRN desde 2003. Atualmente este componente 
curricular tem carga horária de 60 horas, é obrigatório na estrutura cur-
ricular e destinado a alunos do sexto período do curso.

Para a elaboração da primeira atividade aplicada, estudamos 
os conteúdos Máximo Divisor Comum (MDC) e Mínimo Múltiplo Co-
mum (MMC) na obra “Matemática – um curso moderno”, de Osvaldo 
Sangiorgi e publicado em 1963, que podemos considerar, a partir da li-
teratura especializada, um ícone do MMM brasileiro. Procuramos com-
preender como era a estrutura de abordagem do conteúdo para se 
chegar aos conceitos de MDC e MMC, observando o caminho percor-
rido na apresentação dos conteúdos. Em seguida, fizemos o mesmo 
para o livro “Matemática Bianchini”, de Edwaldo Bianchini, publicado 
em 2015, escolhido para esta atividade por ser o livro adotado na es-
cola em que um dos pesquisadores trabalhava (o Centro de Educação 
Integrada Professor Eliseu Viana), situado na cidade de Mossoró (RN). 
A atividade continha um texto introdutório abordando aspectos da in-
fluência do MMM no ensino de matemática no Brasil e era seguido 
de questões pontuais sobre a forma de abordagem dos conteúdos  
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nas duas obras para que os estudantes percebessem diferenças nas 
apresentações dos conceitos e alterações no decorrer do tempo. 

A segunda atividade estava voltada ao cálculo dos “noves-fora” 
e ao uso da prova dos nove para a verificação de contas aritméticas. 
Além de um texto introdutório que tratava das origens desta técnica 
como uma prática social, apresentamos o conceito de noves-fora liga-
do ao de raiz digital de um número natural e justificamos com algumas 
demonstrações, a validade da prova dos nove, mas, também, pro-
pusemos exercícios e apresentamos exemplos que conduzissem os 
estudantes à percepção de que aquela técnica pode verificar se uma 
conta está errada, mas não pode garantir que ela está correta. As duas 
atividades, nosso produto educacional, podem ser acessadas na ínte-
gra a partir do link: https://repositorio.ufrn.br/handle/123456789/26837. 

As aplicações das atividades ocorreram nos dias 23 e 30 de 
novembro de 2017, período letivo 2017, na UFRN, em duas turmas 
regulares do curso de Matemática, na disciplina de História da Edu-
cação Matemática, uma turma do turno vespertino e outra do noturno. 
As turmas eram formadas em sua maioria por alunos que estavam no 
sexto período do curso e tinham um total de 43 estudantes. Em cada 
dia da aplicação foram usadas duas aulas de 100 minutos cada (cerca 
de 3h20min de aula em cada turma). 

No dia 23/11/2017, iniciamos a aula passando informações ge-
rais sobre a proposta de atividade com uma apresentação rápida do 
projeto de pesquisa de mestrado, destacando nossa questão-foco, 
os objetivos e os pressupostos teóricos. Em seguida, passamos a 
explicar como deveria ser desenvolvida a primeira atividade: os alu-
nos deveriam se reunir em grupos de dois ou três estudantes, mas 
poderiam entregar seus apontamentos nas folhas onde estavam as 
atividades, de forma individual. Pedimos que fizessem a leitura do 
texto introdutório da atividade. Após uma breve discussão do texto, 

https://repositorio.ufrn.br/handle/123456789/26837
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a atividade apresentava fotocópias das páginas 141 a 155 da obra 
de Osvaldo Sangiorgi, e das páginas 95 a 103 da obra “Matemáti-
ca Bianchini”, as quais continham os conteúdos de Máximo Divisor 
Comum (MDC) e Mínimo Múltiplo Comum (MMC). No decorrer do 
manuseio dos estudantes das fotocópias dos livros, alguns questio-
namentos eram feitos tanto pelo professor que conduzia a aula como 
também pelos próprios estudantes e assim eles iam respondendo às 
questões indicadas na atividade. As respostas eram apresentadas 
oralmente pelos estudantes a pedido do professor e ao final da aula 
um debate foi proposto sobre os modos como os autores das obras 
analisadas apresentavam seus conteúdos.

No dia 30/11/2017, antes mesmo do início da atividade sobre 
a prova dos nove, surgiram comentários dos alunos atestando sua 
curiosidade sobre o porquê do desaparecimento da prova dos nove 
nos livros didáticos atuais. Questões como essa foram debatidas no 
decorrer da aula aproveitando as informações apresentadas no texto 
que introduzia essa atividade. Em um segundo momento, apoiados 
na parte da atividade mais voltada à apresentação de conceitos, de-
monstrações da validade da prova dos nove para as quatro operações 
básicas da aritmética e, ainda, proposição de exercícios, a aula foi 
conduzida em boa medida com o uso do quadro branco e com boa a 
participação dos estudantes. 

Sugerimos que os estudantes se reunissem em grupos para 
irem discutindo como resolver as atividades e registrando suas res-
postas e opiniões sobre a funcionalidade do método da prova dos 
nove na folha da atividade. Além desses registros, fizemos a gravação 
em áudio das aulas nos dois dias. No final das duas atividades, sem-
pre recolhíamos as atividades de todos para uma catalogação das 
respostas, de forma que pudéssemos proceder com a nossa análise, 
em parte apresentada a seguir. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da leitura da dissertação de Soares (2018) o leitor po-
derá ver uma descrição mais completa dos dados coletados duran-
te a aplicação das atividades, incluindo uma análise quantitativa das 
respostas dos alunos para cada questão proposta. No presente texto 
optamos por destacar características qualitativas de nossas observa-
ções, ou seja, valorizando uma descrição mais focada no processo 
todo, produzindo significados ao fenômeno estudado e articulando os 
sentidos que pertencem a ele em particular e não a outro genérico. 

Tanto pelos comentários feitos durante as aulas de aplicação 
da atividade quanto pelas respostas dadas por escrito nas atividades 
foi possível perceber que uma grande curiosidade dos estudantes 
sobre por que os livros didáticos de Matemática atuais não apre-
sentarem algumas formalizações e demonstrações de propriedades 
ligadas ao MDC e ao MMC, como é característico de livros didáticos 
mais antigos, tais como o de Oswaldo Sangiorgi ou nos livros que 
os estudantes usavam no curso de Matemática em disciplinas espe-
cíficas. Outra acepção do termo “rigor” veio à cena quando alguns 
participantes da atividade mencionaram ainda que já havia relatos de 
parentes e amigos quanto a rigorosidade com que a matemática era 
reproduzida nas aulas das décadas de 1960, 1970: além do rigor do 
conteúdo, destacaram as situações que envolviam punições também 
foram citadas. E a palmatória é um símbolo desse modelo de ensino. 
Um estudante mais idoso, que esteve na escola básica por volta dos 
anos 1970, disse que alguns colegas chegaram a quebrar a palma-
tória enquanto o professor estava distraído para que naquele dia não 
houvesse castigo se errassem as perguntas da tabuada.

Foi possível perceber que os estudantes fizeram, durante a ati-
vidade, uma leitura detalhada do material, analisando com especial 
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curiosidade o livro de Osvaldo Sangiorgi (de 1963), talvez por terem 
discutido na disciplina de História da Educação Matemática as influên-
cias do MMM no ensino de matemática brasileiro. 

Em outro momento, um grupo de estudantes mencionou que o 
professor da disciplina de Teoria dos Conjuntos da graduação havia 
feito uma atividade de comparação do livro atual da disciplina com 
outro publicado na década de 1970: 

Aluno (F): Estudando teoria dos conjuntos através do livro Teoria 
Ingênua dos Conjuntos, de 1973, é possível notar uma grande 
diferença na forma como os conteúdos são abordados, pois há 
apenas definições, teoremas, proposições, mas não há exem-
plos ou até mesmo exercícios em determinados capítulos. Já 
na edição de 2001 do mesmo livro ocorreu uma mudança na 
linguagem e também a presença de alguns exemplos.

Entendemos que essas situações podem ajudar os (futuros) 
professores a perceberem, como afirma Gomes (2007), que ao longo 
do tempo há alterações nos conteúdos, nas abordagens, nas concep-
ções, nas finalidades e nos valores propostos para a educação, mas 
como dito anteriormente, parece que não ser fácil para as pessoas 
perceberem isso, mesmo para os professores de matemática. 

Os estudantes destacaram em suas anotações que o enfoque 
do livro mais atual parece estar na aplicação dos conhecimentos e 
na resolução de problemas cotidianos, enquanto o livro mais anti-
go apoia-se em certo rigor lógico e no uso da teoria dos conjuntos 
como elemento base para a explicação dos conteúdos. Entretanto, 
durante a aula, percebemos que os estudantes não identificaram isso 
sozinhos, apenas observando as estratégias utilizadas em cada um 
dos dois livros analisados. Eles também só perceberam a partir da 
intervenção do professor que conduziu a atividade, que MDC e MMC 
são consideradas “operações” sobre conjuntos para o livro mais an-
tigo e um “número com certas características” para o mais recente.  
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Essas características das obras brasileiras publicadas entre os anos 
1960 e 1980 estão ligadas à sobrevalorização que o formalismo teve 
no ensino de matemática brasileiro e no uso da teoria dos conjuntos 
como forma principal para a definição de conceitos em todos os níveis 
de ensino, já foram massivamente destacadas pela literatura sobre o 
período e são destacados diversos autores: Fiorentini (1995), Miorim 
(1998), Pinto, (2005), para citar só três. Mas é fundamental que sejam 
esclarecidas aos futuros professores, pois tal forma de apresentação 
da matemática não teve resultados positivos observados. 

Aluno (K): [No livro do Bianchini] os conteúdos são apresen-
tados dentro de um contexto, utiliza-se uma ideia de corres-
pondência”, [enquanto no livro do Sangiorgi] os conteúdos são 
apresentados de forma direta, não existe contextualização, usa-
-se a ideia de conjuntos.

Aluno (K): [No livro do Bianchini] há uma menor rigorosidade 
na formalidade da abordagem do conteúdo, tornando menos 
abstrato, aproximando [o conteúdo d]o aluno[,] do seu cotidia-
no. [Enquanto no livro do Sangiorgi] tem-se um elevado grau 
de generalidade, abstração e valor lógico, dando ênfase na es-
trutura de axiomatização com consequente distanciamento da 
matemática de problemas práticos.

Alguns estudantes apontam que essa atividade foi importante 
para a compreensão da HEM, pois é importante observar os contextos 
históricos que a matemática está inserida:

Aluno (X): A atividade proposta da análise sobre os livros foi 
interessante, pois apenas a leitura dos mesmos não teria o re-
sultado satisfatório de aprendizagem, na qual essa atividade 
proporcionou, uma melhor ótica sobre a forma de abordagem 
de conteúdo e de como esses são construídos em livros produ-
zidos em épocas distintas. 

Assim, acreditamos que essa atividade colocou em prática a 
observação que os livros didáticos, em cada época, são influencia-
dos por seus contextos educativos. Para Valente (2010), cabe à HEM 
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problematizar essas afirmações, refletir e criticar tais representações, 
tendo como base, por exemplo, fontes (livros didáticos, no nosso caso) 
advindas das práticas pedagógicas realizadas noutros tempos dentro 
da escola e em especial na sala de aula.

No dia da segunda atividade os estudantes se mostraram ansio-
sos: eles já haviam sido avisados na aula anterior que a atividade ver-
saria sobre a prova dos nove, pois muitos já tinham ouvido falar dela, 
em conversas com seus pais, avós ou em situações do cotidiano, mas 
poucos sabiam como “funcionava” – mesmo após uma discussão do 
texto de Lacava (2017), que trata também da prova dos nove, ter sido 
feita semanas antes nessa mesma disciplina que estavam cursando. 
Após a leitura do texto inicial, em uma das suas primeiras intervenções 
o professor apontou que durante a Idade Média, discutir novos conhe-
cimentos que não estavam alinhados com certos interesses religiosos 
era algo controverso e até perigoso. Então a produção de novos fatos 
matemáticos e científicos se deslocou para o oriente. 

A atividade proposta permitiu que os estudantes exercitassem 
os procedimentos práticos para o cálculo do noves-fora e aprende-
ram como verificar, usando a prova dos nove, se operações de adição, 
subtração, multiplicação e divisão. Além disso, justificativas formais 
para essas técnicas foram apresentadas e uma discussão sobre a 
prova-dos-nove como uma prática social historicamente constituída 
foi promovida já que, 

O termo prática social se refere a práticas concernentes a si 
mesmo, a outros e ao mundo material. Participar de um jantar 
ou brincar de esconde-esconde são práticas, bem como o são 
realizar uma prova, fazer compras num mercadinho ou, de for-
ma mais geral, trocar mercadorias no mercado. Práticas são 
sequências de ações (ou feitos) isoladas que podem ser mais 
ou menos complexas e abrangentes e que possuem um ca-
ráter (mais ou menos) repetitivo ou habitual. Tais práticas são 
“sociais” não necessariamente no sentido de dizer respeito ou 
de estar ligadas a relações interpessoais ou à coordenação  
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de relações sociais. Antes, são “sociais” porque só podem 
existir e ser entendidas contra o pano de fundo de um contexto 
de significado socialmente constituído (JAEGGI, 2018, p. 508).

Isto significa dizer, segundo Jaeggi (2018) que a prova dos nove 
possui certos aspectos: (1) caráter intencional, realizadas de forma re-
petitiva e habitual, até certo ponto baseadas sobre um conhecimento 
implícito; (2) não é uma ação isolada e deve ser entendida como parte 
de um contexto com outras interpretações relacionadas a outras práti-
cas – apoiava uma certa contabilidade em tempos de pouca instrução 
matemática; (3) ela é regulamentada por normas que regulamentam 
inclusive as expectativas da realização daquela prática – o simplificado 
algoritmo próprio; e, por fim, (4) tem uma finalidade imanente – a con-
ferência de uma conta aritmética.  

A atividade foi conduzida de modo a permitir que os futuros pro-
fessores exercitassem o algoritmo normalmente usado para a prova 
dos nove, que depende da obtenção da raiz digital (o “noves-fora” de 
um número) dos valores envolvidos em uma operação e sua compa-
ração com a raiz digital do resultado daquela operação. Além disso, a 
atividade propôs questões voltadas à elaboração e teste de hipóteses 
sobre as funcionalidades daqueles algoritmos e analisassem a confia-
bilidade da prova dos nove e, ainda, refletissem sobre a existência e 
a funcionalidade de outras formas de verificação de contas similares: 
“prova dos 3” ou “prova dos 5”, por exemplo. Muitos dos participantes 
de manifestaram positivamente acerca dessa experiência: 

Aluno (A6): devemos conhecer e refletir sobre as práticas edu-
cacionais do passado, reconhecer a importância dessas prá-
ticas no seu tempo e lugar e na contribuição para o desenvol-
vimento da ciência matemática composta por práticas sociais 
como as que vimos hoje.

Aluno U: O material disponibilizado antes da aula nos ajudou na 
compreensão do que seria discutido.  [A proposta] ficou pareci-
da com uma oficina envolvendo debates e experiências vividas 
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por todos na sala de aula. O método [de ensino proposto] per-
mite avaliar enquanto estamos aprendendo ou relembrando de-
terminados conteúdos. Ajudou-nos também a aprender velhos 
métodos, que no meu caso, só tinha ouvido falar.

Aluno M: As atividades aqui apresentadas estavam bem. Con-
seguimos aprender mais, principalmente, ao avaliar livros didá-
ticos, destacando as características históricas que são percebi-
das. Acreditamos que as questões poderiam ser reformuladas, 
algumas muito parecidas, mas diferentes, muito embora não 
estava tão explicito assim a diferença, as vezes causando con-
fusão para nós que respondemos.

Aluno X: Sou funcionário em uma loja do comércio de Natal 
(RN) e tenho contato com um cliente idoso (cerca de mais de 
70 anos) que sempre chegava até loja e brincava perguntando: 
‘246! Noves-fora, quanto? Você não sabe? Mas não faz o curso 
de Matemática?’. Agora vou saber responder!

Em alusão às verificações formais propostas para a prova dos 
nove apresentadas nas atividades, destacamos as afirmações seguin-
tes de outros estudantes:

Aluno (V): A atividade foi muito interessante e bastante produti-
va, pois é um assunto antigo e que muitas pessoas, como eu, 
só conheciam [através de comentários] de parentes mais ve-
lhos, que às vezes nem conheciam a matemática envolvida, só 
o conheciam o objetivo. Para mim foi de grande importância. 
Adorei a atividade e o modo como foi desenvolvida e aplicada. 
Envolveu todos, do início ao fim.

Aluno (K): [Quando eu era jovem, estudei esse conteúdo anos 
1970] mas só conhecia o básico, que era fazer as quatro ope-
rações. [Além de me relembrar, a atividade me deu] um olhar 
aprofundado e mais maduro, [pois] tive a percepção de suas 
falhas e de suas características. 

Finalmente, gostaríamos de destacar aqui que as respostas dadas 
a uma das questões propostas para a reflexão dos estudantes. A questão 
perguntava se eles acreditavam que o fato da prova dos nove não garantir 
que uma operação está correta poderia explicar (ou justificar) sua saída 
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do currículo escolar. A maioria respondeu acreditar que sim, indicando 
que a ineficiência do método pode ter impulsionado nos currículos a subs-
tituição por outros métodos. Mas achamos interessante que alguns dos 
que responderam a esta questão disseram que a prova dos nove deveria 
voltar a ser ensinada, por acreditarem que ela poderia ajudar os alunos na 
compreensão das quatro operações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Admitindo que um dos objetivos da História da Educação Mate-
mática é a melhor compreensão de práticas escolares do presente e 
do passado a partir do estudo de registros de diários de classe, provas 
antigas, cadernos de alunos, livros didáticos, fotografias e narrativas 
de professores etc, desenvolvemos uma pesquisa que pretendeu in-
vestigar como atividades baseadas em HEM poderiam contribuir com 
a formação de professores e suas compreensões sobre práticas esco-
lares e sociais ligadas a conteúdos matemáticos. 

Assim, elaboramos duas atividades para alunos de um curso 
de graduação: a primeira os envolveu em uma pequena análise com-
parativa entre dois livros didáticos da educação básica, com foco nos 
conteúdos de MC e MMC e a segunda discutiu a prova dos nove com 
foco na formalização de regra, mostrando-a como uma prática social e 
discussão sobre sua eficácia.

Acreditamos que nossas propostas de atividade atingiram seus 
objetivos na medida em que os alunos apontaram um feedback positi-
vo. Entendemos ser bastante produtivo que um curso dedicado à HEM 
(presente num curso de formação inicial de professores ou não) se de-
senvolvida não apenas com informações teóricas, mas que permitam 
ao (futuro) professor de matemática o desenvolvimento de atividades 
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práticas sobre métodos de ensino ou a análise direta de materiais usa-
dos em outros contextos escolares. Essas estratégias podem ajudá-lo 
a problematizar sua prática profissional e questionar os atuais métodos 
e currículos que lhe são impostos como resultante de alterações e per-
manências na cultura escolar. 
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INTRODUÇÃO

O grande mérito do Mestrado Nacional Profissional em Ensino 
de Física (MNPEF) da Sociedade Brasileira de Física (SBF) é oferecer 
formação continuada aos professores de Física da Educação Básica 
em pleno exercício profissional e dentro dele. O campo de pesquisa 
e aplicação é a própria sala de aula – e suas contradições – em que 
esses professores atuam. O resultado dessa formação é um produ-
to educacional, fruto de um processo que envolve o Conhecimento 
Pedagógico do Conteúdo (CPC) e, porque não dizer, também tecno-
lógico, acrescentando ao CPC um significado amplo de tecnologia 
estendendo-o para o Conhecimento Tecnológico e Pedagógico do 
Conteúdo (CTPC) (MISHRA; KOEHLER, 2006; SILVA; ANDRADE; BRI-
NATTI, 2020).  Ao conhecimento do conteúdo seguimos a concepção 
de conteúdo de Marco Antônio Moreira (ORIENTAÇÕES SOBRE O 
CURRÍCULO | MNPEF, 2015), somos conteudistas não no sentido do 
“conteúdo pelo conteúdo”, mas no sentido de que estes conteúdos 
histórica e socialmente construídos carregam conceitos, significados e 
fenomenologia. Ao conhecimento pedagógico continuamos seguindo 
esta mesma linha de raciocínio, o da transferência didática do conteú-
do. O professor não deve ser o reprodutor dos conteúdos de livros, 
mas sim deve ser aquele quem se preocupa com o processo de en-
sino-aprendizagem desse conteúdo, deve promover a aprendizagem 
dos seus alunos. Nesse contexto, a tecnologia educacional – digital ou 
não – não deve ser vista como panaceia, mas deve ser vista como ela 
é: um potencial recurso facilitador das aprendizagens.

No MNPEF existem disciplinas de formação pedagógica articu-
ladas com os conteúdos da Física, a saber: Processos e Sequências 
de Ensino e Aprendizagem em Física no Ensino Médio, Fundamentos 
Teóricos em Ensino e Aprendizagem, Atividades Experimentais para o 
Ensino Médio e Fundamental, Física no Ensino Fundamental em uma 
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perspectiva multidisciplinar e Atividades Computacionais para o Ensino 
Médio e Fundamental. No Polo 35 do MNPEF e da Universidade Esta-
dual de Ponta Grossa (UEPG), as três primeiras disciplinas das citadas 
anteriormente – e na sequência apresentada – são ministradas pelos 
autores desse capítulo, hora atuando em grupo, hora atuando individual-
mente. Nosso objetivo é que o mestrando construa, a partir da reflexão 
da sua própria prática, planejamentos que sofram processos sucessi-
vos de construção e reflexão e de avaliação recursiva desde a primeira 
disciplina até a última à medida que mais conhecimentos pedagógicos 
sejam aprendidos e apreendidos. É o conteúdo articulado com conhe-
cimento pedagógico em processo de construção. Os conhecimentos 
pedagógicos dessas três disciplinas estão resumidos na Tabela I.

Tabela I – Disciplinas de conteúdo pedagógico em ordem 
crescente de apresentação e complexidade

Disciplina Conhecimentos Pedagógicos Carga 
Horária

Processos e Sequências 
de Ensino e Apren-
dizagem em Física 
no Ensino Médio

Construção de uma sequência de ensino e aprendizagem. 60 h

Fundamentos Teóricos em 
Ensino e Aprendizagem

Enfoques teóricos de ensino-aprendizagem e a constru-
ção de um referencial teórico de ensino-aprendizagem. 60 h

Atividades Experi-
mentais para o Ensino 
Médio e Fundamental

Estruturas conceituais, metodológicas e de inte-
ração entre a teoria e prática dos experimentos, 
experimentação, coleta e análise de dados.

60 h

Fonte: autoria própria, 2022.

A escolha dessa sequência, nesta ordem, não é sem intencio-
nalidade, mas procura estender três disciplinas isoladas de 60 horas 
cada, em um programa de formação CTPC de 180 horas onde cada 
uma das partes desse programa, isto é, cada disciplina, contribui com 
conhecimentos, competências e habilidades necessárias para a dis-
ciplina subsequente. Os planejamentos construídos ao longo desse 



55

s u m á r i o

processo são então apresentados sob a forma de aulas experimentais 
que os alunos apresentam na última disciplina.

A questão central que apresentamos aqui é o processo de cons-
trução de planos de trabalho fundamentados na complexidade que é 
exercício profissional docente, que vai desde as legislações, diretrizes 
e normas pertinentes, percorre as diversas concepções de ensino-
-aprendizagem e culmina na ação em sala de aula.

Neste trabalho, detalharemos a nossa experiência e a nos-
sa proposta para a disciplina de Fundamentos Teóricos de Ensino e 
Aprendizagem (FTEA), desenvolvida no ano de 2019, cujos conteúdos 
abordados foram as diversas teorias de aprendizagem que dão funda-
mento aos mais variados métodos e técnicas usadas em sala de aula 
e que buscam promover a aprendizagem dos estudantes.

Vale lembrar que, neste mesmo ano, essa disciplina também foi 
ofertada simultaneamente no Programa de Pós-Graduação em Ensino 
de Ciências e Educação Matemática (PPGECEM) da UEPG, programa 
que agrega discentes de licenciatura em ciências, biologia, química, físi-
ca, matemática, geografia, pedagogia. artes visuais e música. Portanto, 
os resultados que serão apresentados contam com discentes dos dois 
cursos de mestrados dos dois programas de pós-graduação da UEPG.

ESTRATÉGIA DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
POR MEIO DA INTERAÇÃO, 
COLABORAÇÃO E MEDIAÇÃO

Segundo a nossa proposta de CTPC, o objetivo da discipli-
na FTEA é promover a construção do referencial teórico de ensino-
-aprendizagem dos mestrandos, uma vez que essas questões são, 
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por muitas vezes, negligenciadas nos cursos de formação docente 
ou porque não se dá a devida importância, ou porque não há articula-
ção entre o conteúdo da matéria de ensino e o conteúdo pedagógico. 
Desse modo, nossa proposta foi baseada nessas duas questões: dar 
ao referencial teórico de ensino e aprendizagem a importância devida 
e articulá-lo ao planejamento de ensino. Isto significa que, após o 
processo de aprendizagem das teorias, os mestrandos devem ser 
capazes de recuperar as suas propostas iniciais de sequência didá-
tica formuladas na primeira disciplina e que, após reflexão, análise 
e recursividade, sejam capazes de propor readequações no plane-
jamento, agora sob a luz de um referencial teórico. Ou, no caso do 
grupo de discentes do PPGECEM, dar oportunidade de elaborar um 
planejamento com foco em um referencial teórico.

Dado o caráter profundamente teórico da disciplina FTEA, bus-
camos superar o modelo metodológico centrado no professor e pro-
fundamente passivo, não reflexivo. Dividimos os conteúdos em suas 
filosofias: comportamentalismo, cognitivismo, sociointeracionismo, 
como parte do cognitivismo, e humanismo. Em seguida, adotamos 
uma combinação de leituras ou trabalhos prévios, seções com uso 
de Ambiente de Aprendizagem Auto-Organizado (SOLE do inglês – 
Self-Organised Learning Environment) e Chat do Google. Finalizamos 
o processo com uma síntese integradora por meio da ressignificação 
da prática docente a partir da construção do referencial de ensino-
-aprendizagem. Esta combinação possibilitou aos mestrandos dife-
rentes oportunidades de abordagem e compreensão dos conteúdos.  
As leituras prévias ou trabalhos prévios antecederam as seções SOLE 
e forneceram a primeira aproximação dos conteúdos, assim como 
permitiram que os mestrandos adquirissem uma base teórica para as 
discussões que ocorreriam na próxima fase, a do SOLE.

O SOLE é o Ambiente de Aprendizagem Auto-Organizado pro-
posto por Sugata Mitra (MITRA, 2003, 2012; MITRA; RANA, 2001).  
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A concepção do SOLE surgiu a partir dos experimentos desenvolvi-
dos por Sugata Mitra e colaboradores na Índia, que em 1999 disponi-
bilizaram para crianças moradoras de uma comunidade extremamen-
te carente um computador na abertura de uma parede próxima ao 
seu escritório em Nova Deli. Estes experimentos ficaram conhecidos 
como Hole in the Wall – que posteriormente evoluíram para quiosques 
planejados e bem estruturados dentro e fora das escolas. Os resul-
tados desses experimentos, na Índia e pelo mundo (MITRA, 2012; 
PHILIP; MITRA, 2012), apontaram que crianças aprendem sozinhas 
quando se auto-organizam em frente a um computador para apren-
der algo, dentro de um processo que Mitra chama de minimamente 
invasivo, isto é, sem ajuda de um professor, mas que é melhorado 
quando acompanhado por um mediador amigável e incentivador. 
A auto-organização faz emergir a aprendizagem, concluiu Mitra.  
A aprendizagem desses alunos não ficou restrita ao uso de computa-
dores e softwares, mas ficou evidente também em áreas como língua 
estrangeira, matemática e bioengenharia. A aprendizagem por meio 
de um  processo minimamente invasivo resultante das experiências 
Hole in the Wall, deu origem ao ambiente que favorece este tipo de 
aprendizagem, o SOLE, cunhado por Sugata Mitra e Emma Crawley 
em 2009 (MITRA, 2012). Quando o processo é mediado à distância, 
com ajuda de professores experientes, o ambiente se enquadra nos 
chamados Ambientes de Mediação Auto-Organizados (SOMEs do 
inglês – Self-Organised Mediation Environments) e o método a ser 
adotado para construir um ambiente de aprendizagem mediado é o 
Método para Sistemas de Aprendizagem Emergentes em Educação 
(ELSE do inglês – Methods for Emergent Learning Systems in Edu-
cation) (ibidem, 2012). Neste tipo de ambiente, o professor precisa 
fornecer estímulos para que o sistema se auto-organize e a apren-
dizagem ocorra de forma emergente. Este estímulo inicial se dá na 
forma do que é denominada de Grande Questão. Como o nível de 
aprendizagem tende a se estabilizar, novas perguntas têm o papel 
de alimentar o processo e estimular os alunos a descobrirem mais.
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Dessa maneira, aproveitamos os conceitos de auto-organiza-
ção, de aprendizagem emergente e de aprendizagem minimamente 
invasiva e mediada do SOLE na disciplina FTEA. O ambiente esco-
lhido foi um laboratório de Física Experimental, que dispõe de quatro 
mesas grandes com tomadas elétricas para os alunos ligarem os seus 
computadores pessoais, cadeiras e/ou banquetas para que os alunos 
se sintam confortáveis, livros, e acesso à internet via conexão sem fio. 
Além do ambiente, os professores, dentro da proposta de Mitra, atua-
ram de maneira amigável e incentivadora, estimulando os alunos com 
perguntas ou comentários incidentais sem, contudo, entregar o conhe-
cimento pronto e acabado.

Em atividades atribuídas no ambiente virtual de aprendizagem 
Google Sala de Aula, foram disponibilizadas fichas SOLE para as equi-
pes e para a figura do relator do grande grupo, conhecido como capi-
tão do SOLE. Estas fichas são de uso comum e compartilhado, isto é, 
todos podem editá-las simultaneamente via computador ou dispositivo 
móvel de comunicação. A ficha das equipes é dividida em seções, uma 
para cada grupo. Cada seção contém: Identificação do grupo, número 
do SOLE, nomes dos participantes do grupo, a Grande Questão, a 
data e o local, a resposta à Grande Questão, Novas Perguntas que vão 
desencadear novas seções SOLE e bibliografia consultada. A ficha do 
capitão possui os mesmos itens. 

Cada seção SOLE se inicia com a Grande Questão. Os alunos 
se organizam em quatro pequenos grupos e colaboram entre si para 
responder a Grande Questão com o auxílio de materiais prévios, inter-
net e livros. No final da seção, cada equipe apresenta suas descober-
tas, resumidas pelo capitão e que, em comum acordo com os demais 
membros do grande grupo, decide qual será a nova Grande Questão 
a ser respondida na próxima seção SOLE.

Nossa proposta incluiu duas seções SOLE para cada filosofia 
subjacente às teorias de aprendizagem (MOREIRA, 2011), distribuídas 
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em quatro dias: comportamentalismo, cognitivismo, sociointeracionis-
mo, como parte do cognitivismo, e humanismo.

Visando obter registro dos saberes aprendidos pelos mestran-
dos durante as seções no SOLE para posterior análise das evidências 
de aprendizagem, promovemos seções remotas de Chat no Hangouts 
do Google, atualmente denominado Chat do Google, concentradas em 
uma semana, uma para cada filosofia, culminando com um quinto dia 
destinado à síntese integradora, cujo foco foi a ressignificação da prá-
tica docente de cada mestrando a partir dos conteúdos aprendidos na 
disciplina FTEA (Figura 1).

Figura 1 – Cronograma das seções de Chat no Hangouts do Google

Fonte: os autores, 2022.

O PROCESSO DE AVALIAÇÃO  
E OS INDÍCIOS DE APRENDIZAGEM

Como foi dito anteriormente, no referido ano, a disciplina FTEA 
foi ofertada para mestrando do Polo 35 do MNPEF e do PPGECEM 
ambos da UEPG num total de 15 participantes.

O método de avaliação escolhido foi processual e recursivo. 
Por meio das nossas intervenções, minimamente invasivas, durante 
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as apresentações orais das equipes e do capitão a cada seção SOLE 
realizada, percebemos que os alunos aprenderam os conceitos de 
cada grupo de teorias de aprendizagem expressando-se com pala-
vras que iam além do jargão próprio dos livros. Assim, eram palavras 
ricas em significado e compreensão. 

Por meio da análise textual dos registros de cada Hangouts rea-
lizada com o programa de computador Iramuteq (CAMARGO; JUS-
TO, 2013; IRAMUTEQ — IRAMUTEQ; RAMOS; DO ROSÁRIO LIMA; 
AMARAL-ROSA, 2019), esta percepção ficou mais evidente, como será 
discutido mais adiante.

O objetivo de usar o programa Iramuteq foi a possibilidade de 
analisar, qualitativamente, o discurso dos mestrandos pelas suas 
respostas registradas em cada seção do Hangouts. Assim, produ-
zimos quatro corpora textuais, um para cada dia de Hangouts com 
a finalidade de centralizar a análise textual em temas específicos 
e, assim, buscar os significados dos discursos dos alunos. Para 
cada corpus, foram eliminados caracteres especiais, figuras, emojis 
e qualquer tipo de identificação dos autores das respostas. Cada 
corpus textual foi analisado separadamente usando verbos, subs-
tantivos e adjetivos como palavras ativas. As demais classes de pa-
lavras foram consideradas suplementares. Como regra, adotou-se 
o processo de lematização utilizando o dicionário em português, 
disponível no programa. Dentre as várias análises possíveis dentro 
do programa Iramuteq, privilegiamos a Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD), pois esta análise nos fornece dendrogramas 
que exibem classes de palavras e palavras que são mais signifi-
cativas do ponto de vista semântico. Estas palavras são as que 
estão “em um maior número de relações em segmentos de textos” 
(BURLAMAQUE; RETTENMAIER, 2016), portanto, são as que mais 
representam o contexto em que são citadas. Para a análise da CHD, 
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assumimos o índice de retenção aproveitado do corpus de, no mí-
nimo, 75%, como estabelecido por Ratinaud e Marchand (2012). 

O dendrograma da CHD obtido para o corpus textual do Han-
gouts Comportamentalismo está representado pela figura 2. Pode-se 
perceber que existem dois grupos de palavras: o grupo formado pela 
classe 9, que está sozinho, e um grande grupo que se divide nas clas-
ses 2, 7 e 8 e classes 1, 3, 4, 5 e 6. O grupo 9 apresenta conceitos, 
rejeitados pelos comportamentalistas representados pelas palavras 
pensamento e mente, subjetivas para estes autores, pois, para o com-
portamentalismo, o que interessa é o comportamento humano (LE-
FRANÇOIS, 2016). As demais classes são as que mais possuem sig-
nificados relacionados às teorias comportamentalistas. As classes 2, 7 
e 8 apresentam os principais representantes dessas teorias e algumas 
palavras que representam o que os mestrandos denominaram de nú-
cleo duro do comportamentalismo como comportamento e condicio-
namento. As classes 1, 3, 4, 5 e 6, apresentam conceitos subordinados 
como reforço, estímulo, resposta, compensação e aprendizagem.

A figura 3 representa o dendrograma da CHD do corpus Han-
gouts Cognitivismo. Neste dendrograma, é possível distinguir dois 
grupos de classes: classes 3, 4 e 6 e classes 1, 2 e 5. Embora as 
classes 3, 4 e 6 sejam as mais significativas, 53,9% dos significados, 
podemos verificar que as classes 1, 2 e 5 também são muito sig-
nificativas, 46%. Enquanto o primeiro grupo está mais centrado nos 
princípios da teoria cognitivista, representados pelas palavras criança, 
idade, maturação, desenvolvimento, estágio, esquema, assimilação, 
o segundo grupo possui palavras como processamento – a grande 
metáfora do cognitivismo (LEFRANÇOIS, 2016, p. 212.) –, descobrir – 
no sentido de descoberta –, construir, representação, problema, signi-
ficado, curiosidade, currículo, escola e sistema, que estão ligadas ao 
trabalho docente em sala de aula. Além disso, podemos observar que 
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no grupo de palavras que possuem significados dentro das teorias 
cognitivistas, classes 3, 4 e 6, aparece o nome do seu maior represen-
tante – Piaget – no mesmo contexto das palavras estágio, esquema, 
assimilação, acomodação, adaptação e operação, associadas aos 
estágios de desenvolvimento cognitivo e à teoria da equilibração.

Figura 2 – Dendrograma da CHD correspondente ao corpus textual 
Hangouts Comportamentalismo. O primeiro grupo de classes 

representa, segundo os mestrandos, o núcleo duro das teorias 
comportamentalistas, o segundo grupo, os conceitos subordinados 

e o terceiro grupo, conceitos que o comportamentalismo rejeita

Fonte: os autores, 2022.

O corpus do Hangouts Sociointeracionismo teve como resulta-
do do dendrograma da CHD (Figura 4). Nele também ficam eviden-
tes dois grupos: um contendo palavras que representam 82,5% dos 
significados, classes 2, 4, 1, 5 e 6, e outro formado por uma única 
classe que contém palavras que representam os 17,5% dos signifi-
cados restantes, classe 3. No primeiro grupo encontramos palavras 
como social, interação, função, linguagem, cultural, zdp – de zona 
de desenvolvimento proximal –, mediação, dentre outras, que estão 
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dentro do corpo conceitual da teoria sociointeracionista. O nome do 
principal representante dessa teoria – Vygotsky – aparece em dife-
rentes contextos: classes 2, 1, 5 e 6. O primeiro contexto, da classe 
2, temos as palavras sujeito e pensamento; na classe 1, homem, 
cultural e interação; na classe 5, desenvolvimento e cognitivo – no 
mesmo contexto de Piaget –; e na classe 6, zdp, instrumento, signi-
ficado e mediação. As palavras da classe 3 possuem significados, 
como nas teorias anteriores, ligados ao trabalho docente na sala de 
aula: aluno, criança, apresentar, desenvolver, pensar e escola.

Figura 3 – Dendrograma da CHD correspondente ao corpus textual Hangouts 
Cognitivismo. O primeiro grupo de classes representa os princípios do 

cognitivismo e o segundo, as implicações dessa teoria no trabalho docente

Fonte: os autores, 2022.

O dendrograma do corpus Hangouts Humanismo está repre-
sentado na figura 5. Nele, é possível distinguir duas classes. As clas-
ses 6 e 2 reúnem palavras com 32,8% de significados ligados aos 
autores e conceitos das teorias humanistas. Mais do que as análises 
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anteriores, aparecem nomes de teóricos como Vergnaud, Maslow, 
Rogers e Freire. As palavras relacionadas aos conceitos das teorias 
são: humanismo, pedagogia, aprender – de aprender a aprender –, li-
berdade, autorrealização, sociabilidade, homem e social. As palavras 
com significados ao trabalho docente em sala de aula aparecem no 
grupo que contém as classes 5, 4 e 3: ensino, educação, autonomia, 
autoconhecimento aprendizagem, motivação, liberdade, autoestima, 
emocional, interação, facilitar e ajudar; na classe 1, os significados 
ligados a sala de aula ficam ainda mais evidentes: professor, facilita-
dor, escola, aluno, conteúdo e conhecimento.

Figura 4 – Dendrograma da CHD correspondente ao corpus textual 
Hangouts Sociointeracionismo. Neste dendrograma, as classes 
2, 4, 1, 5 e 6 possuem palavras que possuem significados que 
aparecem no corpo da teoria sociointeracionista, a classe 3, as 

palavras exprimem significados relacionados ao trabalho docente

Fonte: Os autores, 2022.
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E, finalmente, na figura 6, apresentamos o resultado da Síntese 
Integradora: ressignificando a prática docente, na forma de nuvem de 
palavras, por considerar que esta é a melhor maneira de expressar os 
múltiplos significados que emergiram de todo o processo de aprendi-
zagem auto-organizada. 

As palavras de maior frequência, que estão presentes nos dis-
cursos dos mestrandos, professores da Educação Básica, refletem 
o que se espera de uma concepção CTPC: o conhecimento do con-
teúdo, ou seja, o domínio da matéria de ensino, em sinergia com 
os conhecimentos pedagógico e tecnológico que devem favorecer a 
aprendizagem dos alunos.

Figura 5 – Dendrograma da CHD correspondente ao corpus textual 
Hangouts Humanismo. As classes 6 e 2 possuem palavras com 
significados ligados às teorias humanistas, e as demais classes, 

significados ligados ao trabalho docente em sala de aula

Fonte: Os autores, 2022.
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Figura 6 – Nuvem de Palavras da Síntese Integradora: 
ressignificando a prática docente

Fonte: Os autores, 2022.

Assim, os dendrogramas das CHD e a nuvem de palavras nos 
permitem concluir que a proposta de aprendizagem por meio de pro-
cesso minimamente invasivo e o SOLE – o ambiente de aprendizagem 
auto-organizado – têm como resultado emergente a aprendizagem. 
Claramente, os mestrandos mostraram em seus discursos que, tanto 
os conceitos das teorias quanto as suas implicações no campo da 
educação, emergiram como aprendizagem na perspectiva proposta 
por Sugata Mitra (MITRA, 2014), que coloca este processo auto-or-
ganizado no âmbito de um sistema dinâmico, formado por alunos 
que se configuram e se reconfiguram para aprender, maximizando o 
significado dos conteúdos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado do processo de formação de cento e oitenta ho-
ras das três disciplinas de formação pedagógica do MNPEF Polo 35, o 
mestrando aprofunda o entendimento sobre o papel do conhecimento 
pedagógico e como ele é fundamental para que o conteúdo seja ensi-
nado e aprendido. Se não sabe definir exatamente o que é aprendiza-
gem, sabe reconhecer sob qual perspectiva ela ocorre. Aprende a usar 
os conceitos das teorias e os métodos e técnicas que delas emergem 
a seu favor. Esse resultado também foi observado para o grupo de 
mestrandos que eram do PPGECEM, de fato, de forma menos evidente 
por conta de participarem somente da disciplina de FTEA.

No SOLE, o mestrando aprende a aprender, colabora, coopera, 
usa tecnologia, discute, debate, desenvolve soft skills, constrói, elabora 
e reelabora, vivencia o que é aprendizagem ativa e verifica os seus re-
sultados usando o processo metacognitivo. Reconhece o que domina 
e o que não domina. Aprende a procurar fontes e dominar o que antes 
era dúvida. Aprende se fundamentando e fazendo. É a partir da própria 
experiência que ele conseguirá julgar o que é melhor para o seu aluno 
em termos de aprendizagem.

Para nós, professores formadores, foi também uma surpresa 
verificar os resultados da proposta de Sugata Mitra. Como pudemos 
mostrar na análise textual, a aprendizagem emergiu da auto-organiza-
ção. No entanto, verificamos que, mesmo que o processo seja mini-
mamente invasivo, o papel do professor é fundamental como alguém 
que estimula, orienta e media o processo de aprendizagem. A exemplo 
disso, identificamos alguns momentos de estagnação que foram rapi-
damente superados dentro da concepção de “minimamente-invasivo”, 
isto é, os professores souberam fazer as intervenções sem que, no 
entanto, fosse necessário mostrar algum conhecimento ou significado  
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pronto. Os mestrandos rapidamente voltaram a se auto-organizar, 
avançando na aprendizagem dos conteúdos.

A aprendizagem emergente, inicialmente investigada com 
crianças por Sugata Mitra em uma realidade muito diferente da nos-
sa, parece ter evidências de que também pode ocorrer com adul-
tos professores da Educação Básica a partir dos nossos resultados.  
Por extrapolação, imaginamos que isso também possa ocorrer com 
outros adultos em fase de aprendizagem.
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho analisa a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
do Ensino Médio, coordenada pelo Ministério da Educação (MEC). Tra-
ta-se de um documento de caráter normativo que servirá de referência 
para a construção dos currículos de escolas públicas e particulares. 
A BNCC do Ensino Médio está prevista na Constituição Federal de 
1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB n.º 9.394/1996) 
e no Plano Nacional de Educação (PNE-2014/2024). Decorrente dessa 
base legislativa promulgou-se, em 2017, a Lei n.º 13.415 com as res-
pectivas alterações na LDB 9.394 e na correlata flexibilização curricular 
do Ensino Médio, conforme a BNCC de 18 de dezembro de 2018 que 
consagrou o Novo Ensino Médio no Brasil. 

A visão teórico-metodológica que sustenta os pressupostos de-
senvolvidos neste artigo pauta-se no materialismo histórico. A análise 
propriamente dita, de caráter qualitativo, ampara-se no cotejamento 
de documentos institucionais, legislação que versa sobre educação e 
bibliografia que discorre acerca do tema.

As reformas educacionais foram analisadas de forma a relacio-
ná-las às metamorfoses do mundo do trabalho na atualidade. Consi-
dera-se que esse processo social mais amplo se constitui no pano de 
fundo que matiza os rumos da educação, pois o sistema de ensino 
visa à formação de um perfil da força de trabalho adequado às neces-
sidades dos processos produtivos e de gestão de pessoas flexíveis 
requeridos pelos segmentos industriais, comércio e serviços em geral.  

Ou seja, por meio desta pesquisa procura-se compreender a 
relação entre o trabalho na era do capitalismo de plataforma digital e 
o ensino requerido pela BNCC do Ensino Médio. São reformas edu-
cacionais que incidem não somente sobre a prática pedagógica, mas 
também sobre a formação do aluno cujo aprendizado, subordinado 
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às necessidades do mercado, aprofunda o dilema da educação his-
toricamente reduzida à lógica útil instrumental do capital.

APORTE TEÓRICO

Para desenvolvimento do artigo foram utilizados documentos 
institucionais como a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Mé-
dio (2018), a legislação que versa sobre educação; Lei 9.394/96 e a 
Lei 13.415/2017. O referencial bibliográfico que confere aporte teórico 
ao artigo são: Antunes (2020); Duarte (2010); Facci (2004); Facci, Urt e 
Barros (2018); Frigotto (1996); Gonsales (2020); Harvey (2008a); Har-
vey (2008b); Kuenzer (2007); Marx (2004); Marx (2013); Moreira (2018); 
Oliveira (2004); Saviani (2007); Saviani (2011); Zibas (2005). 

ANÁLISE 

De acordo com o materialismo histórico as relações econômi-
cas e sociais, compreendidas como forma de produção e reprodução, 
implicam em determinadas formas de sociabilidade. Nesse sentido, ao 
pensar em educação, devemos refletir acerca das bases materiais da 
sociedade, considerando as contraditórias relações econômicas, polí-
ticas e sociais que a caracterizam. Em sintonia com a lógica sistêmica 
de expansão/acumulação do capital, a educação brasileira também se 
instrumentalizou de modo a se adequar aos processos de mudanças 
sistêmicas relacionadas ao mundo do trabalho.

De plano, vale salientar que, a emergência da produção fle-
xível hegemonizada pelo modelo de organização e gestão da força 
de trabalho toyotista vinculou-se a necessidade em se formar uma 
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força de trabalho de novo perfil, essas novas tendências interna-
cionais ganharam azo, no Brasil, a partir da década de 1990. Isso 
decorreu do fato de que os processos produtivos e de gestão de 
pessoas correlatos à reestruturação produtiva predominantemente 
toyotista, iniciados nas indústrias monopolistas, disseminou-se para 
os setores de serviços e comércio, adquirindo caráter sistêmico. 

Essas mudanças no mundo do trabalho vieram acompanhadas 
das políticas de privatizações, reformas do estado, particularmente as 
reformas impulsionadas na educação e, nesse bojo, as discussões 
acerca da formação profissional docente, a considerar a adequação 
do ensino às novas exigências formativas do mercado de emprego 
reestruturado. De modo geral, foi em meados de 1970 que se iniciaram 
as mudanças estruturais do mundo do trabalho a partir dos países 
capitalistas centrais. Esse processo esteve relacionado às dificuldades 
em manter-se a taxa média de lucros dos setores monopolistas, ten-
dência potencializada pelo esgotamento do modelo de organização da 
produção fordista-keynesiano predominante no período. O modelo de 
produção e gestão da força de trabalho fordista/taylorista tem como 
principais características a rigidez na organização do processo pro-
dutivo que, para atender ao consumo amplo, prioriza a produção em 
massa e a correlata formação de estoques, o parcelamento das tarefas 
dos trabalhadores organizados em linhas cujo controle e ritmo do pro-
cesso produtivo se fazia por meio do uso da esteira rolante.

Harvey (2008b) assinalou a incapacidade do fordismo-keyne-
sianismo, entre o período de 1965 a 1973, em conter os problemas 
inerentes ao modelo de organização da produção. Segundo o autor, 
havia problemas na rigidez dos investimentos, do mercado, dos con-
tratos de trabalho. Explicado de outro modo, para superação da crise 
seria necessário romper com a rigidez de modo a encontrar alternativa 
à queda das taxas médias de lucro.
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Demostrados os limites do sistema de produção taylorista-for-
dista assentados em uma organização econômica social de base key-
nesiana, difundiu-se o modelo produtivo baseado nos pressupostos 
do toyotismo, idealizado a partir das experiências de Taiichi Ohn, en-
genheiro da toyota, nas fábricas têxteis do Japão. 

Assim, buscou-se romper com a rigidez do fordismo-keynesia-
nismo de modo a introduzir o princípio da flexibilização, ou seja, ade-
quar os processos produtivos e o gerenciamento da força de trabalho 
às necessidades de acumulação/expansão capitalista do período. 
Trata-se de uma nova concepção de organização das tarefas e dos 
processos de trabalho, pois a linha de montagem foi substituída pelas 
células de produção, base do trabalhador polivalente, multifuncional. 

De forma correlata, as inovações científico-tecnológicas introduzi-
das seletivamente na produção permitiram a otimização no uso do espa-
ço físico e o enxugamento da força de trabalho utilizada, pois a redução 
dos custos de produção com a diminuição do trabalho vivo constitui 
meta fundamental da flexibilização toyotista que tem por objetivo a pro-
dução conforme a demanda, ou produção sem estoque. É por essa 
razão que Oliveira (2004, p. 23, grifo do autor) categoricamente afirma: 
“A gestão do ‘Toyotismo’ é uma máquina de produzir desempregados”.

Concomitantemente ao processo de reestruturação do mundo 
do trabalho ocorreu a disseminação das políticas neoliberais, que deve 
ser apreendida como, 

[...] uma teoria das práticas político-econômicas que propõe que 
o bem-estar humano pode ser melhor promovido liberando-se as 
liberdades e capacidades empreendedoras individuais no âmbi-
to de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos 
a propriedade privada, livres mercados e livre comércio. O papel 
do Estado é criar e preservar uma estrutura institucional apro-
priada a essas práticas; o Estado tem de garantir, por exemplo, 
a qualidade e a integridade do dinheiro (HARVEY, 2008a, p. 12). 
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Foi no contexto de difusão das premissas neoliberais que se 
aprofundou o processo de reestruturação produtiva. Ao articular o 
modo de organização da produção toyotista com o neoliberalismo, 
ocorreu a globalização excludente, promovendo a desregulamentação 
das leis e direitos trabalhistas, e além de um ataque às políticas de 
bem-estar social, educacional, saúde, liberdade de organização dos 
trabalhadores, evidencia-se a descentralização do Estado, que pas-
sa a delegar responsabilidades aos estados e municípios. Por fim, a 
privatização dos fundos públicos fecha o ciclo de desregulamentação 
e ajustes do mercado globalizado. Isso porque o modo de produção 
capitalista tem por objetivo a acumulação e centralização do capital a 
fim de garantir o lucro (FRIGOTTO, 1996).

O neoliberalismo gera uma nova articulação entre economia e 
Estado, processo que incide diretamente sobre o valor e as condições 
de compra da força de trabalho. Com o mercado mais competitivo, 
ocorre a responsabilização individualizada do trabalhador para empre-
gar-se, ao disseminar que o mesmo deverá ser criativo, realizar mul-
titarefas e estar apto para praticar o trabalho disponível no mercado. 
Enfim, os trabalhadores deverão buscar estratégias para sobreviver, 
“[...] minimizando as condições macroestruturais determinantes dos 
níveis de emprego e desemprego, estabelecendo, dessa forma, novos 
conformismos sociais” (ZIBAS, 2005, p. 27).

O Toyotismo se consolidou no Brasil, a partir da década de 
1990, no governo Collor de Mello (1990-1992). Esse período foi mar-
cado por altos índices de desemprego, crise na economia e inflação 
alta, o que acarretou uma série de mudanças no mundo do trabalho 
de modo a acompanhar as tendências globais. Ao incorporar as for-
mas de organização de trabalho de predominância Toyotista imple-
mentou-se, nas empresas flexíveis, novas formas de gestão orga-
nizacional, tecnológica e introdução de novas técnicas de trabalho, 
visando a recuperar a lucratividade.



76

s u m á r i o

De modo a aprofundar o já conhecido cenário calcado em uma 
intensa relação de exploração, observa-se que, com a implantação 
das tecnologias da informação e comunicação (TICs), desenvolveram-
-se práticas ainda mais perversas de exploração. Elas são verificadas 
nas ausências completas de direitos trabalhistas, aumento da jornada 
de trabalho, processo facilitado pelo uso potencial do maquinário in-
formacional digital capaz de substituir o trabalho vivo na produção em 
níveis inéditos, na agricultura e nos diversos setores de serviços. 

Assim, há elevação do número de força de trabalho disponível no 
mercado de emprego, tendência crescente a considerar a introdução 
das tecnologias e dos processos produtivos correlatos aos princípios 
da chamada Indústria 4.0. Para Gonsales (2020, p. 125), a indústria 4.0,

termo cunhado pelo governo alemão, ou a Quarta Revolução 
Industrial, expressão utilizada pelos participantes do último Fó-
rum Econômico Mundial de Davos, constitui um conjunto de 
tecnologias inovadoras, como a nanotecnologia, as plataformas 
digitais a inteligência artificial (IA), a robótica, a internet das coi-
sas, entre outras, que representam um salto de qualidade na 
capacidade de organizar e de controlar o trabalho.

Entende-se por indústria 4.0 as empresas que operam com base 
no uso de novas tecnologias, como nanotecnologia, inteligência artifi-
cial, internet, materiais especiais e novas bases de equipamento eletro 
informático. Portanto, esse avanço tecnológico será utilizado no desen-
volvimento de máquinas que irão produzir de maneira inteligente. Tal pro-
cesso pode ser entendido como o aprofundamento da reestruturação 
do trabalho flexível toyotista, um salto dialético que mantém a forma e 
conteúdo da lógica anterior, porém, incorporando tecnologias que darão 
suporte ao trabalho digital por meio do uso de plataformas tecnológicas.

Antunes (2020) torna evidente, em seus estudos, que formulado-
res da denominação indústria 4.0 a definem como uma nova fase da au-
tomação industrial, diferentemente da Revolução Industrial que ocorreu 
no século XVIII, do avanço automotivo do século XX e da reestruturação 
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produtiva. Essa fase caracteriza-se pela “[...] hegemonia informacional-
-digital no mundo produtivo, com os celulares, tablets, smartphones e 
assemelhados controlando, supervisionando e comandando essa nova 
etapa da ciberindústria do século XXI” (ANTUNES, 2020, p.40).

Vale destacar que o uso possível e desejável da tecnologia se 
converte em instrumento prioritário na lógica destrutiva do capital, oca-
sionando o aprofundamento da exploração do trabalhador, conside-
rando a realidade social contraditória. Para Marx (2013, p. 503), com 
o apoderamento das máquinas “[...] se produz uma miséria crônica 
nas camadas operárias que concorrem com ela”. Assim, entende-se 
que a tecnologia no mundo do trabalho capitalista possui um aspecto 
contraditório: por um lado, liberta o trabalhador de tarefas pesadas; 
por outro, tendencialmente, ocorre o aumento do desemprego, além 
de permitir a extração do mais-valor.

Em síntese, a introdução seletiva das novas tecnologias no mun-
do do trabalho, por meio de um modo Toyotista restrito na década de 
1980, a partir de 1990 assumiu forma sistêmica no Brasil. Esses pro-
cessos combinados de organização e gestão Toyotista, e mais adiante, 
com o surgimento da indústria 4.0 a partir do ano 2000, indústria estru-
turada a partir das TICs, implicaram na otimização do uso da força de 
trabalho, intensificação e maior controle da produção, além de introdu-
zir formas mais perversas de exploração e precarização das condições 
de trabalho como o são os trabalhadores de plataformas.

No contexto atual de crise estrutural do emprego2, as políticas pú-
blicas visam a garantir a acumulação de capital, o mercado de emprego 
segmenta-se e contingentes expressivos da força de trabalho passam 
a desenvolver funções que exigem pouca qualificação e baixa remune-
ração. Acrescenta-se a isso o trabalho intermitente e o trabalho parcial, 

2	 O IBGE, na Pesquisa Nacional por Amostra de domicílios Contínua – PNAD Contínua iden-
tificou que, no terceiro trimestre do ano de 2021, havia 13,5 milhões de desempregados 
no país (IBGE, 2020).
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que indicam piora no rendimento do trabalhador, além da crise econômi-
ca que se arrasta há anos. Somam-se a isso as políticas de cunho neoli-
beral que agravam os problemas sociais na medida em que promovem 
corte orçamentário para investimento em políticas públicas relevantes 
nas áreas da educação, saúde, moradia, emprego, entre outras.

Verifica-se que o Estado busca saídas para atender os preceitos 
da hegemonia do capital financeirizado. Como resultado da reestrutu-
ração produtiva, a empresa enxuta, combinada com a indústria 4.0 e 
com a situação da classe trabalhadora desempregada, desalentada, 
propicia a emergência de um cenário em que se intensifica a imple-
mentação da ideologia neoliberal. Na medida em que o indivíduo se 
converte no agente responsável pelo seu sucesso ou fracasso, disse-
mina-se que ele deverá buscar alternativas para sua subsistência. Nes-
se caso, deverá “aprender a empreender”, pois o mercado de empre-
go mais competitivo implica em desenvolver resiliência e pró-atividade 
como saída para evitar o fracasso pessoal.

Nossa premissa é de que a educação se organiza de acordo 
com o processo produtivo: extinguem-se postos de trabalho, criam-se 
outros. Nesse sentido, verificamos como a Base Nacional Comum Cur-
ricular do Ensino Médio (BNCC) está readequando a educação para 
atender à indústria 4.0. 

Do nosso ponto de vista, no bojo dessas mudanças emergiu a 
necessidade de formar um novo trabalhador por meio da educação 
formal, cabendo ao profissional docente o cumprimento dessa tarefa, 
em acordo com as premissas estabelecidas pela BNCC do Ensino Mé-
dio, recentemente implementada nas escolas.

A BNCC do Ensino Médio é um documento de caráter norma-
tivo que servirá de referência para a construção dos currículos de 
escolas públicas e particulares, de modo a definir as aprendizagens 
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consideradas essenciais3, organizadas por áreas do conhecimento. 
Para cada área do conhecimento são definidas competências que, 
por sua vez, estarão relacionadas às habilidades que deverão ser 
desenvolvidas ao longo da etapa (BRASIL, 2018).

Nesta perspectiva, encontram-se muito presente nesse docu-
mento termos como formação de cidadãos críticos, no sentido de suas 
responsabilidades sociais, projeto de vida, educação financeira e tec-
nologias digitais, o qual é inclusive a quinta competência geral da Edu-
cação básica presente na BNCC: 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação 
e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2018, p. 9).

Vale destacar que, dentre as dez competências gerais propos-
tas pela BNCC, quatro destacam o uso da tecnologia digital. Fica evi-
dente a preocupação desse documento em oferecer, aos jovens do 
Ensino Médio, uma escola que articule a aprendizagem com o uso das 
tecnologias, porque o documento sofre determinações das exigências 
da nova estrutura do mundo do trabalho.

Destaca-se o ensino proposto por esse documento, em que a 
ênfase permanece no desenvolvimento de competências gerais para 
que os estudantes saibam resolver os problemas presentes no cotidia-
no. Segundo a BNCC (2018, p. 8-9), as competências gerais, 

[...] inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático 
proposto para as três etapas da Educação Básica (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), articulando-se  

3	 “As aprendizagens essenciais definidas na BNCC do Ensino Médio estão organizadas por 
áreas do conhecimento (Linguagens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas), con-
forme estabelecido no artigo 35-A da LDB” (BRASIL, 2018, p. 469).
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na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habi-
lidades e na formação de atitudes e valores.

Ao atender os condicionantes externos para a educação dos 
países em desenvolvimento, a BNCC do Ensino Médio pressupõe que 
ocorra o desenvolvimento de competências por meio de uma forma-
ção contínua. Desse modo, o documento em estudo indica que 

[...] os alunos devem “saber” (considerando a constituição 
de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretu-
do, do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização 
desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação 
das competências oferece referências para o fortalecimento de 
ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas 
na BNCC (BRASIL, 2018, p. 13, grifos nossos).

O fato é que esses processos atingem o trabalho do professor 
implicando na relação de ensino e aprendizagem, ao considerar que 
as competências gerais da BNCC “[...] inter-relacionam-se e desdo-
bram-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Edu-
cação Básica” (BRASIL, 2018, p. 7-8). 

Nesse viés, em acordo com as demandas do capital, dissemi-
na-se a necessidade de mudar a prática pedagógica, e a culpabiliza-
ção dos docentes fica subentendida no processo, tendo em vista que 
deverá ser flexibilizada. 

[...] deslocando o eixo do processo educativo do aspecto lógico 
para o psicológico; dos conteúdos para os métodos; do profes-
sor para o aluno; do esforço para o interesse; da disciplina para 
espontaneidade, configurou-se uma teoria pedagógica em que o 
mais importante não é ensinar e nem mesmo aprender algo, isto 
é, assimilar determinados conhecimentos. O importante é apren-
der a aprender, isto é, aprender a estudar, a buscar conhecimen-
tos, a lidar com situações novas. E o papel do professor deixa de 
ser o daquele que ensina para ser o de auxiliar o aluno em seu 
próprio processo de aprendizagem (SAVIANI, 2007, p. 429).
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Para Saviani (2011, p. 14), “[...] a escola diz respeito ao co-
nhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber 
sistematizado e não ao saber fragmentado, à cultura erudita e não à 
educação popular”. No entanto, percebe-se, que a BNCC reorganiza 
a educação para atender à atual morfologia do trabalho, caracterizada 
pela indústria 4.0 e pelo capitalismo de plataforma, com impactos dire-
tos na atividade do profissional docente; 

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a 
revisão da formação inicial e continuada dos professores para 
alinhá-las à BNCC. A ação nacional será crucial nessa iniciativa, 
já que se trata da esfera que responde pela regulação do ensino 
superior, nível no qual se prepara grande parte desses profissio-
nais. Diante das evidências sobre a relevância dos professores 
e demais membros da equipe escolar para o sucesso dos alu-
nos, essa é uma ação fundamental para a implementação eficaz 
da BNCC (BRASIL, 2018, p. 21). 

Pautada em pressupostos fundantes da pedagogia flexível, a 
BNCC determina que a tarefa docente deve focar em,

[...] criar e disponibilizar materiais de orientação para os profes-
sores, bem como manter processos permanentes de formação 
docente que possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem; manter processos contínuos 
de aprendizagem sobre gestão pedagógica e curricular para 
os demais educadores, no âmbito das escolas e sistemas de 
ensino (BRASIL, 2018, p. 17). 

A função de professor formador deixa de ser a de um transmissor 
de conteúdo científico e se converte em organizador de atividades. Nes-
sa perspectiva, a ação educativa (no sentido do quê, como e para quem 
ensinar) sofre novo processo de esvaziamento, e a atividade docente 
deixa de ser intelectualmente relevante. O docente deve se ocupar com 
a organização de tarefas; eis aqui a perda de sentido do trabalho do 
professor. Como tendência, o docente sofre com os impactos negativos 
produzidos na forma de ser docente, processo que afeta sua subjetivi-
dade como efeito da lógica neopragmática produzida pela indústria 4.0. 
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A fim de acentuar a discussão, é preciso problematizar a BNCC 
do Ensino Médio, articulando a Lei n.º 13.415/2017, a Reforma do En-
sino Médio, de 16 de fevereiro de 2017 (BRASIL, 2017), promulgada 
no governo de Michel Temer (2016-2018), visto que elas promoverão a 
flexibilização do currículo desse nível de ensino, interferindo diretamen-
te na prática pedagógica e na formação do aluno. Nessa circunstância, 
o ensino passa a possuir um caráter voltado para o relativismo, tanto 
epistemológico quanto cultural.

Em consonância com a lógica flexível proposta pelo Ministério 
da Educação (MEC), diversos fatores foram modificados para alinhar 
a prática pedagógica e a formação à demanda do mercado flexível, 
ou formas de empreendedorismo. A Lei n.º 13.415/2017, bem como 
a BNCC do Ensino Médio, defenderam a flexibilização do currículo. 
Assim, segundo a BNCC do Ensino Médio (2018, p. 466), as escolas 
brasileiras deverão se estruturar para

[...] Proporcionar uma cultura favorável ao desenvolvimento de 
atitudes, capacidades e valores que promovam o empreen-
dedorismo (criatividade, inovação, organização, planejamen-
to, responsabilidade, liderança, colaboração, visão de futuro, 
assunção de riscos, resiliência e curiosidade científica, entre 
outros), entendido como competência essencial ao desenvolvi-
mento pessoal, à cidadania ativa, à inclusão social e à empre-
gabilidade; e prever o suporte aos jovens para que reconheçam 
suas potencialidades e vocações, identifiquem perspectivas 
e possibilidades, construam aspirações e metas de formação 
e inserção profissional presentes e/ou futuras, e desenvolvam 
uma postura empreendedora, ética e responsável para transitar 
no mundo do trabalho e na sociedade em geral.

Nesse sentido, o docente deverá trabalhar para ocorrer o desenvol-
vimento de competências e habilidades propostas pela BNCC do Ensino 
Médio. Ao analisar o documento, verificamos que ele visa a instrumentar 
o jovem para a atual realidade do mundo tecnológico, possibilitando seu 
direcionamento para atuação no mercado de emprego flexível por meio 
do uso das plataformas tecnológicas típicas das indústrias 4.0. 
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A preocupação com os impactos dessas transformações na so-
ciedade está expressa na BNCC e se explicita já nas competên-
cias gerais para a Educação Básica. Diferentes dimensões que 
caracterizam a computação e as tecnologias digitais são temati-
zadas, tanto no que diz respeito a conhecimentos e habilidades 
quanto a atitudes e valores. [...] Portanto, na BNCC dessa etapa, 
o foco passa a estar no reconhecimento das potencialidades das 
tecnologias digitais para a realização de uma série de atividades 
relacionadas a todas as áreas do conhecimento, a diversas práti-
cas sociais e ao mundo do trabalho (BRASIL, 2018, p. 473-474).

Entende-se que, do ponto de vista do capital, há a necessidade 
de desenvolver “[...] processos educativos, nas relações sociais e nas 
escolas, que disciplinem os trabalhadores operacionais e intelectuais 
para se submeterem a estas novas formas de trabalho” (KUENZER, 
2007, p. 1161). Esses fatores se fortalecem com o aumento das forças 
produtivas do trabalho, o avanço e aprimoramento tecnológico que 
potencializa o trabalho virtual, trazendo sérias consequências ao pro-
fissional da educação, que passa a atender à educação 4.0.

Assim, para atender a lógica flexível do capital, o docente deverá 
desenvolver 

[...] propostas de trabalho que potencializem aos estudantes 
o acesso a saberes sobre o mundo digital e a práticas da cul-
tura digital devem também ser priorizadas, já que, direta ou 
indiretamente, impactam seu dia a dia nos vários campos de 
atuação social e despertam seu interesse e sua identificação 
com as TDIC. Sua utilização na escola não só possibilita maior 
apropriação técnica e crítica desses recursos, como também é 
determinante para uma aprendizagem significativa e autônoma 
pelos estudantes (BRASIL, 2018, p. 487).

Observamos que o professor do nível médio, ao atender o en-
sino proposto pelos documentos analisados, deverá desenvolver um 
ensino voltado para a apropriação técnica dos saberes do mundo 
digital e para situações cotidianas, com aplicação de conhecimentos 
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que favoreçam o protagonismo dos alunos em função da construção 
do seu projeto de vida4.

O profissional docente também é acometido por essa preca-
rização, pois a Reforma do Ensino Médio, Lei n.º 13.415/2017, em 
consonância com a BNCC, desconstrói a função do professor como 
sujeito dotado de saber científico, possibilitando o notório saber. Com 
a redução das disciplinas por meio dos itinerários formativos, também 
diminui a contratação de profissionais de ensino, e a redução de con-
cursos públicos constitui outro agravante nesse processo. 

Essas mudanças das bases produtivas no contexto das políticas 
neoliberais por se tratarem de uma tendência social contemporânea, 
em sua totalidade, impactam o trabalho docente e a educação gra-
dualmente incorpora aspectos do mercado de emprego, reestruturado 
conforme os paradigmas da indústria digital 4.0 e em consonância com 
o capitalismo de plataforma na sua busca em preparar os jovens para 
o uso de tecnologias de modo que possam ser disponibilizados como 
força de trabalho para uso no novo mercado de emprego precário. 

Compreendemos que a educação, na contemporaneidade, 
incorpora elementos do capitalismo de plataforma impactando dire-
tamente no trabalho do professor. Como vimos, a BNCC do Ensino 
Médio traz elementos que demonstram preocupação em instrumentar 
os jovens para atuarem no mundo em constante transformação decor-
rente do avanço tecnológico; por sua vez, eles deverão se apropriar 
“[...] das linguagens das tecnologias digitais e tornar-se fluentes em 
sua utilização” (BRASIL, 2018, p. 467). 

4	 [...] o projeto de vida é o que os estudantes almejam, projetam e redefinem para si ao 
longo de sua trajetória, uma construção que acompanha o desenvolvimento da(s) iden-
tidade(s), em contextos atravessados por uma cultura e por demandas sociais que se 
articulam, ora para promover, ora para constranger seus desejos. Logo, é papel da escola 
auxiliar os estudantes a aprender a se reconhecer como sujeitos, considerando suas 
potencialidades e a relevância dos modos de participação e intervenção social na con-
cretização de seu projeto de vida (BRASIL, 2018, p. 472-473).
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Ao considerarmos que, em virtude das mudanças políticas, do 
mundo do trabalho e da implantação de novas tecnologias, a ativi-
dade docente tem passado por transformações, e o professor sofre 
uma (des) formação do seu trabalho, sente-se infeliz, não se realiza 
como formador: “[...] faz da sua atividade vital, da sua essência, ape-
nas um meio para sua existência” (MARX, 2004, p. 85, grifos do au-
tor). Percebe-se que há uma relação entre o processo de alienação e 
estranhamento em Marx e o trabalho do docente, isso porque, “uma 
consequência imediata disto, de o homem estar estranhado do pro-
duto do seu trabalho, de sua atividade vital e de seu ser genérico é o 
estranhamento do homem pelo [próprio] homem” (MARX, 2004, p. 85). 

Esboçado por Marx (2004) no século XIX, ao estranhamento 
social são incorporados os novos aspectos sociais relacionados ao 
trabalho alienado na contemporaneidade. No que tange o trabalho do-
cente, podemos ressaltar que, decorrente de fatores como reformas 
educacionais que redefinem a prática docente.

Desse modo, aprofundam-se as formas estranhadas, ou seja, a 
relação de professor com professor, com aluno, direção, coordenação 
pedagógica, pais, ambiente escolar, etc. 

O professor sente que é alguém improdutivo, que não tem com-
petência. O trabalho em sala de aula, as pressões postas, as 
cobranças, as dificuldades de lidar com o aluno são tão gran-
des, que ele incorpora a noção de incapacidade e adoece dian-
te do trabalho que quer executar. Não é necessário que alguém 
fale que ele não está conseguindo realizar a tarefa proposta. Ele 
mesmo se sente ameaçado diante dos alunos, dos pais, não 
consegue lidar mais com o cotidiano, o que leva ao adoecimen-
to (FACCI; URT; BARROS, 2018, p. 285).

Como o professor poderá desenvolver um ensino para formação 
na totalidade, tendo em vista todos esses condicionamentos externos 
que pressionam seu trabalho? Embora tenha consciência de que é um 
formador, as políticas educacionais, como vimos, alteram sua prática. 
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Facci, Urt e Barros (2018, p. 285) afirmam que, “[...] por meio do traba-
lho, o homem se relaciona com a sociedade e pode desenvolver suas 
potencialidades [...]”. No entanto, ao nos depararmos com as barreiras 
impostas no seio das escolas, as potencialidades dos docentes e con-
sequentemente dos discentes são impedidas de serem desenvolvidas 
nessa forma societária. Isso porque

a sociedade capitalista não tem interesse em possibilitar a so-
cialização do saber que desvende suas contradições, não tem 
interesse que os homens tenham consciência de sua condição 
de exclusão dessa sociedade e dos bens culturais (FACCI, 
2004, p. 33).  

Desse modo, a essência do trabalho docente tem sido descons-
truída pelas políticas educacionais atuais:

A BNCC e a forma como ela está sendo pensada em seu pro-
cesso de aplicabilidade pode promover no país o que é um 
saber oficial legitimado. Outro risco que é o de assemelhar a 
atividade do professor em um monitor. Tendência que tem se 
afirmado com as diversas facetas do professorado criadas no 
país nas últimas décadas (MOREIRA, 2018, p. 209).

Ao considerar o professor sujeito ativo e construtor da sua prática 
pedagógica, que deverá dialogar com essas exigências estabelecidas 
na educação, verifica-se que este profissional se torna flexível, além de 
ter que desempenhar múltiplas tarefas. Esses fatores acarretam uma 
sobrecarga em sua função que, no senso comum, é entendida de forma 
ideológica como responsável pelo sucesso ou fracasso dos discentes.

Fica evidente que pensar na educação como responsável por 
resolver os problemas sociais é uma utopia, responsável por colocar 
um peso sobre as costas dos professores, que se sentem culpabi-
lizados pelas mazelas na educação, isso porque a escola pública é 
organizada, sob todos os ângulos, para atender à lógica societária do 
capital, e os processos sociais e educacionais orientam-se pela produ-
ção e apropriação do mais-valor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em nossa análise identificamos que a atual configuração do 
mundo do trabalho tem sua origem na década de 1970. Essas mudan-
ças tiveram efeitos não só na educação, mas também nas políticas e 
direitos sociais e do trabalho. 

Este período é caracterizado pela crise de superprodução, pro-
cesso que acarretou a diminuição das taxas de lucro do capital, assi-
nalando a incapacidade do modelo fordista-keynesiano em virtude de 
sua rigidez (OLIVEIRA, 2004). Com o colapso do sistema fordista e para 
superação da crise e retomada do crescimento econômico, passou a 
ser necessária a flexibilização nos processos de trabalho, emergindo 
a reestruturação produtiva, de predominância Toyotista, que passou a 
conviver com o modelo anterior. Nesse viés, o Toyotismo impõe-se de 
forma predominante a partir de 1980.

Por conseguinte, em 1990, o processo de reestruturação produ-
tiva se efetiva no Brasil, redefinindo o plano da produção e implantando 
novas formas de organização e gestão do trabalho. A implementação 
de tecnologias e a produção de acordo com a demanda promoveram 
o enxugamento das empresas, causando sérias consequências para 
a classe trabalhadora.

Esses processos, combinados com o surgimento da indústria 
4.0, a partir do ano 2000, estruturada a partir das TICs, implicaram na 
otimização do uso da força de trabalho, gerando maior intensificação 
e controle da produção. 

Em virtude das transformações das formas de trabalho e do 
avanço tecnológico, a apropriação da prática das competências para 
atuação no mundo em constante transformação é evidenciada como 
fundamental na educação formal. 
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Como parte dessa lógica social, tivemos a promulgação da 
Lei n.o 13.415/2017, e em 2018, a homologação da BNCC do Ensino 
Médio que esvaziou o conceito de professor como sujeito dotado de 
conhecimento e com autoridade intelectual junto aos seus alunos. 
Como tendência, os professores são convertidos em facilitadores 
do processo de ensino-aprendizagem que, em consonância com o 
capitalismo de plataforma, visa preparar os jovens para o uso de 
tecnologias. O aluno, por sua vez, irá aprender a aprender adquirindo 
competências e desenvolvendo habilidades.

O conhecimento científico produzido pela humanidade não é 
prioridade nas políticas educacionais atuais, porque a educação está 
orientada para produzir a lógica da sociedade mercantil. Dessa forma, 
“[...] ensinar conteúdos que não tenham utilidade no cotidiano do alu-
no tornou-se uma atitude antipedagógica” (DUARTE, 2010, p. 37). 

Em continuidade a série de ataques à educação, a implementa-
ção do notório saber permitirá que qualquer profissional não licenciado 
ministre aulas nos cursos técnicos do novo Ensino Médio. O professor, 
enquanto profissional/intelectual, detentor, formador e transmissor de 
conteúdos historicamente acumulados pela humanidade, é gradativa-
mente secundarizado, e sua profissão precariza-se ainda mais, além 
de fragmentar o ensino ofertado.

São nítidas as transformações nos processos de ensino e apren-
dizagem decorrentes da relação permanente com o mundo do trabalho. 
Com essas mudanças, o trabalho do professor também é modificado, 
tendo em vista as condições de trabalho e alteração da sua prática. 

De outra forma, a prática docente é esvaziada. Ao voltar o en-
foque do processo educacional aos conteúdos pragmáticos, o pro-
fessor se torna reduzido à figura do mero organizador de tarefas, do 
descobridor de talentos a partir das competências e habilidades a 
serem descobertas e desenvolvidas entre os alunos. Na medida em 
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que reduz os conteúdos ensinados ao utilitarismo, aprofunda-se o 
processo de alienação, e o professor se vê estranhado em sua práti-
ca, além do maior controle sobre o seu trabalho por meio de platafor-
mas digitais utilizadas por órgãos e secretarias da área da educação. 

Nesse caso, em oposição às tendências atuais, constituiu ta-
refa primordial dos professores a disseminação de conteúdos cien-
tíficos que permitam aos jovens desenvolver suas potencialidades 
críticas, que possam compreender as contradições sociais fundantes 
da sociedade do capital e da necessidade da superação da barbárie 
social instaurada no presente.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho integra dados de uma pesquisa de mestrado, no 
âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), que apresenta 
uma possibilidade de interface, no contexto de ensino, entre conceitos 
de Ecologia e uma História em Quadrinhos (HQ’s). Para tal relação, 
propusemos um material potencialmente significativo à construção de 
conceitos ecológicos sobre as Cadeias Alimentares fundamentados na 
Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS).  

Visamos a elaboração de um material passível de ser relacionável 
com o conhecimento prévio do estudante, inovador do ponto de vista 
didático do ensino de ecologia, de fácil divulgação, adaptável pelo do-
cente e que traga contribuições ao campo do Ensino de Ciências. Para 
tanto, inicialmente realizamos um levantamento bibliográfico acerca das 
principais dificuldades dos estudantes sobre o conteúdo Cadeia Alimen-
tar e também identificamos algumas estratégias e abordagens didáticas 
aplicadas no ensino do conteúdo em foco, sendo que as mais utilizadas 
nas aulas de Ciências da Natureza e Biologia, identificadas nos traba-
lhos, foram os jogos didáticos, as dinâmicas, as atividades práticas, os 
vídeos e outros recursos visuais. Levando-se em consideração as pos-
sibilidades temáticas que envolvem o tópico de ensino, o uso de dife-
rentes estratégias torna as aulas mais envolventes e interessantes, e é 
exatamente nesse ponto que se encontram as Histórias em Quadrinhos.

A maioria das pessoas já teve contato com os quadrinhos, seja 
na fase infanto-juvenil ou até mesmo na fase adulta. Gouvêa e Errobi-
dart (2017) pontuam que muitos estudos têm sido realizados quanto 
ao potencial pedagógico dos quadrinhos. Por representar uma estra-
tégia interessante para o ensino de Ciências, Cabreira, Vinholi Júnior 
e Errobidart (2021) planejaram um material didático com potencial 
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para favorecer uma aprendizagem significativa, intitulado “Cadeia Ali-
mentar em quadrinhos”, que será apresentado posteriormente. An-
tes, discorreremos acerca de suas características particulares e as 
possibilidades de utilização em sala de aula. 

OS QUADRINHOS ENQUANTO 
RECURSOS DIDÁTICOS 

Desde a antiguidade o ser humano buscou maneiras de se ex-
pressar, e o desenho é uma dessas formas de expressão. A arte ru-
pestre é a mais primitiva e conhecida forma de expressão humana, ca-
racterizada pelos desenhos e pinturas em paredes de cavernas, tetos, 
abrigos rochosos, entre outros, que tinham como objetivo retratar as 
atividades diárias, crenças e aspectos culturais de povos pré-históricos.

Além das criações artísticas do período pré-histórico, os egíp-
cios também escreviam nas paredes de seus templos e em monu-
mentos, feitos de pedra ou pintando-os em madeira. As gravuras, cha-
madas de hieróglifos, serviam de símbolos que eram associados às 
coisas existentes e possuíam relação com algo divino. Nesse sentido, 
a arte medieval também merece destaque como forma de manifesta-
ção. Na Idade Média, desenhos em objetos como tapetes, mosaicos 
e vitrais eram muito comuns. Segundo Feijó (1997), as gravuras pre-
sentes nesses objetos, além de possuírem uma finalidade decorativa, 
também tinham o intuito de registrar acontecimentos e/ou reforçar 
crenças religiosas, retratando, por exemplo, temas cristãos, as his-
tórias de “homens santos” e as passagens bíblicas, por meio da arte 
sequencial, caracterizada pela utilização de ilustrações ou imagens 
apresentadas em sequência, obedecendo padrões que constroem 
uma narrativa gráfica. Os exemplos mais conhecidos de arte sequen-
cial são as narrativas em formato de quadros, que com o passar do 
tempo, passaram a ser sinônimo de histórias em quadrinhos.
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História em quadrinho (HQ) é um gênero textual que possui ca-
racterísticas próprias, principalmente pelo uso de imagens que, as-
sociadas ao texto, tornam o enredo interativo. O elemento visual, em 
interação com o escrito, facilita a compreensão da narrativa, suprindo 
lacunas que possam ter sido deixadas pelo código linguístico e vice-
-versa (LINS, 2008). Vergueiro (2010) salienta que os quadrinhos utili-
zam algumas particularidades que os distinguem de outros tipos de 
textos, e tornam possível a compreensão da mensagem transmitida 
ao leitor. Entre essas características está o uso de balões de fala, as 
linhas e figuras cinéticas, as metáforas visuais, a legenda, o formato e 
o enquadramento dos quadros. 

Além da função de entreter, as histórias em quadrinhos foram 
utilizadas como um importante instrumento de comunicação em mas-
sa desde as suas primeiras publicações, geralmente com um tom hu-
morístico e informal que expunha ideologias, o cotidiano e as carac-
terísticas culturais das sociedades em cada época. Diante disso, nem 
sempre esse tipo de linguagem foi apreciado. Importante destacar que 
nem sempre os quadrinhos utilizados em sala de aula são inéditos ou 
planejados para um fim didático específico, geralmente se utilizam os 
gibis comerciais, com intuito de favorecer a discussão de um deter-
minado tema, como incentivo à leitura e interpretação de texto e, até 
mesmo, para entreter os estudantes entre uma aula e outra. Nessa 
perspectiva, Pivovar (2017) ressalta que:

[...] as HQs passaram a figurar como material didático, do mes-
mo modo que são levados para a sala de aula todos os de-
mais produtos sociais. Por produtos sociais entenda-se tudo o 
que tem circulação social como jornais, revistas, HQs, cinema, 
livros, teatro, literatura, pintura, dança, e também máquinas, 
leis, e conhecimento científico. Mas nada disso é produzido 
para a escola [...]. Nada na vida é feito especificamente para a 
sala de aula, mas há de ser abordado nesse espaço que tem 
a finalidade de catalisar a apropriação desses produtos pelo 
indivíduo (PIVOVAR, 2017, p. 17). 
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Assim, o professor de ciências pode utilizar as histórias em qua-
drinhos para ensinar conceitos, e ainda, despertar nos estudantes o in-
teresse pela leitura. Deve-se estimular não apenas “a leitura pela leitura”, 
mas o reconhecimento das informações contidas no texto, e principal-
mente, a relacionar o que foi lido aos conhecimentos preexistentes. 

De acordo com alguns estudos, os quadrinhos vêm ganhando 
um espaço crescente no ensino (CAMARGO; RIVELINI-SILVA, 2017; 
GOUVÊA; ERROBIDART, 2017; SANTOS; GARCIA, 2017; PIZARRO, 
2017). É o que Pizarro (2017) percebeu ao realizar um levantamento 
de trabalhos apresentados em dez edições do Encontro Nacional de 
Pesquisas em Educação em Ciências (ENPEC), cujos enfoques temá-
ticos foram os quadrinhos. A pesquisadora ressalta que a crescente 
ampliação de pesquisas sobre os quadrinhos em um evento de grande 
importância para o Ensino de Ciências demonstra a relevância desse 
recurso para aproximar o conhecimento científico ao universo de inte-
resses dos estudantes. Pizarro ainda enfatiza que na análise dos 27 
trabalhos, encontrou várias propostas interessantes, como “a leitura e 
análise de quadrinhos; criação de quadrinhos; oficinas de quadrinhos; 
quadrinhos como instrumento de avaliação; a presença dos quadri-
nhos nos livros didáticos e os quadrinhos como instrumento de debate 
e conscientização social” (PIZARRO, 2017, p. 6). 

Quanto aos motivos pelos quais as Histórias em Quadrinhos 
tornam-se um importante recurso em sala de aula, Vergueiro (2009) 
aponta que geralmente os estudantes já são familiarizados com 
elas, e isso torna as aulas mais interessantes. Em segundo lugar, 
utilizar diferentes tipos de linguagem (verbal e não verbal) é mais 
eficiente do que ensinar apenas de um modo. A linguagem não 
verbal (visual) mostra elementos temporais e espaciais que ape-
nas a linguagem verbal (a fala do professor) não pode evidenciar 
(TESTONI; ABIB, 2003). Vergueiro (2010, p. 8) ainda esclarece que 
“de uma maneira geral, os adultos tinham dificuldade para acreditar 
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que, por possuírem objetivos essencialmente comerciais, os quadri-
nhos pudessem também contribuir para o aprimoramento cultural e 
moral dos jovens leitores”. Decorre que, com o passar do tempo, os 
quadrinhos ganharam a simpatia de vários públicos, e sua utilização 
na escola se tornou um incentivo ao hábito de leitura. Conforme ci-
tado anteriormente, as Histórias em Quadrinhos possuem potencial 
de incentivar o hábito pela leitura, e consequentemente, contribuem 
para o processo de alfabetização e ortografização, o aumento do 
repertório linguístico e a ampliação do vocabulário do leitor. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) incentiva as ex-
periências linguísticas da vida cotidiana, em que circulam os diver-
sos gêneros textuais mais familiares aos estudantes (BRASIL, 2017,  
p. 93). Nesse sentido, destacamos a utilização das histórias em qua-
drinhos para o ensino de conceitos pertinentes à área de ciências 
da natureza, como também para a formação leitora do estudante, 
como proposta de um trabalho interdisciplinar entre os componentes 
de Ciências e Língua Portuguesa5, visando a construção do sentido 
de histórias em quadrinhos e tirinhas, o estabelecimento de relação 
entre imagens e palavras e a interpretação de recursos gráficos (ti-
pos de balões, de letras, onomatopeias). Concomitante a isso, os 
elementos gráficos característicos desse gênero textual tornam a lei-
tura muito mais envolvente e lúdica, provocando a imaginação e o 
pensamento criativo do estudante. Ademais, os quadrinhos podem 
ser utilizados em todos os contextos de ensino, em qualquer etapa 
de escolaridade e para inúmeros fins didáticos. 

5	 Habilidade EF15LP14 presente na Base Nacional Comum Curricular (BNCC, p. 97). No 
documento encontra-se diversos códigos alfanuméricos que servem para referenciar as ha-
bilidades de cada área do conhecimento. O primeiro par de letras indica a etapa do ensino, 
o primeiro par de números corresponde ao ano dessa etapa de ensino (1º ao 5º), o segundo 
par de letras indica o componente curricular e o último par de números se refere a posição 
da habilidade na numeração sequencial do ano, do bloco de anos ou de cada unidade 
temática. O código alfanumérico supracitado se refere a habilidade 14 do componente de 
Língua Portuguesa, proposta para o bloco dos 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. 
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A CONSTRUÇÃO DE CONCEITOS ECOLÓGICOS 
POR MEIO DOS QUADRINHOS  
EM CONSONÂNCIA COM A TEORIA  
DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

As Histórias em Quadrinhos representam uma ferramenta didá-
tica que pode favorecer a construção de conceitos científicos em sala 
de aula. Assim, apresentamos a seguir, a proposta de um Material Po-
tencialmente Significativo intitulado “Cadeia Alimentar em quadrinhos”.  
O material foi construído a partir da perspectiva da Teoria da Aprendi-
zagem Significativa (TAS), proposta por David Ausubel. Esta se con-
figura como uma teoria cognitivista, cujo enfoque se dá no processo 
de aquisição, assimilação, transformação, armazenamento e uso das 
informações disponíveis na estrutura cognitiva dos sujeitos, e é nessa 
estrutura que o conhecimento é construído. A estrutura cognitiva é o 
conteúdo total ou uma rede ampla de conhecimentos, e compreende 
também as interrelações de conceitos de um determinado assunto 
ou campo do saber. Quando uma nova informação encontra um co-
nhecimento prévio relevante, a estrutura cognitiva fica cada vez mais 
especializada. Ausubel, estabelece que as novas informações se an-
coram em conhecimentos preexistentes, e assim, adquirem signifi-
cados (MOREIRA, 2012). Ausubel utiliza o termo “ancoragem” para 
sugerir a interação que ocorre entre o novo conhecimento e o pree-
xistente. Compete ao docente promover situações que conduzam o 
estudante a externalizar as ideias relevantes disponíveis em sua es-
trutura cognitiva, e de provocar a interação entre os conhecimentos 
preexistentes e as novas informações. 

As condições para a ocorrência da aprendizagem significa-
tiva implicam em três fatores primordiais, quais sejam, a natureza 
do material de ensino, a natureza da estrutura cognitiva do aprendiz 



99

s u m á r i o

e a predisposição do estudante para a aprendizagem significativa.  
Em relação ao primeiro fator, o material deve possuir significado 
lógico, ser organizado de maneira substantiva e não arbitrária, ser 
relacionável à estrutura cognitiva e passível de ser aprendido signi-
ficativamente. Além disso, devem estar presentes na estrutura cog-
nitiva do aprendiz os conceitos subsunçores com os quais o novo 
material é relacionável, e o estudante deve captar os significados 
ensinados, para interpretá-los, negociá-los e relacioná-los com os 
seus conhecimentos (MOREIRA, 2012).

É importante destacar que a História em Quadrinhos proposta 
se configura em um material potencialmente significativo. Para a Teo-
ria da Aprendizagem Significativa (TAS), a apresentação de um novo 
conceito deve ocorrer por meio de um material de aprendizagem 
que seja potencialmente significativo para o estudante. Por material 
potencialmente significativo compreende-se uma “tarefa de apren-
dizagem que pode ser aprendida significativamente, tanto porque 
é logicamente significativa, como porque as ideias relevantes estão 
presentes na estrutura cognitiva particular de um aprendiz” (AUSU-
BEL; NOVAK; HANESIAN, 1980, p. 525). 

Para tanto, Ausubel estabelece que:

(1) o próprio material de aprendizagem possa estar relacionado 
de forma não arbitrária (plausível, sensível e não aleatória) e não li-
teral com qualquer estrutura cognitiva apropriada e relevante (i.e., 
que possui significado ‘lógico’) e (2) que a estrutura cognitiva par-
ticular do aprendiz contenha ideias ancoradas relevantes, com as 
quais se possa relacionar o novo material (AUSUBEL, 2003, p. 1).

Ausubel, Novak e Hanesian (1980, p. 293) destacam que: “os 
fatores mais significativos que influenciam o valor, para o aprendiza-
do, dos materiais de ensino, referem-se ao grau em que estes mate-
riais facilitam uma aprendizagem significativa”. Lara e Souza (2009) 
também esclarecem que:
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Um material potencialmente significativo deve poder ser ‘incor-
porável’ de várias maneiras aos conhecimentos dos alunos. 
Assim, após avaliar quais seriam os seus conhecimentos so-
bre o assunto, há que se procurar diversas maneiras de rela-
cionar o novo conhecimento com eles. Além disso, a possibili-
dade de uso de diversos recursos como sons, imagens, cores, 
animações, simulações e demais recursos multimídia, abre um 
leque muito grande de possibilidades de relação com aquilo 
que o sujeito já conhece [...] (LARA; SOUSA, 2009, p. 64).

Conforme apresentado anteriormente, a não-arbitrariedade e a 
não-literalidade são dois aspectos básicos da TAS, contudo, quan-
do um material de aprendizagem não é potencialmente significativo 
(sendo arbitrário e literal à estrutura cognitiva), a aprendizagem signi-
ficativa não ocorre. Desse modo, a nova informação não é assimilada 
e a estrutura cognitiva fica do mesmo modo como estava; os subsun-
çores existentes não sofrem nenhuma modificação. 

Assim, o material potencialmente significativo é aquele capaz 
de favorecer a interação com o conhecimento prévio do estudante, 
desde que possua uma organização lógica e tenha uma linguagem 
adequada e acessível ao público em que lhe é destinado. Desse 
modo, para a construção da História em Quadrinhos foram observa-
dos os princípios programáticos facilitadores da aprendizagem sig-
nificativa: a organização sequencial, a diferenciação progressiva, a 
reconciliação integrativa e a consolidação (MOREIRA, 1997). Os con-
ceitos foram organizados partindo do pressuposto de que a estrutura 
cognitiva dos indivíduos é altamente hierarquizada. Logo, optamos 
em elaborar um mapa conceitual (Figura 1) que apresenta os prin-
cipais conceitos relativos ao conteúdo e que pode ser utilizado pelo 
docente para planejar e desenvolver suas aulas. 
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Figura 1 – Mapa conceitual do tópico de ensino

Fonte: própria autoria, 2021.
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A História em Quadrinhos foi desenvolvida por meio da plata-
forma online Pixton6, que conta com cenários e personagens diversifi-
cados. Na história, os personagens são duas crianças, o Léo e a Cla-
ra, e a capivara Lara, desenhada exclusivamente para a referida HQ.  
A superpopulação de capivaras, presente no ambiente regional dos 
estudantes e pesquisadores, foi o motivo pelo qual se optou por inserir 
esse animal no contexto dos quadrinhos. No enredo da história, as 
crianças aprendem com a CapiLara sobre a relação de interdependên-
cia entre os seres vivos, a organização trófica das cadeias alimentares 
e conceitos relacionados à ecologia (Figura 2). 

Figura 2 – Quadrinho criado por meio da plataforma Pixton

Fonte: própria autoria, 2021.

6	 O Pixton é uma plataforma online para a criação de histórias em quadrinhos. Disponível 
em: https://edu.pixton.com/educators/
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As narrativas da HQ’s exploram as relações alimentares que ocor-
rem nos ecossistemas, como, por exemplo, o predatismo; e o professor 
pode utilizar os diálogos entre os personagens para introduzir conceitos, 
provocar debates, discussões e fazer devidas mediações que conside-
rar pertinentes de acordo com seus objetivos preestabelecidos. 

De modo a favorecer a construção de conceitos, o professor 
pode utilizar o Guia Didático “Ensinando Cadeia Alimentar por meio 
dos recursos dos quadrinhos”, um material que também foi elaborado 
para auxiliar o docente a estabelecer passos didáticos em relação à 
complexidade dos conceitos apresentados nos quadrinhos. Tanto os 
quadrinhos quanto o guia didático sugerem possibilidades didáticas; 
não esgotam o tema e tampouco impossibilitam adequações caso se-
jam necessárias. 

Esperamos que as propostas possam contribuir para enriquecer 
ainda mais a prática pedagógica dos professores que as utilizarem. 
Cabe destacar que as propostas não são modelos prontos e inalterá-
veis, o professor pode fazer as adaptações que considerar necessárias 
de acordo com sua realidade. O importante é tornar o conteúdo o mais 
próximo possível da estrutura de conhecimento dos estudantes para 
que possam relacionar mais facilmente os conceitos apresentados nos 
quadrinhos. O docente pode, ainda, utilizar outras atividades comple-
mentares, como as sugestões descritas no final do Guia Didático, para 
favorecer a construção de conceitos sobre Cadeia Alimentar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme as discussões apresentadas ao longo deste trabalho, 
destacamos que a adoção de estratégias diferenciadas em detrimen-
to ao modelo tradicional do uso do livro didático é importante para  
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a construção de novas aprendizagens. Por práticas tradicionais pode-
mos considerar que o uso do livro didático em sua abordagem memo-
rística que não favorece a aprendizagem significativa, àquela em que 
há interação entre as novas informações e os conhecimentos prévios 
dos estudantes, e, além disso, geralmente não apresenta uma orga-
nização conceitual teórico-metodológica eficaz para a aprendizagem. 

Nesse sentido, considerando que as histórias em quadrinhos 
despertam o interesse do público infantil, representam uma proposta 
que pode conferir inúmeras possibilidades didáticas em sala de aula, 
além de estimular o desenvolvimento de diferentes competências lin-
guística-cognitivas, e por se aproximar da linguagem oral, torna mais 
acessível à compreensão de conceitos científicos. Assim, entre outros 
fatores, optamos pelo uso dos quadrinhos para a elaboração de um 
material com potencial de facilitar a aprendizagem significativa. Para a 
construção da História em Quadrinhos elencamos a hierarquia concei-
tual relacionada ao conteúdo e estabelecemos os elementos da Teoria 
da Aprendizagem Significativa (TAS) que deveriam ser essenciais para 
tornar os conceitos relacionáveis entre si e favorecer a mobilização de 
conhecimentos na estrutura cognitiva dos estudantes. 

Um material com potencial de ser significativo não pode ser arbi-
trário e literal à estrutura cognitiva, mas capaz de modificar a rede con-
ceitual prévia, atribuindo significado ao conhecimento existente. Consi-
deramos que a proposta da História em Quadrinhos apresentada pode 
se configurar como um material potencialmente significativo, ademais, 
o docente deve utilizá-lo visando facilitar a aprendizagem, sobretudo, a 
significativa. Para isso, propomos também o Guia Didático “Ensinando 
Cadeia Alimentar por meio do recurso dos quadrinhos” que foi desen-
volvido visando auxiliar o docente nesse processo. Os quadrinhos re-
presentam uma possibilidade a mais para o docente utilizar no ensino 
do conteúdo Cadeia Alimentar. As discussões acerca da utilização dos 
quadrinhos como um recurso que favorece inúmeras possibilidades 
didáticas não se esgotam, contudo, se limitam ao presente estudo. 
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Como perspectiva futura de continuidade desta pesquisa, temos 
como objetivo trabalhar com o material desenvolvido, compartilhá-lo, 
promovendo a difusão da temática dos quadrinhos em pesquisas no 
Ensino de Ciências, e apresentar os resultados encontrados em nosso 
estudo no contexto de formação continuada de professores, buscando 
incentivar uma prática docente com vistas ao aprimoramento do pro-
cesso de ensino e aprendizagem dos estudantes. 
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a legislação nacional, tais como a Constituição Fe-
deral de 1988 e a Lei 9.394/1996 que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, contém dispositivos que garantem os direitos 
básicos de todos os brasileiros à educação, e endossam, desde o iní-
cio do século XXI, a intenção manifesta do poder público de constituir 
um sistema educacional brasileiro pautado em princípios inclusivos. 
Entretanto, é um enorme desafio para o país equacionar educação de 
qualidade para todos, devido à grandeza do seu território, o tamanho 
de sua população, mas principalmente, as desigualdades que carac-
terizam a sociedade brasileira. 

O movimento em prol da inclusão escolar, ou da política de 
escolarização de estudantes do público-alvo da Educação Especial 
ganhou força em meados dos anos 2000, com a implementação de 
novos programas e ações promovidas no sentido de intensificar e am-
pliar o acesso às escolas comuns dos estudantes do Público-Alvo da 
Educação Especial (PAEE) (REBELO; KASSAR, 2017). Tal ampliação 
se refletiu no aumento no número de matrículas desses estudantes, 
saltando de um pouco mais de 110 mil em 2002 para mais de 1 milhão 
em 2019. Mendes (2019) considera que este quantitativo de matrículas 
dos estudantes do PAEE na educação básica deveria ser minimamente 
duplicado e destaca que os acessos aos serviços de apoio devem ser 
também ampliados na mesma medida.

Assim, os alunos estão tendo acesso à escola, mas ainda fal-
tam meios para se avaliar se as políticas voltadas para a escolariza-
ção do PAEE estão garantindo participação e aprendizagem desses 
estudantes. Além disso, para se avaliar as políticas há que se con-
siderar que são várias as perspectivas possíveis tendo em vista a 
multiplicidade de atores envolvidos. 
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A perspectiva filosófica da inclusão social, vai além da inclusão 
escolar, e é preciso que a sociedade abra espaço para as pessoas 
com deficiência falarem sobre si, sobre suas expectativas, suas pos-
sibilidades e preferências. Independentemente da faixa etária destes 
estudantes, eles são atores políticos potentes, que apresentam discur-
sos que podem nortear uma política pautada na ideia de eliminação 
de barreiras para o acesso, participação e aprendizagem. Entretanto, 
é preciso reconhecer que pesquisar com os estudantes PAEE, e não 
sobre eles, é desafiador, mas isso é necessário para que a sociedade 
possa se construir de forma mais equitativa nas ações, começando 
pela escuta ativa desses atores.

Este estudo partiu do pressuposto que os estudantes do PAEE 
devem ter protagonismo e a eles deve ser conferido o lugar de fala, 
seja no momento de elaboração das políticas, até no momento de 
avaliação delas no contexto da escola. É inegável que este direito não 
tem sido concedido para torná-los agentes de seus próprios destinos 
escolares, mas fato é que muito já se avançou. Entretanto, os cami-
nhos para se alcançar uma sociedade/escola mais inclusiva ainda são 
longo e cheio de percalços.

Um desses percalços é justamente a posição ideológica na 
construção de políticas, pois é claro que as políticas variam conforme 
quem está no poder. O que vemos, nos últimos 20 anos, é que as po-
líticas voltadas para a escolarização do PAEE têm recebido contornos 
mais definidos, sob a influência dos documentos maiores, que já sina-
lizaram a necessidade e intenção de construir escolas mais inclusivas. 

Dentro de um contexto múltiplo, considerando-se o tamanho 
do Brasil, há ainda diferentes interpretações por parte de cada esta-
do, município e mesmo das escolas e, por consequência, de cada 
um dos atores. Essa diversidade de perspectivas oferece muitas pos-
sibilidades de leitura da política, pois, na prática, cada ator percebe 
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determinada política a partir de suas influências sociais, culturais e 
filosóficas, ou seja, contemplando seus interesses pessoais. 

O presente estudo representa um recorte de um projeto matriz, 
cujo foco foi a análise da política de inclusão escolar de forma multi-
dimensional, considerando a perspectiva de gestores, professores de 
educação especial e do ensino comum, profissionais da equipe multi-
disciplinar, familiares e estudantes do PAEE. Neste relato privilegia-se 
exclusivamente a ótica de estudantes PAEE, os beneficiários diretos 
destas ações. Obviamente, não se pretende desmerecer a perspectiva 
de outros atores que podem se somar às vozes dos estudantes, mas, 
como já sinalizado anteriormente, e como algumas pesquisas indicam 
dar voz aos demais atores é eleger representantes para narrar acon-
tecimentos que são subjetivos e exclusivos à pessoa que os vivencia.

Considera-se que ao investigar como os estudantes avaliam essa 
política e se autoavaliam, lançamos luz sobre questões de autopercep-
ção e autoconhecimento sobre a própria aprendizagem, habilidades em 
interações, nas condições de acesso e permanência oferecidas pelo 
contexto escolar. Destacamos que a voz do estudante do PAEE é ele-
mentar para que se possa identificar suas reais necessidades e as pos-
sibilidades de adequação do ambiente para que ele se torne acessível. 

MÉTODO DO ESTUDO DA ANÁLISE  
DA POLÍTICA NA PERSPECTIVA 
DOS ESTUDANTES

O estudo foi realizado em um município de pequeno porte 
do interior paulista, com população estimada em aproximadamente 
59 mil habitantes (SEADE, 2017). Participaram do estudo 65 estu-
dantes do PAEE matriculados em sete escolas municipais do Ensi-
no Fundamental. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê 
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de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Fede-
ral de São Carlos, pelo Parecer CAEE n.º 68140317.9.0000.5504.  
Os participantes assinaram termo de assentimento e seus respon-
sáveis autorizaram a participação dos estudantes menores de ida-
de, mediante a assinatura do termo de consentimento.

Em consonância com a média brasileira, a maioria dos estudan-
tes PAEE do município investigado (n=30, correspondente a 46,2%) foi 
identificada na condição de deficiência intelectual (DI), seguidos por 
19 estudantes (29,2%) com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Em 
relação ao gênero foi constatada predominância de estudantes PAEE 
do sexo masculino nas escolas, sendo que do total, 22 eram do sexo 
feminino (34%) e 43 do sexo masculino (66%). 

Os 65 estudantes foram entrevistados utilizando-se um questio-
nário estruturado (QUAPOIE-AL), adaptado dos instrumentos de La-
cerda e Mendes (2016), destinado aos estudantes do Ensino Funda-
mental que era composto por 123 itens com alternativas de respostas.

Os itens dos questionários foram analisados e agrupados em 
15 indicadores, que reuniam itens relacionados entre si. Um sistema 
de pontuação, que contou com a participação de pesquisadores que 
atuaram como juízes, foi adotado para atribuição de pesos às alterna-
tivas de cada item, e para cada item a fim de permitir extrair índices nu-
méricos que expressassem a qualidade da política na ótica dos alunos.

Os valores atribuídos aos indicadores variaram de zero a dez 
e criou-se uma escala para interpretar os valores obtidos: 0 a 2 (insa-
tisfatório), 2,1 a 4,0 (fraco), 4,1 a 6,0 (Regular), 6,1 a 8,0 (Bom) e 8,1 
a 10,0 (muito bom). O índice para cada escola foi extraído da média 
aritmética do conjunto de respostas dos alunos de cada escola, e teve 
como objetivo fornecer um panorama sobre os aspectos que devem 
receber mais atenção por parte da gestão do município.
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RESULTADOS DA ANÁLISE  
DA POLÍTICA NA ÓTICA  
DOS ALUNOS

A necessidade de garantir a participação e aprendizagem dos 
estudantes do PAEE no contexto escolar é um ponto bastante discutido 
na literatura da área sobre inclusão escolar, o que implica em garantir 
condições de acesso e permanência, que respondam às demandas 
de cada um, dentro das suas particularidades. O presente estudo en-
volveu questionamento aos estudantes de modo que suas respostas 
possibilitaram a criação de índices que permitem estimar a qualidade 
da política de inclusão escolar de suas escolas e a rede municipal de 
educação. A figura 1 oferece os valores gerais obtidos pelo conjunto 
dos estudantes das sete escolas do município, para cada um dos 15 
indicadores que o questionário permite gerar.

Figura 1 – Indicadores da qualidade da política de 
inclusão escolar no município na percepção dos 
estudantes do público-alvo da educação especial

Fonte: dados próprios após aplicação do QUAPOIE-AL, 2019.



113

s u m á r i o

Assim, constatou-se que seis dos quatorze indicadores (43%) 
resultaram em índices entre 8,0 a 10,0, considerado muito bom, a 
saber: 2. Participação na escola, 5. Apoios pessoais, 8. Avaliações 
internas, 10. Relacionamento com os professores, 12. Autoavalia-
ção e 14. Acessibilidade nos equipamentos escolares. Cinco indi-
cadores (36%) tiveram índices de 6,0 a 7,9 considerados bons, a 
saber: 3. Pertinência, 4. Participação na sala de aula, 6. Apoios na 
classe, 11. Relacionamento com os colegas, e 12. Acessibilidade 
arquitetônica. A julgar pelo conjunto dos 11 índices considerados 
bons ou muito bons (73%) pode-se dizer que, no geral, a política foi 
bem avaliada pelos alunos.

Os aspectos das escolas avaliados como mais críticos pelos 
estudantes PAEE, e que por isso, merecem atenção da política de 
inclusão escolar do município, foram aqueles que atingiram valores 
menores que 6 (seis), que incluem indicadores regulares, de 4,0 a 5,9 
(1. Acesso ao currículo, 7. Apoios extraclasse e 9. Avaliações exter-
nas) e insuficiente (15. Acessibilidade na sinalização).

A Tabela 1 apresenta os valores dos 15 indicadores alcançados 
por cada uma das sete escolas. O indicador 1 envolveu a aprecia-
ção dos alunos em relação ao acesso que eles tinham às disciplinas 
do currículo e resultou em médias consideradas muito boas, exceto 
para uma das escolas (E4) cuja média foi regular (5,7), pois um dos 
participantes indicou não participar fisicamente de duas aulas (língua 
portuguesa e ciências), e um segundo (E1) relatou que não participa-
va da aula de educação física com os colegas. A E7 foi a mais bem 
avaliada nesse indicador (9,7) pelos seus alunos PAEE.
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Tabela 1 – Indicadores da política de inclusão escolar por escola

Escolas E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7

1. Acesso ao currículo 8,7 8,9 8,3 5,7 8,7 9,4 9,7

2. Participação na escola 9,4 9,9 7,3 8,6 8,5 7,8 8

3. Pertinência 8,4 7 9,3 8,8 8,8 7,4 6,6
4. Participação na sala de aula 6 7,4 7,3 8,4 7 7,4 5,9

5. Apoios pessoais 10 10 - 10 - 10 -

6. Apoios na classe 7,5 7,5 - 5,8 - 10 -

7. Apoios extraclasse 2,8 4,3 4 5,2 6 4,2 4

8. Avaliações Internas 8 10 10 10 8,3 10 8,6

9. Avaliações Externas 3,3 1,7 0 4 3,3 7,5 5,7

10. Relacionamento com Professores 8,4 7,4 10 10 9,3 8 7,4

11. Relacionamento com colegas 6,4 7,7 7,3 10 8,3 6,8 7,7

12. Autoavaliação 8,8 8,8 10 9,8 8,7 6,7 7,4

13. Acessibilidade Arquitetônica 6 8,2 6,7 8 8 6,8 7,7

14. Acessibilidade nos equipamentos 4 8,3 10 10 8,3 8,3 10

15. Acessibilidade na sinalização 0,6 1,5 1 2,3 1,3 0,3 0,9

Fonte: dados próprios após aplicação do QUAPOIE-AL, 2019.

O indicador 2 verificou a possibilidade dos estudantes de frequen-
tar os diferentes ambientes da escola para momentos de aprendizagem 
e de interação. De modo geral, observa-se que houve uma variação de 
7,3 (E3) a 9,9 (E2), índices considerados bons ou muito bons. Destaca-
-se que E2 praticamente atingiu o valor máximo nesse indicador.

O indicador 3 analisou o senso de pertinência, buscando com-
preender, especificamente como os alunos relatavam sua participação 
em eventos dentro e fora da escola, fator que pode incentivar a oportu-
nidade de participação e o sentimento de pertença ao grupo e de acolhi-
mento pela escola. De modo geral, a média do indicador foi considerada 
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boa (7,6), com valores variando de 7,0 (E2) a 9,3(E3), portanto, todas as 
escolas alcançaram índices considerados bons ou muito bons.

O quarto indicador verificou a participação dos estudantes 
PAEE no contexto de sala de aula, através das interações estabe-
lecidas com os professores, colegas e possíveis profissionais de 
apoio. O índice deste indicador, quando analisadas as sete escolas, 
foi considerado bom (7,2), mas percebe-se que E7 (5,9) e E1 (6,0) 
atingiram valores considerados regulares, e apenas E4 atingiu valor 
considerado muito bom (8,4), sendo as demais escolas com valores 
mais similares, considerados bons.

O indicador 5, composto por quatro itens, versou sobre os apoios 
pessoais para locomoção, alimentação, higiene e comunicação, e ti-
nha como intuito compreender qual era a percepção do estudante so-
bre a necessidade desse tipo de apoio, e caso julgassem necessário, 
se o recebiam, quem prestava esse suporte, e como os estudantes 
os avaliavam. De modo geral, os estudantes relataram não ter neces-
sidade desse suporte, e por esse motivo em três das escolas (E3, E5 
e E7) não houve pontuação. Nas demais escolas, o indicador atingiu 
a média máxima (10,0), pois foram poucos os estudantes que indica-
ram que precisavam do apoio, e estes poucos acusaram receber esse 
apoio demandado. Quando questionados sobre quem era a figura que 
lhe oferecia este apoio pessoal, os estudantes indicaram ser seus co-
legas. Para Lopes (2018), a definição desta figura que atua nos apoios 
pessoais ainda é vaga e abre margem para diferentes interpretações 
e possibilidades de cuidadores, auxiliares, estagiários e profissionais 
de apoio. Todavia, acredita-se que os próprios colegas não devem ser 
considerados suporte ideal para os apoios pessoais dos estudantes 
do PAEE. Cabe destacar ainda que, se a escola não tem alunos com 
impedimentos motores severos ela não pode ser penalizada por não 
ter o suporte necessário. Entretanto, apesar de isso resultar em índices 
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altos, não significa que a escola seja necessariamente inclusiva, pois 
isso pode indicar não haver matrículas de alunos com impedimentos 
motores severos, abrindo margem para questionarmos se na rede não 
existem tais estudantes ou se as escolas não oferecessem acesso.

O indicador 6 visava captar se havia outro adulto para apoiá-los 
na classe, no caso outro professor, e como os estudantes avaliavam 
esse suporte. A intenção foi verificar a satisfação dos estudantes com 
a presença desse apoio, pois como afirma Lopes (2018), nem sempre 
este apoio é necessário, ou desejado pelos estudantes. A média geral 
deste indicador foi considerada boa (7,5), entretanto, cabe destacar 
que, segundo relato dos estudantes PAEE, esse tipo de apoio não 
estava presente em três das escolas (E3, E5 e E7). Nas demais, os 
suportes de outros professores na sala resultaram em índices variados 
de 5,8 (E4), evidenciando que não foram bem avaliados; até valores 
considerados bons (7,5) para E1 e E2, e valor máximo (10) para E6. 
Enfim, essa variação evidencia ou que a política de inclusão escolar, 
principalmente os suportes de outros professores na sala de aula, não 
é uma política do município, mas sim de escolas específicas, ou então, 
que há uma desigualdade na distribuição de recursos entre escolas.

O indicador 7 avaliava se havia apoios e serviços que ocorriam 
fora do contexto de sala, se este ocorria no contra turno, e qual era 
percepção do estudante acerca da utilidade desse serviço, que po-
deria ser o atendimento educacional especializado (AEE), reforço, ou 
itinerância extraclasse. A média geral do indicador foi considerada re-
gular (4,4) em virtude do grande número de estudantes (54= 83%) 
que informaram ser retirados da classe comum, durante as aulas, para 
realizar essas outras atividades, prática não recomendada pela política 
nacional. Os valores desse indicador variaram de 2,8 (E1) a 6,0 (E5) 
evidenciando um aspecto a ser ponderado na política de inclusão es-
colar do município e das escolas.
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A questão da avaliação da aprendizagem dos estudantes do 
PAEE tem sido alvo de vários estudos e essa discussão tem se apre-
sentado como um desafio para os professores, principalmente nas 
salas comuns (VELTRONE, 2011; OLIVEIRA; PLETSCH, 2014; ANA-
CHE, 2014; MENDES, CIA, D´AFFONSECA, 2014; MILANESI, 2016). 
Os resultados baseados nas respostas dos alunos evidenciaram que, 
nas escolas investigadas, os estudantes participavam de avaliações 
internas, e estavam satisfeitos como eram avaliados. Os itens dos 
questionários que compunham este indicador verificavam possíveis 
adaptações realizadas nas provas ou se havia apoio na execução da 
atividade avaliativa e quem era a figura que os auxiliavam. A média 
geral foi de 9,0, com valores que variaram de 8,0 (E1) a 10,0 (E2, E3, 
E4 e E6), portanto as escolas foram bem avaliadas.

Quanto às avaliações externas, de larga escala, há relatos de 
que a participação do PAEE é tímida (MENDES, CIA, D´AFFONSECA, 
2015) e isso ocorre por diferentes motivos, tais como, por exemplo, 
o temor dos gestores e professores de terem a avaliação da escola 
rebaixada, à falta de condições de acessibilidade nas e das provas 
(MENDES, CIA, D´AFFONSECA, 2015). O indicador 8 avaliou se os 
estudantes PAEE participavam das provas externas e os resultados 
confirmaram os achados em outros estudos. Os alunos de E3, por 
exemplo, afirmaram não participar e por isso o índice foi zero. Nesse 
indicador E6 foi a que atingiu o maior valor (7,5) e a média geral foi de 
4,3 evidenciando que esse é um aspecto onde a política deve ser me-
lhorada em quase todas as escolas. Os alunos relataram que acham 
muito difícil as provas padronizadas de larga escala, mas é importante 
que eles participem, que as escolas ofereçam acomodações de aces-
so, embora mantenham o conteúdo e o modo de correção.

O indicador 10 resultou em uma média considerada muito 
boa (8,1), e buscou verificar a percepção dos estudantes acerca 
da sua interação com os professores da classe comum. Em todas 
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as escolas a avaliação dos relacionamentos dos estudantes PAEE 
com seus professores foi bem avaliada, pois os valores variaram 
de 7,4 (E2 e E7) a 10,0 (E3 e E4).

Entretanto, o relacionamento com os colegas, pelos estudantes 
PAEE, não foi tão bem avaliado como quanto aquele com os professores 
ou adultos. O indicador 11 versou sobre a interação dos estudantes do 
PAEE com seus pares (colegas de classe, colegas da escola) durante 
o intervalo, nos trabalhos em grupo, no compartilhamento de ideias e 
no auxílio nas atividades. O menor índice foi da E1 (6,4) embora E3 não 
tenha sido bem avaliada, principalmente pelos alunos PAEE mais velhos. 
A escola que se destacou neste indicador foi E4 que atingiu 10,0 nesse 
indicador, evidenciando que provê um bom ambiente de socialização.

O indicador 12 (Autoavaliação) buscou compreender a opinião 
dos próprios estudantes do PAEE sobre seu desempenho nas ativida-
des escolares, fosse ele no âmbito pedagógico ou social, sendo es-
tes dois aspectos fundamentais para que as possibilidades de apren-
dizagem sejam maximizadas. O índice geral deste quesito pode ser 
considerado muito bom (8,2), o que significa que os estudantes PAEE 
valorizam seu potencial diante das atividades do cotidiano escolar e 
se consideravam hábeis para se desenvolverem neste espaço. As es-
colas cujos estudantes tiveram autoavaliação menos positiva foram E6 
(6,7) e E7 (7,4) e a E3 (10,0) foi a qual eles melhor se autoavaliaram.

De modo geral, os dados revelaram que 35% dos participantes 
(n=27) indicaram respostas negativas quando questionados se os co-
legas pensavam que eles eram esforçados. Tal dado parece consisten-
te com aqueles do indicador relacionamentos com os pares (indicador 
11), que mostrou uma média baixa (4,3). Isso indica que os relaciona-
mentos com os colegas e a percepção deles sobre o desempenho dos 
estudantes PAEE é um ponto que merece atenção, pois afeta a partici-
pação do estudante na sala comum, o sentimento de pertencimento e 
possivelmente a socialização no contexto escolar. 
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Os últimos três indicadores (13, 14 e 15) reuniam dez itens que 
versaram, especificamente, sobre a acessibilidade arquitetônica (13), 
compreendida como a possibilidade de acessar o prédio da escola, 
calçadas e locais dentro da escola como biblioteca, quadra, salas de 
informática, laboratórios, etc.; a acessibilidade nos equipamentos (14) 
que afetam as condições de permanência nos locais, ou seja, ter ba-
nheiros acessíveis, bebedouros, etc.; e, por fim, acesso através de si-
nalização (15) dentro do espaço escolar, que compreende a existência 
de placas em braile para que os espaços pudessem ser identificados, 
piso podotátil, placas indicativas dos locais através de imagens, etc. 

Embora o requerimento de medidas de acessibilidade física dos 
espaços seja uma das mais antigas reivindicações das pessoas com 
deficiência física, na atualidade o conceito de acessibilidade é muito 
mais amplo (NUNES; SOBRINHO, 2008). Entretanto, na impossibilida-
de de se avaliar todos os aspectos da acessibilidade na escola os três 
indicadores oferecem uma apreciação estimada sobre a percepção 
dos estudantes sobre esses aspectos ambiente físico. 

Os valores alcançados nos três indicadores pelas sete escolas 
evidenciaram que a acessibilidade nos equipamentos (8,5) foi melhor 
avaliada do que a acessibilidade arquitetônica (7,5), embora ambas 
tenham sido bem avaliadas, quando comparada à acessibilidade nas 
sinalizações, que foi a mais crítica (0.9). Os indicadores de acessibili-
dade arquitetônica nas vias de acesso e ambientes da escola variou 
de 6,0 (E1) a 8,2(E2). Os valores da acessibilidade nos equipamen-
tos (banheiros e bebedouros) variou de 4,0 (E1) a 10,0 (E3, E4, E7).  
A acessibilidade na sinalização foi insuficiente em todas as sete esco-
las, possivelmente porque não foram identificados alunos com defi-
ciências sensoriais entre os participantes do estudo.

Enfim, os indicadores de acessibilidade evidenciam haver um de-
sequilíbrio entre as condições das escolas, sendo algumas mais benefi-
ciadas do que as outras, possivelmente porque ou tiveram no passado 
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alunos com deficiência que demandavam medidas acessíveis, ou devido 
a gestores mais sensíveis, ou mesmo porque há uma política que incide 
de modo desigual nas condições materiais das escolas.

Em relação à análise comparativa entre escolas percebe-se que 
além dos três indicadores que resultaram em baixos índices para to-
das as sete escolas (7. Apoios extraclasse, 9. Avaliações externas, e 
15. Acessibilidade na sinalização), cada escola apresentou, em geral, 
entre três a quatro indicadores com valores críticos, exceto E7 que apre-
sentou seis indicadores abaixo de 6,0 ou ausentes, o que indica que 
ou tem menos recursos ou tem menor número de estudantes do PAEE 
que requerem medidas específicas. Além das demandas mais gerais, 
destaca-se a necessidade de E7 ampliar a participação de estudantes 
PAEE o contexto da sala de aula, de E4 ampliar o acesso às matérias 
do currículo, das escolas 5 e 8 instituir o serviço de apoio na sala de 
aula, e das escolas 3, 5 e 7 proverem serviço de suporte pessoal, ou se 
promoverem o acesso a estudantes com prejuízos motores mais graves.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que tange aos resultados da análise da política através dos 
instrumentos utilizados, constatou-se que foi possível identificar alguns 
pontos que deveriam ser considerados pela gestão do município para 
que a política de educação especial fosse delineada de forma mais 
inclusiva e participativa. A primeira questão é a possibilidade de par-
ticipação dos estudantes em aulas com toda a turma e os resultados 
deste estudo indicaram que eles participavam das aulas na classe co-
mum, mas que eram frequentemente retirados da sala para receber 
suporte. Tal conduta tira a possibilidade igualitária de participação dos 
estudantes com os colegas na classe comum, e se configura como 
uma discriminação que nem sempre se justifica. 
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Por outro lado, observou-se quanto às medidas específicas para 
o PAEE, que poucos estudantes recebiam apoio no contexto de sala 
aula e quando isso ocorria, este geralmente era provido por cuidador 
ou estagiários. Um ponto que deve ser amplamente discutido é que o 
suporte tem sido organizado de forma ainda exclusiva como AEE ex-
traclasse em salas de recursos multifuncionais, e de apoios de leigos 
sem formação dentro da sala de aula. Cabe questionar se algumas 
poucas horas de atendimento extraclasse suprem as necessidades 
que aparecem na classe comum, onde os estudantes passam mais de 
20 horas da jornada semanal na escola.

Esse divórcio entre o ensino especial e o comum reforça a ideia 
de que a educação do PAEE deve ocorrer de forma absolutamente 
diferente e especial, necessitando de um espaço e atenção focalizada 
naquilo que “falta” para estes estudantes, enquanto, se os suportes es-
tiverem apoiando os estudantes na sala de aula, existe a possibilidade 
de melhorar o ensino para todos e favorecer o trabalho do professor 
regente, que trabalha sob péssimas condições em salas superlotadas 
de crianças e jovens que aprendem pouco. 

Outro ponto identificado neste estudo, que necessita de atenção 
e investimento por parte da gestão municipal, refere-se às avaliações 
externas, ou seja, avaliações nacionais de larga escala. O que se pode 
afirmar é que o monitoramento da política de inclusão escolar, no contex-
to de avaliações nacionais, parece estar muito mais pautado no acesso 
(matrícula) do que nas condições de ensino-aprendizagem e da real dis-
ponibilização dos recursos no momento da realização das avaliações.

A questão dos relacionamentos dos estudantes do PAEE com os 
pares também é um ponto que necessita mediação e envolvimento dos 
professores e da gestão. Isso porque, o indicador que analisa esta intera-
ção obteve um índice considerado regular e esse distanciamento pode ser 
negativo para a autoestima dos estudantes, sendo função fundamental do 
professor da sala comum promover momentos de interação, norteando 
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suas ações de modo que a classe se torne cooperativa e inclusiva. A pes-
quisa sobre inclusão escolar pouco tem se dedicado a melhorar a relação 
entre pares e a percepção dos colegas sobre estudantes PAEE. 

O indicador que apresentou o pior índice, quando analisados os 
dados, foi o relacionado às questões de acessibilidade, principalmente 
aquelas que se referem à sinalização do espaço escolar, tendo índice 
considerado insuficiente (0,9). Este fato nos leva a crer que a escola 
tem poucos alunos com deficiências sensoriais, ou impedimentos mo-
tores graves, e que a política continua pressupondo que acessibilidade 
é ainda um assunto restrito à deficiência e não à população geral.

O Censo Escolar revela que, em todo o país, o número de matrí-
culas de estudantes do PAEE em classes comuns cresce, entretanto, 
considerando-se as matrículas gerais, esse quantitativo de estudantes 
do PAEE não chega a 2,5% do total de matrículas na educação básica. 
Esse baixo número pode indicar que ainda muitas crianças se encon-
tram fora das escolas, e as questões de acessibilidade podem explicar, 
em parte, a falta de acesso. 

Por fim, entende-se que as dissonâncias nas médias dos in-
dicadores entre as escolas podem estar relacionadas às condições 
sociais, culturais e até de geolocalização, pontos que segundo Ball 
(1994) interferem diretamente na interpretação das políticas educacio-
nais. Logo, o local onde a escola está alocada, suas notas e desempe-
nho em avaliações do sistema e o contexto sociodemográfico impacta 
diretamente na forma como as políticas serão colocadas em prática 
(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). Nesse sentido, a política do municí-
pio deve atentar para reduzir essas desigualdades. 

E considerando-se os 15 indicadores, das sete escolas, consta-
ta-se que em 79 entre 105 das possibilidades, os índices foram maiores 
ou iguais a 8,0, portanto, qualificados como bons e muito bons, e isso 
representa 75% de todos os indicadores. Indicadores com médias con-
sideradas fracas ou insuficientes, foram 11 (10,5%). No conjunto, esses 
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dados evidenciam uma avaliação predominantemente positiva feita pe-
los estudantes PAEE da política de inclusão escolar de suas escolas.  
O que não significa que as escolas devem se acomodar e não precisam 
melhorar. Além disso, essa avaliação positiva pode ser também decor-
rente do fato de que na rede investigada ainda é escasso o número de 
estudantes com impedimentos motores graves e deficiências sensoriais, 
e isso é mais um indício de que a política de inclusão escolar da rede 
municipal em tela deve melhorar para acolher esse tipo de estudante.
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INTRODUÇÃO

Entre o final do século XIX e início do século XX surgiram as 
primeiras leis sobre o cuidado com a infância. Empolgada com o per-
curso que estava sendo traçado, a pedagoga russa, Ellen Key afirmou 
que o século XX, seria o século das crianças, mas podemos comple-
mentar que ele se tornou o século das crianças, presas! A contenção 
das crianças em instituições foi necessária para cunhar o projeto de 
sociedade capitalista que se almejava, garantindo o resgate do confli-
to social, especialmente, no período de embate mais efetivo entre os 
países que defendiam o socialismo e aqueles que defendiam o capi-
talismo. Com o socialismo real dando sinais de exaustão, o projetado 
estado de bem-estar social deu lugar às políticas de cunho neolibera-
lizantes. Apesar disso, muitos países da América Latina, dentre eles, o 
Brasil, ainda incurso em regimes autoritários continuavam utilizando a 
institucionalização de pessoas como política de estado. 

Apesar da Organização das Nações Unidas (ONU) e de suas 
agências ideológicas enfatizarem ser necessário romper com essa 
premissa especialmente pelo alto custo de manutenção de tais ins-
tituições, os governos militares realizaram um movimento oposto e, 
tanto mais se aproximavam da crise, mais institucionalizavam pessoas. 
Assim, durante a década de 1980, a ONU lançou mão de diversos 
documentos que sob a suposta defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes buscavam quebrar com essa trajetória. Nesse aspecto, 
o presente artigo busca analisar os meandros da produção do texto 
da Convenção dos Direitos da Criança como um marco do momen-
to histórico em que as Organizações Não Governamentais nacionais 
(ONGs) passaram a incidir sobre a política para a infância.
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CONTEXTO HISTÓRICO

Durante o século XX, as instituições que orientam ideologicamen-
te a ordem social passou a promulgar normativas específicas para a 
área da Infância. Segundo Zanella (2018) a preocupação com a criança 
nasceu da percepção de que ela, enquanto filha do proletariado seria o 
futuro proletariado, tornando-se necessário normatizar uma atenção a 
esses sujeitos, inicialmente, como objeto de intervenção do estado (na 
fase menorista) e, posteriormente, como portadores de direitos (na fase 
garantista). Tal compreensão fez com que essas organizações dessem 
atenção às normativas jurídicas no trato da infância (Figura 1).

 Figura 1 – Normativas protecionistas

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras, 2022.

A primeira normativa internacional foi adotada pela Liga das Na-
ções, em 1924. Em 1948, ao final da II Guerra Mundial. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos incluiu as crianças dentre os sujeitos 
com direitos, que necessitavam de proteção. Após a promulgação da 
Declaração, alguns Estados-membros propuseram a elaboração de 
uma convenção que considerasse os direitos da criança, o que não 
foi aprovado. Em 1959, a Assembleia Geral (AG) da ONU promulgou 
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a Declaração dos Direitos da Criança (DDC). O novo documento con-
siderou os cinco princípios da Declaração de Genebra e explicitou as 
demandas de proteção integral para crianças e adolescentes em dez 
princípios que se sustentou também na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos. A análise dos documentos de 1924 e 1959 demonstra 
que ambas partiam da perspectiva de que a humanidade devia algo 
à criança, mas enquanto no primeiro documento a criança era atrasa-
da, órfã e delinquente; no segundo, se torna, “[...] incapacitada física, 
mental ou socialmente [...]”, merecendo “[...] cuidados especiais exigi-
dos pela sua condição peculiar [...]”, (ONU, 1959, 5.º princípio).

Conforme o discurso institucional, ainda que a Declaração de 
1959 tivesse força obrigacional, ela não era uma resolução vinculante 
e, por isso, não conseguiu alcançar mudanças efetivas na realidade 
das crianças. Em 1976, a AG da ONU proclamou 1979, como o Ano 
Internacional da Criança. A proposta de adoção de uma Convenção 
sobre os direitos foi apresentada, formalmente, pelo Governo da Po-
lônia, na 34ª sessão da Comissão dos Direitos do Homem da ONU, 
realizada em 1978. 

A CONVENÇÃO DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA DE 1989

Os tratados da ONU foram organizados em duas etapas. Na 
primeira, a redação básica do texto em que é realizada a primeira lei-
tura. Na segunda, o texto é revisado e finalizado. A primeira etapa da 
Convenção foi realizada durante sessões de uma semana cada, entre 
os anos de 1979 e 1987, e uma sessão final de duas semanas, em 
1988. A segunda leitura foi realizada durante duas semanas nos meses 
de novembro/dezembro, de 1988. O texto foi aprovado pela Comissão 
de Direitos Humanos em março, de 1989 (COHEN, 1997). Entretanto, 
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“É de notar que a data de adopção (sic!) da Convenção não foi deter-
minada ao acaso, correspondendo ao dia 20 de novembro de 1989 
à data do trigésimo aniversário da DDC. Esta data foi decretada pela 
ONU como Dia Universal da Criança” (GDDC, 2013, p. 3).

Até 1983, a atuação das Organizações Não governamentais 
Internacionais (OINGs)7 nos grupos de trabalho para a elaboração da 
Convenção foi constante, mas limitada. A partir de 1986, o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF) passou a acompanhar mais 
de perto o trabalho desenvolvido. Assim, concentrou-se na redação do 
projeto, coordenou a campanha mundial para assegurar a aprovação 
da Convenção em 1989 e deu especial apoio logístico ao subgrupo ad 
hoc das OINGs, como representantes da Sociedade Civil Organizada, o 
que contribuiu para legitimar as ações dos organismos e agências da 
ONU. Esse subgrupo ad hoc se reuniu a cada dois anos, para analisar as 
propostas apresentadas pelos países e elaborar sugestões de artigos.

Dentre as OINGs mais ativas, identificou-se a participação 
das filiais da Suécia e da Grã-Bretanha, da Save the children que, 
por possuírem uma vasta rede de contatos na América Latina e Ca-
ribe, encarregaram-se de difundir nesses locais o conteúdo das dis-
cussões da Convenção. Tais países, foram “Particularmente recepti-
vos à mensagem inovadora, mostraram-se os governos dos países 
envolvidos na onda de democratização que afetou, principalmente, 
o Leste Europeu e a América Latina ao final da década de 1980” 
(PILOTTI, 2000, p. 46, Tradução livre).

Ao analisar o papel desempenhado pelos Estados, Organismos 
Internacionais e OINGs no Grupo de Trabalho de elaboração do texto da 
Convenção, Pilotti (2000) identificou que os governos dos países latino 

7	 O termo OING, no singular ou plural, refere-se às ONGs que possuem atuação internacio-
nal. Tais Organizações foram determinantes na aprovação da CDC, da mesma maneira, 
que suas interlocutoras foram determinantes na aprovação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no Brasil.
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americanos participaram ativamente das sessões realizadas, durante o 
período de 1981 a 1988: A Argentina e o Brasil estiveram presentes em 
nove sessões, Cuba em oito, Peru em sete, Venezuela em seis, México 
em cinco, Colômbia em quatro, Nicarágua em três, Panamá em duas e 
Bolívia, Costa Rica, Honduras e Haiti em uma sessão cada. 

O subgrupo ad hoc das OINGs foi, consideravelmente, superior 
em relação à atuação dos Organismos Internacionais da ONU e, con-
forme Pilotti (2000) utilizou diversas estratégias para aprovar os artigos 
do seu interesse. Para Cohen (1997) na elaboração das propostas, os 
membros do subgrupo das OINGs não mencionavam o país de origem 
da sugestão, alteração ou elaboração do texto, com o objetivo de man-
ter o trabalho politicamente neutro e possibilitou o seu fortalecimento.

Por trabalhar em bloco, o subgrupo acabou por aceitar todas 
as propostas realizadas em seu nome, mas as decisões eram toma-
das por consenso e quando não havia um, a proposta era alterada 
ou omitida da agenda, o que não impedia que um grupo favorável 
continuasse angariando votos para o tema em pauta, paralelamente. 
Para superar as oposições das delegações governamentais, o sub-
grupo propôs atividades de interação com a realização de encontros 
em Genebra em que informavam aos representantes governamentais 
os resultados das deliberações do subgrupo. Em alguns casos espe-
cíficos, os membros que possuíam contatos em determinados países 
se reuniam separadamente com o objetivo de estabelecer um diálogo 
de forma que estes aceitassem a proposta do subgrupo. Os contatos 
individuais com as delegações governamentais eram também feitos 
em reuniões mais íntimas (COHEN, 1997). 

A autora relata que houve um aumento na credibilidade do sub-
grupo frente ao grupo governamental e, apesar de os membros do sub-
grupo não serem considerados aptos a votar, não houve dificuldade em 
conseguir patrocinadores governamentais que apresentassem as pro-
postas do subgrupo. Cohen (1997) explicita que dentre as estratégias 
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utilizadas para transpor as barreiras existentes entre eles e os membros 
dos governos, estava a realização de um evento social anual das OINGs. 

De 1984 a 1988, nas noites de quinta-feira na semana de Traba-
lho, o Grupo de OINGs patrocinava a festa da ‘sopa de ervilha 
sueca’. A confraternização era realizada no apartamento do dire-
tor da Rädda Barnen International/Organização Save the Children 
Suécia. O diretor servia a sopa de ervilha, junto com queijos e 
pães suecos, caviar de salmão, com vinho branco suíço (Fendant 
ou Mont sur Rolle) e aguardente sueca compunha o cardápio tra-
dicionalmente. As partes tiveram a participação de delegados do 
governo e de OINGs igualmente. Todos vinham com roupas ca-
suais e sentavam-se no chão com seus tênis e jeans. Esta infor-
malidade e simpatia pessoal criou uma relação de camaradagem 
que diminuiu as possibilidades de conflitos entre os membros da 
OING e dos governos. O resultado final foi que as OINGs eram 
vistas como co-parceiras na elaboração da Convenção, ao invés 
de serem vistos como adversários (Traduzido pela pesquisadora, 
2014). (COHEN, 1997, p. 177, tradução livre).

O nível de respeitabilidade adquirido pelo subgrupo de trabalho 
contribuiu para que a UNICEF incluísse nos documentos finais as pro-
postas elaboradas pelos membros. Na segunda leitura do documento, 
ao invés da participação de membros dos Ministérios da Educação ou 
da Saúde, por exemplo, optou-se por convidar advogados do Ministé-
rio da Justiça e especialistas da área. Cantwell (1992) analisou os 54 
artigos aprovados no texto final da Convenção e identificou 13 artigos 
ou parágrafos relacionados a eles, que foram incluídos ou sofreram 
influência decisiva do subgrupo de trabalho. A autora também concluiu 
que, em outros 13 artigos, as OINGs tiveram influência decisiva na 
formulação. Ainda, segundo a autora, a influência do subgrupo não foi 
limitada aos artigos substantivos, visto que, desenvolveu também um 
projeto de texto para os que são hoje os artigos 42 a 45. 

Cohen (1997) salienta que no texto final da Convenção incluiu-
-se a forma de atuação das OINGs. Em um primeiro momento, os 
artigos 43 e 44 figuraram como um mecanismo de implementação da 
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Convenção, semelhante ao de outros tratados de direitos humanos 
da ONU. Como função, os membros dessas OINGs devem apresen-
tar relatórios periódicos para a comissão de especialistas respon-
sáveis pelo acompanhamento. O artigo 45, entretanto, diferenciou a 
Convenção sobre os Direitos da Criança das demais Convenções, 
visto que, deu ao Comitê para os Direitos da Criança/Committee on 
the Rights of the Child (CRC), órgão de monitoramento da Conven-
ção, três capacidades únicas, que incluem as OINGs: a) permitiu que 
o Comitê recebesse informações de uma ampla variedade de fontes, 
não só dos governos. O artigo, também determinou que o Comitê 
convidasse “outros órgãos competentes [...] a fornecer assessora-
mento especializado sobre a implementação da Convenção em áreas 
que se enquadrem no âmbito de seus respectivos mandatos”. Assim, 
garantiram que as OINGs, que tinham tomado uma parte tão ativa na 
elaboração da Convenção, passassem a monitorar e implementar a 
Convenção (COHEN, 1997, p. 184, traduzido pelas pesquisadoras). 
Além disso, o artigo 45 permitiu que o Comitê fornecesse assistência 
técnica aos Estados-membros com dificuldades. Ainda segundo a 
autora, como assistência técnica podemos entender também, assis-
tência jurídica e as OINGs podem ser chamadas a prestar assistência 
aos governos. Para finalizar o Secretário Geral da ONU pode solicitar 
estudos de interesse dos Estados-membros que passaram a ser rea-
lizados, em sua maioria, pelas próprias OINGs.

Depois que a Convenção foi adotada pela Assembleia Geral 
da ONU, houve um período de transição. Ainda que o artigo 45 tives-
se sido elaborado com vistas a uma possível atuação do subgrupo na 
implementação da Convenção, não havia uma definição sobre como 
se daria essa atuação. Nesse interstício, algumas organizações come-
çaram a se mobilizar, formando redes, outras já possuíam articulações 
em várias partes do mundo, por isso, pairava a dúvida se, apesar do 
trabalho bem-sucedido na elaboração da Convenção, o subgrupo po-
deria continuar a agir coletivamente e de qual forma seria essa atuação,  
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ainda que houvesse alguma. No ano seguinte à promulgação, os mem-
bros concordaram em manter a conexão estabelecida durante a elabo-
ração da Convenção e formalizaram a continuidade do subgrupo ad hoc 
que passaria a ser denominado Grupo de OINGs.

As primeiras reuniões do Grupo giraram em torno de questões 
como a estrutura, o financiamento e a função da nova Organização, 
que surgia. As dúvidas sobre o papel a ser desempenhado contribuiu 
para que alguns membros sugerissem a inclusão de atividades de de-
fesa dos direitos das crianças na Comissão de Direitos Humanos das 
Nações Unidas, o que contribuiu para que implementassem subgru-
pos temáticos em que atuariam as OINGs com experiência em várias 
áreas “trabalho infantil, educação e os meios de comunicação, crian-
ças em conflito com a lei, crianças refugiadas e crianças em conflitos 
armados, exploração sexual, adoção e colocação familiar e lazer e es-
portes” (COHEN, 1997, p. 187, tradução livre).

Desde que a Convenção foi promulgada, as OINGs, individual 
e coletivamente, procuravam formas de contribuir com o Comitê. Um 
primeiro esforço colaborativo foi realizado em 1992, quando algumas 
OINGs organizaram um workshop sobre sistemas de informação dos 
direitos da criança. No ano de 1994, o Defence for Children Inter-
national (DCI), a Save the Children Suécia, e a UNICEF de Genebra 
decidiram criar a Rede de Informação dos Direitos da Criança/Child 
Rights Information Network (CRIN). 

O grupo propulsor foi, posteriormente, expandido e incluiu nas 
discussões o Centro Internacional da Criança (Paris), o Grupo de 
OINGs, a Aliança Internacional Save the Children, entre outros. Em 
julho de 1995, uma reunião de três dias foi organizada em Paris, no 
Centro Internacional da Criança para discutir a organização da rede. 
Nesta reunião, 50 organizações, de todas as partes do mundo e em 
níveis nacionais, regionais e internacionais, concordaram em estabele-
cer uma Rede de Informação dos Direitos da Criança (UNICEF, 2000).
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O Child Rights Information Network (CRIN) disponibiliza uma 
lista composta por 130 países que possuem grupos de coligação ou 
de alianças táticas, ligados ao CRIN e que atuam na área de direitos 
das crianças. No Brasil, a articulação do CRIN está sob a responsa-
bilidade da Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança 
e dos Adolescentes (ANCED), que está presente em 17 estados e 
no Distrito Federal, a partir da ação desenvolvida pelos 36 Centros 
de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECAs) filiados e o 
chamado Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Fórum DCA), com sede em Brasília. 

Conforme informações do site do CRIN, o Foro Nacional de De-
rechos de Niños y Adolescentes/Fórum DCA foi criado em 2000 e atua 
no monitoramento e implementação da CDC, ao nível nacional no Bra-
sil por meio de lobby com o Governo e com as Nações Unidas. O site 
do CRIN apresenta também uma relação de outras organizações se-
diadas no Brasil que estão cadastradas como defensoras dos direitos 
da criança no CDC, sendo elas: a Agência de Notícias dos Direitos da 
Infância (ANDI), a Associação Nacional de Defesa dos Centros para os 
Direitos da Criança e do Adolescente (ANÇADO), a Associação Brasi-
leira de Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da 
Infância e Juventude (ABMP), a Associació Beneficente São Martinho, 
o Centro Brasileiro de Direitos Humanos, a Campaña Latinoamericana 
por el Derecho a la Educación, a Coordinadora por los Derechos de la 
Infancia y la Adolescencia (CDIA), o Centro de Articulação de Popula-
ções Marginalizadas, o Centro de Articulação Retome sua Vida, o Cen-
tro de Direitos Humanos, Crianças em Violência Armada Organizada 
(COAV - Viva Rio), a Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do 
Adolescente (ABRINQ), a Fundação Carlos Chagas (FCC), a Funda-
ção Grupo Esquel Brasil, o Fundo Cristão para Crianças, o Instituto 
da Infância, o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua 
(MNMMR), o Ministério Pastoral National Prison, a Organização pela 
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Preservação Ambiental, o Projeto Proteger, Talitha Kum e o Centro Inter-
nacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CRIN, 2013).

Em termos de equivalência, o Grupo de OINGs atua de for-
ma semelhante às atividades desenvolvidas pelo Fórum Nacional 
Permanente de Entidades Não-Governamentais de Defesa das 
Crianças e Adolescentes (Fórum DCA), no Brasil (CRIN, 2013). 
Atualmente, o Grupo de OINGs é composto por mais de 80 outras 
OINGs – a maioria com sede na Europa, especialmente, em Londres 
e Genebra – e possui como objetivo principal facilitar a promoção, 
implementação e monitoramento da Convenção e “[...] influenciar 
o sistema das Nações Unidas, mas também os fóruns regionais e 
nacionais” (NGO GROUP, 2008, p. 1, traduzido pela pesquisadora). 
Uma das áreas importantes do trabalho do Grupo de ONGs é capa-
citar outras ONGs e coligações que desejam enviar relatórios para 
o Comitê para os Direitos da Criança. 

A ATUAÇÃO DO COMITÊ DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA

O artigo 43 da Convenção sobre os Direitos da Criança de-
termina que os progressos realizados pelos Estados-membros no 
cumprimento da Convenção devem ser examinados, periodicamen-
te. Para tanto, a Convenção determinou que fosse constituído um 
Comitê para os Direitos da Criança/Committee on the Rights of the 
Child (CRC) que possui como principal função fiscalizar os Estados-
-Membros no cumprimento da CDC. 

A primeira reunião de representantes dos Estados-membros 
para a eleição do CRC foi realizada no início de 1991. Na ocasião 
foram indicados 40 candidatos para os dez lugares disponíveis, 
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dentre eles, o Brasil. Seis dos eleitos eram mulheres. Os especia-
listas representavam uma variedade de experiências profissionais, 
incluindo direitos humanos e do direito internacional, justiça juve-
nil, serviço social, medicina, jornalismo e governamental e trabalho 
não-governamental (OHCHR, 2014).

Os 18 peritos independentes do Comitê reúnem-se em três ses-
sões por ano, cada uma com quatro semanas de duração. A última se-
mana é sempre reservada para a preparação da próxima sessão. Nos 
12 parágrafos do artigo 43 foram dispostos os critérios de composição 
do Comitê integrado por dez especialistas. Em 2003, o número passou 
a ser composto por 18 especialistas – de reconhecida integridade mo-
ral e competência na área da infância e juventude. Os membros do Co-
mitê são indicados pelo Estado-membro de sua nacionalidade e exer-
cem suas funções a título pessoal. A escolha é realizada em votação 
secreta, de uma lista de pessoas indicadas e cada Estado-membro 
pode indicar uma pessoa dentre os cidadãos de seu país (ONU, 1989). 

Conforme determinado pelo artigo 44 da Convenção, os Esta-
dos-membros aceitaram o dever de apresentar relatórios periódicos 
ao Comitê sobre os passos que deram para colocar a Convenção em 
vigor e sobre a garantia dos direitos das crianças em seus territórios. 
O artigo 45 menciona a participação das agências especializadas da 
ONU, especialmente do UNICEF, no controle e auxílio das ações rea-
lizadas pelos Estados-membros e nas atividades do Comitê. Assim, 
é importante evidenciar que as OINGs incluíram na Convenção várias 
ideias que estão refletidas nas disposições adotadas nos artigos e, de-
finiram o papel a ser desempenhado pelo próprio CRC, pelo UNICEF 
e, por outros componentes citados no artigo 45. 

Na primeira reunião do CRC realizada em 1991, foi elaborado um 
documento para ajudar os Estados-membros a estruturar os relatórios 
iniciais que devem conter informações legislativas, dados estatísticos  
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e relato das dificuldades encontradas na implementação da Conven-
ção.Os membros do Comitê são eleitos ou reeleitos para mandatos 
de quatro anos e as reuniões serão celebradas na sede das Nações 
Unidas. Os membros eleitos recebem remuneração proveniente dos 
recursos da ONU. Desde a criação do Comitê o Brasil teve cinco mem-
bros eleitos para o cargo como demonstra o Quadro 1. 

Quadro 1 – Indicação do Brasil  
para o Comitê dos Direitos das Crianças

Início Término Nome do Representante Indicado 

27/02/1991 01/10/1991 Maria de Fatima Borges de Omena (renunciou) 

01/10/1991 23/02/1993 Antonio Carlos Gomes da Costa (substituto)

23/02/1993 21/02/1995 Marilia Sardenberg Zelner

21/02/1995 18/02/1997 Marilia Sardenberg Zelner

18/02/1997 16/02/1999 Marilia Sardenberg Zelner

16/02/1999 26/02/2001 Marilia Sardenberg Zelner

26/02/2001 10/02/2003 Marilia Sardenberg Zelner

01/03/2005 28/02/2007 O Brasil não teve membro eleito

01/03/2007 28/02/2009 O Brasil não teve membro eleito

01/03/2009 28/02/2011 O Brasil não teve membro eleito

01/03/2011 28/02/2013 O Brasil não teve membro eleito

01/03/2013 28/02/2017 Wanderlino Nogueira Neto

 Fonte: Zanella, 2014.

Na figura 2 apresentada pretendemos identificar como ocorreu 
a atuação de Antonio Carlos Gomes da Costa, reconhecido como de-
fensor dos direitos da criança, no Brasil e consultor na área da infância, 
um dos donos da Modus Faciendi.
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Figura 2 – Redes da Modus Faciendi, recorte 1, 2 e 3

1)
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3)
Fonte: Zanella, 2014.
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Como é possível observar no recorte 1 da imagem, a instituição 
atuava com os três entes federados, estados, municípios e a União. No 
recorte 2 da imagem, entra no foco as instituições privadas, o ensino, 
a pesquisa, as instituições religiosas, dentre outras. Finalmente, no re-
corte 3, os braços da organização se estendem para uma relação com 
diferentes tipos de ONGs e associações.  

Antonio Carlos (1949-2011) foi consultor de duas Agências da 
ONU, Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e 
ganhou o Prêmio Nacional de Direitos Humanos. A Modus Faciendi dis-
ponibiliza, em seu website, uma lista de mais de 200 instituições que 
formam a sua rede cartela de clientes, dentre elas: a) empresas priva-
das; b) organismos internacionais como os escritórios do UNICEF lo-
calizados em diversos países, o Instituto Latino Americano das Nações 
Unidas para a Prevenção do Delito, o Tratamento do Delinquente (ILA-
NUD), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a OIT (Brasil 
e Suíça) e a UNESCO; c) uma extensa lista de ONGs e OINGs; d) diver-
sos órgãos do executivo municipal, estadual e da União; e) instituições 
educacionais e de pesquisa de diversas universidades; f) órgãos de de-
fesa de direitos de crianças e adolescentes de diversos municípios do 
Brasil e órgãos estaduais e nacionais como os Fundos para a Infância e 
Adolescência e o Fórum Nacional dos Dirigentes Governamentais das 
Entidades Executoras da Política de Promoção e Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (FONACRIAD); g) associações e entidades 
sindicais de diversas instâncias; h) instituições religiosas; e, i) até mes-
mo instituições bancárias (MODUS FACIENDI, 2014).

As instituições mencionadas representam uma rede de conta-
tos com as quais a empresa manteve relações nos últimos 15 anos 
(MODUS FACIENDI, 2014). Interessante observar que instituições 
privadas acusadas de violar direitos de crianças e adolescentes em 
relação ao trabalho precoce como a Philip Morris Brasil e a Souza 
Cruz possuem relações com a Modus Faciendi que, por sua vez,  



142

s u m á r i o

se relaciona com a OIT que é o Organismo Internacional da ONU, 
responsável pelo combate ao trabalho infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo apresentado, faz parte de um conjunto de análises que 
as pesquisadoras vêm realizando em conjunto sobre a interferência 
do terceiro setor na área da educação e na área da infância. Como 
demonstramos no corpo do artigo, esse movimento foi engendrado 
durante a produção da Convenção dos Direitos da Criança. Nesse 
aspecto, a produção das normativas nacionais, sofreram também, a 
influência da Convenção dos Direitos da Criança, por isso, é de extre-
mada importância compreender o papel dos peritos e o contexto de 
produção desse marco, na década de 1980.

Como demonstramos no artigo, a produção da Convenção dos 
Direitos da Criança na década de 1980 é um marco jurídico que além 
de estabelecer orientações para a criança como sujeito de direitos deu 
status às OINGs elevando-as à categoria de principais defensoras de 
direitos. Essa condição se estabeleceu em um período de reabertura 
democrática de diversos países latino-americanos, portanto, encontrou 
solo fértil na desconfiança existente contra o estado e se espalhou na 
confusão da não diferenciação entre o papel do estado e do governo.

Para dar conta de uma suposta neutralidade foram indicados 
a inspecionar os estados-membros no cumprimento da Convenção, 
especialistas independentes, indicados por pares e com amplo reco-
nhecimento da sociedade civil. Ocorre que para ter reconhecimen-
to, o perito precisa atuar como consultor vendendo seus produtos 
e serviços para angariar recursos para as ONGs, nas quais atuam. 
Nesse aspecto, por vezes o consultor atua em instituições que são, 
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elas também, violadoras de direitos, como instituições financeiras e 
grandes indústrias, por exemplo. 

Nesse aspecto, concluímos que de certa maneira, os relatórios 
dos peritos enviados à ONU, podem precisar denunciar instituições 
que, por vezes, fazem parte da rede que os indica, portanto, são as 
maiores interessadas nos relatórios. Nesse sentido, a tal neutralidade 
que se pretendia atingir está longe de existir, como demonstramos 
na análise dos trabalhos desenvolvido por um dos peritos, Antonio 
Carlos Gomes da Costa. 

REFERÊNCIAS

CANTWELL, Nigel. The origins, development and significance of the United 
Nations Convention on the Rights of the Child. In: DETRICK, Sharon. The 
United Nations Convention on the Rights of the Child: a guide to the 
Travaux Preparatoires. Holanda: Martin Nijhoff Publishers, 1992. p. 19-30.

COHEN, Prince Cynthia. The United Nations Convention on the Rights of the 
Child: Involvement of NGOs. In: BOVEN, Theo Van et. al. The legitimacy of the 
United Nations: towards na enhanced legal status of non-state actors. Utrecht: 
Netherlands Institute of Human Rights, SIM Special, n. 19, 1997. p. 169-184.

CRIN. Child rights international network. ONG grupo. Acesso em: 19 dez. 
2013. Disponível em: http://www.crin.org/docs/resources/publications/
NGOCRC/subgroups.asp (2013). 

GDDC. Gabinete Documentação e Direito Comparado. Órgãos das Nações 
Unidas de controlo da aplicação dos tratados em matéria de direitos 
humanos: os direitos da criança: as Nações Unidas, a convenção e o 
comitê. Disponível em: http://www.gddc.pt/direitos-humanos/onu-proteccao-
dh/orgaos-onu-estudos-ca-dc.html#IA Acesso em: 14 dez. 2013.

MODUS FACIENDI. Nossos clientes nos últimos 15 anos. Disponível em: 
http://www.modusfaciendi.com.br/nossosclientes.htm Acesso em: 01 mar. 2014. 

NGO GROUP. Reporting on violence against children: a thematic guide for 
non-governmental organisations reporting to the UN Committee on the Rights 
of the Child. Geneva, Switzerland: NGO Group, 2008.



144

s u m á r i o

PILOTTI, Francisco. Globalización y convención sobre los derechos del 
niño: el contexto del texto. Washington: OEA, 2000. 

OHCHR. Office of the high commissioner United Nations Human Rights. 
Committee on the Rights of the Child: monitoring children’s rights. Acesso 
em: 03 dez. 2014. Disponível em: http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/CRC/
Pages/CRCIntro.aspx. 

ONU. Organização das Nações Unidas. Convenção sobre os direitos da 
criança: Adotada e aberta à assinatura, [...], de 20 de novembro de 1989. 
Acesso em 05 jan. 2013. Disponível: http://www.gddc.pt/direitos-humanos/
textos-internacionais-dh/tidhuniversai1997c-conv-sobre-dc.html (1989).

ONU. Organização das Nações Unidas. Declaração Universal dos Direitos 
da Criança: Proclamada pela Resolução da Assembleia Geral 1386 (XIV), de 
20 de novembro de 1959. 

UNICEF. Fundos das Nações Unidas para a Infância. A Children’s Rights 
bibliography: based on the Convention on the Rights of the Child – A 
Companion Volume to the International Children’s Rights Thesaurus. Florence, 
Italy: Innocenti Research Centre/Unicef, 2000.

ZANELLA, Maria Nilvane. Da institucionalização de menores à 
desinstitucionalização de crianças e adolescentes: os fundamentos 
ideológicos da extinção da FUNABEM como solução neoliberal. (Tese, 
Educação). Maringá: Universidade Estadual de Maringá, 2018. 586 f. Disponível 
em: http://www.ppe.uem.br/teses/2018/2018%20-%20Maria%20Nilvane.pdf

ZANELLA, Maria Nilvane. A perspectiva da ONU sobre o menor, o 
infrator, o delinquente e o adolescente em conflito com a lei: as políticas 
de socioeducação. 2014. 269 f. Dissertação (Mestrado em Educação), 
Universidade Estadual de Maringá-UEM, Maringá, 2014. Disponível em: 
http://www.ppe.uem.br/dissertacoes/2014%20-%20Maria%20Nilvane.pdf.



Capítulo 8

Nas fronteiras interculturais: intermediários 
linguísticos e culturais na França Equinocial

Peter Johann Mainka

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96450.8

8
Nas fronteiras  
interculturais: 

intermediários  
linguísticos e culturais  

na França Equinocial

Peter Johann Mainka



146

s u m á r i o

INTRODUÇÃO: EUROPA E O MUNDO 
AFORA: A QUESTÃO DA DIFERENÇA 
(IDENTIDADE E ALTERIDADE)

Nós humanos somos seres sociais, que vivemos em comuni-
dade com outras pessoas, crescendo em conjuntos familiares (pa-
rentesco), convivendo com vizinhas/os, relacionando-nos com ami-
gas/os, fazendo parte de comunidades religiosas, juntando-nos a 
associações profissionais, esportivas ou de lazer e sendo integrados 
a tribos, povos e nações. Tudo isso é o pano de fundo da construção 
de identidades coletivas, que prevaleceram no passado, sem perder 
a sua importância até os dias de hoje, ou de identidades individuais, 
surgindo sobretudo a partir das transformações ocorridas na Europa 
pelo Renascimento, pelo Humanismo e pelas reformas religiosas na 
virada da Idade Média para a época moderna.

O conceito de identidade está se tornando cada vez mais impor-
tante nas ciências políticas, sociais e culturais, na história, pedagogia, 
psicologia e filosofia. As identidades individuais estão correlacionadas, 
estreitamente, com a identidade dos seus grupos aos quais os indi-
víduos pertencem, compartilhando, em geral, as mesmas visões do 
mundo, os mesmos códigos e costumes sociais, as mesmas tradi-
ções, memórias e práticas culturais, etc.

Durante a época medieval, houve vários contatos de europeus 
com o mundo distante e desconhecido (BERGOLTE, 2022, p. 77-868; 
MACEDO, 2011): (1) pela expansão do Islã a partir do século VI, que 
chegou à periferia da Europa; (2) nas Cruzadas, promovidas pelos po-
deres cristãos da Europa entre os séculos XI e XIII, contra o mundo ára-
be-islâmico no Oriente Médio, a fim de reconquistar a Terra Santa; (3) 
pela expansão dos mongóis no século XIII em várias regiões do mun-
do, inclusive na Europa; (4) pela expansão territorial do Império Otoma-
no a partir do século XIV em direção à Europa, alarmada pela tomada  
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de Constantinopla em 1453 e ficou sob forte pressão e ameaça nos 
séculos seguintes; (5) pelo comércio a longa distância, realizado sobre-
tudo pela República de São Marco de Veneza; e (6) por viajantes e lega-
ções diplomáticas que traziam informações espetaculares e fantásticas 
dos países longínquos (OSTERHAMMEL; PETERSSON, 2004). O impe-
rador Carlos Magno (768-814) enviou, a exemplo, duas legações para 
o califa abássida Harun al Raschid (763?-809) em Bagdá, pretendendo 
dar proteção aos cristãos nos países islâmicos (BIEBERSTEIN, 1993, 
p. 165). Mais de 400 anos mais tarde, Frederico II (1194-1250), rei da 
Sicília e imperador, entrou em negociações diretas com o sultão Al-Kamil 
Muhammad al-Malik (1180-1238) e conseguiu, apesar de circunstâncias 
adversas, estabelecer o Acordo de Paz de Jaffa (1229), que garantiu aos 
cristãos a posse de Jerusalém e alguns outros lugares (MAMOUN, 2008).  
E o famoso viajante veneziano Marco Polo (1254-1324) chegou, muito 
provavelmente, no século XIII até a China (BERGREEN, 2007).

A existência da África e da Ásia, da Índia e da China não era des-
conhecida na Europa medieval, como podemos perceber nos exem-
plos apresentados de contato, seja individual, seja coletivo. Com a ex-
pansão europeia a partir do século XV, os contatos de europeus com 
populações e civilizações estrangeiras aumentaram e intensificaram-se. 

Os povos indígenas das Américas, de um novo continente des-
conhecido até esse momento, representaram uma nova categoria do 
outro para os europeus, seres vivos estranhos e absolutamente dife-
rentes, percebidos como seres indefinidos entre animais e homens. 
Somente a Bula Papal intitulada Sublimis Deus, publicada pelo papa 
Paulo III (1468-1549, papa a partir de 1534) no dia 2 de junho de 1537, 
atribuiu a dignidade humana irrestrita aos indígenas ameríndios: 

Nós, que, embora indignos, exercemos sobre a terra o po-
der de nosso Senhor […], consideramos, no entanto, que 
os índios são verdadeiramente homens e que eles não só 
são capazes de compreender a fé católica, como, segundo 
nos informaram, anseiam sobremaneira recebê-la. Desejosos 
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de prover amplo remédio para estes males, definimos e de-
claramos pela presente Encíclica, […], que, não obstante o 
que quer que se tenha dito ou se diga em contrário, os ditos 
índios e todos os outros povos que venham a ser descober-
tos pelos cristãos, não devem em absoluto ser privados de 
sua liberdade ou da posse de suas propriedades, ainda que 
sejam alheios à fé de Jesus Cristo; e que eles devem livre 
e legitimamente gozar de sua liberdade e da posse de sua 
propriedade; e não devem de modo algum ser escravizados; 
e se o contrário vier a acontecer, tais atos devem ser conside-
rados nulos e sem efeito (BAUMGARTNER, 1971, p. 122 ss.)

A descoberta das Américas foi acompanhada pela “descoberta 
que o eu faz do outro”, como destaca Tzvetan Todorov na sua obra 
clássica intitulada A conquista da América: a questão do outro:

Podem-se descobrir os outros em si mesmo, e perceber que 
não se é uma substância homogênea, e radicalmente diferente 
de tudo o que não é si mesmo; eu é um outro. Mas cada um dos 
outros é um eu também, sujeito como eu. Somente meu ponto 
de vista, segundo o qual todos estão lá e eu estou só aqui, pode 
realmente separá-los e distingui-los de mim. Posso conceber os 
outros como uma abstração, como uma instância da configura-
ção psíquica de todo indivíduo, como o Outro, outro ou outrem 
em relação a mim. Ou então como um grupo social concreto 
ao qual nós não pertencemos. Este grupo, por sua vez, pode 
estar contido numa sociedade: as mulheres para os homens, os 
ricos para os pobres, os loucos para os “normais”. Ou pode ser 
exterior a ela, uma outra sociedade que, dependendo do caso, 
será próxima ou longínqua: seres que em tudo se aproximam 
de nós, no plano cultural, moral e histórico, ou desconhecidos, 
estrangeiros cuja língua e costumes não compreendo, tão es-
trangeiros que chego a hesitar em reconhecer que pertencemos 
a uma mesma espécie (TODOROV, 1999, p. 3).

Durante a época da expansão europeia, em que houve a 
conquista e colonização das Américas, houve vários contatos entre 
“uns” e “outros”, ou seja, entre europeus e ameríndios, sendo encon-
tros esporádicos e de curta duração ou contatos mais duradouros 
que possibilitaram chegar a conhecer, mais profundamente, o outro 
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grupo, a familiarizar-se um ao outro ou conviver, mais estavelmente, 
juntos num lugar ou vilarejo, ou pelo menos numa vizinhança perma-
nente (BITTERLI, 1991, p. 81-203). Podemos perceber as mesmas 
tendências e realidades tanto na América Espanhola quanto na Amé-
rica Portuguesa, que está no foco deste texto.

As relações entre os europeus e os indígenas brasílicos intensifi-
caram-se cada vez mais a partir da chegada da frota de Pedro Álvares 
Cabral (1467?-1520) em Porto Seguro em 1500, mas não ficaram restri-
tos aos contatos entre indígenas e portugueses. Além dos europeus da 
Península Ibérica, que conseguiram impor, finalmente, os seus direitos 
de posse, derivados de Bulas Papais (1493), do Tratado de Tordesilhas 
(1494) e do direito específico da primeira descoberta e do emposse 
das terras, houve outras pretensões territoriais que concorreram, pelo 
menos temporariamente, com os direitos da Coroa Portuguesa.

Os franceses, europeus da Europa Ocidental, tentaram, duas 
vezes, estabelecer uma colônia no solo brasileiro: (1) a França Antárti-
ca (155-1567/1575), na Baía de Guanabara, e (2) a França Equinocial 
(1612-1615), no Maranhão. E também os neerlandeses das Sete Pro-
víncias Unidas dos Países Baixos, provindos da região noroeste da 
Europa, conseguiram fixar-se em Pernambuco e outros territórios do 
Nordeste do Brasil por mais de 20 anos (1630-1654), mesmo estando 
numa guerra violenta na Europa contra a Espanha pela independência.

Essas relações entre indígenas e europeus ficaram determinadas, 
geralmente, por muito tempo por conflitos e violência, por submissão 
e exploração, por intolerância e mal-entendidos culturais, ou seja, por 
uma assimetria óbvia de poder. Por outro lado, houve também, mesmo 
em grau menor, aspectos de colaboração e cooperação, de intercâmbio 
cultural e de aprendizagem intercultural mútua. Todos esses elementos, 
entre outros, caracterizaram toda a sociedade brasileira colonial em for-
mação, em que os colonos europeus e os indígenas nativos, sobretudo 
os domesticados e reduzidos, começaram a conviver, mais ou menos 
estreitamente, junto e ao lado da multidão de escravos africanos.
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Neste artigo pretendemos focalizar as relações entre os fran-
ceses e os indígenas tupinambás nos poucos anos em que o projeto 
colonial da França Equinocial existia (1612-1615): por um lado os eu-
ropeus da França, brancos, ocidentais e cristãos – a maioria católica, 
mas alguns também protestantes, todos testemunhando as lutas reli-
giosas na França e na Europa e crescidos, quase que exclusivamente, 
numa monarquia e numa sociedade estamental e hierárquica –; e, por 
outro lado, os indígenas brasílicos, seminômades, vivendo em tribos, 
morando em habitações coletivas nas suas aldeias, alimentando-se 
pela caça, pesca e agricultura itinerante e acreditando num mundo 
animista, onde forças espirituais atuavam.

Com base do escrito de Claude d’Abbeville, missionário capu-
chinho francês que participou, pessoalmente, do projeto colonial da 
França Equinocial no Maranhão (1612-1615), intitulado História da mis-
são dos padres capuchinhos na ilha do Maranhão e terras circunvizi-
nhas (D’ABBEVILLE, 2008) e publicado em 1614, queremos colocar 
no centro da nossa pesquisa a fronteira cultural entre franceses e in-
dígenas brasílicos, destacando alguns aspectos na percepção mútua 
do respectivo outro e estrangeiro. Focalizaremos, especificamente, os 
primeiros contatos entre os franceses e os tupinambás do Maranhão, 
como foram descritos na obra de Claude d’Abbeville, e os primeiros 
discursos, proferidos diante dos representantes da outra cultura.

O PROJETO COLONIAL  
DA FRANÇA EQUINOCIAL

Enquanto as Coroas Ibéricas defenderam implacavelmente os 
seus direitos de posse sobre a costa leste da América do Sul, o litoral 
de Guiana, entre os Rios Orinoco e Amazonas, ainda não ocupado 
diretamente nem por espanhóis, nem por portugueses, tornou-se alvo  
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de interesses coloniais da Inglaterra e da França. Isso ocorreu porque 
já existiam há muito tempo boas relações entre comerciantes france-
ses, interessados no pau-brasil, e indígenas – mesmo sendo ilegais e 
proibidas aos olhos do governo português. Mesmo após o fim da Fran-
ça Antártica (DAHER, 2007, p. 33-43), os contatos comerciais entre 
mercadores franceses e indígenas brasílicos persistiram, intensifican-
do-se a partir do fim do século XVI. “Comerciantes e os seus parceiros 
indígenas descobriram lá o tabaco como mercadoria alternativa, subs-
tituindo o pau-brasil que cresceu só lentamente. Especialmente entre 
Dieppe e uma ilha chamada Maragnon, localizada no atual estado do 
Maranhão, estabeleceu-se uma relação de troca” (KARSTENS, 2021, 
p. 203; ver também PROVENÇAL; MARIZ, 2011, p. 40).

A ideia de um projeto colonial francês no norte do Brasil foi 
desenvolvida e impulsionada pelo protestante Daniel de La Touche, 
senhor de Ravardière (1571?-1631/1635?), e por François de Razilly 
(1578-1621), nobre católico e influente. Esses senhores fecharam um 
acordo, confirmado em setembro de 1611 pelo rei Luís XIII (1601-1643) 
e pela sua mãe Maria de Médici (1575-1642), viúva do rei Henrique 
IV (1553-1610, rei da França a partir de 1589), que governava como 
regente na França durante a menoridade do rei (1610-1617) (DAHER, 
2007, p. 50 ss.). Outro defensor do projeto foi Charles des Vaux, um 
francês que fora deixado, em 1594, por um outro navio francês no Ma-
ranhão, viveu com os indígenas tupinambás e foi trazido, em 1602, 
pelo senhor de Ravardière à França (D’ABBEVILLE, 2008, p. 35 ss.; 
KARSTENS, 2021, p. 297), onde o huguenote des Vaux converteu-se 
para o catolicismo e fez com Ravardière e Razilly forte propaganda na 
corte para uma colônia permanente nos trópicos.

Os objetivos principais da colônia projetada foram sobretudo 
econômicos, a fim de atrair investidores financeiros. Além dos motivos 
econômicos, foi lançada também a ideia de evangelização dos indíge-
nas, que foi bem recebida pela rainha-regente Maria, que recomendou 
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os capuchinhos de Paris (OBERMEIER, 1995, p. 48) como religiosos 
qualificados e competentes a converterem os indígenas à fé católica. 

Finalmente, uma frota francesa com mais ou menos 500 pes-
soas embarcou, em março de 1612, do Porto de Cancale e chegou, 
devido a tempestades e outras adversidades, somente em julho 
de 1612 ao Maranhão (D’ABBEVILLE, 2008, p. 73-77). Acolhidos, 
amigavelmente, pelos indígenas, os franceses instalaram-se na ilha 
do Maranhão e fundaram o seu núcleo colonial, o Fort Saint Louis 
(D’ABBEVILLE, 2008, p. 78-84).

LÍNGUAS, INTÉRPRETES,  
GO-BETWEENS E TRUCHEMENTS

A palavra “língua” tem no português brasileiro diferentes signi-
ficados (NOVO AURÉLIO, 1999, p. 1217 ss.) e pode designar, entre 
outros, também aquela pessoa que assume o papel de intermediário 
linguístico, intérprete e tradutor de línguas. O conceito de intérprete e 
tradutor ultrapassa muito a área estritamente linguística.

Além da faculdade de falar e compreender um idioma europeu 
e um idioma indígena, as línguas conheceram as realidades sociais 
e culturais, religiosas e espirituais, políticas e econômicas dos dois 
lados fronteiros, entre os quais os intérpretes deveriam mediar, trocar 
informações e estabelecer uma comunicação sólida. Eles estiveram 
familiarizados com os respectivos conjuntos de normas e convenções 
como os respectivos costumes e comportamentos das suas pátrias na 
Europa (sociedades-fonte) e de algumas culturas ameríndias (socieda-
des-alvo). Por isso, o papel de intérprete foi fundamental e de grande 
importância nas relações entre indivíduos e grupos de línguas diferen-
tes e, ainda mais, entre culturas e civilizações distintas, como foi o caso 
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na conquista e colonização das Américas pelos europeus. Os intér-
pretes tornaram-se elos imprescindíveis na comunicação intercultural.

Desde a chegada dos primeiros europeus às Américas temos 
exemplos famosos de pessoas que prestaram serviços valiosos aos 
europeus na conquista e ocupação de territórios. Muitas vezes trata-
va-se de náufragos ou degredados, que se juntaram, voluntária ou ne-
cessitadamente, a tribos indígenas e “indianizaram-se”.

Uma malsucedida comunicação poderia resultar num embate 
violento, como aconteceu, frequentemente, quando os conquistadores 
espanhóis chegaram a aldeias indígenas e proclamaram, em língua 
castelhana, o texto do Requerimiento, escrito pelo jurista Juan López 
de Palácios Rúbios (1450-1524). Esse texto legal exigia dos indígenas 
a submissão incondicional à Coroa de Castela e ao deus cristão e 
avisava, caso eles se recusassem a obedecer, que estes seriam com-
batidos intransigente e finalmente escravizados segundo o conceito da 
guerra justa em vigor.

Outro caso famoso de uma comunicação mal-entendida realizou-
-se no dia de 16 de novembro de 1532 em Cajamarca, no Peru, quando 
o dominicano Vicente de Valverde (1590-1541) visitou o imperador inca 
Atahualpa (1502-1533). Tal encontro, possivelmente devido a uma tradu-
ção equivocada do intérprete presente, resultou numa chacina entre os 
incas e na prisão de Atahualpa (SEED, 1991; HÄBERLEIN, 2016).

Uma comunicação bem-sucedida, por outro lado, poderia con-
tribuir para conseguir alianças ou acordos por meio de negociações, 
para evitar conflitos ou resolvê-los de modo pacífico ou para con-
vencer interlocutores, emissários ou adversários do próprio ponto de 
vista. Hernán Cortés (1495-1547), o conquistador espanhol do impé-
rio asteca, tirou enorme proveito dos serviços intermediários de dois 
intérpretes famosos: um foi Jerónimo de Aguilar (1489-1524?), outra 
foi Malinche (1500?-1529?), chamada também Malintzin, filha de um 
casal indígena do povo nahuatl.
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Jerónimo de Aguilar pertenceu a um grupo de espanhóis, que 
sobreviveu, em 1511, a um naufrágio perto da península de Yucatán, 
ficou preso por indígenas maias, conseguiu libertar-se, foi preso, no-
vamente, por uma outra tribo, com a qual conviveu como escravo por 
oito anos e aprendeu a língua maya, antes de prestar serviços valio-
sos como intérprete do conquistador do México (HÄBERLEIN, 2016, 
p. 95 ss.). Este recebeu, em 1519, também a indígena Malinche no 
litoral do México como presente, uma indígena nahuatl de família no-
bre, dada ainda criança aos indígenas maya e dominou assim os dois 
idiomas indígenas. Cortés aproveitou-se da sua habilidade linguística 
e de seus amplos conhecimentos das condições políticas e culturais 
da região (RESTALL, 2003, p. 77-99).

Um famoso exemplo de um intermediário cultural no Brasil colo-
nial foi o João Ramalho (1493-1582), português da comarca de Vizeu, 
que veio provavelmente em 1512 ao Brasil como náufrago ou degre-
dado. Juntando-se aos tupiniquins e tornando-se um famoso guerreiro, 
ele prestou mais tarde serviços preciosos a Martim Afonso de Souza 
(1500-1564), quando fundou São Vicente (1532). João Ramalho tor-
nou-se um elo decisivo de comunicação intercultural e contribuiu assim 
para a formação da sociedade brasileira colonial (METCALF, 2005, p. 
55-118, sobretudo p. 76-79 e 106 ss.; VAINFAS, 2000, p. 332 ss.).

Pessoas desse tipo, familiarizadas com duas esferas sociais 
distintas, são chamadas em inglês “go-betweens” (METCALF, 2005) 
ou, em francês, “truchements”. A atuação de intermediários linguísticos 
e interculturais tornou-se decisiva também para o projeto colonial da 
França Equinocial. Contestando o direito exclusivo das Coroas Ibéricas 
de posse das Américas e partindo da ideia de que o norte do Brasil 
era uma verdadeira terra de ninguém, variadas expedições inglesas 
e francesas exploraram o litoral norte da América do Sul, seja para 
estabelecer ou ampliar o comércio com os indígenas, seja à procura 
de metais preciosos ou do místico El Dorado, como Walter Raleigh 
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(1554-1618). Este visitou entre 1594 e 1596 essa região e estabeleceu 
contatos estreitos com a população indígena por meio de vários intér-
pretes (KARSTENS, 2021, p. 204 ss.). Após a sua volta, ele publicou um 
livro em que relatou as riquezas inimagináveis dessa região e “of the 
great and golden city of Manoa [da cidade grande e de ouro de Manoa, 
tradução nossa]” (RALEIGH, 1596).

Quando o corsário francês Jacques Riffault navegou, em 1594, 
essa região, ele foi obrigado, devido a tensões dentro da equipe, a dei-
xar um grupo da sua tripulação para trás: entre eles Charles des Vaux, 
já mencionado. Os franceses juntaram-se aos indígenas tupinambás 
e integraram-se à vida deles. Oito anos mais tarde, em 1602, Daniel 
de La Touche, senhor de Ravardière, descobriu o grupo de franceses 
e levou pelo menos Charles des Vaux de volta à França, onde os dois 
iniciaram a propaganda para o projeto colonial do Maranhão.

Quando em julho desse ano a primeira frota francesa chegou 
ao Maranhão, foi Charles des Vaux aquele que estabeleceu o primeiro 
contato com os indígenas. Ele falou a língua nativa e conheceu os 
costumes dos tupinambás, os seus rituais e cerimoniais. Com base na 
sua competência linguística e intercultural, ele atuou como verdadei-
ro intermediário entre as duas culturas e sociedades, explicando aos 
indígenas os ritos, cantos e cerimoniais católicos e aos franceses os 
hábitos e costumes, as praxes e festas dos tupinambás. Com isso, ele 
contribuiu, decisivamente, para estabelecer alianças políticas, resolver 
desentendimentos entre ameríndios e europeus e, claramente, conso-
lidar o domínio francês na colônia em construção.

Além de Charles des Vaux, muitos outros intermediários lin-
guísticos e culturais atuaram, provavelmente, nesta região pelo me-
nos a partir do fim do século XVI. Quando a frota francesa chegou 
ao Maranhão, encontravam-se lá, segundo Claude d’Abbeville (2008,  
p. 80), quatro ou cinco capitães franceses de Dieppe. Conscientes 
da necessidade de estabelecer boas relações com os indígenas,  
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estes tentaram, obviamente, conseguir um número suficiente de intér-
pretes. Sabemos que os navios comerciais franceses, que frequen-
tavam regularmente o litoral norte brasileiro, levaram ao Brasil jovens 
mendigos ou órfãos que se encontravam nas cidades portuárias da 
França, e deixaram-nos para trás entre os indígenas, para familiariza-
rem-se com a vida nativa, aprenderem a sua língua e servirem como 
intermediários nos futuros negócios comerciais (KARSTENS, 2021, p. 
203). Da atuação dos intérpretes, versados nas duas sociedades (so-
ciedade-fonte e sociedade-alvo), dependeu, na maioria, o sucesso do 
comércio, do projeto da colônia e da evangelização.

OS PRIMEIROS CONTATOS

Os franceses que conheciam de perto a vida dos indígenas e 
haviam sido integrados, temporariamente, à sua sociedade, atuaram 
como intermediários, prestando assim serviços essenciais para o futu-
ro projeto colonizador francês nessa região. O mais importante e mais 
conhecido deles era Charles des Vaux – ao lado de outros como Mi-
gan, natural de Dieppe (D’ABBEVILLE, 2008, p. 85).

Chegada, no dia 26 de julho de 1612, na Ilha Pequena, chamada 
pelos indígenas Upaon-Mirim e hoje Ilha de Santana, os franceses ins-
talaram-se e começaram a fabricar uma cruz que deveria ser erguida 
no domingo seguinte. Enquanto isso, eles enviaram Charles des Vaux à 
Ilha Grande, para reestabelecer o contato com os indígenas, “a fim de 
prevenir os índios da nossa chegada e perguntar-lhes se ainda tinham 
a mesma vontade de outrora de receber os franceses” (D’ABBEVILLE, 
2008, p. 74), sem deixar, porém, de apontar para as vantagens econô-
micas imediatas, caso eles aceitassem as condições.

Charles des Vaux, que defendeu, irrestritamente, os interesses 
políticos e econômicos franceses, organizou uma reunião dos chefes 
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e indígenas mais velhos e mais respeitados, para esclarecer as con-
dições gerais de uma futura cooperação. Lembrando os indígenas a 
suas posições anteriores, ele colocou as seguintes precondições: (1) a 
submissão voluntária ao rei francês; (2) o reconhecimento da sua plena 
soberania – conceito político surgido na Europa somente pouco tempo 
antes defendido por Jean Bodin (1529?-1596) e desconhecido, certa-
mente, pelos indígenas; (3) a aceitação da direção local dos superiores 
franceses enviados pelo monarca francês; (4) uma aliança militar dando 
proteção aos indígenas contra os seus inimigos; (5) a promessa dos 
indígenas de permanecerem “sempre amigos e aliados dos franceses”; 
(6) a continuação do comércio pacífico entre indígenas e franceses.

A realização de todas estas determinações dependeria, porém, 
da disposição dos indígenas de converterem-se à fé católica e de ba-
tizarem-se. Caso contrário, o grande número de mercadorias, trazidas 
da França, voltaria com toda a expedição para a Europa. Os indígenas 
haviam reconhecido Charles des Vaux e ficaram surpresos de que ele, 
companheiro por tanto tempo, teria esquecido o modo de viver dos tupi-
nambás, os seus costumes, as suas práticas e sobretudo o fato de que 
eles estariam acostumados a cumprir a sua palavra dada uma vez. Afi-
nal, os tupinambás aceitaram todas as condições colocadas e convida-
ram os franceses para vir à Ilha Grande (D’ABBEVILLE, 2008, p. 74-77).

Iniciou-se um processo de conhecer o respectivo outro por 
meio de convites e visitas, discursos e réplicas, perguntas e respos-
tas, observações e conclusões – tudo realizado ou acompanhado 
pelos truchements franceses. O chefe da aldeia Juniparã e dirigente 
indígena na Ilha Grande, de nome Japiaçu, por exemplo, encarregou 
o intérprete chamado Migan de convidar o senhor de Razilly “para 
ir à Casa Grande e lá armar sua rede de acordo com o costume, 
junto às dos principais índios que aí se reuniriam a fim de com ele 
tratar de assunto importante” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 85). François 
de Razilly mostrou-se muito contente com o convite e correspondeu, 
imediatamente, ao pedido, sem se estranhar pelo costume diferente.  
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Com isso foi estabelecido um diálogo intercultural, dirigido e contro-
lado, porém, pelos europeus também por meio dos seus intérpretes. 
Nessas conversas iniciais, as condições gerais da futura convivência 
de indígenas e franceses na França Equinocial foram negociadas.

É muito evidente, no texto de Claude d’Abbeville, que o aspecto 
econômico foi fundamental para as relações entre franceses e indígenas 
no Maranhão. O dirigente indígena confessou que uma interrupção do 
comércio com os franceses teria lhes privado de produtos manufatura-
dos que garantissem uma qualidade de vida melhor, ou seja “de foices, 
machados, facas e outras mercadorias” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 86).  
A falta desses produtos significaria um regresso cultural enorme, a volta 
“à antiga e miserável vida de nossos antepassados que cultivavam a terra 
e derrubavam as árvores com pedras duras” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 86).

Esse trecho comprova muito bem que os indígenas atuavam nas 
relações com os europeus, de modo ativo, autoconfiante e autônomo, 
como verdadeiros sujeitos independentes, orientados nos seus interes-
ses e desejos. Num outro momento, o indígena destacou que os tupi-
nambás teriam estabelecido, voluntariamente, contato com os franceses 
e somente sob a condição de que os franceses exercessem um coman-
do brando – decisão esta que poderia ser revogada qualquer momento.

Os tupinambás sabiam muito bem diferenciar os europeus, dis-
tinguindo os portugueses (perós) dos franceses como também entre 
estes os franceses recém-chegados dos franceses “naturais de Die-
ppe, pobres marinheiros e negociantes” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 86), 
com os quais tinham contato frequente no Maranhão. Várias vezes o 
dirigente indígena alude no seu discurso à ideia de uma futura assimila-
ção dos indígenas à cultura francesa no Maranhão. Mesmo elogiando 
a França e a qualidade de vida superior lá, que o indígena provavel-
mente não conheceu por própria experiência, Japiaçu destacou com 
orgulho também as vantagens das terras brasílicas, a sua abundância 
de peixes e animais e as suas riquezas naturais.
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A partir dessa avaliação comparativa, o indígena se mostrou 
convicto de que os franceses poderiam se adaptar facilmente ao modo 
de viver no Brasil, uma vez “que nossa farinha em nada é pior que o 
teu pão, pois de teu pão já comi muitas vezes” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 
87). Em seguida, Japiaçu prometeu a mão de obra do seu povo para 
a construção de casas e fortalezas, uma aliança político-militar contra 
os inimigos e a disposição geral dos indígenas de adaptarem-se ao 
padrão de vida francês – em relação a religião, artes e ciências, tor-
nando-se quase iguais, “de modo que já ninguém pensará que não 
somos franceses” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 87). A presença francesa 
contribuiria, continuou Japiaçu, para enriquecer toda a terra e sobretu-
do “vossos pósteros, os quais serão doravante iguais a nós e saberão 
todas as belas coisas que sabemos” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 90).

Outras questões, discutidas nos primeiros encontros foram as 
práticas costumeiras de guerra, “de matar os escravos, de usar cabe-
los compridos, furar os lábios, dançar, etc.” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 
88). O chefe indígena deixou a última palavra a esse respeito a Fran-
çois de Razilly, chefe da expedição francesa, que por sua vez lembrou 
aos indígenas a sua promessa anterior de abandonar a prática de an-
tropofagia. Os costumes de cabelos compridos e lábios furados foram 
aceitos por Razilly, mesmo que ele pessoalmente preferiria que eles 
mesmos os abandonassem. “Quanto a vossas danças”, continuou 
Razilly, “acho-as boas quando se fazem no intuito de distração como 
fazemos as nossas” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 90).

Em relação à ordem política e social, Razilly prometeu um gover-
no brando segundo as leis de deus e as vigentes na França, “conduzi-
do pela razão” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 90) – conceito que começava a 
ganhar força cada vez mais na política europeia. Em seguida, o padre 
Yves d’Évreux, superior do grupo dos capuchinhos, corroborou a ne-
cessidade de conversão à fé católica (D’ABBEVILLE, 2008, p. 90 ss.).
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A questão da sexualidade resultou também em considerações 
diferentes. Japiaçu ficou surpreso com a abstinência sexual dos capu-
chinhos, que se apresentaram muito diferentes “dos outros franceses 
que negociam conosco há quarenta e tantos anos” (D’ABBEVILLE, 
2008, p. 91), e questionou até a sua verdadeira qualidade humana. Por 
outro lado, ele reclamou a proibição imposta pelos religiosos, de rela-
ções sexuais entre mulheres indígenas e franceses, relações procura-
das pelos indígenas, que consideraram a proibição “um desprezo para 
eles [... e] um motivo de grande descontentamento para as suas filhas” 
(D’ABBEVILLE, 2008, p. 91). Na sua réplica, Yves d’Évreux explicou o 
voto de castidade dos religiosos e a norma cristã obrigatória de mo-
nogamia, acrescentando que a prostituição de filhas pelos seus pais 
não correspondia à doutrina cristã. Contudo, nessa questão, cabia aos 
próprios indígenas, deixou o padre muito claro, tomar a decisão.

Esse diálogo intercultural foi continuado, de modo descentra-
lizado, quando uma delegação de franceses visitou todas as aldeias 
indígenas, uma após a outra, para apresentar-se a toda a comunidade 
indígena na Ilha do Maranhão (D’ABBEVILLE, 2008, p. 108-175). Nas 
aldeias, Charles des Vaux convocou as lideranças indígenas, os velhos 
e mais respeitados, para uma reunião, e passou, em língua nativa, as 
novas diretrizes a eles. Lembrando a sua convivência com os indíge-
nas por muito tempo e os seus desejos de estabelecer uma aliança 
político-militar e econômica com os franceses, Charles des Vaux repe-
tiu os três requisitos principais que precisavam ser preenchidos pelos 
tupinambás: (1) o reconhecimento do domínio soberano da França; (2) 
a conversão para a fé católica; e (3) o abandono do rito da antropofa-
gia. Finalmente, Charles des Vaux anunciou a vinda de mais franceses, 
religiosos, soldados e artesãos, “para povoar a vossa terra e torná-la, 
inteiramente, feliz, e transformar numa só nação a vossa pátria e a 
França” (D’ABBEVILLE, 2008, p. 116).

Na aldeia de Juniparã, Japiaçu presenciou o discurso de Char-
les des Vaux e confirmou, na sua réplica, que os tupinambás estavam 
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dispostos a cumprir a sua palavra, aceitando as condições colocadas 
pelos franceses. Os outros dirigentes indígenas presentes concorda-
ram plenamente. A visão de um futuro próspero da França Equinocial 
para os dois lados durou, porém, somente pouco mais que dois anos. 
Quando os portugueses aumentaram os seus esforços militares, eles 
conseguiram logo expulsar os franceses da Ilha do Maranhão, definiti-
vamente em novembro de 1615 (DAHER, 2007, p. 73).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de expansão europeia resultou numa multidão de 
encontros interculturais variados, um deles realizou-se na Ilha de Ma-
ranhão no início do projeto colonial da França Equinocial (1612-1615). 
No litoral norte do Brasil houve contatos interculturais frequentes entre 
indígenas e europeus já há muitas décadas devido a interesses comer-
ciais mútuos ou a visitas isoladas de navegantes da Europa. Nos dois 
lados houve, portanto, vagos conhecimentos da outra cultura.

Independentemente disso, iniciou-se um novo processo de co-
nhecimento recíproco, quando a frota francesa chegou, em julho de 
1612, ao Maranhão. A partir da obra de Claude d’Abbeville, ou seja, 
de uma ótica nitidamente europeia-capuchinha, enfocamos alguns dos 
primeiros momentos do encontro intercultural entre os tupinambás e os 
franceses, mediado por intérpretes na maioria de origem francesa, aos 
quais coube um papel decisivo no processo de conquista e colonização 
das Américas. Os encontros entre tupinambás e franceses revelam, além 
do aspecto de poder político e militar, os diferentes interesses envolvidos 
nesse processo complexo de conhecimento recíproco. Partindo da pró-
pria existência e percebendo as diferenças da outra cultura, iniciaram-
-se no Maranhão negociações interculturais, coordenadas por línguas 
e intérpretes, resultando em soluções pragmáticas e diferenciadas nos 
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níveis distintos (política, economia, religião, cultura, sexualidade). Nas 
conversas, surgiu até a possibilidade de que as duas culturas distintas 
crescessem juntas e se adaptassem uma à outra – uma perspectiva 
colocada pelo dirigente indígena e não contradita pelos franceses, que 
defenderam desde o início nesse projeto colonial métodos mais brandos 
na colonização e na missão (D’ABBEVILLE, 2008, p. 35-42, sobretudo p. 
38). Afinal, foram os intérpretes, sejam imparciais, sejam parciais e ma-
nipuladores, que iniciaram os primeiros passos nas fronteiras culturais.
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa se insere na Linha de História da Educação, ten-
do como base as publicações realizadas no jornal Carioca Diário de 
Notícias entre os anos de 1930 a 1933, sobretudo quando a escritora 
Cecília Meireles escreveu para esse jornal sobre o Movimento da Es-
cola Nova no Brasil na página de Educação, em especial na coluna 
Comentário onde ela expunha suas concepções acerca da educação 
e do ensino. Cecília Meireles foi uma escritora, poetiza e educadora 
brasileira que viveu no período de 1901 a 1964. Durante os anos de 
1930 teve uma participação atuante nos movimentos sociais, políticos 
e educacionais que se desenhavam em um cenário de mudanças e de 
grandes inovações no Brasil e no mundo. 

Cabe lembrar aqui que a origem das lutas em prol de mudanças 
e da constituição de uma nova educação no Brasil remontam à década 
de 1920, em especial com a reforma de Sampaio Dória (1883-1964), 
que propunha erradicar o analfabetismo estendendo o ensino primário 
obrigatório para quatro anos; a Semana de Arte Moderna em 1922, 
movimento de renovação das Letras e das Artes que ocorreu em São 
Paulo; e com a criação da Associação Brasileira de Educação no ano 
de 1924. Nessa época, os educadores proferiam críticas e propunham 
alternativas para os problemas educacionais existentes no país, por 
intermédio de conferências e de debates que levavam à reflexão sobre 
as necessidades de renovação social e educacional. 

Com a vitória da Revolução de 1930, o Governo Provisório 
de Getúlio Vargas propôs-se a reformar o ensino em todos os seus 
níveis. Em 1931, a Associação Brasileira de Educação promoveu 
um congresso em Niterói, com o objetivo de apresentar ao gover-
no sugestões relativas às mudanças que deveriam ser introduzidas.  
Foi nesse congresso que surgiu a ideia de lançar um manifesto ex-
pondo os novos princípios educacionais.
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Essas intenções surgiram de um grupo de intelectuais brasi-
leiros, movidos pelo impacto das transformações socioeconômicas 
e políticas, que se reuniu em torno de discussões para a renovação 
da educação e do ensino. Intelectuais como Fernando de Azevedo 
(1894-1974), que liderou o movimento; Lourenço Filho (1897-1970); 
Anísio Teixeira (1900-1971) e a própria Cecília Meireles, foram influen-
ciados pelas ideias do norte-americano John Dewey (1859-1952) e do 
movimento europeu de renovação da educação que ocorria desde o 
final do século XIX. Esse ideal inovador, que ganhou força no início do 
século XX no Brasil, culminou no movimento chamado de Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932.

Com base nas informações de fontes da época, o intuito deste 
estudo é destacar a relação de Cecília Meireles com o movimento da 
escola nova no Brasil, além da contribuição das conferências profe-
ridas pelo pedagogo espanhol Rodolfo Llopís, que esteve em nosso 
país nesse período, e escreveu para o Jornal sobre as inovações da 
educação. Vale destacar que, ao discutirmos o movimento da educa-
ção nova do início do século XX no Brasil, não significa que defende-
mos um ponto de vista educacional como perfeito, como o único a ser 
aceito, ou como o modelo ideal para solucionar os problemas educa-
cionais e sociais do país. No entanto, naquele período a proposta de 
renovação do ensino surgiu como consequência das necessidades de 
mudanças de um país que precisava se modernizar.

Qual seria, então, a relevância social e acadêmica desta discus-
são e a contribuições que ela traz para a História da Educação no Brasil? 
Tentando responder a essa questão é que desenvolvemos a argumenta-
ção que se segue, no sentido de esclarecer a importância da pesquisa 
histórica para a compreensão da educação. A contribuição da história é 
fundamental; pois, entende-se que a educação é um fenômeno histórico 
que se define a partir das necessidades sociais oriundas de cada pe-
ríodo. Pois, cada período elabora suas próprias necessidades e, assim 
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sendo, a educação é convocada para ajudar na (re)organização das 
relações sociais, de acordo com as transformações em curso. 

Leonel (1995, p. 95), ao discutir sobre a importância da leitura 
dos clássicos para a compreensão da história, afirma que, em épocas 
de profundas transformações tecnológicas como a que vivemos hoje, 
o passado parece ter pouca ou quase nenhuma importância na vida 
dos homens e mulheres. Em função disso, há uma tendência à natura-
lização das questões humanas, sobretudo da educação, em acreditar 
que as coisas sempre existiram da maneira como estão organizadas 
nos nossos dias. No entanto, ela esclarece que “[...] o passado, quan-
do examinado de uma determinada perspectiva, é potencialmente es-
clarecedor das grandes questões humanas a serem enfrentadas, das 
quais o fenômeno educativo é inseparável e indivisível”.

Nessa perspectiva, o preconceito sobre o passado vai se supe-
rando na medida em que a história deixa de ser vista apenas como algo 
que satisfaz a nossa curiosidade e passa a ser algo que nos serve de 
instrumento para refletir e compreender os acontecimentos humanos, a 
nossa sociedade e a nossa própria educação. Não por acaso, da mes-
ma maneira que mudam as relações sociais, são necessárias mudanças 
nos métodos educacionais, pois os seres humanos ao modificarem a 
forma de produzirem a sua vida, produzem também a necessidade de 
novos métodos educacionais como meio de exprimir essas mudanças.

Ao estudarmos a história da educação no Brasil, mais precisa-
mente a década de 1930, não podemos deixar de destacar a impor-
tância que teve para esse período o movimento intelectual em torno da 
renovação da educação e do ensino. Do mesmo modo, não podemos 
esquecer a participação de intelectuais que deixaram suas marcas nes-
se cenário e que contribuíram para a formação de uma nova consciên-
cia em torno das necessidades de mudanças no ensino e na formação 
humana daquele período, em especial pelo direito de todos à educação. 
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A PÁGINA DE EDUCAÇÃO DO DIÁRIO 
DE NOTÍCIAS (1930-1933)

O Diário de Notícias foi um jornal carioca lançado em 12 de 
junho de 1930 na cidade do Rio de Janeiro, circulando até novembro 
de 1976. Firmou-se como importante diário do jornalismo brasileiro 
apoiando ou combatendo a política de diferentes governos da época. 
Durante os anos de 1930, Cecília Meireles iniciou sua carreira de jorna-
lista dirigindo a página de Educação desse jornal. Enquanto jornalista, 
ela teve uma participação atuante nos movimentos sociais, políticos e 
educacionais que se desenhavam em um cenário de mudanças e de 
grandes transformações no Brasil e no mundo. 

Cecília prosseguia com seu trabalho de redatora, escrevendo 
sobre diversos temos voltados para a educação. De junho a dezem-
bro de 1930, a escritora, que era também educadora, veiculava em 
sua coluna, sobre educação, um conjunto de crenças, de valores e 
ideais que expressavam o Movimento da Escola Nova, definindo, a 
princípio, temas voltados para a educação da criança e para o tra-
balho do professor. Esse foi um momento bastante profícuo para se 
pensar a educação, o ensino e a formação humana no Brasil. Junto a 
vários intelectuais do período, como Fernando de Azevedo, que redigiu 
o documento e Anísio Teixeira, dentre outros, assinou o Manifesto dos 
pioneiros da Educação Nova. O Manifesto contribuiu para registrar o 
posicionamento dos educadores liberais do período, confrontando os 
pensadores católicos. O Documento foi publicado na página de edu-
cação do Diário de Notícias, em 19 de março de 1932. 

Além de seus artigos, o jornal recebeu a contribuição de vários 
intelectuais que estavam envolvidos com a reforma da educação e do 
ensino, haja vista que esse movimento já se fazia presente na Europa no 
final do século XIX e no início do século XX. Por essa razão, recorremos 
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ao passado para apresentar a contribuição de intelectuais que estiveram 
no Brasil e que escreveram para o jornal na coluna sobre Educação. 

Conforme escreveu Lobo (2010), na página de Educação escrita 
por Cecília no Diário de Notícias, além de notas, reportagens, propa-
gandas, resenhas e notícias sobre o movimento da educação nova no 
Brasil e no estrangeiro, diariamente havia um ou mais artigos escritos 
por especialistas renomados da educação. Dentre esses profissionais 
destacavam-se vários intelectuais europeus e norte-americanos. Em 12 
de junho de 1930, Cecília anunciou na coluna de Educação do Diário de 
Notícias que o Professor Rodolfo Llopís, renomado professor de Madrid 
– Espanha, a convite do jornal, faria uma série de conferências públicas 
sobre educação na cidade do Rio de Janeiro. Em 26 de junho de 1930, 
na coluna “Commentário” do Diário de Notícias Cecília Meireles escre-
veu sobre o professor moderno e as expectativas na sua formação. 
Manifestou, nesse texto, uma preocupação com as atividades destina-
das a servir a educação da infância da futura humanidade. Explicou as 
dificuldades que encontram as reformas educacionais, pela falta de ele-
mentos que possibilitem a sua compreensão imediata e que a impedem 
de ser levada a cabo. Pois, segundo ela, os reformadores trazem sem-
pre uma intenção de reforma que vai além do momento no qual atuam. 
Por esses meios ela justificou as dificuldades e as resistências que as 
mudanças educacionais encontram no campo sociopolítico e educa-
cional. Na mesma página de educação, o jornal apresentou a seguinte 
manchete: “A terceira conferencia da serie de Informação Pedagógica: 
O professor Rodolfo Llopís conquistou, hontem, novos e enthusiasticos 
applausos, ao fazer o estudo da reforma educacional da Rússia” (Diário 
de Notícias, 26 jun. 1930, p. 5). Além do anúncio de que no dia seguinte, 
sexta-feira dia 27 de junho de 1930, às 17 horas, seria realizada a quarta 
conferência, versando sobre a formação do professorado. 

Rodolfo Llopís realizava, naquele momento, um ciclo de vá-
rias conferências sobre as reformas educacionais dos países que 
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ele havia conhecido durante suas viagens e de seu próprio país. 
Tratava da visão progressista que tinha sobre essas reformas e das 
contribuições que elas trouxeram para a formação humana e para o 
desenvolvimento social das nações.

Ao discutir sobre Rodolfo Llopís, Navarro Garcia (2002) afirmou 
que, não costuma ser fácil escrever sobre fatos e pessoas contempo-
râneas, porque a paixão é algo que pode, com facilidade, distorcer a 
análise proposta para os estudos. Em sua visão, Rodolfo Llopís Ferrán-
diz (1895-1983) foi um personagem contraditório e de muitas facetas.

[...] emerge de la conflictiva historia contemporánea de Es-
paña con rasgos cada vez más definidos; a medida que 
aumenta la perspectiva que da la lejanía del tiempo, se van 
perfilando las notas características de una personalidad a la 
que hechos recientes podrían haber sepultado en el olvido 
(NAVARRO GARCÍA, 2002, p. 21). 

A recuperação da figura de Llopís está relacionada com uma das 
muitas e variadas facetas, com a qual ele ocupou parte da sua vida, 
que foi a gestão educacional. Hoje, nenhuma aproximação histórica ou 
analítica com os problemas do ensino na Espanha contemporânea pode 
ignorar o fato de que Rodolfo Llopís desempenhou um papel fundamen-
tal na definição dos princípios educacionais e de levá-los a cabo, em um 
terreno conflituoso e polêmico, sujeito a opiniões de todos os setores.

En el centro del torbellino promovido desde el ministerio de 
Instrucción en el primer bienio de la II República, está Rodolfo 
Llopis. Desempeñando una función en apariencia poco brillante, 
que se oculta bajo la poderosa sombra de los grandes teóricos 
del sistema, como Manuel Bartolomé Cossío o Lorenzo Luzuria-
ga […] (NAVARRO GARCÍA, 2002, p. 22).    

Rodolfo Llopís foi professor, jornalista, escritor, Conselheiro mu-
nicipal, Deputado, Diretor geral, viajante, conferencista e político ativo. 
Passava da teoria exposta no papel para a ação na rua ou na tribu-
na e isso ocorria tanto na pequena capital de província, quanto nos 
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mais destacados foros do mundo. Após a proclamação da República 
em abril de 1931, a Espanha estava dividida em grupos ideológicos, 
submetidos a uma ruptura entre uma ou outra opção, sem a menor 
consciência de continuidade. Portanto, era preciso elaborar estruturas 
capazes de suportar o desenvolvimento de uma política nacional am-
biciosa e com perspectiva de futuro. 

La falta de entendimiento entre los grandes grupos nacionales 
se traduce en la penosa existencia de un sistema educativo que 
arrastra las últimas posibilidades de la Ley Moyano, implantada 
en 1857 y que no había podido ser substituida por otra de corte 
moderno y progresista. Es posible que para la joven e impulsiva 
recién nacida República, la Educación sea uno de sus objetivos 
capitales (NAVARRO GARCÍA, 2002, p. 25-26). 

Os dois pilares da atuação governamental em relação à edu-
cação foram a socialização da cultura e o estabelecimento da escola 
única; sobre a qual surgiram muitos questionamentos, tanto dos gru-
pos da oposição – monárquicos, conservadores e católicos – como 
dentro do mesmo bloco governamental. Todavia, o ministério priori-
zou uma política de criação de escolas novas que resultou num ex-
traordinário exemplo de eficácia administrativa. Nunca em Espanha 
se haviam construído tantas escolas e nunca, em tão pouco tempo, 
havia tantas construções escolares, de maneira que nesses poucos 
anos se deu uma transformação total na situação crônica na qual se 
encontrava o ensino primário no país.

As ideias de Rodolfo Llopís sobre o papel que corresponderia 
aos centros de formação de professores, no seio de uma sociedade 
moderna, estão recolhidas em um artigo publicado na Revista de Es-
cuelas Normales, n. 59 de abril de 1928, sem assinatura, porém atribuí-
do à direção da revista (NAVARRO GARCÍA, 2002, p. 32). Não obstante, 
é possível perceber o envolvimento desse pedagogo espanhol com as 
mudanças políticas e educacionais de seu país. As ideias educacionais 
de Rodolfo Llopís contribuíram para disseminar o ideal escolanovista 
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veiculado pelo jornal carioca Diário de Notícias em sua coluna de Edu-
cação dirigida pela escritora e jornalista Cecília Meireles.

O pensamento educacional do professor Rodolfo Llopís era ex-
presso nas muitas conferências que realizou em diferentes lugares do 
mundo pelos quais passou, inclusive na América Latina, ao visitar vá-
rios países no ano de 1930, dentre eles o Brasil. Seu primeiro destino 
como professor aconteceu na escola normal de Cuenca. Todavia, nes-
se período, ele combinava sua profissão com outras atividades socio-
culturais e políticas. Durante sua carreira assumiu diferentes funções 
como político, maçônico, professor e Diretor de educação primária, 
além de escritor de várias obras, no decorrer da sua vida. É quase 
impossível separá-lo desse tripé de ocupações que exerceu entre a 
educação, a política e a Maçonaria, pois elas se misturam durante toda 
sua trajetória. Contudo, neste ensaio, o que nos interessam são suas 
atuações educacionais que, mesmo submersas nas ideias políticas 
fundamentadas na República e no socialismo obreiro, influenciaram 
sobremaneira as mudanças educacionais do período. 

Llopís contribuiu para a constituição de um pensamento laico 
e científico na educação de sua época, por intermédio da formação 
de professores na Escola Normal, a partir da instauração da segunda 
República na Espanha, no ano de 1931. No ano de 1925 ganhou uma 
bolsa para estudar as reformas da educação na Europa, depois da Pri-
meira Guerra Mundial. Desde então, começou seus estudos por alguns 
institutos em Paris, passando por várias universidades da Suíça e os 
concluindo na Bélgica (GRADAÍLLE PERNAS, 2000). 

Durante as viagens que realizou, foi possível apurar essas ideias 
haja vista às influências que recebeu do período no qual viajou por 
diferentes países da Europa, tais como: França, Bélgica e Suíça, cujas 
ideias inovadoras já se faziam presentes por meio do pensamento 
educacional de intelectuais da época, a saber: O Belga Decroly (1871-
1932) e os Suíços Claparéde (1873-1940) e Ferrièrre (1879-1960).  
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As ideias educacionais desses pensadores se espalharam pela França 
e pela Europa como uma nova forma de conceber o ensino e a apren-
dizagem, o que supunha a utilização de novos métodos educacionais 
e, em especial, de uma nova visão de formação docente para o tra-
balho educacional nas escolas primárias. Em 1927 Llopís escreveu La 
Pedagogía de Decroly: Dos ensayos. Essa obra teve o objetivo de in-
formar os espanhóis sobre o pensamento educacional do Belga Ovide 
Decroly que visitaria a Espanha – Barcelona e Madrid – para proferir 
palestras sobre suas teorias. Decroly, médico e pedagogo, estudava 
a aprendizagem na infância a partir do desenvolvimento da personali-
dade da criança, de suas capacidades e seu potencial humano. Sua 
metodologia de ensino baseava-se em uma educação que consistia 
em “educar a criança para a vida e através da vida”.  

O professor José María Hernández Díaz, da Faculdade de Edu-
cação da Universidade de Salamanca, escreveu sobre a influência Bel-
ga na educação da Espanha. Em sua visão é essencial situar-se no 
movimento da escola nova, no qual a Bélgica ocupa uma posição de 
destaque, por trazer novidades educacionais, das quais muitas foram 
traduzidas e difundidas na Espanha. 

Así vamos a encontrar pedagogos españoles responsables de 
esta tarea, espacios pedagógicos emergentes como las revis-
tas de educación y pedagogía, editoriales que editan y tradu-
cen obras de autores belgas de educación y pedagogía, pro-
gresiva presencia de ideas y experiencias pedagógicas belgas 
en los programas y manuales de formación de maestros en 
España. Y, por supuesto, presencia influyente de pedagogos 
belgas, que forman un cupo especialmente relevante e influ-
yente en nuestra pedagogía anterior a 1936, en las escuelas y 
novedades pedagógicas previas a 1931, y de forma especial 
en la reforma escolar emprendida por la Segunda República 
hasta donde pudo llegar, incluso en pleno desarrollo del con-
flicto bélico, hasta 1939 (HERNÁNDEZ DÍAZ, 2019, p. 150).        

Em 1928 Llopís viajou para a Rússia a fim de conhecer o siste-
ma educativo e sociopolítico daquele país, viagem da qual em 1929 
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resultou um livro escrito sob o título de: Como se forja un Pueblo: La 
Rusia que yo he visto. Nesse livro o autor narrou as mudanças ocor-
ridas na educação e na cultura russa após a revolução de 1917 e 
sobretudo sobre o teatro que se colocara a serviço do Estado como 
um direito público. Seu olhar sobre as mudanças na Rússia, embora 
entusiasta, procurou ser sincero, e o que mais o admirou foi a luta 
política contra o analfabetismo do povo.

Além do pensamento europeu sobre a educação de sua época, 
Rodolfo Llopís recebeu influências do pensador norte-americano John 
Dewey (1859-1952). Esse pensador influenciou, também, o pensamen-
to escolanovista dos intelectuais brasileiros, engajados com a reforma 
do ensino para a formação humana e a transformação da educação e 
da sociedade, a partir da escola pública, laica e única. O desenvolvi-
mento das ciências naturais por meio de experimentos, levou Dewey a 
propor uma relação teoria e prática mais próxima da formação docen-
te, assim como no ensino e na aprendizagem, tornando a educação 
mais dinâmica e a formação educacional do aluno mais completa. Es-
sas ideias podem ser observadas em Rodolfo Llopís e Cecília Meireles 
ao proporem a ruptura da educação com a religião para formar pro-
fessores liberais com liberdade de expressão, promovendo uma cisão 
entre o conhecimento científico e o pensamento religioso.

Tais concepções também são possíveis de se observar em ou-
tro espaço importante que registra os pensamentos de Llopís acerca 
da educação do período, que é a antiga Revista de Escuelas Norma-
les, da qual ele assumiu a direção em 1928, permanecendo como 
diretor até o ano de 1929, quando a deixou para realizar outras ativi-
dades sociais e políticas.

Uma vez à frente da direção da Revista foi possível veicular o 
seu pensamento educacional e o espírito inovador que se fazia pre-
sente em toda a Europa. Esse movimento de renovação da escola, 
tinha por base a formação de professores que fariam, em sua visão, 
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além da mudança educacional, a mudança social. Nos diferentes nú-
meros publicados nessa revista no período de 1928 a 1929, pode-se 
perceber que seu compromisso com a renovação da educação em 
Espanha, estava em consonância com as mudanças necessárias 
para a constituição de uma educação pautada no pensamento lai-
co e científico. Essas eram as demandas necessárias para suprir as 
necessidades de formação humana daquele período que, em sua 
percepção, deveria começar pela formação dos novos professores.

A Revista de Escuelas Normales foi um importante veículo para 
disseminar o pensamento de renovação educacional da década de 
1930. Nos escritos introdutórios de vários números, é possível encontrar 
artigos escritos por Rodolfo Llopís e atribuídos à direção da revista. Neles 
pode-se perceber a luta que se travava em Espanha para a renovação 
educacional, em especial das Escolas Normais onde se formavam os 
professores de educação primária daquela época. Seus escritos mos-
tram que ele depositava grande confiança na educação, que deveria 
começar pela formação consciente do professor nas Escolas Normais.

Antes de tudo, consideramos que a Escola Normal deve conti-
nuar sendo a instituição formadora dos futuros professores. Ade-
mais, aspiramos que seja o centro diretor da educação primária 
na província respectiva. Recorrerá, impulsionará e dará unidade 
aos estudos pedagógicos; promoverá, estimulará e controlará o 
julgamento de novos métodos e organizações de educação; terá 
a seu cargo a biblioteca circulante pedagógica provincial, assim 
como também o museu deste caráter que, com maior urgência, 
deve ser criado para orientação dos estudos profissionais do 
magistério; organizará cursos de aperfeiçoamento, com caráter 
eminentemente prático, dedicados aos professores em exercício 
(sobre metodologia, renovação cultural, educação física, etc.); 
realizará excursões de caráter artístico, que tendam o conheci-
mento e amor dos tesouros de Espanha; montará um serviço de 
conferências e de aparatos de projeções, de slides e de filmes 
cinematográficos a disposição dos povos, dando a seus esforços 
um tom de possibilidade sempre compatível com os avanços da 
ciência (LLOPÍS, 1928, prefácio, tradução nossa).
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Nessa perspectiva de pensamento, a escola normal constituiria 
uma realidade poderosa e fecunda, e ninguém colocaria em dúvida 
sua personalidade. A Escola Normal seria a propulsora das novas mu-
danças sociais e educacionais. Por intermédio da formação de profes-
sores e do trabalho docente nas escolas é que se constituiria a criação 
de um conhecimento laico e científico.    

O MOVIMENTO DA ESCOLA NOVA  
NO BRASIL (MANISFESTO DE 1932)

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi um documento 
redigido por Fernando de Azevedo e assinado por 26 intelectuais da 
educação, dentre eles a educadora Cecília Meireles. Foi publicado no 
Jornal Diário de Notícias do Rio de Janeiro em 19 de março de 1932 e 
propunha novos princípios e bases para a reforma do sistema educa-
cional brasileiro. Logo de início, defendendo a retomada da democracia, 
o Manifesto aponta para a necessidade de uma escola pública, laica 
e comum, sem privilégios de uma minoria. A formação docente para 
a nova escola deveria dar-se ao nível universitário e o ensino deveria 
ser laico, gratuito e obrigatório. Para definir a finalidade da educação, 
o documento registra que, ao olharmos para as diferentes civilizações 
percebemos que o ideal de educação varia de acordo com a estrutura e 
com as tendências sociais de cada época. A educação retira, portanto, 
a sua vitalidade e a sua força inspiradora da própria realidade social.

Ora, se a educação está intimamente vinculada à filosofia de 
cada época, que lhe define o caráter, rasgando sempre novas 
perspectivas ao pensamento pedagógico, a educação nova 
não pode deixar de ser uma reação categórica, intencional e 
sistemática contra a velha estrutura do serviço educacional, 
artificial e verbalista, montada para uma concepção vencida. 
Desprendendo-se dos interesses de classes, a que ela tem 
servido, a educação perde o “sentido aristológico”, para usar  
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a expressão de Ernesto Nelson, deixa de constituir um privi-
légio determinado pela condição econômica e social do in-
divíduo, para assumir um “caráter biológico”, com que ela se 
organiza para a coletividade em geral, reconhecendo a todo o 
indivíduo o direito a ser educado até onde o permitiam suas 
aptidões naturais, independente de razões de ordem econômi-
ca e social (MANIFESTO..., 1932, p. 40).

Desse modo, a educação nova alargaria suas finalidades para 
além dos limites de classes e se conformaria em uma educação mais 
humanitária e justa, formando, assim, uma “hierarquia democrática” por 
intermédio da “hierarquia das capacidades” que seria recrutada em to-
dos os grupos sociais, aos quais se abririam todas as oportunidades por 
meio da educação. O Manifesto registra ainda que, a educação nova se 
propõe a servir aos interesses do indivíduo e não aos interesses de clas-
ses, tendo como princípio a vinculação da escola com o meio social e 
seu ideal condicionado pela vida social e humana, de solidariedade so-
cial e de cooperação. Busca superar a educação tradicional instaurada 
por uma concepção burguesa do individualismo libertário, que teve seu 
papel na formação das democracias. A Escola nova, portanto, é: 	

A escola socializada, reconstituída sobre a base da atividade e 
da produção, em que se considera o trabalho como a melhor 
maneira de estudar a realidade em geral (aquisição ativa da cul-
tura) e a melhor maneira de estudar o trabalho em si mesmo, 
como fundamento da sociedade humana, se organizou para re-
montar a corrente e restabelecer, entre os homens, o espírito de 
disciplina, solidariedade e cooperação, por uma profunda obra 
social que ultrapassa largamente o quadro estreito dos interes-
ses de classes (MANIFESTO..., 1932, p. 41).

Outros aspectos relevantes considerados pelo Manifesto dizem 
respeito aos princípios que deveriam reger essa nova educação, quais 
sejam: A laicidade, a gratuidade, a obrigatoriedade e a coeducação.  
A laicidade é um princípio que coloca a escola acima de qualquer crença 
ou disputa religiosa, evitando que ela seja utilizada como instrumento de 
propaganda e disseminação de seitas e de doutrinas. A gratuidade, que 
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deveria se estender a todas as instituições oficiais colocando a educa-
ção como um direito de todo cidadão que estivesse em condições de 
recebê-la. O Estado não poderia tornar o ensino obrigatório sem antes 
torná-lo gratuito e, até então, por falta de escolas, a gratuidade ainda não 
havia passado do ensino primário, mas deveria estender-se progressiva-
mente até os 18 anos. A coeducação, “educação em comum”, deveria 
colocar a todos e todas em pé de igualdade sem fazer separação entre 
alunos de um e de outro sexo, tornando mais econômica a organização 
da escola e mais fácil sua graduação (MANIFESTO..., 1932). 

Nesse contexto, Cecília Meireles defendia os ideais da Escola 
Nova; pois, segundo estudos de Cunha e Souza (2011), seus escri-
tos estavam pautados no núcleo temático dessa Nova Educação e 
podem ser resumidos em três linhas gerais que os compreendem, 
conforme seguem: 

Formação da personalidade integral do educando, não ape-
nas para seu o desenvolvimento único, como também para 
a ordenação social, caracterizando, assim, uma educação 
civilizadora e socializadora; aproveitamento do conhecimen-
to do aluno, sem deixar de lado os conteúdos escolares, o 
que pressupõe novos métodos de ensino para o professor; 
redirecionar a mentalidade dos professores, envolvendo novas 
concepções morais, sintonizando-os com os avanços da mo-
dernidade (CUNHA; SOUZA, 2011, p. 853).

Esses autores apontam que as atividades profissionais da escri-
tora e poetiza no campo da educação, assim como sua proximidade 
com os representantes da Escola Nova, mostram as suas afinidades 
com as reformulações teóricas dessa nova pedagogia que se desen-
volvia em diversos países e também no Brasil. Conforme eles escre-
vem, Cecília corroborou os ensinamentos da Nova Pedagogia, quando 
considerava que os professores deveriam transformar o conhecimento 
apreendido de maneira superficial pelos alunos como ponto de partida 
para o conhecimento histórico. Essa metodologia de ensino conduziria 
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o interesse da criança de um terreno superficial para outros mais lon-
gínquos, mais fecundos e muito mais propícios para a formação inte-
rior da criança. Essa nova concepção de educação e de metodologia 
de ensino, pode ser traduzida da seguinte forma: 

Nessa nova concepção da escola, que é uma reação contra 
as tendências exclusivamente passivas, intelectualistas e ver-
balistas da escola tradicional, a atividade que está na base de 
todos seus trabalhos é a atividade espontânea, alegre e fecun-
da, dirigida à satisfação das necessidades do próprio indivíduo 
(MANIFESTO..., 1932, p. 49).

Por conseguinte, o que distingue a escola nova da escola tradi-
cional não é a predominância dos trabalhos manuais e corporais, mas 
o fator psicobiológico do interesse do aluno que pode ser considerado 
como primeira condição para uma atividade espontânea e como pri-
meiro estímulo do educando. Para reforçar a importância que tem a 
escola nova na formação humana, o Manifesto de 1932 registra que 
se a escola estabelecer uma relação com todas as instâncias sociais, 
será capaz de transformar-se num centro poderoso de atração e de 
irradiação de todas as forças educativas.

A consciência do verdadeiro papel da escola na sociedade 
impõe o dever de concentrar a ofensiva educacional sobre 
os núcleos sociais, como a família, os agrupamentos profis-
sionais e a imprensa, para que o esforço da escola se possa 
realizar em convergência, numa obra solidária, com as outras 
instituições da comunidade. Mas, além de atrair para a obra 
comum as instituições que são destinadas, no sistema social 
geral, a fortificar-se mutuamente, a escola deve utilizar, em 
seu proveito, com a maior amplitude possível, todos os re-
cursos formidáveis, como a imprensa, o disco, o cinema e o 
rádio, com que a ciência, multiplicando-lhe a eficácia, acudiu 
a obra de educação e cultura e que assumem, em face das 
condições geográficas e da extensão territorial do país, uma 
importância capital (MANIFESTO..., 1932, p. 62).
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No seu fechamento, ao estabelecer a relação entre educação 
e democracia, apesar de ter consciência dos desafios que estavam 
postos para uma mudança estrutural na educação, os participantes 
do Manifesto chamam a atenção para a responsabilidade que tem o 
Estado para com a sociedade. O Estado deveria possibilitar maiores 
reflexões em torno das mudanças necessárias para a efetivação de 
uma educação que pudesse contribuir para a construção de uma 
nova formação humana. 

Lobo (2010) também escreveu sobre o período no qual Cecília 
trabalhou no Jornal Diário de Notícias. Conforme ela explica, a página 
de Educação no Jornal foi criada em 12 de junho de 1930 com o intuito 
de contribuir para desenvolver a educação popular, além de discutir 
ideias pedagógicas e informar o público sobre as questões educacio-
nais da época. Sobre os textos que Cecília publicava na coluna do jor-
nal, Lobo (2010) procura explicar a sua concepção da escola clássica, 
da tradicional e, porque ela, também, propunha uma nova educação. 
O que Cecília desejava mostrar, com o texto de Ferrière, por exemplo, 
eram as principais características da escola tradicional – imobilidade, 
silêncio, desinteresse, ausências de liberdade e de espontaneidade 
– para contrastar com os princípios orientadores de uma nova e auda-
ciosa perspectiva pedagógica, que outorgaria aos homens a liberdade 
de viverem conforme o seu pensamento. 

Produzindo a oposição entre o tradicional e o novo espírito da 
educação, Cecília mostrava a profundidade ignorada do processo 
educativo e denunciava a ilusão da transparência de uma prática de 
pré-construções naturalizadas, portanto, ignoradas como tal, posto 
que socialmente construídas. Para Cecília, era necessário estabele-
cer novos princípios educacionais que fossem capazes de romper 
com essas pré-construções tradicionais e, ao mesmo tempo, introdu-
zir uma nova atitude pedagógica capaz de mudar o curso da apren-
dizagem nas crianças.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos desenvolvidos neste texto, foi possível per-
ceber que Cecília Meireles foi signatária do Movimento em prol da Re-
forma da Educação Brasileira na década de 1930, quando assumiu 
vários compromissos, sobretudo nos artigos que escrevia sobre edu-
cação e formação de professores. A identificação de Cecília com o mo-
vimento se manifestava por meio da nova concepção de educação da 
criança e da formação de professores, além de políticas educacionais 
voltadas especificamente para esses fins. As novas metodologias ati-
vas para o ensino nas escolas contribuiriam para desenvolver o interes-
se do aluno, o que pode ser considerado como primeira condição para 
uma atividade espontânea e como o primeiro estímulo do educando.  
As visitas de intelectuais estrangeiros, como Rodolfo Llopís que cita-
mos neste texto, cooperaram para fortalecer o movimento, tendo em 
vista que as conferências giravam em torno dos ideários de uma nova 
educação laica e universal que contribuísse para a constituição de 
um pensamento científico e para o desenvolvimento social, em geral.  
As contribuições advindas do pensamento europeu e norte-americano 
somadas ao engajamento dos vinte e seis profissionais da educação 
nacional, possibilitaram a elaboração do Manifesto da Educação Nova 
por Fernando de Azevedo, que contou com o apoio incondicional de 
Anísio Teixeira e Cecília Meireles. Embora o Manifesto represente um 
momento de extrema importância para a história da educação brasilei-
ra, seus esforços ainda estão por se fazer em nosso país. A gratuidade 
proposta no documento deveria estender-se a todas as instituições 
oficiais colocando a educação como um direito de todo cidadão que 
estivesse em condições de recebê-la. O desafio da época era que o 
Estado não poderia tornar o ensino obrigatório sem antes torná-lo gra-
tuito para todos. Lembremos que no Brasil, o direito à educação para 
todos só foi retomado muito recentemente pelas políticas educacio-
nais. O novo marco para essa discussão se deu a partir da Conferência 
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Mundial de Educação para Todos, de 1990, realizada pela Unesco em 
Jomtien na Tailândia, e sua concretização ainda depende de políticas 
públicas e dos interesses políticos dos nossos dirigentes.
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INTRODUÇÃO

O ano de 2019, para a Rede Municipal de Educação de Jagua-
riaíva, no estado do Paraná, foi considerado o ano da Matemática, visto 
que, a partir de diversos levantamentos internos realizados anterior-
mente, havia necessidade do aperfeiçoamento das práticas pedagógi-
cas dos professores no que tange a Educação Matemática.

Considerando as discussões a respeito da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), o município realizou um investimento para reali-
zação de formação continuada em Educação Matemática de fevereiro a 
julho daquele ano. Nesse mesmo período foi realizada a (re)elaboração 
das Diretrizes Municipais da Educação e discussões a respeito de prá-
ticas em Educação Matemática foram fomentadas entre os docentes. 
Encontros mensais, realizados aos sábados, bem como formações de 
abertura do primeiro e segundo semestre de 2019, o Ensino de Mate-
mática estava fazendo parte das ações voltadas à formação continuada.

O pesquisador, primeiro autor deste trabalho, na condição de 
coordenador da equipe da redação da (re)elaboração das Diretrizes 
Curriculares Municipais e da equipe de formadores e, também, atuan-
do como professor-formador na área de Matemática, reuniu um acervo 
de formulários, questionários, registros fotográficos, relatórios, planos 
de aula, planejamento docente e relatos dos professores regentes das 
turmas e constatou mudanças significativas na prática docente que 
passaram a fazer parte do trabalho em sala de aula com os estudantes 
– após a supracitada etapa formativa.

De tal observação, surgiu o interesse em investigar cientifica-
mente a relevância daquele momento de formação na prática efetiva 
dos professores para além de observações empíricas pontuais. Neste 
ínterim, o período seguinte, que culminou com a pandemia do Co-
vid-19, também levou a reflexão do pesquisador acerca do trabalho 
desempenhado pelos professores da Rede Municipal, considerando 
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as inúmeras adaptações necessárias para o momento, e, em seguida, 
em 2021, a etapa de investigação formal junto ao Programa de Pós-
-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática, da Universidade 
Luterana do Brasil (ULBRA), ao nível de mestrado.

Considerando a relevância do tema, foi realizado um levanta-
mento bibliográfico sobre processos de formação continuada e a im-
plantação da BNCC, com um recorte especial dentro da formação de 
professores que ensinam matemática, tanto dos Anos Iniciais, quanto 
dos Anos Finais do Ensino Fundamental.

Considerando a existência de lacunas presentes na formação ini-
cial dos professores e as defasagens dos processos de formação conti-
nuada em nível nacional, conforme apontado por pesquisas que servem 
de base teórica para nosso trabalho, bem como o momento de implanta-
ção da BNCC, conforme observado nas Redes de Ensino em todo o ter-
ritório nacional, sobretudo num contexto pandêmico jamais visto no mun-
do, é imprescindível que sejam avaliados qualitativamente programas de 
formação realizados nos últimos anos. Esta avaliação objetiva mensurar 
se os mesmos são efetivos nas mudanças de prática docente e como 
eles podem contribuir para melhores resultados dos estudantes, inclusive 
em avaliações externas. É importante lembrar que pesquisas nessa área 
contribuem para que o Poder Público realize planejamentos para ações fu-
turas, atuando na formação continuada em serviço, em um caráter perma-
nente, para além do que é exigido como parâmetro mínimo na legislação.

A FORMAÇÃO DOCENTE  
COMO ESTIMULADORA  
DA QUALIDADE DO ENSINO

Ao situar a pesquisa relacionada à formação docente no Brasil, 
é necessário estabelecer uma relação entre trajetória escolar, formação 
inicial e formação continuada dos professores. Essa relação deve ser 
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pensada sob a perspectiva da Matemática que, por muitas vezes, é 
apresentada como a vilã no processo de aprendizagem dos estudan-
tes. Alguns autores apresentam aquilo que chamam de predisposições 
negativas frente a uma resistência apresentada pelos professores ge-
neralistas, que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em 
trabalhar com a ciência Matemática em suas aulas.

Esse percurso, que culmina com tal resistência, tem início na 
vida escolar do futuro professor, ainda na educação básica. Passa pela 
formação inicial, seja no curso de Magistério, seja no curso superior de 
Pedagogia, e acaba comprometendo a qualidade do ensino da Mate-
mática para seus estudantes. Para os autores Padilha Junior e Ferreira 
(2021), “a insuficiência de fundamentação em muitos conteúdos per-
dura no ensino superior, o que favorece a manutenção de um sistema 
de ensino inábil”, que representa uma instrução rasa de objetos do co-
nhecimento essenciais para situações do cotidiano e que influenciam 
a carga negativa que muitos professores carregam em suas práticas 
em sala de aula, em Matemática.

Brito (1996) aponta que atitudes do docente frente ao ensino da 
Matemática precisam ser mobilizadas, a fim de que ele possa, a partir 
da disposição pessoal, ter outra postura relacionada a esta ciência. 
Gonçalez (2000) esclarece que o professor deve desenvolver atitudes 
favoráveis a respeito das disciplinas que trabalha, para despertar em 
seus estudantes as mesmas atitudes.

Atitude poderia ser definida como uma disposição pessoal, 
idiossincrática, presente em todos os indivíduos, dirigida a ob-
jetos, eventos ou pessoas, que assume diferente direção e in-
tensidade de acordo com as experiências do indivíduo. Além 
disto, apresenta componentes do domínio afetivo, cognitivo e 
motor (BRITO, 1996, p. 11).

Neste sentido,

Se as atitudes se formam a partir das experiências, o trabalho 
do professor necessita ser voltado para o desenvolvimento de 
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atitudes favoráveis em relação à escola e às disciplinas, aumen-
tando a probabilidade de que seus alunos desenvolvam atitu-
des mais positivas em relação às mesmas (GONÇALEZ, 2000).

As referências apresentadas acima se relacionam, uma vez que 
as atitudes positivas frente ao ensino da Matemática, passam pela 
compreensão que o indivíduo tem frente a esta ciência, verificado, in-
clusive, nos relatos realizados pelas professoras participantes da for-
mação que motivou a pesquisa proposta pelo autor. A formação con-
tinuada, como um processo de continuidade e complementação da 
formação inicial, demonstra “uma necessidade de reformulação para 
uma nova estruturação da relação com o ensino e a aprendizagem da 
Matemática” (PADILHA JUNIOR; FERREIRA, 2021).

Considerando a relevância da formação continuada para pro-
fessores que ensinam Matemática, Santos (2017, p. 35) afirma que:

[...] entendemos que necessitamos de propostas de formação 
que busquem superar a dicotomia entre teoria e prática, que 
reconheçam os professores como trabalhadores que produ-
zem conhecimento. Nesse contexto, concebemos o professor 
como protagonista de seu desenvolvimento profissional e não 
como um sujeito passivo diante de formações prescritivas e 
esvaziadas de sentido.

Por isso, a estrutura de um plano de formação precisa estar pau-
tada no contexto de seu público, desenhada para atender as deman-
das próprias daquele grupo de professores, apresentando tendências 
em Educação Matemática e versar sobre a prática docente, elevando o 
papel do professor, considerando-o como um sujeito ativo no processo 
de ressignificação de sua própria ação. Também, vale ressaltar que um 
programa de formação continuada de professores deve estar pautado 
em aspectos científicos acerca de teorias de aprendizagem, a fim de 
efetivar os métodos de ensino.
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Participar de formação continuada não significa acumular cer-
tificados de participação em palestras, seminários, eventos e cursos, 
mas são uma oportunidade que o professor tem para refletir acerca 
de sua prática e intervir nela de maneira efetiva e crítica, de forma per-
manente e contínua. Formação continuada deve significar a necessi-
dade de transformação, como forma de desenvolver o profissional de 
forma integral, a fim de que ele possa compreender e agir em todo o 
processo educacional, conforme indicado por Leal, Borges e Ribeiro 
(2019, p. 11). Gatti, Barretto e André (2011) apontam que a formação 
continuada pode proporcionar ao docente a chance de torná-lo um 
pesquisador de sua prática pedagógica, transformando a realidade 
de forma coletiva, com o intuito de tornar a sala de aula um espaço 
colaborativo e de aprendizado pleno.

Acerca do papel do professor de Matemática e suas competên-
cias, autores apontam a necessidade do desenvolvimento de forma-
ção de repertório pessoal, a partir da compreensão da dinâmica do 
mundo do século XXI e das transformações por ele causadas. Lemes 
e Santos (2021) chamam a atenção para um processo educacional inti-
tulado “Educação 4.0” e as competências necessárias para o docente 
submerso em um mundo de constantes alterações.

Em relação ao desenvolvimento de competências por parte 
dos docentes e a ampliação de repertório científica, cultura e social, a 
BNCC aponta que o professor deve desenvolver em seus estudantes 
competências a partir da “[...] mobilização de conhecimentos (concei-
tos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemo-
cionais), atitudes e valores para a resolução de demandas complexas 
da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho” (BRASIL, 2017, p. 8).

Ora, como o professor terá condições de desenvolver com-
petências como as citadas na BNCC considerando o esforço de 
não tornar a educação um processo mecanizado e sem sentido, 
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baseado na economia de mercado? Apontamentos acerca da im-
portância da formação continuada de professores indicam que, a 
partir dela, inclusive, barreiras sociais e econômicas presentes no 
perfil do professor brasileiro (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011; MA-
QUINÉ; AZEVEDO, 2018) podem ser rompidas, desde que sejam 
processos de formação contundentes e robustas, conforme explici-
tado por Cericato e Cericato (2018, p. 140):

Mas como mobilizar as competências requeridas pela BNCC 
em processos de formação docente? Se é desejável que o 
professor proponha, a partir da BNCC, uma formação diferente 
aos seus estudantes, atenta às necessidades de um mundo em 
rápidas e constantes mudanças, é preciso oferecer para esse 
profissional uma formação também diferente, que supere os tra-
dicionais modelos vigentes [...], nos quais disciplinas de educa-
ção se agregam ao currículo dos bacharelados na expectativa 
de que essa formação seja suficiente para o professor exercer 
seu trabalho (CERICATO; CERICATO, 2018, p. 140).

Para as autoras, o desenvolvimento de competências, nos es-
tudantes, requeridas pela BNCC passa, antes, pelo professor, ofe-
recendo a este profissional o acesso aos bens culturais e artísticos, 
pois é partir do repertório do docente que as competências podem 
ser impulsionadas.

Na perspectiva do Ensino da Matemática, uma proposta de 
formação continuada deve estar pautada na superação e no preen-
chimento de lacunas teórico-metodológicas e práticas, advindas de 
processos de formação inicial e, até mesmo escolar, deficitárias, co-
muns na realidade brasileira, além de ter a compreensão dos contextos 
sociais, sob aspectos econômicos, culturais e tecnológicos, nos quais 
os estudantes estão inseridos, conforme apontado por alguns autores 
(BARBOSA; BARBOZA, 2019; GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011; PADI-
LHA JUNIOR; FERREIRA, 2021; CERICATO; CERICATO, 2018).
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LEVANTAMENTO QUALITATIVO DO TRABALHO 
DOCENTE: A EXPERIÊNCIA DA REDE  
DE JAGUARIAÍVA A PARTIR DA FORMAÇÃO 
CONTINUADA EM MATEMÁTICA

A pesquisa, em andamento, tem por objetivo geral verificar os 
efeitos da formação continuada para a área de Matemática na prática 
docente nos anos de 2019, 2020 e 2021. Com esse intuito, o pesquisador 
apresenta neste artigo recortes das entrevistas realizadas com os profes-
sores participantes da formação continuada em Matemática realizada no 
ano de 2019, como forma de atender o objetivo e relacionar os relatos 
dos entrevistados com o referencial teórico apresentado anteriormente.

O município de Jaguariaíva está localizado na região dos Cam-
pos Gerais do estado do Paraná, distante da capital, Curitiba, pouco 
mais de 200 quilômetros e com distância de pouco mais de 100 qui-
lômetros da cidade de Ponta Grossa. A Rede Municipal é gerida pelo 
Departamento Municipal de Educação, integrante da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer. Conta com 6 Centros 
Municipais de Educação Infantil, 9 Escolas urbanas e 4 Escolas rurais, 
totalizando 19 estabelecimentos oficiais de ensino, com atividade nos 
turnos matutino e vespertino, atendendo mais de 3.500 estudantes, 
com uma equipe de 270 professores, entre regentes, coordenadores, 
diretores, assessores pedagógicos e equipe do departamento.

O convite para participação da entrevista foi realizado entre 
os professores que atuam nas escolas com as turmas do 1º ao 5º 
ano do Ensino Fundamental. Alguns recortes dessas entrevistas são 
apresentados a seguir.

Para o ensino da Matemática, existe uma necessidade de domí-
nio dos conteúdos a serem ensinados aos estudantes. Clesar e Giraffa 
(2020, p. 34432) afirmam haver uma fantasiosa crença de que o professor  
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que ensina matemática, sabe matemática. Isso se dá por se acreditar que 
o histórico anterior de formação acadêmica do professor supriu satisfato-
riamente essa necessidade. Em levantamento realizado durante as entre-
vistas, os professores foram unânimes em afirmar que a formação inicial 
é deficitária em preparar o docente para a compreensão dos conteúdos 
matemáticos e para abordar de forma suficiente as técnicas de ensino. 
Relatos demonstraram “medo” da Matemática na trajetória escolar da 
educação básica e, consequentemente, várias inseguranças em ensi-
nar Matemática a partir disso. Em um relato foi registrada a seguinte fala:  
“Se eu não sei, para mim, como irei transmitir?”. Em outra entrevista, o 
professor lembrou de uma situação que ocorreu durante a formação rea-
lizada em 2019: “Lembro que eu comentei com o professor-formador que 
tinha muito medo da Matemática. ‘Existem assuntos que eu não entendo’, 
comentei na época”. Ainda sobre a formação inicial, um relato chamou 
muito a atenção: “A formação inicial não prepara o professor para ensinar 
Matemática”, mostrando, a partir das constatações na Rede, que os auto-
res que apontam casos semelhantes, também têm a mesma conclusão.

Aos professores entrevistados, foi perguntado acerca de suas 
percepções sobre a importância da formação continuada. Defende-
mos que a formação continuada de professores deve versar acerca 
das especificidades do público a ser trabalhado, feito com planeja-
mento e orientado para atender objetivos locais. Legislação educacio-
nal, currículo e conteúdos de área de conhecimento devem ser pauta 
para os conteúdos programáticos de tais atividades. Neste sentido, 
o Programa Pró-Letramento, do Ministério da Educação, orienta que:

A formação continuada é uma exigência nas atividades profis-
sionais do mundo atual, ela deve desenvolver uma atitude inves-
tigativa e reflexiva, tendo em vista que a atividade profissional é 
um campo de produção de conhecimento, envolvendo aprendi-
zagens que vão além da simples aplicação do que foi estudado. 
Não se pode perder de vista a articulação entre formação e pro-
fissionalização, uma vez que uma política de formação implica 
ações efetivas, no sentido de melhorar a qualidade do ensino, 
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as condições de trabalho e ainda contribuir para a evolução fun-
cional dos professores (BRASIL, 2008. p. 2).

Conforme indicado no documento, a formação continuada de 
professores contribui para melhorar a qualidade do ensino e das con-
dições de trabalho do professor, o que, durante as entrevistas, também 
foi possível confirmar. Um professor relatou que, a partir do que viven-
ciou na formação, recorreu às práticas em sala de aula. “Eu passei a 
usar os conhecimentos que foram compartilhados lá na formação com 
as crianças. E deu muito resultado”.

Um professor comentou, que a partir da formação, a Matemá-
tica deixou de ser, para ele, tão “abstrata”: “Os jogos que desenvol-
vemos na formação mostraram que é possível aprender a Matemá-
tica de forma mais fácil, mais lúdica. O professor fala em número e 
as crianças olham sem entender (o que acontecia comigo também), 
mas quando comecei a mostrar, na prática, como são as coisas, a 
compreensão delas sobre a Matemática mudou”. Isso vai ao encon-
tro do que afirma Santos (2017, p. 35):

[...] formação continuada no campo da Matemática deve colo-
car os professores em contato com tendências pedagógicas 
que proporcionem novos fazeres pedagógicos, tais como: reso-
lução de problemas; modelagem matemática; etnomatemática; 
história da Matemática e investigações matemáticas.

Os relatos dão conta de que as práticas em ensino de Matemá-
tica desses professores foram transformadas a partir das discussões 
feitas na formação continuada do ano de 2019, o que contribuiu para 
a efetivação de práticas inovadoras e pautadas nas Tendências em 
Educação Matemática. Um professor relatou que passou a ser pes-
quisador de sua prática docente a partir do que vivenciou ao longo 
da formação continuada: “Lá nós estávamos em contato com várias 
ideias para usar com os alunos. Desenvolvemos muitos jogos, fomos 
incentivados a pesquisar práticas e a desenvolver com nossos alunos, 
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como forma de identificar como as teorias relacionadas ao ensino da 
Matemática estão relacionadas com a prática”. Outro professor relatou 
que “o professor-formador propôs uma pesquisa sobre jogos mate-
máticos para apresentarmos aos colegas. Quando estamos apenas 
em sala de aula, perdemos as oportunidades que os formadores apre-
sentam para nós, mesmo que seja algo simples. Com essa pesquisa 
eu passei a ver que existiam muitos recursos disponíveis para usar na 
sala de aula. Até hoje guardo esses resultados da pesquisa proposta 
na formação e estou em constante busca por novidades”.

Autoras como Gatti (2008, 2014), Gatti, Barretto e André (2011) 
e Leal, Borges e Ribeiro (2019) apontam a importância da formação 
continuada em serviço que trata da formação no local de trabalho do 
professor, com seus pares, permitindo uma interlocução entre eles, 
podendo envolver, inclusive, outros atores da comunidade escolar.  
A formação continuada em serviço tem a força de tornar o docente um 
pesquisador de sua própria prática pedagógica, transformando sua 
realidade de forma coletiva, contando com a participação de outros 
atores, a fim de tornar a sala de aula um espaço colaborativo. Uma das 
formas de alcançar esse objetivo, está na participação dos coordena-
dores pedagógicos junto com os professores, disseminando boas prá-
ticas e relacionando o trabalho pedagógico de diferentes professores 
e turmas, num processo de continuidade.

Entre os conteúdos trabalhados na formação ao longo do ano 
de 2019, as alterações propostas pela BNCC e a elaboração do Re-
ferencial Curricular do Paraná, apresentada preliminarmente às Rede 
Municipais em 2019, pautaram as discussões, uma vez que várias 
dúvidas sobre o trabalho com a Matemática nos Anos Iniciais do Ensi-
no Fundamental. Nesse sentido, a entrevista procurou analisar o nível 
de intimidade dos professores com esses documentos antes da for-
mação e depois dela. Os professores relataram que o nível era baixo, 
pois mesmo tendo participado de diversos encontros, discussões e 
pesquisas na internet sobre o tema, pouco ficou claro de como seria 
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sua implantação na prática, sobretudo com a aplicação das unidades 
temáticas e dos objetos do conhecimento. “Tivemos algumas discus-
sões dentro e fora da escola, mas quando nos deparávamos com 
aquele monte de letra e número a gente não entendia nada”, sobre 
a composição do código alfanumérico que identifica as habilidades 
definidas para cada ano. Outro professor relatou a incompreensão, 
por exemplo, sobre o volume de objetos do conhecimento e habili-
dades a serem trabalhadas nos Anos Iniciais: “Mas vai ter que traba-
lhar tudo isso?”, em referência ao trabalho com álgebra. Uma profes-
sora trouxe a preocupação em dar conta de todos os “conteúdos”:  
“Parecia outro mundo. Tudo que sabíamos até o momento tinha que 
ser mudado completamente, mas foi a partir da formação realizada 
em 2019 é que fomos entender a estrutura e as necessidades reais 
de mudança, que estavam muito ligadas às práticas. Isso sim, em 
muitos casos, precisaria ser mudado completamente”.

Neste aspecto, várias contribuições de pesquisas podem for-
matar nosso referencial, pois apontamentos positivos e negativos são 
levantados por diversos autores quanto a implantação da BNCC e que 
defendem a efetivação da pesquisa em questão sobre a formação 
continuada de professores. As autoras Rodrigues e Groenwald (2018) 
fazem indagações acerca da efetividade da implantação da BNCC nas 
escolas brasileiras, a partir de uma reflexão sobre o que pode garantir 
a melhoria da qualidade da educação.

A BNCC, [...], pretende não só melhorar a educação nacional, 
mas também contribuir para a orientação dos currículos nas es-
colas, municípios e estados brasileiros. Porém, é importante refle-
tir que: Basta ter uma BNCC implantada para que seja garantida a 
qualidade da educação? Que outros elementos não são conside-
rados em uma BNCC e que são fundamentais para a qualidade 
da educação no País? (RODRIGUES; GROENWALD, 2018, p. 31).

As mesmas autoras respondem, em seguida, que um dos ca-
minhos para serem considerados na efetivação da qualidade da edu-
cação é a formação continuada de professores, que vá de encontro 
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aos anseios locais e a consideração, nesses programas, da realida-
de próprias das escolas, tendo a escola como lócus de formação.  
Para Petile e Justo (2020, p. 619): 

O que concebemos é que, sem orientações claras e espe-
cíficas, os professores podem basear suas aulas apenas no 
que a BNCC (BRASIL, 2017) preconiza, ignorando, portanto, a 
importância das especificidades regionais que podem corres-
ponder a 40% do currículo.

Acerca das preocupações sobre “novos conteúdos”, os quais 
os professores apresentam espanto ao conhecer as versões preli-
minares dos documentos, a formação também expressa papel im-
portante ao esclarecer os itens que podem ser trabalhados em cada 
nível/ano do Ensino Fundamental. Uma discussão apresentada por 
Padilha Junior e Timm (2021), em relato de formação realizada tam-
bém no município de Jaguariaíva demonstra que outras possibilida-
des de trabalho, a partir de diferentes práticas de ensino, podem 
solucionar questões consideradas complexas.

Durante a discussão acerca do uso de jogos e de desafios ma-
temáticos nas aulas, houve um questionamento da possibilida-
de do trabalho com álgebra nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental. [...] O momento foi pertinente para discutir o assunto 
a partir do desafio matemático “Adivinhando a Idade de Uma 
Pessoa”[...] Dessa forma, foi possível discutir com as profes-
soras a inserção curricular da álgebra no currículo dos Anos 
Iniciais [...] com situações que favoreçam o desenvolvimento de 
um pensamento algébrico [...] os professores podem (e devem) 
apresentar aos estudantes situações complexas e desafiadoras 
para que eles possam desenvolver o pensamento e o raciocínio 
algébrico (PADILHA JUNIOR; TIMM, 2021, p. 69).

Sobre a relação dos professores da Rede com a Matemática, 
as entrevistas revelaram que a participação na formação específica 
para tratar de práticas transformou de forma efetiva o nível de com-
preensão e a postura em sala de aula. Perguntado sobre a facilidade 
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com o Ensino da Matemática antes e após participar da formação, 
um professor trouxe o seguinte relato: “Minha relação com a Matemá-
tica era muito básica e eu tinha muito receio em ensinar ela para meus 
alunos. Hoje, diante das dúvidas e questionamentos das crianças, 
eu sinto mais segurança em responder e em apresentar alternativas 
para que ela mesmo responda suas dúvidas. Tenho mais embasa-
mento e uso mais de uma forma para atender as dúvidas.” Outro 
professor falou sobre os “caminhos” que utiliza para ensinar a Mate-
mática: “Depois de participar da formação, compreendi que existem 
diferentes caminhos para responder uma mesma questão. Assim eu 
pratico na sala de aula e valorizo cada avanço dos meus estudantes, 
compreendendo que cada um tem uma forma de pensar diferente”. 
Ao descrever algumas práticas, um professor disse que usa diferen-
tes estratégias para apresentar um mesmo conteúdo, usando o ma-
terial concreto: “Ao ensinar a divisão, por exemplo, eu procuro trazer 
diferentes materiais para deixar claro esse processo. Uso o material 
dourado, palitos, mostro o algoritmo no quadro, revemos a tabuada. 
Faço uso de outros ‘caminhos’. A formação apresentou para mim 
essas possibilidades e foi um ‘divisor de águas’ a respeito da minha 
prática”. Outro relato deu conta de citar resultados percebidos em 
sala de aula: “Após essa formação, junto com a mudança de práticas, 
nossa escola percebeu um avanço significativo por parte dos alunos. 
Foi um salto, a nível de município, muito bom”.

Os professores relataram que os alunos também passaram a 
ter outra atitude frente às mudanças de prática docente. Um professor 
relatou que sua prática se resumia a “encher o quadro de continhas. 
Agora, eu percebo que fazer isso não vai deixar meu aluno motivado”. 
Outro professor afirmou que passou a perceber outra postura dos 
alunos: “a postura deles mudou muito, passaram a ter mais interesse. 
Por exemplo, quando passei a usar jogos para explicar conceitos que 
eles apresentam dificuldades. Quando eu trabalhava o famoso ‘arme 
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e efetue’ não dava resultado como dá quando eu uso diferentes estra-
tégias que são lúdicas”. Sobre as práticas tradicionais, um professor 
comentou acerca de uma prática que usou em uma aula: “Quando 
um passei a utilizar jogos para desenvolver a prática em algoritmos, 
notei que eles resolviam as questões de forma divertida e descontraí-
da. Usavam o caderno para anotações, respondendo corretamente 
às questões. O propósito era o mesmo que se eu usasse práticas 
tradicionais, mas o resultado a nível de aprendizagem passou a ser 
outro”. Em outro relato, um professor frisou a postura dos estudantes: 
“No uso de jogos, brincando, jogando dados, e com muita interação, 
o aprendizado é diferente. Se essa mesma atividade eu passasse no 
quadro, como eu fazia antes, para eles seria uma ‘tortura’, mas o jogo 
eles consideram uma brincadeira. Não tem sofrimento assim”.

Entre as entrevistas, ficou muito claro que as mudanças rela-
cionadas às práticas passaram por grandes transformações a partir 
da participação na formação: “Eu era a professora do ‘arme e efetue’. 
Mesmo que houvesse uma conversa com a equipe pedagógica sobre 
a importância de usar outras práticas, não ficava tão claro. Acho que 
eu carregava aquela mala lá do passado nas costas”, relatou um dos 
professores entrevistados. “Nosso trabalho era muito ‘quadro e giz’, 
mesmo com propostas diferenciadas, como situações-problemas, 
tudo se resumia a muita cópia e reprodução”.

Para encerrar, um relato muito significativo de um dos professo-
res: “Minha atitude frente ao Ensino da Matemática passou a mudar 
com minha participação na formação. Na formação nós fizemos mui-
tos jogos, desafios e situações-problema. A gente se divertiu muito 
naqueles encontros. Passamos a visualizar uma nova forma de ensinar. 
E é a mesma Matemática, com a diferença que essa Matemática não 
significa tortura, nem experiências frustrantes. E, nessa perspectiva o 
aluno passa a gostar e a interagir muito mais. Foi muito importante”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desafios enfrentados na proposição da formação continua-
da em Matemática para professores generalistas são inúmeros, prin-
cipalmente o estigma que considera que a Matemática é uma ciência 
inalcançável, própria de “gênios”. Mesmo sendo um desafio, esclarecer 
pontos da Educação Matemática para professores que atuam nos Anos 
Inicias do Ensino Fundamental é uma tarefa que oferece o potencial de 
grandes resultados. Primeiro no esclarecimento sobre a função social e 
o caráter humano da Matemática ensinada na escola. Depois, por per-
ceber e constatar que o discurso e as práticas discutidas nos momentos 
de formação são significativas, e que os professores passam a assumir 
outra postura frente ao ensino, além de ter outra compreensão acerca de 
seu entendimento pessoal dos conceitos matemáticos.

O trabalho do pesquisador, no entanto, é de apresentar os resul-
tados práticos do trabalho de formação continuada na Rede Municipal 
de Educação do município de Jaguariaíva-PR, com o intuito de verificar 
os efeitos deste trabalho realizado no ano de 2019, juntamente, com as 
discussões acerca da BNCC e a (re)elaboração das Diretrizes Munici-
pais de Educação da Rede, pretendendo, ainda, aferir qualitativamente 
os resultados do processo de ensino-aprendizagem da Matemática nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental nos anos de 2019, 2020 e 2021.

Portanto, alguns resultados (positivos) já podem ser percebidos 
em relação à mudança de postura dos professores e estudantes frente 
ao ensino e a aprendizagem da Matemática, conforme revelaram os re-
latos feitos e apresentados neste artigo. Ainda procuramos compreen-
der como a formação continuada também foi relevante para a aprendi-
zagem durante a pandemia do Covid-19, bem como perceber alguns 
efeitos nas avaliações externas, como o Saeb. Futuramente, publicare-
mos uma análise de como o Poder Público pode tornar a oferta de for-
mação continuada uma política pública de efetivação de boas práticas 
para o ensino, com vista ao alcance da boa qualidade da educação.
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INTRODUÇÃO

Este texto é resultado das atividades desenvolvidas entre agosto 
de 2018 e janeiro de 2020, pelos integrantes do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), do curso de graduação em 
História, da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). O pro-
grama atuou em 17 turmas do ensino médio – totalizando 638 alunos 
– de três escolas estaduais do município de Dourados – MS: Escola 
Estadual Professor Alício Araújo, Escola Estadual Professora Floriana 
Lopes e Escola Estadual Vilmar Vieira Matos.

A equipe do PIBID História era composta por 28 alunos do curso 
de graduação em História, sendo 24 bolsistas e quatro voluntários, além 
de três professores (um de cada escola) no papel de supervisores, e 
dois coordenadores de área (docentes da UFGD). Os pibidianos foram 
divididos entre as três escolas e as respectivas turmas do ensino médio, 
ou seja, em duplas ou trios que acompanharam e realizaram atividades 
em duas ou até três diferentes turmas. Inicialmente ocorreu um período 
de observação e auxílio ao professor da escola. No segundo momento, 
foram aplicadas as atividades, colocando em prática as oficinas plane-
jadas durante as reuniões e formações com toda a equipe do projeto.

O grande objetivo do PIBID História UFGD foi articular o ensino 
e a pesquisa na formação inicial docente, promovendo a aproxima-
ção teoria e prática, universidade e escola, de uma forma que essa 
intervenção estabelecesse uma interface com todo o curso de história, 
sobretudo, com os estágios supervisionados.

Nesse intuito de associar ensino e pesquisa, a temática história 
e cultura indígena foi a escolhida para ser trabalhada e aprofunda-
da pelos estudantes bolsistas em suas atividades em salas de aula. 
Dessa forma, as ações do PIBID História UFGD buscaram cooperar 
com a efetivação da lei no 11.645/2008, que tornou obrigatório o ensino  
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de história e cultura dos povos indígenas no currículo de toda a edu-
cação básica. Conquanto, uma série de encontros de formações foi 
realizada para a leitura de textos/obras sobre a temática indígena, com 
destaques para Collet; Paladino; Russo (2014); Wittmann, (2015); Sil-
va; Silva (2013); Oliveira (2016); Almeida (2010); Cunha (1992); Montei-
ro (1994); Chamorro; Combès (2018); entre outros.

Após as primeiras formações, ocorridas nos últimos meses de 
2018 e início de 2019, e também a partir das observações em sala 
de aula, os pibidianos aplicaram uma sondagem junto aos alunos do 
ensino médio, mediante um questionário elaborado por toda a equipe 
do PIBID História UFGD, e que contava com as seguintes perguntas, 
baseadas na obra de Collet, Palladino e Russo (2014):

1.	 Os índios do Brasil estão acabando? Justifique.

2.	 O verdadeiro índio é aquele que vive pelado na floresta? Justifique.

3.	 Os índios do Brasil falam a língua Tupi? Justifique.

4.	 Os índios do Brasil vivem em ocas? Justifique.

5.	 Os índios são primitivos e preguiçosos? Justifique.

6.	 No Brasil há muita terra para pouco índio? Justifique.

Os resultados da sondagem (Tabela 1) foram sistematizados pe-
los pibidianos e evidenciam muitos problemas quanto aos conhecimen-
tos dos alunos e alunas do ensino médio sobre a história e cultura indí-
gena. Todas as respostas deveriam ser negativas, porque a população 
indígena vem crescendo nos últimos 30 anos, tem diferentes formatos 
de casas e moradias, uma diversidade linguística riquíssima, com etno-
-conhecimentos importantes para a formação histórica do Brasil, sem 
contar sua mão de obra, essencial no processo de construção do país. 
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Tabela 1 – Dados do questionário aplicado antes da realização das oficinas

Questões Total de 
respostas SIM NÃO

Os índios do Brasil estão acabando? 99 53 46

O índio verdadeiro é aquele que vive pelado na floresta? 118 27 91

Os índios do Brasil falam Tupi? 103 85 18

Os índios do Brasil vivem em ocas? 101 27 74

Os índios são preguiçosos e primitivos? 101 36 65

No Brasil há muita terra para pouco índio? 96 31 65

TOTAL 618 259 359

Fonte: elaborada pelos autores, 2019.

Além disso, os números revelam a reprodução de contínuos es-
tereótipos sobre os povos indígenas no Brasil, como a ideia de acultu-
ração/assimilação, ou aquela visão essencialista de cultura, romantiza-
da, que não considera a dinamicidade cultural de todo grupo étnico a 
partir de suas relações sócio-históricas. Por último, a questão fundiária: 
o falacioso discurso de que os indígenas possuem muita terra, sendo 
uma população tão pequena em todo o território brasileiro.

Em março de 2019, a partir dos resultados da sondagem, os(as) 
futuros professores(as) foram organizados em Grupos de Trabalho 
(GTs) para problematizar e compreender esse pensamento/posiciona-
mento presentes nas escolas. Ao mesmo tempo, iniciaram a elabora-
ção das oficinas, que aprofundariam cada questão evidenciada pelas 
sondagens, e finalmente realizaram as intervenções em salas de aula 
nas turmas do ensino médio. Além disso, continuavam suas obser-
vações nas escolas, auxiliando os professores/supervisores em ativi-
dades como preparação e correção de provas, dinâmicas em grupo, 
orientação de trabalhos, confecção de material didático, entre outras.
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OS GRUPOS DE TRABALHO (GTS):  
PESQUISA E REFLEXÃO  
NA AÇÃO DOCENTE

Os pibidianos foram divididos em quatro GTs:

1.	 GT Sondagens: com o intuito de analisar de forma mais detalha-
da as respostas do questionário aplicado aos alunos das esco-
las durante a sondagem;

2.	 GT Livro didático: com a finalidade de analisar os materiais di-
dáticos utilizados pelas escolas, identificando e analisando os 
conteúdos sobre história e cultura indígena;

3.	 GT Questionário aos docentes: com o objetivo de elaborar e apli-
car um questionário junto aos professores das escolas, detalhan-
do suas formações iniciais e continuadas e suas práticas em sala 
de aula, pertinentes ao ensino da temática indígena nas escolas;

4.	 GT Árvore genealógica: com a responsabilidade de confeccio-
nar as árvores genealógicas dos alunos do ensino médio, iden-
tificando suas origens e prováveis descendências indígenas.

O primeiro GT (Sondagens) ficou responsável por aprofun-
dar as justificativas apresentadas pelos alunos do ensino médio às 
questões aplicadas aos estudantes. Como demonstrado, os dados 
contidos na Tabela 1 revelam a presença de estereótipos nos alunos 
em relação à temática história e cultura indígena, mesmo em um mu-
nicípio com presença significativa de indígenas, os quais circulam 
pelos espaços urbanos, inclusive nas próprias escolas da cidade 
de Dourados-MS. No total, praticamente 42% dos alunos responde-
ram ‘SIM’, quando na verdade a alternativa correta seria ‘NÃO’. Além 
disso, quando se observa as justificativas das respostas, mesmo  
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os alunos que responderam ‘NÃO’ também se utilizam de reprodu-
ções corriqueiras, que expressam desconhecimento e certo precon-
ceito em relação aos povos indígenas do Brasil.

A primeira pergunta “Os índios do Brasil estão acabando?” foi 
respondida por 99 alunos. Desse total, 53 responderam ‘SIM”, en-
quanto 46 (47%) assinalaram ‘NÃO’. Entre os que responderam de 
forma afirmativa, duas justificativas se sobressaíram: a brutalidade do 
processo de colonização do Brasil, que denota a ideia vitimizadora 
em relação aos povos indígenas, tanto no contexto colonial, quanto 
no presente, devido aos conflitos fundiários; e a aculturação, ideia 
em que os indígenas deixam de ser indígenas a partir do contato e 
convívio com os ‘brancos’, perdendo sua identidade ao conviverem 
com o restante da sociedade brasileira.

Entre os estudantes que responderam ‘NÃO’, ou seja, que os 
índios não estão acabando, as justificativas demonstram a ideia de 
superioridade do ‘homem branco’, e que a partir do contato com a cul-
tura não indígena, os índios passam a ter mais conhecimento. Dessa 
forma, interpreta-se que os indígenas que possuem menos convívio 
com a sociedade não indígena, têm menos valor ou são inferiores, in-
capazes e primitivos. Além disso, foi possível identificar a crença enga-
nosa - bastante difundida nas redes sociais e nos meios de imprensa 
- de que os povos indígenas possuem demasiado assistencialismo do 
governo, o que explicaria o aumento demográfico dessas populações.

Em relação à segunda pergunta, “O índio verdadeiro é aque-
le que vive pelado na floresta?”, aproximadamente 23% dos alunos 
assinalaram ‘SIM’, com respostas que reproduzem a ideia de cultura 
estática, enfatizando que os indígenas deveriam permanecer nas flo-
restas, andar sem roupas e manter suas tradições. Trata-se de uma 
quantidade relevante de alunos, pois viver na cidade de Dourados-
-MS, significa encontrar os indígenas Guarani e Kaiowá rotineiramente 
pelas ruas e praças da cidade e nas próprias escolas. São exemplos 
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que externam preconceitos e que precisam ser trabalhados em sala 
de aula, congregando temas como relações étnico-raciais e alguns 
conceitos como cultura e identidade, com a pretensão de descons-
truir a formação eurocentrada da sociedade brasileira.

“Os índios do Brasil falam a língua Tupi?” foi a terceira pergun-
ta constante na sondagem. Mais de 82% dos alunos responderam 
‘SIM’ para essa questão. Isso evidencia a necessidade de trabalhar 
a temática indígena nas escolas, e, especificamente, nesse caso, a 
complexidade dos dados linguísticos das etnias indígenas do Brasil: 
os grandes troncos, as famílias, línguas e dialetos, revelando toda a 
riqueza linguística desses povos existentes no Brasil e suas influências 
em nossa língua portuguesa e na toponímia do país, como nomes de 
cidades, locais, ruas, rios, animais, etc.

Na quarta questão “Os índios do Brasil vivem em ocas?” quase 
27% dos alunos assinalaram ‘SIM’, deixando explícito a interferência 
danosa que programas de TV, filmes, desenhos animados, músicas 
e mesmo algumas atividades escolares desde a educação infantil, 
exercem na formação desses estudantes. Nesse tema específico, é 
preciso revelar a complexidade de moradias e habitações das etnias 
indígenas no Brasil, seus significados e suas simbologias para cada 
grupo étnico, os diferentes tamanhos e as diversas formas de casas, 
devidamente contextualizadas historicamente.

Na quinta questão, “Os índios do Brasil são preguiçosos e pri-
mitivos?”, mais de 35% dos alunos manifestaram a ideia de que os in-
dígenas não trabalham e não desenvolvem tecnologias e/ou ciência, 
o que revela uma desvalorização dos etno-conhecimentos. Nota-se 
uma clara influência eurocêntrica na ideia de trabalho, caracterizada 
pelo ideal capitalista de produção de excedentes, que considera a 
terra enquanto mercadoria. Conquanto, uma grande parte dos alunos 
desconhece como os povos indígenas tratam a terra e as complexas 
formas de organização e divisão do trabalho entre as mais diferentes 
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etnias e ignora o saber e tecnologia indígenas. Também é visível a 
reprodução da ideia da improdutividade das suas terras, ignorando 
as formas de organização social de cada etnia, sua relação com o 
território e com os recursos naturais.

Por último, a pergunta “No Brasil tem muita terra para pouco 
índio?” em que praticamente um terço dos alunos respondeu ‘SIM’. 
É comum os estudantes associarem as questões referentes à terra à 
lógica do capitalismo, vinculando a produção ao lucro, e ignorando o 
uso da terra sob a ótica dos povos indígenas, que conta com a prática 
da subsistência, do manejo e do cuidado com a fauna e flora presentes 
em seus territórios. A opinião dos alunos é muito influenciada pelas 
mídias locais que destacam o agronegócio na região (onde se localiza 
Dourados-MS) e em praticamente todo o Centro-Oeste brasileiro.

Nota-se a repetição do discurso da elite agrária local, que con-
trola os meios de imprensa e tem seus representantes no poder político 
e no judiciário. Portanto, mesmo sendo alunos de escolas públicas, 
em sua grande maioria com baixo poder aquisitivo, reproduzem os 
estereótipos das classes mais abastadas. Dessa forma, é preciso de-
monstrar a presença milenar dos povos indígenas em solo que a par-
tir de 1822 se tornou “brasileiro”, a perda territorial das etnias devido 
ao avanço do processo colonizador durante a formação do Brasil, os 
conflitos agrários, a violência, as ameaças e mortes sofridas pelos in-
dígenas, assim como, as estratégias e ações políticas desses povos 
para a manutenção de partes dos seus territórios. É preciso eliminar 
o discurso irreal que descaracteriza a luta indígena pelos seus direitos 
assegurados na Constituição Federal de 1988.

O segundo GT analisou os livros didáticos usados no ensino 
médio das escolas participantes do PIBID História UFGD. Segundo 
Bittencourt (2008), os livros didáticos de história são elementos cul-
turais muito visados pelas autoridades governamentais. Além disso, 
são instrumentos de grande utilidade nas salas de aula e têm sido 
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objetos de várias pesquisas que, entre outros fatores, buscam desvelar 
as ideologias que os perpassam, os déficits em seus conteúdos e os 
estereótipos disseminados por meio deles acerca de grupos étnicos, 
como é o caso dos povos originários.

Esses questionamentos nascem da premissa de que o livro di-
dático ‘ideal’ pode existir, o que seria um equívoco, já que tal concep-
ção não considera que esses materiais refletem a interferência dos su-
jeitos que os produziram, os valores propagados em seus contextos de 
fabricação, e os interesses do mercado editorial e do Estado, os quais 
intervêm por meio dos currículos educacionais (BITTENCOURT, 2008).

Para Tania Regina de Luca (2012), justamente por sua com-
plexidade, os manuais didáticos podem ser apreendidos de diversas 
formas, gerando múltiplas interpretações, o que significa que a es-
cola, onde esses livros são lidos e debatidos, também é espaço de 
produção de saberes.

Dessa forma, essencial para o trabalho escolar, o livro didático 
apresenta, além de conteúdos, métodos pedagógicos estabelecidos 
através de exercícios, propostas de atividades, etc. Esse material é 
apreendido de formas diferentes, dependendo da relação que os alu-
nos e professores estabelecerem com ele.

O grupo de trabalho responsável por analisar os livros didáticos, 
utilizados nos três anos do Ensino Médio das escolas estaduais Vilmar 
Vieira Matos, Professor Alício Araújo e Professora Floriana Lopes, fez 
importantes análises sobre o conteúdo presentes nos livros, abaixo 
descritas de forma resumida:

•	 “Ser protagonista História” (1, 2 e 3), da editora Valeria Vaz: o 
seu segundo volume dá enfoque à diversidade cultural existen-
te entre os povos indígenas - como, por exemplo, a presença 
da pluralidade linguística – e, para tanto, se vale significativa-
mente da iconografia. Além disso, corrobora que os indígenas 



212

s u m á r i o

devem ser analisados como sujeitos, já que, historicamente, 
agem em confrontos, estabelecendo negociações e concha-
vos, inclusive com seus inimigos;

•	 “História passado e presente” (1, 2 e 3), dos autores Gislene 
Azevedo e Reinaldo Seriacopi: de forma geral, esses manuais 
apresentam uma carência de conteúdos que tratem da questão 
indígena. Nas poucas situações em que a temática é abordada, 
isso se dá sem que haja o estabelecimento de problematiza-
ções, nem a utilização de leituras aprofundadas e críticas que 
considerem o dinamismo e a historicidade indígena. No caso do 
segundo volume, por exemplo, o livro apresenta o termo “nati-
vo”, cujo sentido remete o(a) leitor(a) aos tempos coloniais. Ade-
mais, se vale do conceito de “aculturação” para entender como 
ocorreram as relações entre indígenas e europeus;

•	 “História global” (1, 2 e 3), de Gilberto Cotrim: problematiza a 
ideia equivocada de “aculturação” e questiona certos estereótipos 
atribuídos aos indígenas, como o do “bom selvagem”, sujeito ro-
mantizado e idealizado. Além disso, considera a redução da po-
pulação indígena como sendo resultante das violências territoriais.

•	 “Conexões com a História” (1, 2 e 3), de Alexandre Alves e 
Letícia Fagundes de Oliveira: em seu terceiro volume, mesmo 
que evidencie as invasões ocorridas nas terras indígenas e o 
processo de exploração de recursos naturais existentes nelas, o 
livro recorre ao termo “apropriação” para reafirmar que a cultura 
indígena fora tomada e substituída pela do colonizador.

Assim, mesmo que o presente texto traga dados gerais acerca 
da investigação realizada com os livros didáticos, é necessário esclare-
cer que o grupo responsável pela tarefa adotou uma abordagem quan-
titativa e qualitativa, analisando e sistematizando o número de vezes 
que a temática história e cultura indígena fora tratada nos manuais, 
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bem assim qual a consistência e enfoque dos conteúdos apresenta-
dos. Apesar dos avanços, fruto da obrigatoriedade estabelecida pela 
lei no 11.645/2008, ainda é muito carente a temática indígena nos livros 
didáticos, presente geralmente de forma fragmentada, superficial e em 
momentos específicos da história do Brasil.

O terceiro GT tratou dos questionários aos docentes. Esse gru-
po de trabalho elaborou e aplicou questionários em todas as escolas 
supramencionadas, destinando-os às equipes pedagógicas, aos ges-
tores e aos professores (de História, Artes, Geografia, Língua Portugue-
sa, Sociologia, etc.) das unidades escolares participantes do PIBID.

Tal questionário foi respondido por quinze professores e fora 
composto por quinze questões que, em termos gerais, versavam sobre 
o papel desempenhado pela lei no 11. 645/2008, o nível de contato dos 
professores com ela, e o impacto da sua implantação no planejamen-
to das aulas, na conformação dos manuais didáticos e da formação 
docente na totalidade.

Para a pergunta que questionava se a temática indígena era rele-
vante, a maioria das respostas foi positiva. Não obstante, os professo-
res, majoritariamente, assinalaram ‘não’ quando interrogados se haviam 
recebido uma formação que abordasse o tema. O objetivo dessa ativida-
de foi, então, entender um pouco sobre as formações docentes (inicial 
e continuada) e as metodologias de trabalho, e o resultado evidenciou o 
déficit desses conteúdos durante as trajetórias dos professores, e reve-
lou que grande parte deles se sentia inapta para ensinar sobre o assunto.

A discussão sobre a diversidade étnico-racial no âmbito esco-
lar é essencial, já que a escola é um espaço de criação de valores, e 
dessa forma, é local privilegiado para o combate às práticas precon-
ceituosas e discriminatórias. De modo geral, a partir da análise dos 
questionários, percebe-se a existência e permanência de diversas 
problemáticas burocráticas e estruturais que dificultam a aplicação 
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da lei no 11.645/2008 e o atendimento de suas demandas, o que 
resulta na propagação e perpetuação de estereótipos e preconceitos 
sobre os povos indígenas, que passam, entre outros fatores, pela 
formação inicial e continuada do corpo docente.

O quarto GT (Árvore genealógica) se incumbiu de realizar uma 
pesquisa junto aos alunos do ensino médio das três escolas partici-
pantes do PIBID História UFGD, por meio da confecção da árvore ge-
nealógica de cada discente, com informações sobre: pai e mãe, avôs e 
avós, bisavôs e bisavós, ou seja, quatro diferentes gerações. De cada 
integrante da família, o aluno informava o nome completo, o local e a 
data de nascimento e a cor. Nessa última informação constava uma 
legenda com as opções: branco, pardo, preto, amarelo ou indígena.

Tal atividade está alinhada com a proposta de Caimi (2015), em 
que as etnografias educacionais e as práticas pedagógicas com as al-
teridades, podem ser realizadas já durante a formação docente, elabo-
rando sondagens e coletando dados empíricos. A proposta é a de obter 
mais informações e conhecimentos acerca dos sujeitos que compõem 
o “chão” da escola, onde os graduandos desenvolvem as atividades do 
PIBID e do estágio, e onde atuarão como docentes futuramente.

Os pibidianos analisaram detalhes significativos por meio das 
árvores genealógicas dos alunos: as informações relacionadas a linha-
gem materna estavam frequentemente mais completas do que a linha-
gem do pai, revelando a quantidade acentuada de famílias chefiadas 
exclusivamente pela mãe; os dados eram mais completos nos alunos 
autoidentificados como brancos, o que evidencia o quanto o processo 
histórico foi mais privativo com as famílias dos negros e indígenas no 
Brasil; haviam detalhes do fluxo migratório da família de cada aluno, 
com alto número de bisavôs e bisavós advindos do nordeste brasilei-
ro, afunilando-se para as áreas interioranas do país, como o estado 
de Mato Grosso do Sul; detectou-se uma quantidade de alunos com 
ascendência indígena ou negra, mas que se autoidentifica enquanto 
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branco ou “moreno” – essa última opção nem constava na legenda – 
evidenciando a necessidade de um debate mais contundente sobre o 
tema das relações étnico raciais no espaço escolar.

Durante as reuniões e encontros da equipe do PIBID, os GTs 
compartilharam suas atividades, experiências e resultados. Essa prá-
tica, somada às observações semanais do contexto escolar e da sala 
de aula, além das leituras realizadas sobre ensino de história e história 
e cultura indígena, permitiu aos pibidianos melhores condições para 
o planejamento e elaboração das oficinas e mais segurança para a 
prática em sala de aula.

ELABORAÇÃO/REALIZAÇÃO  
DAS OFICINAS: TEORIA E PRÁTICA 
NO PAPEL DE ENSINAR

Elza Nadai (1985) demonstrou que a prática de ensino nas licen-
ciaturas de história apontava para um contexto de mudanças, e que o 
profissional de história formado em graduação poderia refletir sobre as 
disciplinas de parte específica e de parte pedagógica e prática, bem 
como, pensar na escola onde vai atuar. 

Entretanto, algumas barreiras impediram a concretização desta 
reflexão conjunta entre disciplinas práticas, pedagógicas e específicas. 
Políticas neoliberais influenciaram decisivamente as reformas educacio-
nais, pregando a formação de um professor com competências e habili-
dades que as políticas governamentais brasileiras buscaram assegurar, 
sobretudo na década de 1990. Conforme Pimenta e Lima (2004), tais 
políticas levaram ao afastamento entre universidades e escolas. 

Para Fonseca (2008) este contexto levou a criação da diferença 
entre a história ensinada na escola e na universidade, sendo a primeira 
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simplesmente transmitida, com visão fragmentada, com verdades ab-
solutas, conforme descrito nos livros didáticos. Dessa forma, no que 
tange ao saber histórico, escola e professor foram classificados, res-
pectivamente, como local e agente de transmissão de conhecimentos, 
desprovidos de condições de produção do conhecimento histórico.

Conforme Fonseca (2008) nas últimas décadas ocorreram de-
bates com proposições metodológicas para produzir saber histórico 
na escola, bem como, tratar o estágio supervisionado enquanto local 
de produção de conhecimento histórico – novas propostas curricula-
res, cursos de formação e investigação pedagógica, revisões historio-
gráficas. Mas a pesquisa continua um faz de conta na educação bá-
sica e o estágio supervisionado é simplesmente tratado como prática 
desconexa das disciplinas históricas e pedagógicas, impossibilitando 
a pesquisa e, consequentemente, a elaboração do saber histórico, tão 
importante na formação dos futuros professores de história.

Após quase quatro décadas da análise de Elza Nadai, ainda fal-
ta muito para a conexão das diferentes áreas da formação docente em 
história, isso porque se desenvolveu o hábito de ver a prática a partir da 
ausência de produção do saber e de base epistemológica.

A busca da interlocução entre os campos de educação e o da 
história, embora necessária para o avanço dos debates na área 
do ensino de história, encontra-se profundamente comprometido 
enquanto estiver pautado em um terreno epistemológico minado 
por relações assimétricas de poder historicamente estabelecidas 
entre estas duas tradições disciplinares (GABRIEL, 2015, p. 89).

Pimenta e Lima (2004) argumentam que para o estágio ser pes-
quisa, necessita se associar as demais disciplinas da formação, criti-
cando os saberes compartimentalizados e a prática como mera imita-
ção ou algo instrumental. Concomitantemente, deve buscar a relação 
entre os saberes científicos produzidos e em produção nos diferentes 
lugares – meio acadêmico, ambiente escolar, contexto sócio histórico.
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Dessa forma, teorias e práticas precisam ser tratadas de forma 
dinâmica, provisória, sempre em construção, em virtude dos novos 
contextos e demandas. E ainda na formação inicial, os graduandos 
precisam ver estas imbricações da prática educativa com o âmbito da 
sociedade, já que é nesta fase que se molda a identidade do professor, 
nunca dada, mas sempre em construção, influenciada pelas experiên-
cias e práticas pedagógicas e pelo debate historiográfico. 

O PIBID História UFGD foi planejado pensando na articulação 
ensino e pesquisa e no conjunto de todo o curso de graduação, com 
destaque aos estágios supervisionados. Isso como forma de superar 
a crítica do isolamento e fragmentação do PIBID:

[...] o estágio curricular supervisionado e o Programa Institucio-
nal de Bolsa de Iniciação à Docência realizados nos mesmos 
cursos de licenciatura não se juntam em objetivos e atividades 
comuns para fortalecer uma política de formação docente no 
país que supere a lógica da formação fragmentada, individualis-
ta e competitiva própria das sociedades capitalistas neoliberais 
(PIMENTA; LIMA, 2019, p. 1).

Considerando essa crítica, a equipe do PIBID História UFGD 
estabeleceu relações com o projeto de extensão “Aproximando univer-
sidade e escola, teoria e prática: oficinas de história e cultura indígena 
nos campos de estágio”. Este projeto é composto por docentes do 
curso de graduação e pós-graduação em história da UFGD, por alu-
nos da mesma graduação, em sua maioria, cursando os estágios, por 
mestrandos e doutorados da pós-graduação, da linha história indígena 
e do indigenismo, além de discentes indígenas, tanto da pós, quanto 
da graduação em história.8

Esta relação permitiu a interface entre ensino, pesquisa e exten-
são para os graduandos bolsistas do PIBID História UFGD. O diálogo 
com mestrandos e doutorandos aprofundaram os referenciais teóricos 
sobre o tema história e cultura indígena, proporcionando embasamento 

8	 Para mais detalhes sobre esse projeto de extensão ver: Novak; Mendes (2021).
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suficiente para a elaboração das oficinas. A aproximação com os alunos 
dos estágios foi significativa para compreender ainda mais o espaço 
escolar e as metodologias de ensino e diferentes linguagens para a con-
fecção dos materiais didáticos e recursos audiovisuais utilizados nas 
intervenções em sala de aula. As conversas, mínimas que sejam, com 
os estudantes indígenas, também foram essenciais para trabalhar a te-
mática na escola, pois permitiu conhecer um pouco mais do cotidiano 
dos indígenas de Dourados, de Mato Grosso do Sul e de todo o Brasil.

Importante destacar que as oficinas foram planejadas com 
conteúdos e exemplos das etnias presentes no estado de Mato Gros-
so do Sul, ressaltando a importância da história local/regional, consi-
derando a realidade dos alunos das escolas participantes do PIBID. 
Nesse caso a prioridade foi dada para a história e cultura dos Guarani 
e Kaiowa e dos Terena, que vivem em maior quantidade na cidade 
de Dourados-MS, mas sempre enquanto ponto de partida, pensando 
nas conexões com os processos históricos mais amplos, que envol-
vem todos os povos indígenas do Brasil.

Também se buscou a incorporação de conhecimentos da an-
tropologia, arqueologia, história, geografia e linguística, apresentando 
dados demográficos e territoriais, as reduções de terras durante os 
processos históricos no Brasil, assim como a organização social/políti-
ca/econômica dos indígenas, suas visões distintas em relação à terra, 
trabalho e educação e seus etno-conhecimentos, abordando o indíge-
na enquanto sujeito histórico. 

As oficinas procuraram demonstrar o processo histórico de es-
bulho do território indígena e a luta das diversas etnias para a conquis-
ta de seus direitos presentes na Constituição Federal de 1988, apre-
sentando alguns processos de demarcação. Na área da educação, 
destacou-se o número de estudantes indígenas nas universidades, 
ocupando seus espaços em diferentes profissões, mas também enfati-
zou-se o conhecimento dos mais velhos e de toda a memória indígena, 
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sempre considerando a ideia de dinamicidade cultural, pois nenhuma 
sociedade é detentora de uma cultura estática e imóvel.

Portanto, o PIBID História UFGD estabeleceu uma relação dos 
acadêmicos com a articulação ensino e pesquisa na formação docen-
te. Após o contato com diversas leituras, os alunos tiveram condições 
para elaborar as oficinas e realizar as intervenções em sala de aula, 
se valendo de recursos audiovisuais e diferentes linguagens, como 
músicas, fotos, pinturas, filmes, documentários, cultura material, etc. 
A partir disso foi possível pensar na construção do professor pesqui-
sador que produz o conhecimento em conjunto com seus alunos, os 
quais também são sujeitos da história, e precisam compreender que 
podem ser agentes de mudança.

Um projeto que teria a realidade das escolas públicas como 
ponto de partida e ponto de chegada da formação; mediadas 
pela pesquisa como método de conhecimento, análise e com-
preensão da realidade das escolas situadas em seus contex-
tos, dos problemas e das contradições que a práxis educativa 
revela. E para que esses estudantes, quando nelas se inserirem 
como profissionais, sejam capazes de propor e alterar as con-
dições que impedem que a escola cumpra sua finalidade social 
e política (PIMENTA; LIMA, 2019, p. 13).

Dessa forma, essas ações permitiram a revisão e ressignifica-
ção da atuação nos cursos de formação inicial, que se torna cada 
vez mais complexa e, ao mesmo tempo, desafiadora. A complexidade 
advém da diversidade teórica e metodológica disponíveis, inerentes 
ao campo de conhecimento, e o desafio de não apenas se restringir a 
produção/transmissão de conhecimento, mas o dever de servir para a 
melhoria qualitativa da sociedade. Assim, a disciplina de história, como 
as demais que compõe as chamadas ciências humanas, podem e de-
vem proporcionar uma leitura e interpretação de mundo que possam 
instrumentalizar uma intervenção na vida prática dos estudantes das 
escolas e dos cursos de licenciatura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto enfatizou a importância da articulação ensino e pes-
quisa na formação docente. Além disso, a relação teoria e prática e 
a aproximação universidade e escola são também essenciais para o 
futuro historiador/professor de história. Para tanto, partiu-se da premis-
sa de que é preciso ter ciência de que a historiografia, assim como o 
contexto social, é dinâmica e transformadora, e que conceitos, episte-
mologias, aportes teóricos e metodológicos, linguagens e fontes para 
o ensino de história precisam ser conhecidas e ressignificadas a todo 
momento, para que o professor e a escola não continuem sendo me-
ros reprodutores de informações, mas passem a produzir o conheci-
mento histórico em conjunto com o aluno.

Conquanto, o PIBID História UFGD proporcionou um espaço de 
promoção e articulação entre os conteúdos teórico-metodológicos en-
sinados/apreendidos durante o curso de graduação em história, com 
a realidade de ensino da educação escolar, encurtando as distâncias 
que separam a teoria da prática, auxiliando na formação dos futuros 
professores e historiadores. Para isso, as atividades de pesquisas dos 
GTs, o diálogo com o projeto de extensão e com demais alunos do 
curso, as observações da sala de aula e do espaço escolar e as leitu-
ras sobre a temática indígena e ensino de história foram essenciais no 
desenvolvimento intelectual dos pibidianos.

A participação dos sujeitos neste processo de ensino e apren-
dizagem possibilitou que os conhecimentos produzidos na academia, 
relacionados aos temas história e cultura indígena e ensino de histó-
ria, chegassem aos bancos escolares, como fundamentação teórica 
e metodológica para o desenvolvimento das oficinas. Contudo, levou-
-se em consideração as respostas dos alunos nas sondagens, pois 
a escola também é um local de produção de saberes, e não apenas 
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de reprodução e transmissão. Então, conhecer a realidade do espaço 
escolar e perceber o pensamento e as opiniões dos sujeitos presentes 
na escola permitem novas reflexões e revisões no fazer história.

A temática indígena, trabalhada junto às escolas, ao abordar su-
jeitos invisibilizados pelas narrativas históricas tradicionais, pode con-
tribuir para uma prática e um entendimento histórico mais pluralizados, 
além de propiciar ao professor/historiador e aos próprios alunos envolvi-
dos no PIBID, futuros estagiários e professores da educação básica e/ou 
superior, analisar a sua própria prática docente, amparadas pelas teorias 
apreendidas na graduação. Assim, o fazer histórico efetiva-se articulan-
do teoria, historiografia e metodologia, a partir de uma demanda sócio-
-política e cultural concreta, cada vez mais complexa e desafiadora.

Ao finalizar este texto, ratificamos que o PIBID História UFGD 
colaborou na desconstrução de mitos e estereótipos presentes na so-
ciedade brasileira em relação aos povos indígenas do Brasil, apontan-
do as suas historicidades e diversidade cultural, auxiliando no atendi-
mento ao disposto pela lei no 11.645/2008, contribuindo para gerar nos 
alunos e alunas das escolas um novo olhar sobre os indígenas, suas 
histórias e suas culturas. Que esta trilha permaneça aberta e que sur-
jam novos textos que articulem pesquisa, ensino e extensão, por meio 
das intervenções propiciadas pelos estágios, projetos de iniciação à 
docência, residência pedagógica e projetos de extensão, entre outras 
iniciativas possíveis e necessárias.
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INTRODUÇÃO 

A matemática representa um conjunto de conhecimentos cons-
truídos historicamente. É “produto das necessidades humanas, insere-
-se no conjunto dos elementos culturais que precisam de ser socializa-
dos, de modo a permitir a integração dos sujeitos e possibilitar-lhes o 
desenvolvimento pleno [...]” (MOURA, 2007, p. 44). Apesar de a crian-
ça ter contato com a matemática antes mesmo de adentrar na escola, 
os conhecimentos espontâneos, isto é, os conhecimentos cotidianos, 
não são suficientes para ela desenvolver seu potencial humano, pois, 
segundo a Teoria Histórico-Cultural, os conhecimentos cotidianos de-
vem ser valorizados, mas é preciso enfatizar os conhecimentos cien-
tíficos que evidenciam o papel da escola, que é a formação integral 
do sujeito, buscando seu desenvolvimento para a vida em sociedade.

Com relação a isso, Davydov (1982; 1988) propõe um ensino 
que não se reduz à aplicação de técnicas, à repetição e à memoriza-
ção do conteúdo como é feito comumente, por exemplo, ao se ensinar 
o conceito de multiplicação nos anos iniciais de escolarização, tema 
desse estudo. Nossos anos de docência nos autorizam a relatar que 
a aprendizagem a partir desse conceito é reduzida à capacidade de 
o aluno poder apresentar os resultados da tabuada da multiplicação 
de forma memorizada, muitas vezes, sem o aluno ter compreendido 
sequer como a tabuada da multiplicação é construída. Por isso, con-
sideramos que “é necessário mostrar francamente às crianças a es-
sência abstrata da matemática, incutir nelas a faculdade de abstração 
e aproveitar sua força teórica” (DAVYDOV, 1982, p. 157). Para tanto, é 
necessário um ensino que assegure a apropriação dos conceitos cien-
tíficos e promova a formação do pensamento teórico do aluno.

Frente a essas considerações, estabelecemos o objetivo desse 
trabalho: apresentar uma possibilidade teórico-metodológica baseada  
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na Teoria Histórico-Cultural e na Atividade Orientadora de Ensino para a or-
ganização do ensino da multiplicação nos anos iniciais de escolarização.

Nosso estudo está organizado em dois momentos. No primeiro, 
explicamos os princípios e pressupostos da Teoria Histórico-Cultural e da 
Atividade Orientadora de Ensino, os quais auxiliam na organização do 
ensino da matemática. Na sequência, apresentamos e analisamos pro-
postas para o ensino da multiplicação que problematizam o trabalho com 
os conceitos multiplicativos, de forma a possibilitar que os alunos entrem 
em atividade de estudo e o pensamento teórico seja desenvolvido.

REPENSANDO O ENSINO DE MATEMÁTICA 
À LUZ DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL 
E ATIVIDADE ORIENTADORA DE ENSINO

De acordo com a Teoria Histórico-Cultural (VYGOTSKY, 2001), a 
escola tem o objetivo de desenvolver nos alunos o pensamento teórico 
que é “[...] o processo de idealização de um dos aspectos da atividade 
objetivo-prática, a reprodução, nela, das formas universais das coisas. 
Tal reprodução tem lugar na atividade laboral das pessoas como peculiar 
experimento objetivo-sensorial. [...]”9 (DAVYDOV, 1988, p. 125, tradução 
nossa), para que eles se apropriem da cultura e conhecimentos científi-
cos desenvolvidos pela humanidade. Dentre esses conhecimentos está 
a matemática, cujo ensino deve levar em consideração a compreensão 
da gênese do conceito, entendendo o processo realizado para resolver 
o problema, o que consiste em analisar o desenvolvimento do assunto 
estudado e alcançar a sua compreensão por meio da generalização.  

9	 El proceso de idealización de uno de los aspectos de la actividad objetivo-práctica, la 
reproducción, en ella, de las formas universales de las cosas. Tal reproducción tiene lugar 
en la actividad laboral de las personas como un peculiar experimento objetivo-sensorial. 
(DAVYDOV, 1988, p. 125). 
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Para tanto, a educação precisa ir além do pensamento empí-
rico, que se baseia no esquema percepção – representação – con-
ceito, que organizou o ensino da escola tradicional10. Nesse, o aluno 
primeiramente tem a compreensão dos objetos apresentados em uma 
situação-problema, como vasos, lápis, bolas de gude. Em seguida, 
faz uma interpretação do objeto por meio da observação direta, por 
meio de riscos, bolinhas ou até mesmo com os dedos. Por fim, forma 
o conhecimento empírico baseando-se única e exclusivamente na me-
morização e na repetição. 

Diferentemente do ensino tradicional, Davydov (1982) propõe 
um ensino organizado pela abstração – generalização – conceito, que 
dará base para analisar o processo do que será estudado. A apropria-
ção do concreto possibilitará a generalização, que, por sua vez, forne-
cerá elementos à compreensão do movimento interno do conceito, ou 
ainda, sua relação universal, entendendo o conceito. Essa organização 
faz com que o aluno não só memorize, mas também desenvolva o pen-
samento teórico e compreenda a relação interna no desenvolvimento 
do conceito. Por exemplo, diante de uma situação-problema, o aluno 
irá compreender o conceito e generalizá-lo, isto é, irá apropriar-se do 
conceito, no caso da multiplicação, compreenderá o processo para 
realizar a conta e, com isso, formará o conceito teórico.

De acordo com Davydov (1988), deve-se partir do concreto, 
que é a relação direta com o objeto apresentado na situação-proble-
ma. Em seguida, segue-se para o abstrato, em que o objeto já não 
é visto de forma direta, mas sim mediado por recursos, de maneira 
a mostrar sua relação interna, como no caso da reta numérica, que 
é utilizada para trazer o conceito estudado; no caso, a multiplicação. 
Desse modo, o aluno pode compreender a relação interna do con-
ceito, visualizando sua unidade intermediária, isto é, o número que 
será multiplicado n vezes, representando-o de forma gráfica. Assim, 

10	 Escola voltada para o ensino expositivo, cujo foco está no professor, sendo importante a 
repetição e memorização dos conteúdos. 
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ele até poderá memorizar o princípio do conceito, mas retornará ao 
concreto novamente e conseguirá generalizá-lo a outros conceitos, a 
fim de desenvolver o pensamento teórico.

O desenvolvimento do pensamento, segundo Leontiev (2004), 
pode ser favorecido se a escola considerar a atividade principal de cada 
período de vida do indivíduo ao ensinar. Em cada um dos períodos, te-
mos uma atividade dominante que é “[...] aquela cujo desenvolvimento 
condiciona as principais mudanças nos processos psíquicos da crian-
ça e as particularidades psicológicas da sua personalidade num dado 
estádio do seu desenvolvimento” (LEONTIEV, 2004, p. 293). Leontiev 
(2017) considera que toda atividade serve para satisfazer uma neces-
sidade que tem um objetivo e, para isso, é preciso ter um conteúdo, 
portanto toda atividade precisa ter um motivo para ser realizada. O inte-
resse do aluno ajuda a direcionar a atenção para os objetos estudados.

O interesse é muito importante para aprender. Para aprender 
algo com êxito é fundamental que se tenha interesse naquilo 
que se estuda. Se o conteúdo lhe interessar e responder ao que 
deseja conhecer, o que é estudado adquire um sentido para o 
estudante, o qual depende dos motivos de sua atividade. Isso 
significa que a aprendizagem deve estar relacionada com a ati-
vidade do estudante e com a atitude que ele tem em relação ao 
mundo e à sociedade [...] (LEONTIEV, 2017, p. 53).

Assim o papel do professor é tornar o estudo interessante para 
o aluno, potencializando novos interesses, os quais trarão significação 
e sentido para a criança. Para ensinar e aprender, professor e aluno 
precisam ter esclarecida a necessidade ou o objetivo que os move 
nesse processo, reconhecer os motivos para as ações realizadas e as 
operações mentais a serem desenvolvidas que possibilitarão a forma-
ção do pensamento teórico.

Nesse sentido, Moura (2010) propõe como base teórico-metodo-
lógica, para auxiliar na organização de atividade pedagógica, a AOE – 
Atividade Orientadora de Ensino, que une a atividade de ensino, realizada 
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pelo professor, e a atividade de aprendizagem, realizada pelo aluno. Ao 
mesmo tempo em que o professor está formando o aluno, ele também 
está sendo formado, pois está em atividade de estudo, refletindo e pro-
movendo ações que coloquem os alunos e ele mesmo em atividade. 
Por isso, a “[...] AOE, como mediação, é instrumento do professor para 
realizar e compreender seu objeto de estudo: o processo de ensino de 
conceitos. É instrumento do estudante, que, por meio dela, pode apro-
priar-se de conhecimento teóricos” (MOURA et al., 2010, p. 109).

Caracterizada por possuir elementos da atividade, conceito pen-
sado por Leontiev (2004), tais como: necessidades, motivos, ações 
e operações, a AOE, de acordo com Moura et al. (2010), promove a 
aprendizagem e o desenvolvimentos dos alunos. Segundo o autor, ao 
pensar no ensino e aprendizagem, temos, primeiramente, o conteúdo, 
que é o conhecimento científico; portanto, o professor deve estar em 
atividade de ensino e o aluno em atividade de aprendizagem. É preci-
so, porém, que ambos tenham claros as necessidades e os motivos 
que movem suas ações. A necessidade ou objetivo do professor é 
ensinar e do aluno, aprender. O motivo do professor é organizar o en-
sino e do aluno apropriar-se do conhecimento teórico, mas isso pode 
mudar de pessoa para pessoa. Para satisfazer as necessidades e os 
motivos, ambos precisam realizar ações: o professor deve definir os 
procedimentos para trabalhar com os conhecimentos e o aluno deve 
resolver os problemas propostos pelo professor. Por fim, são neces-
sárias operações mentais para que as ações sejam realizadas: o pro-
fessor deve utilizar recursos metodológicos que ajudem no ensino e 
o aluno empregará esses recursos auxiliando em sua aprendizagem.

Portanto, a AOE, enquanto uma base para a organização de ensi-
no, auxilia a escola a cumprir sua função de possibilitar a apropriação do 
conhecimento científico, sendo “o conjunto articulado da intencionalida-
de do educador que lançará mão de instrumentos e estratégias que per-
mitirão uma maior aproximação dos sujeitos e objeto de conhecimento” 
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(MOURA, 1997, p. 19). Nesse trabalho, o professor deve elaborar situa-
ções desencadeadoras de aprendizagem – SDA - para que o aluno entre 
em atividade de estudo e se aproprie do conhecimento teórico.

A SDA, segundo Moura et al. (2010), em seu desenvolvimento, 
precisa possuir: a síntese histórica do conceito, isto é, trazer a necessida-
de de desenvolvimento do conceito, que foi produzido historicamente; o 
problema desencadeador, em que é trazida uma situação que mobiliza o 
sujeito a resolvê-lo, colocando-o em atividade; por fim, a síntese coletiva, 
que revela a solução do problema elaborada coletivamente pelos alunos 
e pela humanidade. De acordo com os autores, “[...] o professor, como 
sujeito da atividade de ensino, pode criar situações desencadeadoras 
de aprendizagem – SDA com a clara intencionalidade de promover as 
condições pedagógicas para que a criança entre em atividade de estu-
do [...]” (MOURA, ARAUJO, SERRÃO, 2019, p. 421-422). 

Por meio de uma situação-problema semelhante a algo já vi-
venciado pela humanidade, o aluno é mobilizado a buscar soluções, 
estando em atividade de estudo11. Segundo Moura, Araujo e Serrão 
(2019), a SDA faz com que o aluno entre em tensão criativa, refletindo 
sobre a essência do conceito, entendendo por que a humanidade criou 
o conceito, as necessidades humanas que o produziram e como as 
soluções foram encontradas.

Uma SDA pode ser materializada por meio de jogos, situação 
emergente do cotidiano ou história virtual do conceito. O jogo per-
mite a preservação do caráter do problema e faz com que o aluno 
seja colocado em uma situação-problema semelhante com a viven-
ciada pelo homem no passado, que possibilita soluções e estratégias 
diante do problema proposto. As situações emergentes do cotidiano 
“possibilitam à prática educativa oportunidade de colocar a criança 

11	 “Ela determina o surgimento das principais neoformações psicológicas da determinada 
idade, define o desenvolvimento psíquico geral dos escolares mais jovens, a formação 
de sua personalidade em conjunto” (DAVYDOV, 1988, p. 159), contribuindo para o desen-
volvimento do pensamento criativo dos alunos.
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diante da necessidade de vivenciar a solução de problemas signifi-
cativos para ele” (MOURA et al., 2010, p. 105-106), partindo de uma 
situação presente no cotidiano dos alunos, mas de modo problema-
tizado. As histórias virtuais apresentam o problema desencadeador 
sendo vivenciado por um personagem fictício para os alunos busca-
rem coletivamente a solução.

Todas essas formas de materializar uma SDA devem considerar 
a dimensão lógico-histórica do conceito, isso significa estudar eventos 
históricos e buscar conhecer a necessidade que motivou outros ho-
mens a construírem conhecimentos como a multiplicação, tema desse 
estudo, criada diante da necessidade de contar de forma mais rápida 
e precisa as quantidades.

MULTIPLICAÇÃO E SEUS SIGNIFICADOS 

Pires (2012) apresenta cinco desses significados relacionados 
à multiplicação, nomeadamente: adição de parcelas iguais, proporcio-
nalidade, combinatória, organização retangular e comparação. 

No que se refere ao significado adição de parcelas iguais, nós 
entendemos a multiplicação como uma forma simplificada de apre-
sentar tal adição.  Assim, a multiplicação entre o número 3 e o número 
4, representada pelo sinal × (lê-se: vezes), é assim interpretada: 3 × 
4 = 4+ 4 + 4 = 12. O número 3, primeiro número da esquerda para 
a direita, denomina-se multiplicador e determina quantas parcelas a 
adição terá, e o segundo número, que é o 4, denominado de multipli-
cando, representa cada parcela. O resultado da operação chama-se 
produto. Explorar esse significado da multiplicação possibilita que o 
aluno compreenda, como destaca Galdino (2016), que a multiplica-
ção é um conceito que surgiu pela necessidade do homem de reali-
zar cálculos com grandes quantidades. Partindo desse pressuposto, 
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o professor tem uma maneira de construir, junto aos alunos, a tabuada 
da multiplicação, que é a representação em forma de tabela de cálcu-
los de multiplicação que servirão para realizar outros mais complexos. 
O segundo significado acima mencionado é o de proporcionalidade, 
presente em grande parte dos problemas do campo multiplicativo, que 
se resolvem a partir da ideia de proporção, ou seja, na relação “a está 
para b, assim como c está para d”, que ilustramos a seguir. “Em uma 
festinha, cada criança levou 2 refrigerantes. Ao todo 8 crianças foram 
à festinha. Quantos refrigerantes havia?” (PIRES, 2012, p. 132). A reso-
lução desse problema se dá fazendo-se a multiplicação de 8 por 2. No 
entanto, chamamos a atenção para o raciocínio aqui empregado que 
é o de pensar na relação: 1 está para 2, assim como 8 está para 16. 

A combinatória trata de estabelecer combinações entre grupos 
de objetos, em que o total de pares possíveis pode ser obtido pela mul-
tiplicação entre as quantidades de objetos em cada um dos grupos, 
por exemplo, no problema das saias e das blusas: se uma menina ti-
vesse 3 saias: uma na cor azul, outra na cor amarela e outra na cor ver-
de, e 2 blusas: uma na cor vermelha e outra na cor laranja. De quantas 
maneiras diferentes ela poderia se vestir? Uma estratégia de resolução 
dessa situação problema é fazer esquemas como o de Diagrama de 
árvore, o que possibilitará compreender que a solução será dada pela 
multiplicação: 3 × 2, como ilustramos na figura 1.

Figura 1 – Diagrama de árvore para o problema das saias e das blusas

Fonte: os autores, 2022.
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O significado da multiplicação tratado por organização retan-
gular envolve situações em que se deseja saber o total de objetos 
dispostos em fileiras e colunas ou um produto de medidas, como no 
cálculo da área de um retângulo em que são conhecidas as medidas 
dos lados. “A exploração dessa ideia é ainda muito interessante para 
a visualização de esquemas, que contribuem para as crianças com-
preenderem o algoritmo da multiplicação, com base em sua represen-
tação em malhas quadriculadas [...]” (PIRES, 2012, p. 135).

Por último, temos o significado de comparação, usado para 
comparar quantidades de elementos. Um exemplo disso: Luiza tem 5 
colares e Bruna 3 vezes mais que ela, quantos colares Bruna tem? Bru-
na tem 3×5 colares que a Luiza tem, isto é, tem 15 colares. Em outras 
palavras, Bruna tem o triplo da quantidade de colares que Luiza tem.

A seguir, apresentamos e analisamos algumas SDAs para o en-
sino da multiplicação, explorando alguns de seus significados.

O ENSINO DE MULTIPLICAÇÃO  
A PARTIR DE UMA SDA – 
ALGUMAS PROPOSTAS

Para tratarmos do ensino de multiplicação a partir de uma SDA, 
apresentamos quatro propostas que serão analisadas à luz do referen-
cial teórico apresentado. 

No quadro 1 expomos a primeira Situação Desencadeadora de 
Aprendizagem, intitulada por: O problema da Chapeleira Maluca. 
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Quadro 1 – SDA 1: O problema da Chapeleira Maluca

O problema da Chapeleira Maluca
Em um belo dia a Chapeleira Maluca decidiu fazer um encontro com os seus amigos do País das 
Maravilhas, entre os convidados estarão Alice, o Gato, a Rainha de Copas e os animais da floresta 
encantada. Para organizar o encontro, ela contratou o coelho que ficou responsável em dispor as 
xícaras nas mesas para cada um dos amigos beberem uma xícara de chá. Ela organizou 8 mesas 
contendo 6 xícaras em cada uma. Porém, a Chapeleira Maluca necessita saber quantos convida-
dos virão para o encontro para preparar a quantidade certa de chá, pois o Coelho se esqueceu de 
avisá-la. Para isso ela precisa saber o total de xícaras. Vocês podem ajudá-la a descobrir o total de 
xícaras de maneira rápida e eficiente sem contar de um em um?

Fonte: Silva et al. (2017, p. 16743-16744)

Essa SDA é uma história virtual, pois temos aqui a apresentação 
do problema desencadeador sendo vivenciada por um personagem 
fictício, a Chapeleira Maluca, que problematiza o conceito de multipli-
cação, levando o aluno a pensar o que envolve a ação de multiplicar, 
ou seja, a adição de parcelas iguais (soma consecutiva). 

Na proposta, a personagem Chapeleira Maluca precisa organi-
zar 8 mesas com 6 xícaras em cada e quer saber quantos convidados 
eram esperados no encontro para preparar a quantidade certa de chá 
e não faltarem xícaras. Para fazer esse cálculo, sem contar de um em 
um, o aluno sentirá a necessidade de empregar a operação de multi-
plicação, dada aqui por 8 × 6 = 6 + 6 + 6 + 6 + 6 + 6 + 6 + 6, o que 
nos leva a pensar que essa SDA traz a dimensão lógico-histórica do 
conceito estudado, reconstruindo a necessidade da soma consecutiva 
para calcular quantidades maiores. 

A resolução de acordo com a AOE deve ser feita coletivamen-
te. Para iniciar a aula, a professora faz uma leitura do texto para a 
turma. Em seguida, em diálogo com a turma no trabalho de reso-
lução conjunta do problema, ela pode representar, no quadro, as 
oito mesas e seis xícaras em cada. A partir da representação do 
objeto, o cálculo pode ser feito, partindo do desenho, e, por último, 
o professor pode instigar os alunos para uma síntese coletiva sobre 
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como resolver o problema, isto é, os alunos juntos irão chegar a 
uma solução para o problema tendo a compreensão de sua resolu-
ção, que se dá por meio de uma multiplicação. 

A seguir, apresentamos o quadro 2, o quadro 3 e o quadro 4, 
contendo em cada um deles uma Situação Desencadeadora de Apren-
dizagem para o ensino de multiplicação.

Nas SDA 2, SDA 3 e SDA 4, são apresentadas histórias virtuais 
que envolvem uma personagem fictícia: a pirata Zoraide. De acordo 
com Golin; Noro (2017), o problema apresentado em cada SDA pode 
ser apresentado de forma lúdica, utilizando um vídeo gravado pela per-
sonagem fictícia pedindo a ajuda dos alunos.  

Quadro 2 – SDA 2: O problema da Pirata Zoraide – Parte 1

Carta da Pirata Zoraide
Caros alunos da turma do 3º ano da professora Diaine. No nosso último encontro vocês me ajudaram 
a desvendar o mistério para abrir o baú do tesouro, no qual descobri que fui enganado, não tendo 
tesouro algum. Sendo assim, segui minha viagem pelo mundo. Chegando à Ilha da Magia encontrei 
na beira da praia 5 baús iguais contendo 7 moedas de ouro dentro de cada um. Porém não tive a 
oportunidade de frequentar a escola, e assim não consigo contar quantas moedas de ouro tem nos 
baús. Preciso saber a quantidade para somá-la na minha coleção, na qual tenho 49 moedas de ouro. 
Vocês podem me ajudar a descobrir o total de moedas dos baús de maneira rápida e eficiente sem 
contar de um em um? E quantas moedas terei quando somar com as que já possuo?

Fonte: Golin e Noro (2017, p. 21083).

Quadro 3 – SDA 3: O problema da Pirata Zoraide – Parte 2

Olá turma do 3º ano da Professora Diaine, a turminha mais esperta que conheci. Estou com sauda-
des de vocês, e fiquei sabendo que vocês estão cada dia mais dedicados nas aulas. Estou viajando 
muito pelo mundo com meu barco a vela, onde conheci muitos lugares lindos e encantadores. Mas 
vou contar um segredo a vocês, sou uma pirata muito vaidosa e adoro fazer combinações. Assim, 
comprei na Terra do Nunca 3 cores de tecidos para a vela dos barcos, sendo as cores branco, azul e 
rosa, para combinar com os dois cascos dos meus barcos que são nas cores preto e vermelho. Como 
disse que sou muito vaidosa, preciso da ajuda de vocês para saber quantas combinações diferentes 
posso fazer e assim saber quantos dias poderei viajar sem repetir as combinações.

Fonte: Golin e Noro (2017, p. 21084)
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Quadro 4 – SDA 4: O problema da Pirata Zoraide – Parte 3

Olá turma da Prof.ª Diaine! Há quanto tempo! Estou vindo direto da Terra do Nunca para solicitar 
novamente a ajuda de vocês, esta turma tão esperta, já que nunca fui à escola. Durante minhas 
viagens encontrei muitos baús de tesouros, e preciso escondê-los para que outros piratas não 
encontrem. Então resolvi esconder esses baús em um terreno retangular que possuo. Para isso, 
organizei o terreno em buracos para escondê-los, e estes estão dispostos em 3 linhas e 5 colu-
nas. Mas fiquei muito confusa, pois agora preciso descobrir o mais rápido possível quantos baús 
cabem nesse terreno, sem contar de um em um. Vocês podem ajudar?

Fonte: Golin e Noro (2017, p. 21086).

As três histórias virtuais trazem a dimensão lógico-histórica do 
conceito estudado, pois a multiplicação,

expressa como o homem foi satisfazendo a necessidade de 
realizar extensas contagens e controlar grandes quantidades de 
forma rápida, pois a contagem de pequenos agrupamentos já 
não dava mais conta. Foi então que surgiu uma estratégia mais 
rápida e eficiente de fazer agrupamentos de grandes quantida-
des: somando-as consecutivamente, para, assim, encontrar ra-
pidamente o número total de itens. Essa necessidade de somar 
cada vez mais e mais rápido pode ter desencadeado a ideia 
da tabuada que conhecemos hoje. Contudo a soma consecu-
tiva não é a única ação mental referente à multiplicação, que 
também pode estar relacionada à combinação de elementos e 
configuração retangular (GOLIN; NORO, 2017, p. 21082).

Na SDA 2, o objetivo é trabalhar o significado de soma consecuti-
va. Para tanto, a professora pode dispor no chão 5 potes que representa-
riam os baús e 7 moedas confeccionadas com EVA12, deste modo essas 
7 moedas estão dispostas nos 5 baús. Depois de manipular o material, 
os alunos, em grupos, podem mostrar, no caderno, a partir de desenhos, 
a estratégia que eles traçaram para chegar à resolução do problema, 
que é dada pela multiplicação 5 × 7, fazendo-os compreender, dessa 
forma, que essa operação simplifica a adição 7 + 7 + 7 + 7 + 7.

12	 Um processo de alta tecnologia que mistura Etil, Vinil e Acetato, o qual resulta em placas 
emborrachadas.
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Na SDA 3, o intuito é trabalhar a multiplicação com significado de 
combinatória. Para tanto, depois da apresentação do problema, o mate-
rial concreto do problema da Pirata Zoraide – Parte 3, isto é, 2 cascos de 
barcos feitos em EVA em cores diferentes 1 preta, 1 vermelha e três velas, 
1 rosa, 1 azul e 1 branca, é entregue aos alunos para que eles possam 
levantar hipóteses e estabelecer estratégias até chegarem à solução. 

A partir da manipulação do material, o professor orienta seus 
alunos para a apresentação da estratégia de resolução. A ideia é de 
que, com a manipulação dos cascos e das velas (em material concre-
to), os alunos possam, junto ao professor, chegar a um Diagrama de 
árvore que mostre as possibilidades, assim como mostra a figura 2.

A partir disso, num processo de sistematização, a professora 
pode, junto com os alunos, anotar as possíveis combinações: (Vela 
rosa; Casco vermelho); (Vela rosa; Casco preto); (Vela azul; Casco ver-
melho); (Vela rosa, Casco preto); (Vela branca, Casco vermelho); (Vela 
branca; Casco preto); até que os alunos, fazendo a contagem do total 
de possibilidades, possam concluir que isso pode ser alcançado por 
meio da multiplicação envolvendo a quantidade de cascos dos barcos 
e a quantidade de velas, ou seja, a solução do problema pode ser 
encontrada fazendo-se 3 × 2 = 6.  

Figura 2 – Diagrama de árvore para o problema da Pirata Zoraide – Parte 3

Fonte: os próprios autores, 2022.
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A SDA 4 trabalha o significado de configuração retangular do con-
ceito de multiplicação que se relaciona com a organização de objetos 
em linhas e colunas. É possível utilizar um material concreto para repre-
sentar o terreno, como o TNT13, e, assim, os alunos resolverem o pro-
blema de forma coletiva, buscando compreender que o terreno possui 
três linhas e cinco colunas, desta forma, multiplicando 3 x 5, é possível 
descobrir que o terreno terá 15 buracos para a pirata esconder os baús. 

Cada situação desencadeadora elaborada foi desenvolvida 
com o intuito de mostrar a necessidade de controlar e calcular gran-
des quantidades, visto que a contagem um a um para solucionar as 
SDAs não seria tão eficiente, sendo um cálculo mais demorado. As 
situações desencadeadoras de aprendizagem apresentadas por histó-
rias virtuais trazem um problema desencadeador, que, como apontado 
por Moura (2010), faz com que o aluno entre em atividade de estudo, 
o que permite que ele entre em ação investigativa e que, coletivamen-
te, busque a solução do problema. Mobilizar essas ações colabora 
para o desenvolvimento de uma síntese coletiva e para a compreensão 
da dimensão lógica histórica do conceito, entendendo sua gênese e 
formando o pensamento teórico acerca dos diferentes significados: 
adição e parcelas iguais, combinatória e organização, de maneira a 
alcançar a compreensão do conceito de multiplicação. 

De acordo com Moura, Araujo, Serrão (2019), as SDAs contem-
plam a essência do conceito de multiplicação e conduzem ao desen-
volvimento do pensamento teórico, pois não centram na memorização 
ou repetição de exercícios, mas sim em situações que fazem com que 
os alunos realizem ações mentais e que exigem operações com o con-
ceito. O objetivo é que os conceitos científicos sejam apropriados por 
meio de “[...] situações que mobilizem os estudantes em conformidade 
com os processos históricos humanos de produção de conhecimento. 

13	 Tecido não Tecido, sendo um material produzido a partir de fibras desorientadas que são 
aglomeradas e fixadas, sendo ecológico e que favorece a biodegradação e preserva o 
meio ambiente. 
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Tal como no desenvolvimento histórico e social, a situação desenca-
deadora de aprendizagem visa colocar a criança em tensão criativa 
[...]” (MOURA et al., 2010, p. 422).

Portanto, perante a função da escola de garantir o acesso ao 
conceito formado historicamente, as SDAs configuram-se como um 
caminho teórico-metodológico consistente e organizado. Adotar essa 
base teórico-metodológica é reconhecer nela uma fonte não só de 
pesquisa, mas também de suporte ao trabalho educativo direcionado 
ao desenvolvimento do pensamento teórico. Já que essa forma de sis-
tematizar o ensino faz com que o interesse do aluno seja despertado 
para resolver o problema, ao trazer um personagem e um questiona-
mento, o aluno vivencia-o em busca de uma solução.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A multiplicação é fundamental para o controle de grandes quan-
tidades e envolve diversos significados: adição de parcelas iguais, pro-
porcionalidade, combinatória, organização retangular e comparação. 
A escola tem o objetivo de proporcionar o conhecimento científico des-
se conceito e, para tanto, deve desenvolver um trabalho que explore os 
diferentes significados acima apresentados.

Ao se adotar a Atividade Orientadora de Ensino (MOURA et al., 
2010) como base teórico-metodológica para o ensino da multiplicação, 
criamos condições para que os alunos entrem em tensão criativa e 
formem o pensamento teórico, indo além dos aspectos empíricos. As 
SDAs materializadas em jogos, histórias virtuais e situações emergen-
tes do cotidiano fazem com que o aluno vivencie o conceito produzido 
historicamente, entrando em atividade de estudo ao buscar a solução 
aos problemas propostos.
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A partir desse estudo, foi possível refletir sobre a prática pe-
dagógica, compreendendo o papel do professor, pois as SDAs apre-
sentadas nos auxiliam a repensar nossa ação em sala de aula, para 
promover momentos de aprendizagem que não se reduzam somente 
à memorização e à repetição do conceito de multiplicação, mas sim 
gerem a compreensão de sua necessidade. Esperamos que esse es-
tudo contribua para a valorização da educação em busca do desenvol-
vimento do pensamento teórico, evidenciando algumas possibilidades 
concretas para o ensino da matemática.
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INTRODUCCIÓN

La sexualidad es un fenómeno cultural que se construye a lo 
largo de las diferentes etapas del desarrollo humano. En dicho proce-
so convergen elementos de naturaleza individual y colectiva, situación 
que ha llevado a considerar que, el cuerpo no es el parámetro central 
y único desde el que se configura el sexo y el género como parte de la 
sexualidad. Esta premisa se sustenta en que, frente al cuerpo orgánico 
y biológico, se opone el cuerpo social y cultural con su capacidad para 
influenciar la organización del sentido y la reproducción. Evidencia de 
esto, es el cruce de caminos, algunos quizá no tan armónicos o tran-
quilos, pero que, llevan a la presencia de mujeres con pene, de hom-
bres con vagina, hombres y mujeres con los dos órganos sexuales, 
mujeres con cromosomas XY y hombres XX, es decir, una diversidad 
que se hace transversal a la sociedad (GAVILÁN, 2021). Por tanto, fe-
nómenos de orden cultural como la sexualidad no se sustentan solo 
en la naturaleza biológica (cromosomas, gónadas, hormonas, sexos 
morfológicos), sino que, se complementa, no se yuxtaponen, con la 
esfera del desarrollo social y cultural del ser humano. Así, surge la idea 
de una correlación estrecha entre la dimensión biológica y los patrones 
de construcción cultural de la sexualidad, es decir, una perspectiva 
no isomórfica pero si, de corte biopsicosociocultural que incide en la 
construcción de una Dimensión Afectivo-Sexual. 

En suma de lo anterior, se ha desarrollado un estudio en la región 
sur de Colombia con docentes en formación de ciencias naturales y edu-
cación ambiental, dada la relevancia del profesorado en la formación hu-
mana. En dicha región, las estrategias en Educación Sexual han estado 
marcadas por la combinación entre un Modelo Tradicional y un Modelo 
Preventivo de Control de Riesgos, favoreciendo principalmente la miti-
gación de manera asincrónica de estadísticas y tasas de embarazos no 
deseados. Sin embargo, los reportes por violencia en entornos escolares 
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y familiares siguen en constante aumento. Este registro se sustenta en 
el trabajo de Mosquera et al., (2018), quienes encontraron que, las rela-
ciones interpersonales en la región se ven marcadas por tensiones que 
conllevan a violencia verbal, física y situaciones de agresión sexual (aco-
so y abuso sexual), y en dicho proceso, el profesorado de ciencias na-
turales se hace protagonista, pues a este, se le atañe la responsabilidad 
de educar en sexualidad, por sus conocimientos en biología y ciencia.

En este sentido, es apremiante establecer nuevas estrategias 
que no solo contribuyan a la formación en Educación Sexual de niños, 
niñas y jóvenes al interior de las Instituciones Educativas. Además, se 
requiere evaluar la formación que reciben los y las docentes en forma-
ción, reconociendo sus fortalezas y debilidades. Este último aspecto 
cobra relevancia al reconocer que, en los planes curriculares de forma-
ción del profesorado de ciencias en específico, el componente afectivo 
cada vez es más ausente, y la desvinculación de asuntos históricos, 
epistemológicos, sociales y políticos se hace más evidente cuando se 
piensa la enseñanza de temas como la sexualidad. Es decir, que la 
formación docente se desarrolla desde escenarios con perspectivas 
biologicistas y de control de riesgos. Por lo anterior, se han caracteriza-
do las prácticas del profesorado en formación en torno a la Dimensión 
Afectivo-Sexual y su vinculación al aula de ciencias naturales. 

ASPECTOS TEÓRICOS

La sexualidad y su estudio deben incluir aspectos psicológicos, 
sociales, biológicos, históricos y políticos. Esto es porque dichos as-
pectos son cruciales para que se gesten distintas interacciones que 
aportan al reconocimiento del yo en cada individuo y al uso de los 
placeres como parte de la supervivencia ecológica de todos los orga-
nismos (FOUCAULT, 1987). Para lograr lo anterior, es relevante abordar 
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asuntos de la sexualidad humana como la violencia escolar y familiar, 
las tipologías de violencia, el embarazo y el aborto, los derechos se-
xuales y reproductivos, las historias de vida, los autoesquemas (como 
la autoestima, la autoimagen), las prácticas sociales referidas a la di-
mensión afectiva, las actitudes y las emociones que promueven actua-
ciones a nivel individual y colectivo. Es decir, desde una perspectiva 
biopsicosocial que contribuya a la formación en salud colectiva, pro-
moviendo una visión crítica de los fenómenos sociales, en los cuales, la 
ciencia natural se hace participe de manera transversal. Esto significa 
que, la Educación Afectivo-Sexual abarca las consideraciones biológi-
cas (sexo, genitalidad) y sociales (género, cultura) del ser humano des-
de un plano del dialogo y un modelo biográfico en torno a la Educación 
para la Salud (LAMEIRAS et al., 2016). En este sentido, la formación del 
profesorado de ciencias se debe articular al desarrollo de didácticas 
alternativas que permitan reconocer dimensión científica de los fenó-
menos en articulación con otros componentes que afectan el desarrol-
lo en este caso de la sexualidad y favorecen la construcción de dicha 
dimensión. Así, la Educación Afectivo-Sexual aborda problemas como 
la educación afectiva, y la formación ética desde una razón sensible y 
humanizadora que permita fomentar el respeto y el reconocimiento al 
otro desde temprana edad, las buenas relaciones comunitarias y el óp-
timo desarrollo integral del ser humano (MOSQUERA; GARCÍA, 2021).

Al definir la Dimensión Afectivo-Sexual, es necesario entender 
que el comportamiento sexual humano viene determinado tanto por 
factores biológicos como culturales (emociones y sentimientos), en 
otras palabras, es un hecho biopsicosociocultural (GAVIDIA, 2016). En 
este sentido, la sexualidad se constituye desde cuatro componentes: 
el cuerpo, la relación afectiva y la comunicación, el placer y el erotismo, 
y, la integración entre la ética y la responsabilidad (AGUD et al., 2016). 
El reconocimiento de estos cuatro componentes ubica a la sexualidad 
en la teoría de las emociones, en esa dimensión afectiva de la cual nin-
gún ser humano se puede desprender. Entonces, pensar la educación 
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en torno a la sexualidad desde una práctica instrumentalizadora, que 
privilegie la razón sobre la emoción y promueva saberes disciplinares 
sin contexto alguno, es pensar el proceso fuera de la humanidad y su 
sensibilidad. Por lo tanto, la formación docente es un elemento esencial 
en la Educación Afectivo-Sexual, dado que, como afirma Plaza (2015), 
las creencias y saberes del docente sobre la sexualidad propia y co-
lectiva incide de manera directa sobre las concepciones y aprendizajes 
que los estudiantes construyen en las aulas. Es decir, que el docente 
como es bien sabido en todo proceso educativo y su propia realidad, 
conceptual y experiencial, influyen sobre la formación humana más allá 
de conceptos estructurantes de la ciencia. Esta relación se sustenta 
además en la dimensión afectiva del propio profesorado y como esta 
impacta en la vida de sus estudiantes, generando emociones de valen-
cia negativa o positiva durante el proceso de enseñanza y aprendizaje.

Asimismo, la Educación Afectivo-Sexual se sustenta desde los 
postulados de la Educación para la Salud (EpS) (GAVIDIA, 2016), con-
siderando la necesidad de aportar a la construcción de escuelas sa-
ludables y escenarios de formación integral transversales en los cur-
rículos, que contribuyan a la promoción de estilos de vida saludable 
y comportamientos orientados a la prevención de problemáticas re-
lacionadas con embarazos a temprana edad, salud mental, Enferme-
dades de Transmisión Sexual (ETS), higiene, salud ambiental, desar-
rollo emocional, etc. No obstante, este tipo de asuntos culturales son 
instrumentalizados en la mayoría de los contextos desde posturas de 
mitigación y control de riesgos, dejando la responsabilidad de educar 
en salud y particularmente salud sexual, en manos de entes públicos 
como las Secretarías de Salud. Estas entidades lideran intervenciones 
que se definen desde los Planes de Intervenciones Colectivas (PIC), 
sin articular las estrategias con los entornos escolares de manera clara, 
eficaz y contextualizada. Es decir, que privilegian reportes estadísticos 
que se enfocan en asuntos de índole biológico, como la genitalidad  
y la reproducción humana, dejando de lado problemas de la sexualidad 
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humana, como, relaciones interpersonales, afectividad, salud mental, 
autoesquemas, violencia de género, los cuales, se gestan desde la 
cultura y la sociedad de consumo. En este sentido, se considera perti-
nente el pensar el fenómeno de la sexualidad humana, desde una Di-
mensión Afectivo-Sexual (LAMEIRAS et al., 2016) y bajo una definición 
biopsicosocial (GARCÍA-VÁSQUEZ et al., 2014). 

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Para el desarrollo de este estudio se ha tenido en cuenta un di-
seño de investigación de tipo cualitativo, con alcance no experimental, 
descriptivo e interpretativo. Para ello, se ha diseñado, validado y apli-
cado una entrevista semiestructurada al interior de un Grupo Focal con 
28 docentes en formación al interior de un programa de Licenciatura 
en Ciencias Naturales y Educación Ambiental en la región sur de Co-
lombia durante el segundo semestre del año 2020. Dicho instrumento 
fue aplicado en el marco del desarrollo de una propuesta formativa 
con el profesorado en formación sobre asuntos de sexualidad, afecti-
vidad y ciencia. Durante ese proceso, el profesorado diseñó Unidades 
Didácticas para abordar la Dimensión Afectivo-Sexual en las aulas de 
educación básica secundaria y media, con estudiantes cuyas edades 
oscilaron entre 12 y 17 años al interior de escuelas públicas de la re-
gión. Para reconocer las prácticas en torno a la enseñanza y el apren-
dizaje de la Dimensión Afectivo-Sexual por parte del profesorado en 
formación inicial, se conformaron 3 pequeños grupos (G1 – G2 – G3) 
y la relatoría de las intervenciones y respuestas a cada pregunta orien-
tadora de los participantes se sistematizaron con ayuda del software 
Atlas ti bajo la técnica de análisis de contenido.
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RESULTADOS Y ANÁLISIS

En este apartado se presentan las redes de análisis de contenido 
en torno a las prácticas del profeesorado en formación, en cada caso, 
se han construido categorías de análisis para agrupar las unidades de 
sentido y profundizar en la interpretación de los hallazgos. En algunas de 
las categorías identificadas se exponen evidencias textuales del profe-
sorado, en esos casos, se usa un código conformado por el número del 
pequeño grupo (G1 – G2 – G3) y el número de la pregunta orientadora. 

Las preguntas orientadoras enfatizaron en el proceso de planea-
ción de aula cuando se habla de la enseñanza de la sexualidad en el 
aula de ciencias naturales, de ahí, que se indagara por finalidades, con-
tenidos y estrategias. De esta manera, el dialogo con los docentes en 
formación permitió consolidar una primera red de análisis, reconociendo 
que. las prácticas de aula se asocian de manera directa con aspectos 
como las problemáticas de aula, la propia dimensión afectivo-sexual, las 
estrategias en educación afectivo-sexual, la relación ciencia-sexualidad 
que se establece para la planeación del material didáctico, y las finali-
dades que se definen para cada momento de la intervención de aula. 
A continuación, se presentan e interpretan cada una de las categorías 
reconocidas en el dialogo con el profesorado en formación inicial. 

SOBRE LAS FINALIDADES DE LA 
EDUCACIÓN AFECTIVO-SEXUAL DESDE 
EL DISEÑO DE UNIDADES DIDÁCTICAS

El profesorado en formación consideró durante el diseño de las 
Unidades Didácticas sobre sexualidad, ciencia y afectividad (UD de 
ahora en adelante) que las finalidades de enseñanza debían dirigirse  
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a superar la visión informativa y expositiva del fenómeno de la sexua-
lidad; con el objetivo de aproximarse a una perspectiva hoslistica en 
donde se analizaran elementos del contexto del estudiantado. Así, el 
profesorado contempló como finalidad de la Educación Afectivo-Se-
xual la valoración del cuerpo como un componente de la sexualidad, 
la prevención de prácticas de violencia y la formación sociocrítica del 
estudiantado de educación básica secundaria. Del mismo modo, algu-
nos de los docentes en formación del grupo de trabajo del semestre 
2020-2 que participaron en el grupo focal, establecieron que las UD 
debían aportar a la desmitificación de algunos asuntos de la sexualidad 
y de este modo, superar falsos problemas sobre la misma (Figura 1).

Figura 1 – Red de finalidades para la Educación Afectivo-
Sexual planteadas por los docentes en formación inicial 

durante el diseño de Unidades Didácticas

Fuente: autores en el Atlas ti v. 8.0, 2022.

A continuación se presentan algunas evidencias textuales de 
las posturas del profesorado en formación en relación con las finali-
dades de enseñanza.
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GF2:UI4 [Haciendo referencia a desmitificar asuntos de la se-
xualidad como finalidad de enseñanza] “Concientizar que las relaciones 
sexuales no es tan pecaminoso como se suele comentar (Des estigma-
tizando los hitos de la virginidad en tiempos medievales o de cristo)”

GF3:UI14 [Haciendo referencia a la prevención de prácticas de 
violencia como finalidad de enseñanza] “La libertad al abordar estos te-
mas, nos muestra un mundo donde la empatía, terminaría con prejuicios 
y actos de violencia de género en hogares y la sociedad.”

Los resultados generan interés al ver que los docentes en forma-
ción establezcan como finalidad el reconocimiento de la diversidad y la 
articulación curricular de los temas relacionados con la sexualidad en 
la escuela. Esto demuestra que, el profesorado se preocupa por una 
formación integral de los contenidos, superando la visión eugenésica 
que se reconoció en las concepciones del profesorado formador y por 
el contrario, estos futuros maestros se inquietan por diseñar material 
educativo que aporte de manera holística a la formación sociocientífica 
de las nuevas generaciones. Además, los docentes en formación reco-
nocen que las actividades de aula que se desarrollen deben responder 
a situaciones afectivas y de indole personal como los autoesquemas 
del estudiantado, puesto que, toda acción pedagógica termina por in-
cidir en la construcción de la identidad del niño, adolescente o jóven. 
Este hallazgo se hace interesante, dado que, tradicionalmente se han 
contemplado sólo los aspectos biológicos cuando de habla de sexua-
lidad, perpetuando el silenciamiento de cuestiones específicas de la 
sexualidad en el ámbito escolar (CARVALHO; DE ALMEIDA, 2021). Por 
el contrario, en este caso se aprecia una perspectiva en la cual se 
espera posibilitar una reflexión amplia sobre la sexualidad, basada en 
información científica y valores de respeto e inclusión; de manera autó-
noma y singular sobre la relación con el cuerpo propio con el del otro. 

Ahora bien, es necesario fortalecer este tipo de prácticas en 
el profesorado en formación incial, evitando caer en el perpetuado 
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disciplinamiento de los cuerpos (FOUCAULT, 1987), en el cual lo más 
importante es controlar las expresiones de la sexualidad, para nor-
malizarla y enmarcarla en su dimensión reproductiva. Esta visión de 
heteronormatividad (TORRES; SARAIVA; GONZAGA, 2020), se ha 
reproducido durante décadas en la enseñanza de la Biología, des-
ligandose de los asuntos socioculturales (SANTOS; SILVA, 2019). 
Además, esta visión se alimenta de los contenidos educativos que 
están presentes en muchos textos escolares, en donde se reitera un 
modelo de heterosexualidad y binarismo de género, y se presenta 
a la homosexualidad como una desviación, algo a ser estudiado e 
investigado (CARVALHO; DE ALMEIDA, 2021).

SOBRE LAS PROBLEMÁTICAS DE AULA 
QUE RECONOCE EL PROFESORADO 
EN FORMACIÓN EN TORNO AL DISEÑO 
DE UNIDADES DIDÁCTICAS EN LA 
EDUCACIÓN AFECTIVO-SEXUAL

Para este componente se identifica que, para el profesorado en 
formación los discursos homo/transfóbicos que se dan en los salo-
nes de clase son problemáticas que afectan la consolidación de una 
Educación Afectivo-Sexual. Para los y las docentes en formación, en 
muchas ocasiones, tanto maestros como estudiantes tienden a ge-
nerar comentarios machistas y patriarcalistas de manera voluntarioa 
o no, los cuales terminan por incidir en la construcción afectiva de 
algunos participantes del proceso educativo, y a su vez, refuerzan 
estereotipos sociales que enajenan los derechos humanos y el reco-
nocimiento de la diversidad (Figura 2).
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Figura 2 – Red de problemáticas en el aula de la Educación 
Afectivo-Sexual planteadas por los docentes en formación 

inicial durante el diseño de Unidades Didácticas

Fuente: autores en el Atlas ti v. 8.0, 2022.

A continuación se muestran algunas evidencias de los plantea-
mientos dados por el profesorado en formación.

GF2:UI25 [Haciendo referencia a la ausencia de asuntos de 
género como problemática de la Educación Afectivo-Sexual] “La edu-
cación sexual es un tema muy necesario para la población colombia-
na, pues como se evidencia a diario, nuestro país se ve muy afectado 
por la violencia de género debido al desconocimiento e ignorancia 
frente a estos temas.

GF1:UI29 [Haciendo referencia a la valoración del cuerpo como 
problemática de la Educación Afectivo-Sexual] “Enseñando o inculcan-
do de tal manera el reconocimiento de nuestro cuerpo enfatizando que 
es nuestra manera de reproducción, desligando así la cruda idea de la 
lujuria y dejando de lado la idea de la mujer como objeto de placer y 
mostrarlo más bien como una relación, atracción y mágico deseo entre 
personas, entre seres humanos sintiéndose atraídos por diferentes pa-
trones destacables entre los demás.”
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Entonces, este profesorado afirma que son los mismos maestros 
quienes promueven la transgresión de la afectividad, cuando permiten el 
acoso escolar, la violencia verbal o psicológica, y hasta la discriminación 
sexual. Un ejemplo de lo anterior fue descrito por uno de los docentes 
en formación, cuando comentaba el caso de una estudiante transgénero 
que estuvo matriculada en el programa de licenciatura, pero dado que, 
inicialmente se matriculó con nombre y sexo masculino, algunos docen-
tes formadores se opusieron a su transición de identidad y le apartaron 
de procesos como las prácticas pedagógicas, aludiendo problemas de 
aceptación por los estudiantes y docentes en las instituciones educati-
vas. Entonces, es evidente que en el mismo programa de licenciatura 
se viven situaciones que terminan por deteriorar las iniciativas hacia una 
Educación Afectivo-Sexual para todos y todas. Además, se evidencia 
que los y las docentes en formación se preocupan por deslegitimar es-
tereotipos sociales sobre el sexo y el género, proponiendo hablar en 
las aulas del cuerpo como elemento de la sexualidad, el cual se debe 
respetar y cuidar, evitando la transgresión y su desacralización. 

En este sentido, en la formación inicial del profesorado se deben 
comprender las dimensiones conceptuales del sexo y del género como 
construidas socioculturalmente, entendiendo que estas han sido instru-
mentalizadas en el campo político para consolidar valores basados en la 
matriz heterosexual y conductual de la sexualidad. De lo contrario, será 
imposible reflexionar y generar enmiendas hacia el reconocimiento de 
manifestaciones que se desvían de las configuraciones tradicionalistas, 
como lesbianas, gays, bisexuales, transgénero, transexuales, travestis, 
queers e intersex (LGBTQI+) (MARTINS GAIOLI; LEIVAR BRANCALEO-
NI, 2021). Así, será posible que este proceso de control y construcción 
de valores sobre la sexualidad se manifieste también en la escolariza-
ción, analizando y problematizando los efectos de la heteronormatividad 
dentro y fuera del ámbito escolar, tales como segregación, exclusión y 
violencia derivadas de los prejuicios sobre la diversidad sexual (BRAN-
CALEONI; KUPERMANN, 2018; COUTO JUNIOR et al., 2018).
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SOBRE LA RELACIÓN ENTRE CIENCIA 
Y SEXUALIDAD QUE SE PROPONE 
EN LAS UNIDADES DIDÁCTICAS

El profesorado en formación describió en sus intervenciones du-
rante el Grupo Focal que en cada una de las UD que se diseñaron se 
procuró una integración entre el conocimiento científico y los fenóme-
nos sociales que inciden en la construcción de la sexualidad. De esta 
manera, los y las docentes en formación manifestaron haber empleado 
Cuestiones Sociocientíficas para las actividades que se propusieron en 
las UD, incluyendo lecturas, noticias, reportes estadísticos e infogramas 
sociocientíficos que favorecieran la contextualización de los contenidos. 
Además, para este profesorado fue importante proponer actividades 
que promovieran la integración entre la escuela, la familia y la socie-
dad, siendo así el caso de actividades en donde el estudiantado debía 
indagar en su comunidad por algunos temas de interés y analizar sus 
interpretaciones a la luz de casos preestablecidos en las UD (Figura 3).

Figura 3 – Red de análisis sobre la relación entre ciencia 
y sexualidad planteada por los docentes en formación 

inicial durante el diseño de Unidades Didácticas

Fuente: autores en el Atlas ti v. 8.0, 2022.
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A continuación, se presentan algunas evidencias textuales del 
profesorado en relación con la integración entre ciencia y sexuali-
dad en las UD.

GF2:UI1 [Haciendo referencia a los mecanismos de reproduc-
ción como la relación entre ciencia y sexualidad] “Reconocer la anato-
mía del ser humano sin importar el género.”

GF1:UI15 [Haciendo referencia a la integración familia-escuela-
-sociedad como la relación entre ciencia y sexualidad] “Por eso cree-
mos que estos temas también deben implementarse no solo con los 
docentes y estudiantes, sino también con los padres de familia.”

Los resultados permiten afimar que el profesorado en formación 
concebía la importancia de una formación crítica en el marco de la edu-
cación en ciencias naturales, la cual propendiera por el reconocimiento 
a la diversidad y el respeto por la misma en el marco de un principio de 
alterirdad. No obstante, es claro que en las intervenciones de algunos 
docentes en formación persitían posturas hacia el instrumentalizar los 
procesos de aula, en donde solo importara la enseñanza de los meca-
nismos de reproducción a partir de estrategias como campañas infor-
mativas sobre ciencia y sexualidad. En este último caso, los docentes 
mencionaban la importancia de enseñar sobre planificación familiar, 
métodos anticonceptivos, enfermedades de transmisión sexual (ETS) 
y posibles tipos de violencia, no tanto para reconocer estas problemá-
ticas en el contexto educativo, sino, para que el estudiantado estuviera 
alerta a señales de cada problemática en materia de sexualidad. 

De esta manera, se evidencia que el profesorado en formación 
preserva algunas tendencias de pensamiento de tipo eugenésico, en 
donde, únicamente los asuntos biológicos deben ser el insumo teórico 
para pensar la sexualidad cuando se trata de planear su enseñanza. 
Sin embargo, se destaca que la mayoría de participantes de este primer 
Grupo Focal plantea una articulación entre ciencia y sexualidad de corte 
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crítico, en donde los conocimientos biológicos, química y físicos tomen 
representatividad en la vida del estudiante. Es decir, que estos docentes 
esperan que en el aula de ciencias se promueva una contextualización 
de los contenidos para garantizar una formación integral, en donde la 
visión informativa e instrumentalizadora del saber científico se movilice 
hacia posturas sensibles con las dinámicas culturales. De acuerdo con 
Gaioli y Brancaleoni (2021), algunos docentes y directivos docentes en 
la actualidad siguen haciendo uso de concepciones de tipo moral y/o 
religiosas para abordar temáticas relacionadas con la sexualidad y el 
género. Esta situación ha llevado a que, la sexualidad se reduzca al 
aspecto biológico, reproductivo o patológico, y de esta se niegue su 
expresión comportamental propia del ser humano. Además, estas pers-
pectivas cientificistas han preservado modelos que niegan la existencia 
de la homosexualidad y de las distintas manifestaciones culturales que 
se construyen desde el desarrollo de la sexualidad (BRANCALEONI; 
OLIVEIRA, 2016; COUTO JUNIOR; OSWALD; POCAHY, 2018).

CONSIDERACIONES FINALES

El profesorado en formación construye sus prácticas de aula en 
torno a los asuntos de la Dimensión Afectivo-Sexual desde perspectivas 
reduccionistas, cuando se les propone diseñar secuencias de aula o es-
tablecer finalidades de enseñanza y aprendizaje para el trabajo con sus 
estudiantes. Sin embargo, se ha reconocido que el profesorado cons-
truye algunas posturas críticas sobre la sexualidad y su enseñanza du-
rante el proceso previo al diseño de las Unidades Didácticas (UD) que 
se implementaron en las instituciones educativas, pero en el momento 
de planear, se evidenciaron miedos e inseguridades. Así, cuando se le 
solicitó a los docentes pensar en las finalidades de enseñanza, la ma-
yoría de los grupos de trabajo dieron prioridad a las finalidades de tipo 
conceptual, como identificar la diversidad, cuidar el cuerpo personal  
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y del otro, identificar hábitos y prácticas saludables, conocer del sistema 
nervioso, entre otras. Las finalidades de tipo procedimental y axiológico 
definidas por el profesorado, fueron extraídas de manera tácita de do-
cumentos normativos sobre la educación en ciencias. Esta situación de-
muestra que si bien, los y las docentes se interesan de manera notable 
por la enseñanza de temáticas externas a las tradicionales de la ciencia, 
consideran no tener la formación necesaria para abordar asuntos como 
la sexualidad y la reflexión que hacen sobre sus prácticas en estas te-
máticas es poca o casi nula. En este sentido, los maestros reconocen 
que en las aulas, el estudiantado pregunta mucha veces por asuntos 
que les afectan o sobre los cuales tienen inquietud, y el profesorado por 
asumir de manera rigurosa la enseñanza de conceptos estructurantes 
de las ciencias, van dejando dudas que se pueden transformar en pro-
blemas en la formación integral de los estudiantes. 
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POCAHY, Fernando Altair. Gênero, sexualidade e juventude(s): 
Problematizações sobre heteronormatividade e cotidiano escolar. Civitas - 
Revista de Ciências Sociais, v. 18, n. 1, p. 124-137, 2018.
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INTRODUÇÃO 

Estamos vivenciando na segunda década do século XXI, uma 
crise civilizatória quando pensamos em meio ambiente e Educa-
ção Ambiental (EA). Vale a pena ressaltar que isso são resquícios 
de ações e atitudes individuais e coletivas de toda a civilização.  
O descaso com o meio ambiente e o consumo desenfreado fortale-
cido pelo capitalismo levou nosso planeta ao sinal de alerta. Dian-
te disso, uma intervenção direta com políticas públicas eficazes, 
que promovam novos valores e uma EA crítica emancipatória, com 
mudanças de paradigmas, com novos valores éticos é necessá-
ria, uma vez que os desafios socioambientais contemporâneos são 
muitos, exigindo uma tomada de consciência emergencial a nível 
global. Nesse sentido, cabe ressaltar a importância do ensino nesse 
processo de consciência ambiental e aquisição de novos valores.  
O artigo 36.3 da Agenda 21 Global evidencia que: 

Tanto o ensino formal como o informal são indispensáveis para 
modificar a atitude das pessoas, para que estas tenham capa-
cidade de avaliar os problemas do desenvolvimento sustentá-
vel e abordá-los. O ensino é também fundamental para confe-
rir consciência ambiental e ética, valores e atitudes, técnicas 
e comportamentos em consonância com o desenvolvimento 
sustentável e que favoreçam a participação pública efetiva nas 
tomadas de decisão (BRASIL, 1995, p. 429). 

Sendo assim, cabe as instituições de ensino integrar a EA em 
todos os componentes curriculares básicos e programas por elas de-
senvolvidos, “tendo como objetivo construir uma nova cultura da sus-
tentabilidade, que valorize todos os atores da comunidade educativa 
como sujeitos sociais, corresponsáveis nos projetos de transformação 
da realidade” (CRUZ, 2014, p. 59). 
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Para Sorrentino et al. (2005, p. 287), “a educação ambiental, 
em específico, ao educar para a cidadania, pode construir a possi-
bilidade da ação política, no sentido de contribuir para formar uma 
coletividade que é responsável pelo mundo que habita”. E entre 
esses responsáveis citamos e estado que por meio de políticas pú-
blicas pode desenvolver ações que preservem o meio ambiente e 
incentive a sustentabilidade dentro e fora da escola. 

Não se pode negar que atualmente a EA vem ganhando cada 
vez mais enfoque nas escolas e meios de comunicação, no entanto a 
discussão sobre meio ambiente e sustentabilidade ainda está aquém 
do ideal, sendo lembrada na maioria das vezes apenas quando gran-
des desastres ambientais são anunciados. Esses acontecimentos fatí-
dicos até poderiam ter sido evitados se a humanidade se preocupasse 
mais com o meio em que vive. O acelerado crescimento populacional 
mundial aliado a geração de montanhas de resíduos descartados de 
maneira incorreta também contribui para problema.  

Carson (1962, p. 195) falava do “preço que a humanidade iria 
pagar com o moderno estilo de vida que estamos levando e que em 
contrapartida está ocasionando alterações drásticas na natureza e saú-
de pública”. Corroborando a isso está a industrialização, que dia a dia 
vem liberando resíduos no meio ambiente sem um tratamento adequa-
do. Sem contar nos diversos estímulos que são induzidos pelos meios 
de comunicação incentivando o capitalismo e consumismo exagerado. 

Em meio a tantas ações e práticas que danificam e esgotam cada 
vez mais os recursos naturais renováveis e não renováveis do meio am-
biente, houve a necessidade de implantação de novas políticas públi-
cas a nível mundial, nacional, estadual e municipal. Dentre elas temos a 
Lei Federal nº 9.795/1999 da Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA), que orienta quanto aos princípios e objetivos da EA. No contexto 
educacional, a lei orienta que a discussão da temática deve estar presen-
te em todas as áreas do conhecimento do currículo básico de maneira 
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integrada e permanente, não como disciplina, mas sim como um compo-
nente transdisciplinar de uma educação cidadã (BRASIL, 1999). 

Ao pensar e elaborar o planejamento escolar, o Plano de Traba-
lho Docente (PTD), a inclusão da EA deverá ocorrer de forma articulada 
aos conteúdos disciplinares, buscando estimular nos estudantes uma 
consciência crítica em relação aos problemas ambientais e sociais. 
Partindo desse pressuposto o professor como agente educador am-
biental na contemporaneidade, tem a missão crucial de efetivar uma 
EA crítica que abra novos caminhos para que o estudante cresça e se 
desenvolva desde cedo adquirindo valores e atitudes para um mundo 
sustentável. É uma educação que se inicia desde os primeiros anos da 
vida escolar (do ensino infantil ao universitário). 

Educar para a sustentabilidade não é uma tarefa fácil, ainda 
mais se pensarmos no sujeito histórico que não teve a oportunidade 
de frequentar o ensino acadêmico na idade adequada. Aqui estamos 
falando das inúmeras pessoas em idade adulta que estão estudando 
ou retornando aos estudos, “os estudantes da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA)”, sujeitos esses que já vem com sua concepção de 
mundo enraizada em suas práticas diárias, que tem em seus hábitos 
o que aprendeu com os pais, avós e sociedade no geral, é o conhe-
cimento de mundo sobre sua ótica, seu ponto de vista. Nesse perfil, 
encontramos adultos trabalhadores do comércio, indústrias, boia-fria, 
idosos aposentados, jovens com distorção de idade série e ainda ado-
lescentes atendidos pelo Centros de Socioeducação (Cense). Educar/
ensinar para jovens e adultos, exige postura didática e metodológica 
que faça sentido para esse estudante. Cabe aqui mostrar a diferença 
entre senso comum e conhecimento científico. Nesse sentido, a prática 
pedagógica vem como um importante instrumento para desmitificar a 
ideia de que a natureza está para nosso domínio e controle.   

É pensando nesses estudantes jovens e adultos que retornam 
aos estudos após um período fora da escola que algumas inquietações 
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surgiram acerca da EA no espaço escolar. Nesse contexto a transmissão 
do conteúdo pela escola é um dos possíveis caminhos para a formação 
desse homem crítico e consciente ambientalmente. Diante disso, uma 
alternativa para verificar se de fato os conteúdos curriculares estão ou 
não contribuindo na formação desse sujeito histórico é analisar como 
de dá os registros realizados nas aulas ministradas pelos professores. 
Dessa forma, o objetivo dessa pesquisa consistiu em identificar se a EA 
é comtemplada nos Livros Registros de Classe On Line (LRCO) da Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) na fase final do Ensino Fundamental, 
na região noroeste do estado do Paraná.

CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA

Para a realização do estudo utilizou-se como método a análise 
de conteúdo proposta por Bardin (2016, p. 131), onde o tratamento dos 
resultados, a inferência e interpretação, “permitem estabelecer quadro 
de resultados, os quais condensam e põem em relevo as informações 
fornecidas pela análise”. 

Para tanto, as instituições educativas escolhidas foram de mu-
nicípios diferentes, sendo duas pertencentes ao Núcleo Regional de 
Educação de Paranavaí – Paraná e uma vinculada ao Núcleo Regional 
de Educação de Loanda- Paraná. Estas instituições foram aqui nomi-
nadas como escola 1, 2 e 3. A etapa de ensino se limitou as séries 
finais do ensino fundamental. Essa que no ano de 2020, contou com 
uma nova Matriz Operacional instituída pela Orientação Conjunta nº 
08/2019 da Diretoria de Educação (DEDUC) e Diretoria de Planejamen-
to e Gestão Escolar (DPGE) do estado do Paraná.  

A partir de então, a verificação consistiu na análise documental 
dos LRCO nas disciplinas de Arte, Educação Física, Língua Portugue-
sa, Matemática, Geografia, História, Ciências e Inglês. Onde a partir 
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dos resultados podemos promover reflexões e evidenciar qual espa-
ço a EA ocupou no dia a dia da sala de aula na EJA. A pesquisa foi 
realizada no período de 06/02/2020 a 17/07/2020, especificamente no 
campo do LRCO destinado ao registro dos conteúdos. Esse software 
desenvolvido desde 2012 pelos Departamentos da Secretaria de Esta-
do da Educação (SEED) e pela Tecnologia da Informação Comunica-
ção do Paraná (CELEPAR), permite aos professores através da internet 
e em tempo real na sala de aula, realizar os registros de frequência 
dos alunos, conteúdos ministrados e avaliações realizadas durante o 
período letivo. O acesso a essa ferramenta tecnológica é restrito aos 
professores, pedagogos e direções de cada escola. Para que outra 
pessoa tenha acesso as informações nele adicionadas, seja durante o 
período letivo ou término dele, é necessário que a direção ou equipe 
pedagógica baixe um relatório para cada semestre e suas respectivas 
disciplinas. Nesse caso, todos os relatórios que fizeram parte do estu-
do foram baixados pelas pedagogas após o término do período letivo 
e enviados para o e-mail pessoal da pesquisadora. 

Das instituições acordadas para estudo é importante salientar 
que a oferta dos semestres não segue uma distribuição homogênea, 
uma vez que para a abertura do semestre/turma é necessário um 
número mínimo de alunos. Com essa nova matriz curricular organiza-
da por semestre, as disciplinas são divididas em quatro momentos.  
No 1º e 2º semestre temos os componentes curriculares de Arte, 
Ciências, Geografia e Língua Portuguesa. Já as disciplinas de Edu-
cação Física, História, Língua Inglesa, Matemática e Ensino Religioso 
são contempladas no 3º e 4º semestre. Sendo Ensino Religioso não 
comtemplado no pressente estudo. 

De forma resumida, a tabela 1 representa os semestres oferta-
dos por cada instituição, bem como o número total de aulas ministra-
das por cada semestre e suas respectivas disciplinas. 
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Tabela 1 – Levantamento do semestre ofertado por cada instituição de ensino 

Insti-
tuição

Semestre
ofertado Disciplinas Aulas 

ministradas

Escola 1 2 Língua Portuguesa, Arte, Ciências e Geografia 440

3 Matemática, Educação Física, História e Inglês 465

Escola 2 1 Língua Portuguesa, Arte, Ciências e Geografia 460

2 Língua Portuguesa, Arte, Ciências e Geografia 464

3 Matemática, Educação Física, História e Inglês 439

4 Matemática, Educação Física, História e Inglês  459

Escola 3 1 Língua Portuguesa, Arte, Ciências e Geografia 467

2 Língua Portuguesa, Arte, Ciências e Geografia 467

4 Matemática, Educação Física, História e Inglês  449

Total de registros analisados 4.110

Fonte: autoras, 2020. 

Com esses dados em mãos, o próximo passo consistiu em ele-
ger as palavras-chave para guiar nossas buscas, essas escolhidas por 
representarem temas estratégicos para a abordagem da EA crítica. São 
elas: Educação ambiental, conservação ambiental, conservação dos 
recursos naturais, preservação ambiental, impacto ambiental, sanea-
mento ambiental, socioambiental, sustentabilidade, desenvolvimento 
sustentável e meio ambiente. Organizadas posteriormente em cinco 
categorias. De acordo Bardin (2016, p. 148) “classificar os elementos 
em categorias impõe a investigação do que cada um deles tem em 
comum com outros, o que vai permitir o seu agrupamento é a parte co-
mum existente entre eles”. Partindo desse pressuposto, a forma e regra 
de contagem usada foi a frequência de aparição das palavras-chave. 
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UM OLHAR PARA OS RESULTADOS

Quando falamos em EA muitas leis e orientações realizadas por 
parte das esferas superiores “federais e estaduais” podem ser mencio-
nadas, assim como inúmeros termos e temáticas que a representam. É 
nesse sentido que ao investigar sua inserção no ambiente escolar, op-
tamos por elencar palavras-chave, indo além do vocábulo “educação 
ambiental”, pois dessa maneira o campo de pesquisa se tornou mais 
amplo, assegurando maior fonte de dados. Esses que apresentamos 
na tabela 2 dividida em duas colunas, palavra-chave e seu respectivo 
número de citações encontrados no campo conteúdo do LRCO.   

Tabela 2 – Número de citações das palavras-chave educação 
ambiental e das temáticas que a representa presente nos documentos 

do LRCO das três instituições que ofertam E.F, na EJA  

Palavras-chave Número de citações

Educação ambiental 0

Conservação ambiental 0

Conservação dos recursos naturais 1

Preservação ambiental 0

Impacto ambiental 9

Saneamento ambiental 1

Socioambiental 4

Sustentabilidade 4

Desenvolvimento sustentável 0

Meio ambiente 3

Fonte: dados da pesquisa, 2021.

Diante desse cômputo podemos verificar que a palavra “educa-
ção ambiental” não foi citada nenhuma vez nos registros de conteúdos 
das 4110 aulas ministradas. Essa ausência põe em risco a formação 
da consciência crítica dos alunos quanto aos assuntos relacionados 
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ao meio ambiente em sua totalidade. Sendo assim, observa-se a ten-
dencia ao conceito ambiental vinculado a ações do homem e aconte-
cimentos que culminaram com a degradação do meio ambiente, se 
esquecendo que a preservação e a conservação também são meios 
para alcançar o desenvolvimento sustentável. É a relação prioritária a 
aspectos bióticos e abióticos somente no meio natural. Em oposição a 
isso, a proposta da ação pedagógica da Educação Ambiental Crítica 
busca desenvolver metodologias e projetos que vão para além da sala 
de aula, onde os educadores façam do seu ambiente educativo um 
espaço de caráter crítico (GUIMARÃES, 2004).

Ao considerar o número de citações observa-se que o mesmo 
não chega nem a 1% do total de aulas ministradas para o período. 
Essa realidade vai ao contrário do que diz a Lei no 9.795/99 quando em 
seu artigo 9 diz que a EA na educação escolar deve ser desenvolvida 
no âmbito de todo o currículo das instituições de ensino. 

Quando o olhar se volta para os termos não referenciados a sen-
sação que se tem é que os estudantes passaram parte desse período 
escolar a margem das questões ambientais, excluídos de conceitos e 
ações importantes que tratam da preservação, conservação e desen-
volvimento sustentável. Diante disso, fica o seguinte questionamento. 
Será que os alunos da EJA estão concluindo o ensino fundamental 
sabendo diferenciar conceitos tão valiosos como preservar e conservar 
o meio ambiente? Isso seria mais uma importante linha de estudo a ser 
explorada. Para Padua (2006), preservar a natureza é protegê-la man-
tendo suas características próprias independentemente dos valores 
econômicos que seus recursos possam ter. Já a conservação, a mes-
ma autora explicita que está ligada ao amor pela natureza e o seu uso 
de maneira sustentável, é o homem e natureza vivendo em harmonia. 
É a interdependência entre o meio natural, socioeconômico e o cultural 
com vista a sustentabilidade do planeta como um todo. 
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Ainda objetivando uma visão minuciosa nos LRCO, ao separar 
as 23 citações das palavras – chave por componentes curriculares ou-
tra lacuna é evidenciada, pois a distribuição é totalmente heterogênea 
e desigual, expondo mais uma vez que apenas algumas disciplinas 
inserem temas voltados a EA ao longo do processo de ensino e apren-
dizagem. Fato esse, demonstrado na tabela 3. 

Tabela 3 – Distribuição das palavras-chave por disciplina nos LRCO

Palavra-chave
Disciplinas

L. Port. Mat. Ing. Art. Ciênc. Geo. Hist. Ed. Fís.

Educação 
ambiental 0 0 0 0 0 0 0 0

Conservação 
ambiental 0 0 0 0 0 0 0 0

Conservação dos 
recursos naturais 0 0 0 0 0 1 0 0

Preservação 
ambiental 0 0 0 0 0 0 0 0

Impacto ambiental 0 0 0 0 7 2 0 0

Saneamento 
ambiental 0 0 0 0 0 1 0 0

Socioambiental 0 0 0 0 0 4 0 0

Sustentabilidade 0 0 0 0 4 0 1 0

Desenvolvimento 
sustentável 0 0 0 0 0 0 0 0

Meio ambiente 0 0 0 0 1 1 1 0

Fonte: dados da pesquisa, 2021.

Diante desses resultados é possível verificar que as discipli-
nas que englobam as Ciências da Natureza e Ciências Humanas se 
destacam na abordagem desses conceitos. Porém, ao considerar o 
número total de aulas ministradas por elas e o número de citações 
que se fizeram presente não há muito o que comemorar, pois ainda 
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assim, fica nítido que a EA não fez parte do processo de maneira 
integrada e contínua. Quando analisado esses resultados sob a ótica 
das disciplinas da área de Linguagens e Matemática a preocupação 
é ainda maior, pois não se detectou uma única menção a conceitos 
que remetem a EA. Fato esse que não colabora para um processo 
educativo amplo, interdisciplinar na busca da construção de valores 
sociais voltados para a preservação do meio ambiente, sustentabi-
lidade e qualidade de vida. Nesse contexto, podemos observar por 
meio dos registros das aulas ministradas, uma predominância da cor-
rente conservadora, tradicional de educação. Onde os indivíduos não 
são levados a uma formação crítica e atuante nos assuntos ambien-
tais, esses que influenciam diretamente no seu modo de vida. Tais 
práticas deixa de lado o papel transformador e emancipatório da EA 
preocupada com as mudanças climáticas, degradação da natureza, 
redução da biodiversidade e subsistência da espécie humana. 

Isto posto, arriscamo-nos a afirmar que a subtração da EA nos 
registros dos conteúdos do LRCO não pode ser concebida como uma 
ação casual e restrita de uma região, instituição de ensino ou disci-
plina, pois os resultados convergiram entre si independentemente da 
localização de cada escola. Percebemos que os termos buscados não 
estão distribuídos de maneira uniforme nos componentes curriculares 
analisados, havendo uma concentração nas disciplinas de Ciências 
com 12 citações, Geografia com 9 citações e História que aparece com 
uma referência, colocando em evidência o conhecimento fragmentado 
e descontextualizado. Para Guimarães (2004) ações pedagógicas de 
caráter crítico perpassam pela realidade social, estimula a formação de 
lideranças, visa a construção do conhecimento contextualizado para 
além da transmissão, não se restringindo ao aprendizado comparti-
mentado dos conteúdos escolares, trabalha com todas as capacida-
des transformadoras da ação pedagógica e diferentes saberes, pois 
percorre todas as ciências chegando até os saberes populares.   
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Ainda a fim de subsidiar novas discussões, as temáticas volta-
das a EA que apareceram pelo menos uma vez no texto dos LRCO fo-
ram organizadas no quadro 1 em cinco categorias sendo elas: ambien-
tal, sustentabilidade, socioambiental, conservação e meio ambiente. 

Quadro 1 – Categorização das palavras-chave encontradas 
nos LRCO das instituições analisadas

Categorias Ambiental Sustentabilidade Socioambiental Conservação
Meio 
ambiente 

Palavras-chave

Sanea-
mento 
ambiental

Sustentabilidade Socioambiental 
Conservação 
de recursos 
naturais

Meio 
ambiente

Impacto 
ambiental

Desenvolvimento 
sustentável

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Dentre os termos categorizados, a maior predominância em 
torno de “ambiental”, que se somaram 9 citações, revela uma incli-
nação restrita às dimensões biológicas, químicas e físicas da EA. É a 
visão naturalista de meio ambiente se contrapondo a uma EA crítica, 
emancipatória e transformadora voltada para a sustentabilidade do 
planeta. Essa perspectiva nos remete a EA convencional reducionista 
que não dá conta de modificar e transformar a realidade imposta pois 
tem como foco ações do presente. Em consequência ter “a elimina-
ção dos sintomas sem a supressão de suas causas formadoras traz 
uma ilusão de mudança, mas não transforma a realidade do proble-
ma que nos atinge” (LIMA, 2004, p. 88). 

Mesmo sendo a EA um tema de grande importância para ser 
abordado em sala de aula e para além dela, observou-se com base 
nos registros, que nos centros de EJA ela foi inexistente, pois o foco 
principal dos professores acabou sendo os conteúdos específicos de 
cada componente curricular. Reunido a isso, temos ainda enraizado na 
cultura escolar que meio ambiente e suas implicações são de responsa-
bilidade apenas das disciplinas que englobam as Ciências da Natureza, 
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fato esse que não colabora para um processo educativo amplo e demo-
crático. Sendo assim, verifica-se que educação ambiental na educação 
escolar da EJA no E.F II não foi desenvolvida no âmbito dos currículos 
das instituições de ensino analisadas de forma integrada, contínua e 
permanente com uma perspectiva inter, multi e transdisciplinar. Ao tratar 
a EA de forma limitada ou ausente as disciplinas acabaram por ignorar 
políticas públicas importantes que orientam a inserção e obrigatoriedade 
da temática no processo educativo. Dentre elas temos a lei ordinária nº 
17505 de 2013 da Política Estadual de Educação Ambiental do estado 
do Paraná e ainda a Deliberação nº 04/13, aprovada em 12 de novembro 
de 2013 que traz normas estaduais para a EA no Sistema Estadual de 
Ensino do Paraná (PARANÁ, 2013). 

Ao ser colocada em uma posição inferior aos conteúdos esco-
lares específicos demostra-se um descuido com as questões ambien-
tais. Pesquisas anteriores sinalizaram essa realidade no E.F. Freitas, 
Santos e Pereira (2010) identificaram essa deficiência ao constatar que 
somente as disciplinas de Ciências e Geografia trabalham atividades 
relacionadas a EA em sala de aula. O mesmo estudo observou também 
que há professores que julgam sua disciplina e conteúdos específicos, 
como mais importante em detrimento de outras. Situações como essas 
ainda muito presente na escola, demandam uma quebra de paradig-
mas e conceitos meramente naturalistas e conservacionistas, pois: 

A introdução da temática ambiental no domínio das diferentes 
disciplinas não deve ocorrer como imposição de algo externo 
ao domínio de seus conteúdos. Pelo contrário, deve-se buscar 
abordagens da questão em pauta, da problemática socioam-
biental, caracterizando-se o aporte substantivo, de análise de 
cada disciplina, à luz dos conceitos usualmente empregados 
em seus conteúdos programáticos (OLIVEIRA, 2006, p. 90). 

A dificuldade de inserção da temática ambiental nos currículos 
escolares é uma realidade e desafio a ser superado. Ainda temos na 
maioria das vezes, práticas pedagógicas isoladas, restritas a uma área 



273

s u m á r i o

de ensino específica. É nesse sentido que a “interdisciplinaridade busca 
construir uma realidade multifacetária, porém homogênea, cujas pers-
pectivas são o reflexo das luzes que sobre ela projetam os diferentes 
enfoques disciplinares” (LEFF, 2005, p. 182). A própria PNEA, traz como 
um de seus princípios o pluralismo de ideias e concepções pedagógi-
cas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade (BRASIL, 1999). 

Estudos recentes revelaram que essa ausência da EA no currí-
culo escolar não se limita ao chão da escola. Essa omissão também 
se faz presente em documentos importantes que regem a educação 
básica. É o caso da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), docu-
mento norteador do currículo e propostas pedagógicas das redes de 
ensino de todo o país. De acordo com Frizzo e Carvalho (2018) a ver-
são do documento homologada em dezembro de 2017, traz a “Edu-
cação Ambiental” como “Possibilidades para o currículo” em seções 
de comentários, não fazendo parte dos “Objetos de Conhecimento”. 
Vale ainda pôr em evidência que no texto introdutório da BNCC a EA 
é citada como tema contemporâneo, passando para as escolas e 
professores a responsabilidade de incorporá-la aos currículos e pro-
postas pedagógicas que desenvolve (BRASIL, 2018). Não podemos 
nos esquecer que para que o educador seja capaz de cumprir essa 
função é necessário um olhar mais atento na sua formação inicial e 
continuada, pois “mesmo tendo conhecimento da existência de le-
gislação sobre as questões ambientais, a maioria dos docentes não 
se sentem preparados para discuti-las dentro do contexto escolar 
(VIANA 2006, p. 11). Segundo Reis e Campos (2015, p. 111) “para 
transformar a educação ambiental escolar há que se transformar tam-
bém – e ao mesmo tempo – a formação inicial de professores”.

Vale salientar que quando falamos em formação docente, o ar-
tigo 11 da Política Nacional de Educação Ambiental orienta a inclusão 
das temáticas ambientais nos currículos de formação de professores 
em todos os níveis e em todas as disciplinas (BRASIL, 1999). Em re-
lação à formação continuada, o Plano Nacional de Educação (PNE) 



274

s u m á r i o

vigente desde 2014 até 2024, demonstra que em 2013 o quantitativo de 
professores que realizaram cursos de formação continuada no Brasil 
foi em média 30,6%, onde desses apenas 1,3% optaram por se espe-
cializar na EA (p. 285). A partir disso nos questionamos se não seria 
essa baixa procura para cursos voltados a EA um dos motivos que le-
vam os professores à insegurança e dificuldades quanto a abordagem 
de temas ambientais no contexto escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a finalização da pesquisa realizada nas três escolas que 
ofertam a educação para jovens e adultos do EF fase final, observamos 
que a inserção da EA nos espaços escolares sofreu um silenciamento, 
quando não até mesmo ocultamento, pois não se verificou a presença 
do vocábulo “Educação Ambiental” nos LRCO. Estudos anteriores si-
nalizavam essa ausência da EA na EJA. Fato esse, que também se faz 
presente em importantes documentos norteadores para a construção 
dos currículos escolares de todo o país, como é o BNCC homologada 
em 2018 para toda a educação básica. É a sinalização de um retroces-
so no que tange as questões ambientais de nível nacional.

Mesmo quando temáticas voltadas ao meio ambiente se fize-
ram presentes nos registros dos conteúdos das aulas ministradas, 
essas se direcionaram a uma prática disciplinar de apenas alguns 
componentes curriculares específicos, sendo eles: Ciências, Geogra-
fia e História. O que ficou evidente quando se observa que as pala-
vras-chave buscadas não se fizeram presentes de forma homogênea 
nas oito disciplinas analisadas. 

Essa abordagem limitada e fragilizada dos temas ambientais nos 
LRCO pode demostrar que a escola ainda nos dias de hoje prioriza  
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os conhecimentos teoricamente sistematizados desvinculados aos 
acontecimentos e necessidades contemporâneas. Dificultando assim, 
mudanças de pensamentos e atitudes em prol da sustentabilidade 
socioeconômica, cultural, moral e ética dos alunos. Nesse contexto, 
verificou-se que os registros pedagógicos se basearam em correntes 
conservadores e tradicionais da EA, sem a garantia, continuidade e 
aprofundamento das questões ambientais ao longo da escolaridade. 

Com isso, nossos estudantes se veem à mercê dos interesses 
da lógica de mercado do neoliberalismo. Esses sujeitos formados e 
construídos com ideais em favor do sistema capitalista já estabelecido 
encontram dificuldades para se rebelar e buscar melhorias para sua 
própria qualidade de vida, sendo inseguros quanto ao enfrentamento 
dos problemas da sua realidade, seus direitos e deveres como indivi-
duo participante do processo de construção da cidadania. 

Com vista a essa quebra de paradigmas destacamos o pro-
fessor educador ambiental que não se contenta apenas em cumprir 
o planejamento entregue no início de cada ano letivo, ou mesmo o 
sugerido no próprio LRCO, mas sim em fazer a diferença para aqueles 
que o tem como meio para se alcançar melhores condições de vida. 
Para essa visão crítica pesquisas e estudos constantes se fazem pre-
sentes no dia a dia do docente. É a busca por novos conhecimentos 
que aprimoram cada vez mais o processo de ensino para a aprendi-
zagem. A formação continuada dos professores também se apresenta 
como uma possibilidade de preencher as lacunas de uma formação 
inicial em desmazelo com a EA. No campo da literatura científica é se 
colocar constantemente como pesquisador e estudioso do processo 
educacional. E tomar para si a responsabilidade de promover uma EA 
com vistas a uma sociedade sustentável preocupada com as gerações 
do presente e do futuro. E conscientizar-se que as questões ambientais 
podem estar presentes em todo o processo educativo de suas discipli-
nas como um componente essencial e permanente. Atentando-se para 
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a construção e formação de indivíduos e coletivos com valores sociais 
e atitudes em prol da sustentabilidade. 

Formar um cidadão crítico ambientalmente, consciente do seu 
papel na sociedade e meio onde vive necessita de uma prática edu-
cativa pautada na perspectiva ambiental, é considerar a EA como 
concepção política e pedagógica, por isso, sua inserção deve primar 
pelo saber elaborado e construído ao longo dos tempos. É por meio 
do acesso ao conhecimento humano historicamente acumulado que 
podemos rever e repensar nossas ações enquanto indivíduos e coleti-
vidade inseridos e relacionados com meio social e ambiental.  

De forma geral, percebeu-se com a pesquisa, que não houve 
menção ao vocábulo EA nos registros de conteúdos do LRCO, fato 
esse que nos leva a refletir se as causas são em detrimento de uma 
formação docente inicial precária com relação ao ensino das Ciên-
cias Ambientais e da EA, dificuldades para incluir as questões am-
bientais aos conteúdos específicos de cada componente curricular, 
esquecimento na hora do registro ou desvalorização da temática em 
meio a outros conflitos de interesse mais emergentes de uma infini-
dade de conteúdos que o professor é instigado e cobrado a trabalhar 
durante todo o ano letivo. Cabe ressaltar também que mesmo ao 
observar temas ambientais registrados nos conteúdos dos LRCO nas 
disciplinas de Ciências, Geografia e História das instituições analisa-
das, não podemos afirmar que suas discussões foram em caráter crí-
tico ou conservador. Mas, todavia, serve de alerta para que enquanto 
educador formador tenhamos o cuidado de não negar o direito ao 
nosso estudante de ter uma formação integral, justa e democrática 
pautada nos princípios da sustentabilidade. Desarticular a EA da prá-
tica pedagógica é negar um direito instituído pela Política Nacional de 
Educação Ambiental. Não se trata de parar o conteúdo específico de 
nenhuma disciplina em detrimento da EA, mas sim explicitar e articu-
lar sua relação com os conhecimentos escolares e importância para 
o meio ambiente e sua sustentabilidade. 
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